
 
 
 
 

​

 

 



 
 
 
 
 

 

INSTITUTO BRASIL UP DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

FÓRUM BRASIL GOV ACADEMY 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANAIS DO FÓRUM BRASILGOV ACADEMY 2026 
 

 

 

 

Organizadores: 

Heloisa Soares 

Samara Neiva  

Diogo Quintino 

 

10 a 12 de março de 2026 

Florianópolis - SC| Brasil 

 

 

 

 

Florianópolis - SC 

2026 

 

 



 
 
 
 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 

 

É com grande satisfação que apresentamos os Anais da primeira edição do Fórum 

BrasilGov Academy, parte integrante da curadoria oficial do BrasilGov Summit 2026. 

Realizado entre os dias 10 e 12 de março, em Florianópolis (SC), este fórum consolidou-se 

como um espaço vital para o fortalecimento do ecossistema TechGov no Brasil. 

Esta publicação reúne 30 trabalhos selecionados criteriosamente por meio de um Call 

for Papers que buscou relatos de experiências, casos aplicados e artigos científicos de alto 

impacto. O objetivo central foi conectar os desafios reais da gestão pública com o rigor 

acadêmico e as soluções tecnológicas de ponta. 

Ao longo desta edição temas como: governo digital, interoperabilidade, inteligência 

artificial e cidades inteligentes serviram de guia para as discussões aqui registradas. Estes 

Anais não são apenas um registro histórico, mas uma ferramenta prática para gestores e 

pesquisadores que buscam transformar a administração pública brasileira por meio da 

inovação colaborativa. 

Convidamos você a explorar estas páginas e a se inspirar com as soluções que já estão 

moldando o futuro da governança no país. 
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Resumo 

O Mapeamento Logístico e Gestão de Custos é essencial para o desenvolvimento econômico 

e social, pois orienta o planejamento, a construção e a manutenção de infraestrutura 

estratégica. A viabilização desses projetos exige colaboração entre governo e setor privado, 

por meio de modelos inovadores e instrumentos financeiros, incluindo a captação de recursos 

internacionais para impulsionar investimentos sustentáveis. A análise dos investimentos deve 

considerar fatores ambientais, sociais e de governança, garantindo que as decisões sejam 

responsáveis e alinhadas com as melhores práticas globais. O compliance desempenha papel 

fundamental na gestão de ativos, assegurando transparência, eficiência e responsabilidade na 

utilização dos recursos públicos. Dessa forma, boas práticas de governança contribuem para 

uma administração mais segura e previsível, reduzindo riscos e fortalecendo a credibilidade 

institucional. A gestão de riscos no setor público é um dos pilares da eficiência administrativa, 

pois permite mitigar incertezas e garantir maior estabilidade na execução de projetos. O 

monitoramento constante dos ativos possibilita ajustes estratégicos, assegurando que 

investimentos sejam otimizados para atender às demandas da sociedade. Por meio desse 

projeto, busca-se não apenas aprimorar processos e reduzir custos, mas também fortalecer a 

infraestrutura regional, consolidando um modelo sustentável de desenvolvimento que 

impulsione a economia e promova melhorias na qualidade de vida da população. 

Palavras-chave: Gestão de custos; Governança pública; Investimentos sustentáveis; 

Compliance; Gestão de riscos. 
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1.​ Introdução 

A gestão da logística pública, apesar de sua centralidade para o funcionamento das 

organizações estatais, ainda é negligenciada em muitas esferas governamentais. Processos 

fragmentados, ausência de padronização, escassez de indicadores de desempenho e baixa 

digitalização formam um cenário comum em diversas instituições públicas, especialmente nos 

níveis estadual e municipal. Esses fatores resultam em desperdícios operacionais 

significativos, além de dificultarem o planejamento e a prestação de contas. A logística 

pública, quando desarticulada, compromete diretamente a capacidade do Estado de atender à 

sociedade de forma ágil, eficiente e econômica. 

Neste contexto, o mapeamento logístico surge como uma ferramenta estratégica para 

reorganizar processos internos, tornar fluxos mais eficientes e otimizar o uso dos recursos 

públicos. Ao identificar gargalos, padronizar rotinas e instituir mecanismos de rastreabilidade, 

é possível reduzir desperdícios e aumentar a eficácia institucional. A esse esforço somam-se 

os instrumentos de controle de custos logísticos, que permitem ao gestor público mensurar o 

impacto das operações em termos financeiros, tomar decisões embasadas em dados e 

fortalecer a transparência da execução orçamentária. 

Este artigo apresenta a proposta de uma plataforma digital de gestão logística voltada 

à administração pública, resultado de um projeto desenvolvido em uma secretaria estadual. A 

plataforma foi estruturada com o objetivo de padronizar fluxos operacionais, automatizar o 

monitoramento de custos, integrar sistemas internos e fomentar a cultura de inovação. A 

iniciativa está ancorada nos princípios da eficiência administrativa, da responsabilidade fiscal 

e da governança orientada por dados. 

O objetivo geral do estudo é evidenciar como a tecnologia, aliada ao mapeamento 

logístico e à gestão de custos, pode transformar a qualidade da gestão pública. Como 

objetivos específicos, busca-se: diagnosticar os principais entraves logísticos no setor público; 

propor uma solução técnica viável e escalável; alinhar a proposta com legislações e políticas 

públicas vigentes; e demonstrar o impacto esperado da adoção da plataforma. 

A relevância desta proposta reside em sua capacidade de aprimorar os processos 

logísticos da administração pública de forma acessível, escalável e aderente às necessidades 

do serviço público contemporâneo. Em um cenário em que a transparência, a responsabilidade 

e a eficiência são demandas crescentes da sociedade, soluções que conciliem inovação com 

sustentabilidade se tornam imprescindíveis. 
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2.​ Metodologia/Abordagem 

A metodologia desenvolvida para o projeto LOGISBR, fundamentada na realidade 

qualitativa da administração de Mato Grosso, alia rigor técnico e foco na experiência prática 

dos gestores públicos. Partindo do diagnóstico situacional realizado por meio de entrevistas 

com servidores e análise de documentos institucionais, foram identificados gargalos logísticos 

como baixa rastreabilidade, fragmentação de processos e ausência de indicadores 

padronizados. Com isso, a modelagem dos fluxos operacionais foi conduzida utilizando a 

notação BPMN adaptada aos contextos de secretarias estratégicas, como Saúde, Educação e 

Infraestrutura. Em seguida, oficinas colaborativas permitiram o mapeamento das demandas 

reais dos usuários e a priorização de funcionalidades essenciais para tomada de decisão, como 

dashboards customizáveis e painéis de KPIs dinâmicos com indicadores operacionais, 

econômicos, sociais e ambientais. 

A plataforma foi construída com arquitetura modular e princípios de UX design, 

proporcionando usabilidade intuitiva e responsividade para diferentes perfis de gestão. A 

validação da solução ocorreu por meio de provas de conceito (PoC), em ambientes de alta 

complexidade logística, com aplicação de testes reais, análises de aderência aos processos 

modelados e coleta de feedback contínuo. Foram definidos indicadores de desempenho 

específicos — como tempo médio de atendimento, taxa de conformidade, índice de 

rastreabilidade e satisfação dos servidores — que passaram a compor os relatórios 

institucionais e os painéis de controle público. 

Complementarmente, a capacitação foi estruturada em trilhas formativas por perfil 

(operacional, técnico, estratégico), com uso de simuladores, manuais interativos e sessões de 

mentoria. Essa abordagem promoveu autonomia digital dos gestores, racionalizou rotinas e 

contribuiu para a consolidação de uma cultura institucional orientada por dados. 

A governança da metodologia é reforçada por um comitê gestor intersetorial, responsável pelo 

alinhamento estratégico, monitoramento de resultados e adaptação contínua da solução 

conforme as metas do Plano Estadual de Logística. Com isso, a proposta se integra 

plenamente aos pilares ESG e às diretrizes do PNL 2025, consolidando um modelo logístico 

público moderno, replicável e centrado na usabilidade dos seus principais protagonistas: os 

gestores públicos. 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 
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O mapeamento logístico consiste na identificação, documentação e análise dos fluxos 

operacionais, com o objetivo de otimizar processos e reduzir ineficiências (BALLOU, 2006). 

No projeto em questão, foram utilizadas ferramentas como BPMN (modelagens de projetos) e 

entrevistas com servidores para mapear os processos logísticos da secretaria, identificando 

pontos críticos e oportunidades de melhoria. 

 

3.1 A SOLUÇÃO PROPOSTA: PLATAFORMA DIGITAL DE GESTÃO LOGÍSTICA 

A inovação central está na concepção de uma plataforma pública digital e integrada, 

composta por diferentes módulos, como o mapeamento de fluxos logísticos, o monitoramento 

de custos em tempo real, dashboards com indicadores de desempenho, integração com 

sistemas públicos como o SIAFI e o SEFAZ, além de mecanismos de rastreabilidade e 

controle social. Essa plataforma tem como objetivo principal promover maior eficiência, 

transparência e governança nos processos envolvidos. 

 

3.2 CUSTOS LOGÍSTICOS: TIPOS E MONITORAMENTO 

Os principais custos logísticos no setor público estão relacionados ao transporte, 

armazenagem, manutenção de frotas, contratos e mão de obra, conforme apontado por Morais 

e Dias (2017). A plataforma permitirá o acompanhamento detalhado desses custos por meio 

de indicadores estratégicos, como o custo por ordem de serviço, o custo logístico por unidade 

entregue e o custo logístico como percentual do orçamento total. 

 

3.3 VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA 

A viabilidade técnica da solução contempla o uso de software livre, uma arquitetura modular 

e infraestrutura escalável. Sob o aspecto financeiro, sua implementação pode ser viabilizada 

por meio de parcerias estratégicas com universidades e startups, captação de recursos via 

fundos de inovação e emendas parlamentares, além da adoção de tecnologias em nuvem e de 

baixo custo. O retorno esperado envolve alta eficiência operacional, redução de desperdícios e 

aprimoramento na gestão dos recursos públicos. 

 

4.​ Resultados 

A análise dos dados levantados nas fases de diagnóstico e modelagem revelou que a 

logística pública, na instituição estudada, sofre com uma série de fragilidades que impactam 

diretamente a eficiência da gestão. Dentre os principais problemas identificados, destacam-se 
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a ausência de padronização de procedimentos logísticos, a fragmentação dos fluxos de 

informação, a baixa rastreabilidade de insumos e a inexistência de controles sistêmicos sobre 

os custos logísticos. Esse cenário resulta em desperdícios de recursos, atrasos na prestação de 

serviços, dificuldade na alocação orçamentária e limitação no monitoramento das metas 

institucionais. 

A proposta de solução se concentrou na criação de uma plataforma digital de gestão 

logística pública, integrada e baseada em software livre. A arquitetura da solução foi 

organizada em módulos funcionais independentes e interoperáveis, permitindo que órgãos 

com diferentes graus de maturidade digital possam implantá-la de forma incremental. Entre os 

módulos propostos estão: cadastro de rotas e fluxos logísticos; controle de manutenção e uso 

de frotas; painel de ordens de serviço; monitoramento de indicadores de desempenho 

logístico; integração com sistemas financeiros e orçamentários; rastreamento de insumos 

críticos; e relatórios automatizados para controle social e auditoria. 

Com essa estrutura modular e adaptável, a plataforma se apresenta como uma solução 

escalável e replicável, capaz de atender tanto a órgãos estaduais como a administrações 

municipais e consórcios públicos. Ela também permite, por meio de mecanismos de 

interoperabilidade, o intercâmbio de informações com bases de dados nacionais e regionais, o 

que contribui para o planejamento logístico regionalizado e para ações coordenadas entre 

entes federativos. 

A viabilidade técnica da plataforma é assegurada pela utilização de linguagens de 

programação amplamente adotadas no setor público e pelo uso de estruturas em nuvem que 

favorecem a escalabilidade e a segurança da informação. Do ponto de vista econômico, o 

projeto se mostrou viável graças à adoção de tecnologias de baixo custo, parcerias com 

universidades e possibilidade de financiamento por editais de inovação pública e emendas 

parlamentares. A estimativa é de que os custos operacionais da solução sejam inferiores aos 

prejuízos decorrentes das ineficiências logísticas atualmente observadas. 

A proposta se alinha a importantes marcos legais e estratégias governamentais 

voltadas à modernização da administração pública. Entre eles destacam-se a Lei nº 

14.133/2021, que institui a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos e introduz o 

conceito de planejamento como etapa obrigatória nas contratações; o Decreto nº 10.332/2020, 

que estabelece a Estratégia de Governo Digital e prevê a integração de sistemas para aumentar 

a eficiência e a transparência; o Plano Nacional de Logística (PNL 2025), que orienta 

investimentos em transporte e infraestrutura; e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
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(ODS) da ONU, com destaque para os objetivos relacionados à inovação, instituições eficazes 

e cidades sustentáveis. 

A aderência da proposta aos princípios da Agenda ESG reforça seu potencial de 

impacto positivo. No eixo ambiental, destaca-se a possibilidade de redução da pegada de 

carbono associada à logística governamental, por meio da otimização de rotas, do uso racional 

de veículos e do menor consumo de recursos. No componente social, a melhoria na entrega de 

bens e serviços públicos promove maior equidade no acesso e aprimora a percepção de valor 

do cidadão em relação à ação do Estado. E, na dimensão de governança, a solução 

potencializa a transparência, a accountability, o controle interno e a capacidade de resposta 

das instituições públicas frente às demandas da sociedade. 

Os impactos esperados com a adoção da plataforma incluem ganhos de eficiência 

operacional, melhoria na alocação orçamentária, maior precisão nas contratações públicas, 

redução dos custos logísticos, elevação da produtividade institucional e fortalecimento da 

confiança dos cidadãos nas instituições. Adicionalmente, a digitalização dos processos 

logísticos e o uso de painéis de inteligência ampliam a capacidade de gestores públicos 

realizarem planejamentos mais precisos, com base em evidências concretas. 

Foram definidos indicadores para o monitoramento e avaliação da implantação da 

plataforma. Entre eles estão: o custo logístico por unidade administrativa; o tempo médio de 

atendimento de ordens de serviço; o percentual de cumprimento de rotas logísticas planejadas; 

o nível de conformidade dos processos com os fluxos modelados; o índice de satisfação dos 

servidores usuários; e o número de processos com dados auditáveis por meio da plataforma. 

Esses indicadores poderão alimentar relatórios periódicos, bem como integrar painéis 

públicos de controle social. 

A estratégia de implementação prevê a criação de uma prova de conceito (PoC), em 

uma secretaria com elevada carga logística, como saúde ou educação. Com isso, será possível 

testar a funcionalidade dos módulos, identificar pontos de aprimoramento, capacitar 

servidores e articular institucionalmente a expansão da iniciativa. Durante o ciclo inicial, será 

fundamental garantir apoio político e apoio das áreas técnicas envolvidas, a fim de assegurar a 

adesão e sustentabilidade do projeto. 

De modo geral, o projeto de mapeamento logístico e gestão de custos se insere em um 

movimento mais amplo de transformação digital do setor público, com foco na inovação 

aberta, na racionalização de recursos e na entrega de valor à sociedade. Ele demonstra que a 

adoção de soluções tecnológicas não é apenas viável, mas estratégica para modernizar o 
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Estado e responder com eficiência às demandas crescentes da população por serviços de 

qualidade, com integridade e economicidade. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

Com a implementação da plataforma, espera-se alcançar ganhos significativos em 

diversas frentes, como a melhoria da eficiência operacional com controle em tempo real, a 

otimização dos processos logísticos relacionados a materiais, medicamentos e frotas, além de 

favorecer tomadas de decisão mais assertivas, fundamentadas em evidências concretas. A 

iniciativa também pretende fortalecer uma cultura voltada à inovação e à transparência na 

gestão pública. 

 

6.​ Potencial de Replicação 

A solução foi estrategicamente concebida com uma arquitetura flexível e modular, 

permitindo facilmente adaptação às diversas realidades administrativas. Essa característica 

possibilita sua replicação em outras secretarias estaduais — como Saúde, Educação e 

Administração —, bem como em municípios de médio e grande porte e em consórcios 

intermunicipais. Essa capacidade de escalabilidade amplia substancialmente o impacto da 

proposta e sua viabilidade em âmbito nacional, fortalecendo o protagonismo da inovação na 

gestão pública. 

 

7.​ Conclusão 

A ampliação dos tópicos abordados no artigo revelou que a logística pública está no 

centro das estratégias de modernização administrativa, exigindo uma abordagem 

multidimensional que envolva governança, tecnologia, sustentabilidade, indicadores e 

inovação institucional. Cada tópico desenvolvido reforça o potencial da plataforma LOGISBR 

como catalisadora de um novo paradigma de gestão pública: mais eficiente, transparente, 

inteligente e preparada para enfrentar desafios complexos. 

A proposta de governança logística intersetorial demonstra que a integração 

institucional não é apenas desejável, mas necessária para garantir racionalização de recursos e 

fluidez operacional. A automatização patrimonial e o uso de inteligência de dados elevam o 

controle de ativos a um nível técnico compatível com as exigências da sociedade 

contemporânea. A gestão por indicadores torna a logística auditável e orientada por metas, 

13 



 
 
 
 
qualificando a tomada de decisão. Já a arquitetura modular do sistema LOGISBR garante 

flexibilidade e replicabilidade, permitindo sua adesão por diversos perfis institucionais. 

Os tópicos sobre economia institucional, ecossistemas de inovação e sustentabilidade 

mostram que uma logística bem planejada não é apenas mais barata, mas ambientalmente 

responsável, socialmente justa e economicamente viável. Além disso, os planos emergenciais, 

ações de compliance e estratégias de reaplicação nacional elevam a proposta de projeto ao 

status de política pública com alto impacto e relevância estratégica. 

Em suma, os tópicos complementares consolidam a visão de que a logística pública não pode 

permanecer em segundo plano. Seu aprimoramento é condição estrutural para uma 

administração pública moderna, ágil e conectada às reais necessidades da população. O 

caminho da transformação digital, guiado por evidências e responsabilidade fiscal, já está 

traçado — e a plataforma LOGISBR representa uma solução concreta e promissora nesse 

percurso. 
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Resumo 

O presente artigo analisa as deficiências estruturais na fiscalização de obras públicas no 

cenário brasileiro, caracterizado por assimetrias de informação e elevados prejuízos 

decorrentes de irregularidades métricas e obras paralisadas. Propõe-se o framework 

BIMSCAN, uma abordagem metodológica baseada na integração de Laser Scanning Terrestre 

(LST), fotogrametria por drones e Building Information Modeling (BIM) para a automação da 

auditoria técnica. O estudo fundamenta-se na geração de modelos As-Built auditáveis para 

comparação sistemática com o projeto original (As-Planned), garantindo conformidade 

técnica 

e transparência. Resultados sugerem que a adoção de fluxos digitais reduz drasticamente 

retrabalhos e otimiza o retorno sobre o investimento público, consolidando uma plataforma 

para 

a modernização da gestão pública. 

Palavras-chave: Governança Digital; BIM; Laser Scanning; Auditoria de Obras; GovTech. 

 

1.​ Introdução 

A infraestrutura pública no Brasil enfrenta um cenário crítico de monitoramento que 

impacta diretamente a eficiência orçamentária e a entrega de serviços à sociedade. Segundo 

dados do relatório Fiscobras 2025, irregularidades graves com recomendação de paralisação 

derivam, em grande parte, de deficiências no monitoramento do cronograma físico-financeiro 

e na imprecisão de medições físicas. A dependência de métodos de inspeção convencionais, 

baseados em vistorias visuais e instrumentos manuais, introduz subjetividades que 

comprometem a integridade dos dados de campo. 

 

1.1 O "CUSTO DA INÉRCIA" E A PARALISIA CONTRATUAL 

Um dos sintomas mais graves desta fragilidade é o volume de obras paralisadas. 

Conforme a Controladoria-Geral da União (CGU), a interrupção de empreendimentos 

demonstra que a ausência de um controle concomitante eficaz impede a identificação precoce 

de falhas de execução. Este cenário alimenta o "custo da inércia", onde o retardamento na 
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tomada de decisão administrativa eleva o custo final da obra de forma exponencial, gerando 

prejuízos que extrapolam as provisões iniciais. 

 

1.2 ASSIMETRIA DE INFORMAÇÃO E VULNERABILIDADE TÉCNICA 

Além das perdas financeiras, a persistência no uso de documentação 2D fragmentada 

inviabiliza a transparência pública e a proteção de dados exigidas na gestão moderna. A 

assimetria de informação entre o ente contratante e a empresa executora cria um ambiente de 

vulnerabilidade técnica e jurídica. Portanto, o problema público reside na incapacidade do 

modelo tradicional de fiscalização em gerar evidências imutáveis e auditáveis, em 

desconformidade com a Estratégia BIM BR e as diretrizes de GovTech. 

 

1.3 DIAGNÓSTICO DE IRREGULARIDADES E MECANISMOS DE CONTROLE 

A aplicação do framework BIMSCAN atua diretamente nas causas das irregularidades 

mais frequentes apontadas pelos órgãos de controle. A tabela abaixo detalha como a 

tecnologia mitiga esses riscos críticos: 

 

Tabela 1 – Matriz de Mitigação de Irregularidades via BIMSCAN 
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2.​ Fundamentação Teórica 

A transição para processos de fiscalização automatizados fundamenta-se na 

convergência entre a obrigatoriedade legal, a modernização do Estado e o rigor exigido pelos 

órgãos de controle externo e interno. 

 

3.1 ESTRATÉGIA BIM BR E GOVERNANÇA DIGITAL 

A fundamentação deste trabalho repousa sobre a Estratégia Nacional de Disseminação 

do Building Information Modeling (Estratégia BIM BR). Esta iniciativa estabelece a 

modelagem da informação como ferramenta central para garantir transparência e economia 

nas compras públicas. A literatura técnica indica que o valor estratégico do BIM para o setor 

público reside na integração de dados multidisciplinares, o que facilita o acompanhamento 

simultâneo por órgãos de controle e reduz drasticamente as inconsistências de projeto que 

historicamente 

geram aditivos indevidos. 

 

3.2 O ECOSSISTEMA GOVTECH E A EFICIÊNCIA DO ESTADO 

O conceito de GovTech refere-se ao uso de tecnologias emergentes para modernizar a 

gestão e os serviços públicos, promovendo um governo estritamente orientado por dados. 

Nesse contexto, a captura de realidade via Laser Scanner e drones deixa de ser uma inovação 

acessória para se tornar um requisito essencial para a melhoria da transparência pública e a 

proteção do erário. A geração de modelos digitais imutáveis responde diretamente à 

necessidade de materialidade da prova em auditorias de conformidade. 

 

3.3 O ROTEIRO DE BOAS PRÁTICAS (GUIA DE 10 PASSOS DO TCU) 

Para garantir a aplicabilidade prática, a metodologia alinha-se ao roteiro de boas 

práticas do Tribunal de Contas da União (TCU) para a gestão de obras públicas municipais, o 

"Guia de 10 Passos". O framework BIMSCAN foca especificamente em duas etapas críticas 

deste ciclo: 

• Passo 7 (Medição e Pagamento): Onde a precisão milimétrica da nuvem de pontos 

elimina o 

risco de pagamentos por serviços não executados. 

• Passo 8 (Fiscalização): Fornecendo evidências inquestionáveis que garantem que a 

administração possa cumprir seus deveres de controle de forma eficaz e transparente. 
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3.4 PROGRAMA CONSTRUBRASIL E A DIGITALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO 

A metodologia alinha-se ao Programa ConstruBrasil, que visa a modernização e a 

desburocratização do setor. No âmbito da Estratégia BIM BR, o programa fomenta o uso de 

ferramentas digitais para elevar a produtividade e reduzir os custos de conformidade, 

eliminando gargalos na gestão de contratos públicos. 

 

3.5 GEO-REFERENCIAMENTO E O SISTEMA GEOBRAS (TCU) 

A fiscalização moderna exige o uso de dados geoespaciais fidedignos. O sistema 

Geobras, do TCU, é a plataforma de referência para o acompanhamento georreferenciado de 

obras financiadas com recursos federais. A integração de tecnologias de varredura a laser 

permite que as informações de campo alimentem sistemas de controle com coordenadas 

precisas, combatendo a "invisibilidade" de obras em locais remotos e garantindo a veracidade 

dos relatórios de progresso físico. 

 

3.​ Metodologia/Abordagem 

A metodologia proposta estrutura-se em um fluxo de trabalho técnico-operacional de 

alta precisão, desenhado para converter a realidade física do canteiro de obras em dados 

digitais auditáveis. O processo é dividido em quatro fases sistêmicas que garantem a 

integridade da evidência técnica: 

 

4.1 PLANEJAMENTO DE CAPTURA E GEORREFERENCIAMENTO 

Antes da coleta de dados, realiza-se o planejamento logístico e o estabelecimento de 

marcos geodésicos. 

• Rede de Controle: Utilizam-se receptores GNSS de alta precisão para o 

georreferenciamento da cena, assegurando que o modelo digital esteja coordenado 

com os sistemas cartográficos oficiais utilizados pelo sistema Geobras. 

• Plano de Varredura: Define-se o posicionamento estratégico do Laser Scanner 

Terrestre (LST) e o plano de voo dos drones para garantir a sobreposição de dados e a 

eliminação de "áreas de sombra" em geometrias complexas. 
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4.2. CAPTURA DE REALIDADE E GERAÇÃO DE NUVEM DE PONTOS 

A execução técnica utiliza sensores ativos e passivos para a digitalização integral do 

ativo. 

• Varredura Ativa (LST): O Laser Scanner captura milhões de pontos por segundo, 

gerando uma nuvem de pontos com precisão milimétrica. Esta etapa é crucial para a 

inspeção de patologias em Obras de Arte Especiais, onde a acuidade visual humana é 

limitada. 

• Varredura Passiva (Drones): Aeronaves equipadas com sensores LiDAR ou câmeras 

de alta resolução realizam a cobertura de grandes áreas, volumes de terraplenagem e 

coberturas, fornecendo o contexto geoespacial necessário para a fiscalização de larga 

escala. 

 

 

4.3. PROCESSAMENTO DE DADOS E MODELAGEM SCAN-TO-BIM 

Os dados brutos são processados em laboratório para a criação do modelo digital da 

situação real (As-Is). 

• Registro e Limpeza: As nuvens de pontos são unificadas e filtradas para a remoção 

de ruídos (vegetação, máquinas, pessoas), resultando em um modelo geométrico puro 

da estrutura. 

• Modelagem Paramétrica: Através de softwares como o Revit, a nuvem de pontos é 

convertida em elementos BIM inteligentes. Este processo supera as inconsistências de 

projetos em 2D, permitindo a detecção de desvios executivos que seriam 

imperceptíveis em fotos ou vistorias convencionais. 

 

4.4. AUDITORIA COMPARATIVA E CONTROLE CONCOMITANTE 

A fase final consiste no confronto técnico entre o executado e o planejado. 

• Análise de Desvios (Clash Detection): O modelo As-Built é sobreposto ao projeto 

original (As-Planned). Diferenças volumétricas ou posicionais são identificadas 

automaticamente, servindo como prova técnica para glosas de pagamento ou correções 

de engenharia. 

• Alinhamento Normativo: Este fluxo garante a conformidade com o Manual de 

Auditoria de Obras Públicas, automatizando a extração de quantitativos para o Passo 7 
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(Medição e Pagamento) e fornecendo evidências inquestionáveis para o Passo 8 

(Fiscalização) do TCU. 

 

4.​ Resultados 

A adoção da captura de realidade e da metodologia BIMSCAN não deve ser 

interpretada como um incremento de despesa, mas como um investimento estratégico com 

retorno mensurável em todo o ciclo de vida do ativo público. A análise de indicadores globais 

e nacionais consolida o valor de negócio da solução: 

 

Tabela 2 – Projeção de ROI e Benefícios da Digitalização (BIM/LST) 

 

 

O impacto financeiro é potencializado pela Economia em Aditivos, estimada em 10% 

do valor global do contrato. Em obras de infraestrutura de grande escala, esse percentual 

representa a preservação de milhões de reais que seriam consumidos por inconsistências de 

projeto e erros de levantamento manual. Além disso, a Redução de Retrabalhos (15% a 25%) 

atua diretamente na produtividade do canteiro, acelerando a entrega do benefício social à 

população. 

 

5.1. EFICIÊNCIA OPERACIONAL E ESCALABILIDADE (KPIS) 

A redução de 60% no tempo de inspeção em campo transforma a capacidade 

operacional dos órgãos de controle. Atualmente, o deslocamento de equipes técnicas para 
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áreas remotas consome uma parcela significativa do orçamento de fiscalização. Com a 

digitalização: 

Inspeção Concomitante: O fiscal realiza a análise em escritório sobre um modelo de 

alta fidelidade, deslocando-se ao campo apenas para validações críticas. 

Escalabilidade GovTech: Um único especialista pode auditar múltiplas frentes de obra 

simultaneamente, elevando a produtividade da máquina pública sem a necessidade de 

expansão do quadro funcional. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

Para além dos números financeiros, o BIMSCAN atua como um catalisador de 

Governança Digital 4.0. Ao gerar Gêmeos Digitais auditáveis e integrá-los a sistemas de 

transparência, a metodologia permite o controle social real: 

Visualização Compreensível: A sociedade deixa de acompanhar a obra por planilhas 

complexas e passa a visualizar o progresso físico através de modelos 3D realistas.  

Prestação de Contas Imutável: A precisão milimétrica e o georreferenciamento 

garantem que os dados publicados sejam verídicos, combatendo a desinformação e 

elevando a confiança nas instituições públicas. 

 

6.​ Potencial de Replicação 

A viabilidade da metodologia BIMSCAN transcende a execução de grandes projetos 

de infraestrutura federal, apresentando um caráter escalável essencial para a modernização de 

estados e municípios. A replicação do modelo fundamenta-se em pilares que garantem a 

sustentabilidade do framework no longo prazo. 

 

6.1. MODELO GOVTECH E DEMOCRATIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO 

A solução é estruturada como um modelo de serviço tecnológico (GovTech), o que 

permite que prefeituras e governos estaduais adotem a auditoria digital sem a necessidade de 

investimentos proibitivos em hardware próprio. Esta abordagem resolve o gargalo logístico 

identificado pela CGU, onde 40% dos auditores apontam a dificuldade em locais remotos 

como o maior desafio atual. Ao contratar a captura de realidade como um serviço de laudo 

técnico, municípios como Calçoene (SEMOB) ganham autonomia para fiscalizar convênios 

sem depender de deslocamentos custosos de equipes da capital. 
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6.2. ALINHAMENTO COM A NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI Nº 14.133/2021) 

A metodologia fornece a base técnica necessária para o cumprimento das novas 

exigências legais que privilegiam o uso do BIM em contratações públicas. A Lei 14.133 

estabelece o BIM como preferencial, e o BIMSCAN atua como a ferramenta de validação 

dessa entrega. 

Segurança Jurídica: Ao gerar evidências digitais imutáveis, o framework confere 

proteção ao gestor público, conforme validado por 80% dos auditores federais que veem na 

nuvem de pontos um fator de elevação da segurança jurídica. 

Garantia de Entrega: O uso do Clash Detection automatizado assegura que o objeto 

licitado seja exatamente o objeto executado, eliminando as divergências frequentes de mais de 

30% detectadas pelo TCE-AP. 

 

6.3. INTEROPERABILIDADE E INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA GEOBRAS (TCU) 

Através da utilização do padrão IFC (Industry Foundation Classes), o framework 

garante que os dados gerados sejam agnósticos a softwares específicos. Isso facilita: 

Transparência Ativa: A integração com portais de transparência e o sistema Geobras 

do TCU, permitindo o acompanhamento georreferenciado em tempo real. 

Auditoria Remota: Atendendo ao interesse de 80% dos auditores que confirmam que 

modelos 3D gerariam economia de escala em auditorias à distância. 

 

6.4. FOMENTO AO ECOSSISTEMA REGIONAL E PARCERIAS ESTRATÉGICAS 

A replicabilidade do BIMSCAN também se apoia no fortalecimento de arranjos 

produtivos locais. A colaboração com instituições como a UNIFAP e o engajamento direto de 

40% dos auditores federais interessados na cocriação de protocolos de auditoria digital 

demonstram que o modelo é capaz de criar uma rede de conhecimento regionalizado. Essa 

união entre academia, setor público e startups é o que garante que o BIMSCAN não seja 

apenas um software, mas uma nova cultura de governança baseada em evidências 

milimétricas. 

 

7.​ Conclusão 

A implementação do framework BIMSCAN representa um avanço paradigmático na 

fiscalização de obras públicas no Brasil, transitando de um modelo analógico e reativo para 

uma governança digital proativa e orientada por evidências. Ao integrar a precisão do Laser 
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Scanning à inteligência da modelagem BIM, a metodologia ataca as causas raízes da 

ineficiência administrativa: a assimetria de informação e a imprecisão nas medições físicas. 

A análise técnica demonstrou que a digitalização da auditoria não apenas mitiga 

irregularidades graves, como o superfaturamento por quantidade, mas também atua na 

prevenção da paralisia de obras, garantindo a continuidade dos investimentos públicos. O 

alinhamento com o Roteiro de 10 Passos do TCU e as diretrizes do Programa ConstruBrasil 

posiciona esta solução como uma ferramenta de Estado capaz de elevar a qualidade da 

infraestrutura nacional. Conclui-se que o investimento em captura de realidade é um 

imperativo ético e financeiro, restituindo à sociedade a confiança na entrega efetiva do 

patrimônio público. 

O projeto BIMSCAN encontra-se em uma fase acelerada de validação e estruturação. 

É importante destacar que os dados apresentados neste artigo compõem uma base preliminar 

robusta, e as ferramentas de coleta (formulários de pesquisa) permanecem em período de 

aplicação ativa. 

Expansão da Amostra: Aguardamos o processamento das respostas de novos 

Stakeholders estratégicos, incluindo o CREA-AP, a Secretaria de Estado da Infraestrutura 

(SEINF-AP) e outras Secretarias Municipais de Obras (SEMOBs) da região. Caso o fórum se 

interesse por nosso trabalho, podemos enviar em anexo, os questionários aplicados na nossa 

pesquisa. 

Modelo de Negócio: O Business Model Canvas (BMC) da solução já está 

consolidado, focando na oferta de auditoria como serviço para o setor público. 

Fase Centelha: Atualmente, a equipe está na fase de estruturação detalhada do Plano 

de Negócios para a submissão na segunda etapa do Programa Centelha, visando o 

escalonamento da tecnologia. 

Brasil Gov Summit: Nossa participação neste fórum tem como objetivo central a 

divulgação da metodologia e a prospecção de parcerias estratégicas para a implementação de 

novos projetos-piloto. 
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Resumo 

Este relato apresenta como o Município de Ribas do Rio Pardo/MS estruturou um novo 

modelo de gestão do transporte escolar rural a partir do uso combinado de dados 

georreferenciados, solução tecnológica dedicada e modelagem técnica de custos, em parceria 

com a empresa Track Land Ltda. Partindo de um cenário de rotas herdadas, pouco 

transparentes e baseadas em informações fragmentadas, a Secretaria Municipal de Educação 

celebrou o Contrato nº40/2024 para implantar o Sistema Olho Mágico e um Centro de 

Controle Operacional (CCO), georreferenciar alunos e escolas, planejar rotas otimizadas e 

construir uma justificativa de preços de referência em modelo híbrido de custo fixo e variável, 

com diferenciação por tipo de via. O projeto resultou na consolidação de uma rede planejada 

de linhas rurais, com frota dimensionada por perfis de veículo (V1 a V4), monitoramento em 

tempo real da execução das viagens, emissão de certificados de rota e boletins de execução, 

além da definição de valores de referência mais aderentes à realidade local, estimando um 

montante contratual de cerca de R$ 19,9 milhões para o período de vigência. A experiência 

demonstra, na prática, como um município de porte médio, com forte componente rural e 

restrições de capacidade técnica interna, pode reorganizar o transporte escolar para garantir 

acesso à educação com maior segurança, transparência e racionalidade no uso de recursos 

públicos. 

Palavras-chave: transporte escolar; planejamento de rotas; centro de controle operacional; 

modelagem de custos; gestão por evidências. 

 

1.​ Introdução 

Ribas do Rio Pardo/MS é um município de grande extensão territorial e baixa 

densidade populacional, com forte presença de áreas rurais, fazendas e assentamentos 

distantes do núcleo urbano. Nessa configuração, o transporte escolar rural não é apenas um 

serviço de apoio, mas um elemento estruturante para a garantia do direito à educação: sem ele, 

parte significativa dos estudantes simplesmente não chegaria à escola. Diariamente, dezenas 

de veículos percorrem estradas vicinais, em sua maioria não pavimentadas, sujeitos à 
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sazonalidade climática, ao desgaste intensificado e a variações importantes no tempo de 

percurso. 

Antes da reorganização conduzida em parceria com a Track Land, o município 

operava o transporte escolar com base em rotas historicamente construídas, pouco 

documentadas e com forte dependência do conhecimento empírico dos motoristas e de 

servidores mais antigos. Os controles eram predominantemente manuais, dispersos em 

planilhas e documentos em papel. A Secretaria Municipal de Educação tinha dificuldade para 

responder a perguntas aparentemente simples, como: quantos alunos cada rota atendia, qual a 

quilometragem efetivamente percorrida por veículo, quanto tempo os estudantes permaneciam 

no veículo, quais trechos apresentavam maior criticidade ou sobreposição e qual era a frota 

mínima necessária para garantir atendimento adequado. 

Essa fragilidade informacional também se refletia nas contratações: sem uma base 

técnica robusta, a definição de preços, a quantidade de veículos e a quilometragem contratada 

ficavam vulneráveis a subdimensionamento (com risco de colapso da operação) ou 

sobredimensionamento (com risco de gasto ineficiente). Tentativas de adoção de sistemas 

gratuitos, como o SETE, esbarraram em limitações operacionais: necessidade de grande 

esforço manual de cadastro e traçado, ausência de apoio efetivo na definição de frota e na 

modelagem de custos, e dificuldade para integrar o que era planejado com o que era, de fato, 

executado em campo.  

Na prática, o problema público enfrentado por Ribas do Rio Pardo podia ser 

sintetizado em três dimensões: 

a) planejamento – ausência de rede de transporte escolar desenhada à luz de dados 

georreferenciados e critérios técnicos; 

b) monitoramento – inexistência de instrumentos contínuos de acompanhamento da 

operação, que permitissem confrontar rotas planejadas com rotas executadas e 

subsidiar decisões de fiscalização e pagamento; 

c) contratação – falta de metodologia clara de formação de preços, capaz de refletir 

peculiaridades locais, como predominância de vias não pavimentadas e perfis distintos 

de veículos, sem depender exclusivamente de referências genéricas ou de contratos 

pretéritos. 

É nesse contexto que a experiência relatada se coloca: como uma resposta integrada a 

esses três eixos de problema, articulando tecnologia, dados e desenho contratual. 

 

26 



 
 
 
 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A estratégia adotada por Ribas do Rio Pardo para reorganizar o transporte escolar rural 

combinou três frentes complementares, estruturadas a partir do Contrato nº 40/2024 firmado 

com a Track Land Ltda.: planejamento e roteirização das linhas, implantação de um Centro de 

Controle Operacional (CCO) Olho Mágico e modelagem técnica de custos para formação de 

preços de referência. 

Na frente de planejamento e roteirização, partiu-se da qualificação da base de dados. 

Foram extraídas do sistema de matrículas as informações de alunos com direito ao transporte 

escolar, com detalhamento de escola, endereço e turno. Em área urbana, a validação dos 

endereços foi feita por imagens de satélite e mapas digitais; na zona rural, em que o 

endereçamento convencional é limitado, foi utilizado, mediante cooperação, o número de 

Unidade Consumidora (UC) da concessionária de energia elétrica para localizar com maior 

precisão a residência dos estudantes. A partir desse conjunto de dados georreferenciados, a 

equipe técnica, utilizando o módulo de roteirização do Sistema Olho Mágico, construiu 

cenários de redes de linhas que equilibrassem distância percorrida, tempo de viagem, 

capacidade dos veículos, janelas de horário das escolas e condições das vias. Rotas muito 

extensas ou com trajetos redundantes foram identificadas e reconfiguradas, buscando reduzir 

tempos excessivos de deslocamento e sobreposições desnecessárias. 

O planejamento passou a considerar, de forma sistemática, a realidade do município, 

tal como estruturado no Projeto Olho Mágico. A equipe técnica realiza, em parceria com a 

Secretaria Municipal de Educação, a análise da realidade local, a identificação dos alunos e 

das escolas a serem atendidos e a criação das melhores rotas e linhas a partir de critérios 

explícitos: pontos de parada próximos à residência do aluno; embarque e desembarque na 

porta da escola; agrupamento de escolas próximas em uma mesma linha; categorização do 

tipo de aluno (incluindo estudantes com deficiência, alunos da zona rural e outros perfis que 

demandam atenção especial); e organização das linhas por turno escolar. Esse “passo a passo” 

do planejamento deixa de ser uma prática informal e passa a compor um método 

documentado, que pode ser replicado e aperfeiçoado ao longo do tempo. 

Na frente de monitoramento, o município decidiu não se limitar ao planejamento “de 

papel” e estruturou um Centro de Controle Operacional (CCO) específico para o transporte 

escolar. A metodologia previu a instalação de equipamentos de rastreamento (GPS/GPRS) nos 

veículos contratados, integrados ao Sistema Olho Mágico, permitindo acompanhar, em tempo 

quase real, a execução das linhas. Foram definidas rotinas de trabalho no CCO: 
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acompanhamento do início e término das viagens, verificação de cumprimento de rotas, 

registro de ocorrências, emissão de boletins diários e semanais e produção de certificados de 

composição e de execução de cada linha. 

Em complemento ao planejamento, o projeto estrutura um ciclo permanente de 

controle e fiscalização, garantindo a operação das linhas e a segurança dos alunos por meio do 

monitoramento diário dos veículos em operação. O rastreamento contínuo das rotas permite 

verificar o cumprimento das linhas, acionar rapidamente os agentes responsáveis diante de 

anormalidades (como atrasos recorrentes, desvios de percurso, paradas indevidas ou situações 

de risco) e registrar ocorrências que alimentam os relatórios do CCO. Essas informações 

retroalimentam o planejamento, gerando um ciclo de melhoria contínua: planeja-se, 

executa-se, monitora-se e corrige-se com base em evidências. 

Na frente de modelagem de custos, o município, assessorado pela Track Land, adotou 

uma abordagem híbrida e referenciada. Para a construção da justificativa de preços, foram 

utilizados: (i) o Caderno Técnico do Transporte Escolar do Estado de São Paulo, (ii) contratos 

e termos de referência de outros entes subnacionais disponíveis no PNCP, e (iii) diretrizes 

normativas federais sobre pesquisa de preços. A partir dessa base, foram definidos quatro 

perfis de veículos (V1 a V4), distinguindo capacidades e características operacionais, e para 

cada um deles foram estimados custos fixos mensais e custos variáveis por quilômetro, com 

diferenciação entre trechos pavimentados e não pavimentados. A metodologia foi ajustada à 

realidade de Ribas, reconhecendo, por exemplo, que a predominância de vias de terra 

intensifica o desgaste e altera o consumo de combustível, o que impõe parâmetros distintos 

dos observados em contextos urbanos. 

Todas essas decisões foram construídas em diálogo com a equipe da Secretaria 

Municipal de Educação, envolvendo momentos de apresentação técnica, validação de 

premissas e revisão conjunta de rotas e planilhas. Essa coparticipação garantiu que o modelo 

não fosse apenas importado, mas efetivamente internalizado pelo município, criando 

capacidade instalada para o acompanhamento futuro do sistema. 

Para viabilizar esse acompanhamento contínuo, foram instalados rastreadores em 

todos os veículos que compõem a rede de transporte escolar, permitindo a leitura em tempo 

real de posição, velocidade, trajeto percorrido e tempo de parada. Esses dados de telemetria 

alimentam diretamente o CCO, que passou a enxergar a operação “ao vivo” e a registrar 

automaticamente as evidências usadas na conferência das faturas e na abertura de ocorrências. 

 

28 



 
 
 
 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

3.1 SISTEMA OLHO MÁGICO E MÓDULO DE ROTEIRIZAÇÃO 

O replanejamento do transporte escolar em Ribas do Rio Pardo foi sustentado pelo uso 

do Sistema Olho Mágico, solução desenvolvida pela Track Land especificamente para gestão 

de transporte escolar. O módulo de roteirização do sistema integra, em um único ambiente, os 

dados de alunos, escolas, rede viária, pontos de parada e perfis de veículos. A partir da 

importação da base georreferenciada, o sistema permite visualizar a distribuição espacial da 

demanda, agrupar alunos em rotas, simular diferentes configurações de linhas e estimar, para 

cada cenário, quilometragem, tempo de percurso, taxa de ocupação dos veículos e impacto 

operacional. 

Na prática, o roteirizador passou a ser o “coração” do planejamento: cada linha é 

gerada no sistema, validada pela equipe técnica e, quando necessário, ajustada a partir de 

observações de campo. O sistema gera Certificados de Composição da Roteirização, que 

detalham quais alunos são atendidos por cada linha, quais pontos são percorridos, qual 

quilometragem está associada e qual o tempo estimado de percurso. Esses documentos 

passaram a servir de referência formal tanto para a fiscalização quanto para a contratação do 

serviço, substituindo descrições genéricas por um desenho de rede claro e auditável. 

 

 

Figura 1 – Tela do módulo de roteirização do Sistema Olho Mágico, com visualização dos 

alunos e das rotas planejadas. 
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3.2 CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) OLHO MÁGICO 

O Centro de Controle Operacional (CCO) é o componente que materializa, na rotina 

diária, a gestão por dados do transporte escolar. Equipado com múltiplos monitores exibindo 

mapas, listas de veículos, linhas ativas e alertas de exceção, o CCO recebe em tempo quase 

real os dados de posicionamento dos veículos rastreados por GPS/GPRS. 

No CCO, a equipe acompanha o início e término das viagens, verifica se o trajeto 

executado corresponde ao planejado, observa pontos de parada, tempos de deslocamento e 

eventuais interrupções. Ocorrências relevantes são registradas em sistema e consolidadas em 

boletins de execução, que indicam, por exemplo, rotas não iniciadas, desvios sistemáticos, 

excessos de tempo ou trechos de risco. O monitoramento diário garante não apenas o 

cumprimento das linhas, mas também a segurança dos alunos, permitindo acionar 

rapidamente os responsáveis em situações anômalas e subsidiar medidas corretivas. 

 

Figura 2 – Visão geral do CCO de Ribas do Rio Pardo com o Sistema Olho Mágico em 

operação, exibindo em tempo real veículos e rotas do transporte escolar. 

 

3.3 DASHBOARDS, APLICATIVO E GESTÃO DA INFORMAÇÃO 

Complementando a visão operacional, o Olho Mágico oferece dashboards e relatórios 

gerenciais que sintetizam, em diferentes recortes, o comportamento da rede de transporte 

escolar: quilometragem realizada por linha e por veículo, quantidade de alunos atendidos, 

tempo médio de viagem, proporção de vias pavimentadas e não pavimentadas, distribuição de 
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frota por região, entre outros. Esses painéis passaram a alimentar as reuniões de planejamento 

da Secretaria de Educação, funcionando como base para decisões sobre remanejamento de 

rotas, substituição de veículos, priorização de melhorias em estradas e negociação com 

prestadores de serviço. 

Além da camada interna, o Projeto Olho Mágico incorpora um aplicativo voltado às 

famílias e aos próprios alunos, colocando a informação “na palma da mão”. Pelo app, pais e 

responsáveis podem acompanhar qual é a linha que atende seus filhos, visualizar previsões de 

chegada em casa e na escola e receber atualizações sobre a operação. Os estudantes podem 

registrar percepções sobre o serviço: atraso do veículo, excesso de velocidade, 

descumprimento de rota, más condições de conservação, problemas na estrada ou rodovia, 

comportamento inadequado do motorista, bem como elogios e agradecimentos. 

Essas manifestações alimentam um canal estruturado de ouvidoria e retorno, 

permitindo que a equipe do projeto responda de forma personalizada, investigue casos de 

risco e reconheça boas práticas. O monitoramento contínuo dos veículos, aliado ao fluxo de 

comunicação via aplicativo, reforça a dimensão de segurança, transparência e cuidado que 

orienta o Olho Mágico, aproximando a gestão pública da experiência real vivida por alunos e 

famílias. 

 

Figura 3 – Dashboard do Sistema Olho Mágico com indicadores 
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4.​ Resultados 

Do ponto de vista quantitativo, a experiência de Ribas do Rio Pardo permitiu, pela 

primeira vez, consolidar uma fotografia detalhada da rede de transporte escolar rural, tanto em 

termos de oferta quanto de custos. Após o processo de planejamento, foram estruturadas 79 

linhas que atendem 21 escolas, operadas por uma frota composta por 21 micro-ônibus, 34 

kombis de 12 lugares, 16 kombis de 15 lugares e 7 ônibus, garantindo o atendimento diário de 

994 crianças da rede de ensino. 

Esse redesenho da rede foi realizado em um contexto de grande dispersão territorial: a 

Secretaria Municipal de Educação gerencia o transporte de mais de 1.200 educandos em uma 

extensão aproximada de 12.807 km², o que torna impraticável qualquer tentativa de controle 

manual e reforça a relevância do uso de ferramentas especializadas para planejamento e 

monitoramento. 

No âmbito do monitoramento, o contrato viabilizou um esforço robusto e continuado: 

foram previstos e operacionalizados 1.200 “meses-veículo” de geolocalização e 

monitoramento via GPRS, com instalação e posterior desinstalação de 100 equipamentos de 

rastreio na frota escolar e alocação de 720 horas de serviço de implantação, integração e 

calibração de rotas no sistema. Esses dispositivos alimentam o Centro de Controle 

Operacional, que passou a acompanhar, em tempo quase real, a localização dos veículos, a 

situação das viagens (pendentes, em operação ou concluídas) e indicadores como 

quilometragem útil x ociosa, índices de cumprimento de viagens, horários e itinerários. 

Em termos de custos, a modelagem adotada permitiu transformar esse retrato 

operacional em números de referência para contratação. A partir de referências do Caderno 

Técnico de Transporte Escolar do Estado de São Paulo, de contratos de outros entes e de 

dados da própria realidade de Ribas, foram estimados custos fixos médios mensais por tipo de 

veículo e custos variáveis por quilômetro em vias pavimentadas e não pavimentadas. Para o 

perfil V1 (ônibus de 44 passageiros), chegou-se a um custo fixo médio de aproximadamente 

R$18,3 mil/mês e custos variáveis médios em torno de R$ 4,90/km em via pavimentada e R$ 

6,30/km em via não pavimentada. No caso do V2 (micro-ônibus de 24 passageiros), os 

valores médios foram da ordem de R$ 13,8 mil/mês, com cerca de R$ 3,75/km em via 

pavimentada e R$14,12/km em via não pavimentada. Para os veículos tipo van (V3 – 15 

passageiros e V4 – 11 passageiros), os custos fixos médios ficaram, respectivamente, em 

torno de R$ 12,8 mil/mês e R$ 11,9 mil/mês, com custos variáveis médios entre R$ 2,5/km e 

R$ 3,6/km, a depender do tipo de via. 
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Considerando esses coeficientes, a quantidade de rotas, a quilometragem projetada por 

linha e a predominância de vias não pavimentadas, a justificativa técnica chegou a um valor 

estimado de referência de R$ 19.928.794,80 para a futura contratação do transporte escolar, 

em regime de custo fixo + custo variável, adaptado à realidade local. Trata-se de um valor 

construído a partir de metodologia explícita – e não por mera replicação de contratos 

anteriores, o que fortalece a transparência e a segurança jurídica do processo licitatório.  

 
Figura 4 - Economia de 41% com a nova modelagem de custos do transporte escolar em 
Ribas do Rio Pardo/MS 
 

No plano qualitativo, os resultados são igualmente relevantes. O município passou a 

conhecer, com precisão, quem é atendido por qual linha, com qual veículo, por quanto tempo 

e a que custo. A análise das rotas permitiu identificar percursos excessivamente extensos, 

como a antiga Linha 6404, que, pela sua extensão, foi desdobrada em duas novas rotas (por 

exemplo, Linhas 1761 e 1772), reduzindo o tempo de permanência dos alunos dentro do 

veículo, mitigando cansaço extremo e contribuindo para prevenir evasão escolar. 

Os dados do CCO e dos boletins de execução também transformaram a forma de 

relacionamento entre a gestão municipal e as empresas de transporte escolar. O Boletim de 

Execução Mensal, elaborado com base no rastreamento, compara a quilometragem contratada 

com a quilometragem efetivamente percorrida, registra indicadores de frequência e de 

cumprimento de itinerário e fornece subsídios objetivos para a conferência das faturas, para o 
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apontamento de falhas contratuais e para eventuais glosas. Dessa forma, o pagamento dos 

serviços deixa de estar ancorado apenas em informações autodeclaradas ou em controles 

manuais e passa a ser lastreado por evidências empíricas, aumentando a transparência e 

reduzindo disputas subjetivas. 

Para a comunidade escolar, os efeitos aparecem em dimensões muitas vezes 

intangíveis, mas centrais: maior regularidade na operação das linhas, redução de percursos 

muito longos, percepção de segurança pela existência de monitoramento e canais de 

ouvidoria, e fortalecimento da confiança de pais e responsáveis de que o município 

acompanha, de perto, o transporte das crianças. Em um contexto rural, em que o 

deslocamento pode ser um fator de risco para a permanência na escola, a reorganização do 

transporte escolar em Ribas do Rio Pardo passa a ser um componente concreto da garantia do 

direito à educação, articulando eficiência, segurança e cuidado com os estudantes. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A experiência de Ribas do Rio Pardo demonstra que a organização do transporte 

escolar rural com apoio de dados, tecnologia e metodologia de custos é viável e replicável em 

municípios de porte semelhante, mesmo em contextos de forte ruralidade e rede viária 

precária. 

Do ponto de vista estratégico, o Projeto Olho Mágico está ancorado em uma missão 

explícita: garantir um transporte escolar seguro, eficiente e acessível, assegurando que 

estudantes da zona rural e alunos com necessidades especiais tenham acesso regular à 

educação com qualidade e dignidade. Essa missão se desdobra em uma visão de 

modernização do transporte escolar, aumento da eficiência e sustentabilidade, bem-estar dos 

alunos e flexibilidade nas operações, articulando ganhos operacionais a objetivos 

educacionais mais amplos, como permanência e melhoria do rendimento escolar. 

Os valores que orientam o projeto — segurança e confiabilidade; inclusão e 

acessibilidade; eficiência e sustentabilidade; transparência e responsabilidade; respeito e 

cuidado — não permanecem apenas no plano discursivo, mas se traduzem diretamente em 

decisões de desenho de rotas, na forma de monitorar o serviço e no modo de tratar as 

manifestações recebidas pelo aplicativo. A combinação entre monitoramento contínuo, 

participação ativa dos alunos e famílias via aplicativo e uso de painéis gerenciais no CCO 

materializa, no dia a dia, a ideia de que o transporte escolar é um espaço onde segurança e 

educação se encontram. 
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Em termos de aplicabilidade prática, o caso oferece um roteiro claro para outros 

gestores municipais: 

• iniciar pela construção de uma base georreferenciada de alunos e escolas, com o 

apoio, quando necessário, de informações de concessionárias de serviços públicos para 

qualificar endereços rurais; 

• adotar uma solução especializada de roteirização que permita simular diferentes 

redes de linhas, documentar cada rota e, a partir daí, organizar a contratação e o 

monitoramento; 

• implantar um Centro de Controle Operacional, ainda que em escala inicial, para 

acompanhar a execução das viagens de forma sistemática, produzindo boletins de 

execução e relatórios de apoio à decisão; 

• estruturar uma justificativa de preços que dissocie custos fixos e variáveis, considere 

as particularidades de tipo de via e perfil de frota e se apoie em referências técnicas 

externas como base para adaptação, e não mera cópia. 

Do ponto de vista da gestão pública e da governança, o projeto reforça a importância 

de parcerias entre administração pública e empresas govtech capazes de aportar tecnologia e 

metodologia especializada, mantendo o protagonismo decisório no gestor público. Em Ribas, 

a Track Land aportou sistema, metodologia e equipe técnica, enquanto as decisões de rede, de 

priorização e de contratação permaneceram sob responsabilidade da Secretaria Municipal de 

Educação, garantindo alinhamento às prioridades locais e fortalecimento da capacidade 

institucional do município. 

Em um cenário de restrição fiscal, escrutínio por parte de órgãos de controle e pressão 

por resultados concretos na educação, a abordagem adotada em Ribas contribui para reduzir 

riscos de responsabilização indevida de gestores e oferece aos Tribunais de Contas um 

exemplo positivo de política pública contratada com base em diagnóstico, planejamento e 

justificativa técnica robusta. Ao mostrar que é possível transformar um serviço complexo, 

diário e cheio de variáveis — como o transporte escolar rural — em dados, indicadores e 

instrumentos de planejamento, o Projeto Olho Mágico em Ribas do Rio Pardo se apresenta 

como uma experiência de alta relevância para a agenda nacional de gestão por evidências e 

governo digital 
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Resumo 

Este trabalho apresenta os primeiros resultados da implementação de um sistema de gestão e 

de monitoramento para o transporte rodoviário intermunicipal de passageiros em Mato Grosso 

do Sul. O foco da solução está na virtualização de processos, na integração de dados e no 

rastreamento das viagens em tempo quase real, com aplicação de inteligência regulatória 

alinhada ao Novo Marco Legal do Transporte (Lei nº 5.976/2022). A metodologia combinou 

abordagens quantitativa e qualitativa, incluindo migração estruturada de dados, análise de 

documentos institucionais e reuniões com operadores para definição de regras de negócio. 

Entre os principais resultados destacam-se o rastreamento da frota, o uso desses dados para 

controle de cumprimento de viagens e tarifas, e a ampliação da transparência por meio de 

aplicativo para acompanhamento das viagens e painéis informativos em terminais, 

contribuindo para a modernização da gestão e para a experiência do usuário. 

Palavras-chave: Sistema de monitoramento; Transporte intermunicipal; Regulação pública; 

Modernização da gestão pública, Transparência. 

 

1.​ Introdução 

O Serviço de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros de Mato Grosso do 

Sul (Sistema TRIP/MS) é resultado de contratos celebrados antes de 1977, ano da divisão do 

Estado, originalmente firmados pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de 

Mato Grosso (DERMAT). A continuidade e regulamentação dos serviços foram assumidas 

pelo DERSUL - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Mato Grosso do Sul, 

que editou o Decreto n. 9234 em 1998. 

Em 2003, foi criada a Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de MS, à 

época nominada AGEPAN, e hoje AGEMS, que tem como principais atribuições a regulação 

e fiscalização dos serviços públicos delegados, sendo o transporte um dos mais importantes. 
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Em 2004, o PROJETO SERIEMA definiu o Sistema TRIP em 10 (dez) pólos, sendo 9 

(nove) regionais e um central (Campo Grande, a capital). Cada pólo agrupou municípios da 

mesma região, e as linhas foram agrupadas de acordo com a origem dentro do pólo. 

Eventos subsequentes, como a introdução de novas modalidades de operadores por 

meio de cooperativas em 2005, agravaram a dispersão dos usuários e a complexidade da 

gestão do sistema, evidenciando a necessidade de um planejamento estruturado. Nesse 

contexto, consolidou-se a compreensão de que as delegações para exploração das linhas 

deveriam ser precedidas da elaboração de um Plano Diretor, capaz de diagnosticar o setor, 

propor um modelo geral de concessão, garantir tarifas adequadas, assegurar equilíbrio 

econômico-financeiro e promover a qualidade e a equidade do serviço. Tentativas posteriores 

de elaboração do Plano Diretor, como o convênio realizado em 2013 com instituições 

acadêmicas e a consultoria contratada em 2019, não obtiveram sucesso, sendo esta última 

prejudicada pelo período pandêmico que afetou drasticamente o mercado. 

Com a edição do Marco Regulatório do transporte intermunicipal de passageiros, a Lei 

n. 5976/2022, houve uma retomada da reorganização do Sistema TRIP pelo Estado, a 

começar pela revisão do arcabouço regulatório, que estabelece diretrizes eficientes, modernas 

e transparentes para o setor. 

Neste contexto, a segurança e a confiabilidade são aspectos essenciais para os usuários 

do transporte rodoviário. Segundo a Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP), 

em cidades com mais de 60 mil habitantes, 85% das viagens por transporte público são 

realizadas por ônibus [SIMOB/ANTP, 2018]. Fato que reforça a importância de sistemas de 

monitoramento eficazes, não apenas para garantir a segurança da população, mas também 

para orientar políticas públicas mais precisas. Como destaca Gomes (2023), o monitoramento 

de indicadores é essencial para uma gestão eficiente e para a melhoria do desempenho 

operacional. 

Este trabalho analisa os primeiros anos de implementação do Sistema, concebido para 

aprimorar o controle e a fiscalização do transporte público intermunicipal de passageiros, 

promovendo maior segurança, qualidade nos serviços e, consequentemente, melhores 

condições aos usuários. 

Com foco na virtualização de processos, integração de dados e uso de inteligência 

regulatória, o Sistema representa a transição de um modelo de dados fragmentados em vários 

sistemas, que duplicavam informações e não sofriam atualizações, para uma gestão baseada 

em tecnologia e parametrização de dados em uma única base. Este aspecto promove maior 
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agilidade e precisão dos dados gerados, além de contribuir para a uniformidade de dados, 

decisões assertivas, combate à evasão de receitas, eficiência na fiscalização, transparência e 

proximidade com os usuários. 

O ajuste dos dados do Sistema foi necessário para corrigir distorções em linhas com o 

mesmo trecho, mas quilometragens distintas, e/ou nomes de localidades com grafias 

diferentes. Um outro ganho com este Sistema foi a possibilidade da captura real da 

quilometragem executada constitui um elemento essencial para a base de informações do 

Plano Diretor, que está em andamento. 

A sensibilização do público-alvo, com vasta disseminação da inovação e da 

importância da nova ferramenta, a capacitação dos usuários do Sistema e a instalação de 

equipamentos de telemetria nos veículos, foram fundamentais para que todas essas mudanças 

ocorressem de forma tranquila e sem atrasos nos cronogramas de implementação. Tais ações 

reforçam o compromisso com a modernização institucional e com um serviço ágil, 

transparente, eficiente e voltado ao usuário. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A metodologia adotada neste trabalho utiliza abordagem quantitativa e qualitativa. 

Para iniciar o processo de migração de dados para o novo Sistema, nominado como Sistema 

MONITORA, na etapa quantitativa, foram revisados, carregados e integrados os dados das 

linhas, dos operadores de transporte e respectiva frota, que estavam atuando de maneira 

regular. De tal forma, que foram importados: 418 (quatrocentos e dezoito) localidades, 1110 

(hum mil, cento e dez) seccionamentos, 626 (seiscentos e vinte e seis) horários referentes às 

153 (cento e cinquenta e três) linhas operadas por 31 (trinta e um) operadores de transporte 

autorizados. Já na etapa qualitativa, analisou-se o processo de migração e atualização dessas 

informações, parametrização de informações, bem como a adaptação dos fluxos de trabalho, 

primando pela manutenção de todas as prerrogativas outorgadas, para que não houvesse 

qualquer prejuízo por falhas ou atrasos na migração dos dados. 

A investigação também incluiu a análise de documentos técnicos, registros 

institucionais e reuniões com operadores do transporte intermunicipal. 

Ressalta-se que, para que o processo transcorresse de forma organizada, sem prejuízo 

às partes (ente regulador, regulado e usuários), o planejamento e o acompanhamento de cada 

etapa foram feitos de maneira participativa. Qualquer tomada de decisão importante foi 

prontamente alinhada com a alta gestão, permitindo decisões objetivas. 

39 



 
 
 
 

Após dois anos de implantação desta inovação, o sistema encontra-se na fase de 

análises e refinamento operacional junto aos operadores de transporte. Em decorrência do 

monitoramento é possível acompanhar a operação e execução das viagens, principalmente, 

verificar a pontualidade e a execução dos trechos autorizados. 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

A construção do modelo começou no final de 2022 com visitas técnicas e 

benchmarking com outros órgãos, que já implementaram Centro de Controle de 

Acompanhamento. Esse aprimoramento trouxe conhecimento prático para equipe que pode 

pensar de uma maneira mais específica sobre o aperfeiçoamento do sistema, como: 

rastreamento de veículos, a fiscalização e controle de informação, integração de sistemas de 

bases de dados diferentes, análise dos relatórios gerados, entre outros. 

Tais observações proporcionaram uma base prática que permitiu reflexões 

direcionadas sobre o aperfeiçoamento do sistema, especialmente em relação ao rastreamento 

de veículos, à fiscalização e ao controle de informações, bem como à análise dos relatórios 

gerados a partir das viagens monitoradas, como: 

 

Componente 

Implementado 

Descrição/Detalhes da Implementação 

 

Implantação do Sistema 

Gerencial 

Cadastro de operador de transporte, frota, vistoria, linhas e relatórios 

operacionais, além de treinamento específico aos operadores de 

transporte regular para uso da plataforma. 

Instalação dos Módulos de 

Telemetria 

Instalação de rastreadores em toda a frota do serviço de transporte 

regular. 

Lançamento do Aplicativo 

de Consulta (MS Trip) 

O Aplicativo foi lançado em maio de 2024, possibilitando a consulta 

de horários, dos operadores de transporte autorizados, consulta aos 

valores das tarifas, informações importantes sobre o serviço de 

transporte regular e canais de atendimento, além de permitir o 

acompanhamento da viagem em tempo real. 

Instalação de Painéis 

Informativos 

Visitas técnicas aos principais terminais rodoviários de MS 

mapearam os locais de instalação. Nesta primeira etapa, 19 

(dezenove) painéis foram instalados para acompanhamento das 

viagens. 
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Aplicação de Inteligência 

Regulatória 

Cruzamento de informações sobre a execução das viagens, 

verificação do cumprimento de horários autorizados e análise de 

discrepâncias tarifárias entre o bilhete eletrônico (BP-e) e os valores 

efetivamente praticados. 

Integração do Sistema 

Monitora com Sistemas 

Internos 

Implementação de APIs (Interface de Programação de Aplicações) do 

Sistema com o sistema de fretamento e com o sistema de guia de 

pagamento, ampliando a governança digital da agência. 

 

O Sistema Gerencial e de Monitoramento implementado viabilizou todas essas ações, 

permitindo o acompanhamento virtual desde as requisições de cadastro de operador de 

transporte, frota e respectivos serviços, com acesso web via identificação do responsável e 

acompanhamento das demandas. Ou seja, os procedimentos são todos virtuais, gerando 

economicidade, rastreabilidade, eficiência e, principalmente, informação do andamento da 

solicitação. 

O principal ponto de inovação reside no rastreamento das viagens, por meio da 

instalação de módulos de telemetria na frota de veículos do serviço regular de transporte 

intermunicipal de passageiros. A necessidade de localização dos veículos que executam as 

linhas regulares é atendida, e tais dados alimentam as informações contidas no aplicativo MS 

Trip e nos painéis informativos para acompanhamento das viagens nos terminais rodoviários. 

Atualmente, a frota rastreada está em torno de 93%. Estes veículos são utilizados para 

executar diariamente 140 (cento e quarenta) linhas do Sistema TRIP. 

 
Imagem 1 – Módulo de telemetria 
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Com a possibilidade de identificação das viagens e o respectivo status foi o lançado o 

Aplicativo MS Trip disponibilizado gratuitamente nas lojas virtuais: Android e Apple, esta 

ferramenta trouxe inovação para o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de 

passageiros em MS, cujas viagens podem ser acompanhadas em tempo real. 

 

 

Imagem 2 – Aplicativo MS Trip. 

 

Assim, a AGEMS tem focado na tecnologia para dar maior segurança e comodidade 

ao passageiro, que tem disponível a qualquer tempo uma ferramenta para consulta e livre 

escolha da empresa, que deseja viajar, consulta das tarifas dos destinos de suas viagens, 

acesso aos contatos dos canais de atendimento da Ouvidoria, várias informações pertinentes 

ao transporte de passageiros. 

Estas informações chegam também nos terminais rodoviários com a instalação dos 

painéis informativos em vários municípios do estado. Esta realidade foi possível com o 

planejamento e mapeamento dos terminais, com intuito de verificar a viabilidade da 

instalação dos painéis, que forneceram informações das viagens rodoviárias intermunicipais. 

Nas visitas de levantamento foram coletados dados, através de formulários eletrônicos 

em que foram verificados itens como: a) Segurança do Terminal, b) Estrutura do Terminal, c) 

Atendimento pelo guichê, d) Condições dos banheiros; e) Acessibilidade, f) Conectividade de 

Telecomunicações, g) Infraestrutura para instalação dos Painéis. 
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Imagem 3 – Visitas técnicas aos Terminais Rodoviários. 
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Imagem 4 – Painel Informativo Terminais Rodoviários. 

 

4.​ Resultados 

Do ponto de vista quantitativo, a implementação do Sistema MONITORA permitiu 

consolidar, em uma base única, 418 localidades, 1.110 seccionamentos, 626 horários e 153 

linhas operadas por 31 operadores de transporte autorizados. Atualmente, a frota rastreada 

está em torno de 93%. Estes veículos são utilizados para executar diariamente 140 (cento e 

quarenta) linhas do Sistema TRIP, o que representa uma mudança significativa em relação ao 

cenário anterior, em que a agência dependia de registros fragmentados e informações 

declaradas para acompanhar a operação. 

Contudo, devido à baixa densidade demográfica em nosso estado, que se refletem em 

extensas áreas despovoadas, verificou-se que vários municípios não têm estrutura ou 

possibilidade de instalação de painéis informativos devido à baixa movimentação de 

passageiros. Assim, dos 79 (setenta e nove) municípios que compõe o Estado de Mato Grosso 
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do Sul foram visitados 52 municípios. Com base nestas visitas conclui-se que dos 52 

municípios visitados, apenas 19 deles tem condições mínimas de receber os painéis 

informativos de forma imediata, a saber: Bataguassu, Campo Grande, Chapadão do Sul, 

Corumbá, Costa Rica, Coxim, Dourados, Ivinhema, Maracaju, Mundo Novo, Naviraí, 

Nova Alvorada, Ponta Porã, Porto Murtinho, Ribas do Rio Pardo, Sidrolândia, Eldorado, 

Caarapó e Rio Brilhante. Porém, há terminais que estão passando por reforma, após a 

finalização deverão passar por nova avaliação devido sua grande movimentação e localização 

estratégica. 

A equipe teve o cuidado de visitar e consultar o instituto de deficientes visuais para 

verificar a melhor forma da exposição das informações, principalmente, do painel para 

pessoas com baixa visão. 

Internamente, foram trabalhados o compartilhamento das informações, com outros 

sistemas da agência e centralizando no Sistema o consumo de dados sempre atualizados, que 

evita a replicação das mesmas informações pulverizados em sistemas internos. 

Essas ações evidenciam um ciclo de melhoria contínua, baseado em dados concretos, 

que fortalece o papel do Estado na regulação do transporte público. O uso da tecnologia, 

somado à participação ativa dos operadores e à capacitação das equipes tem gerado efeitos 

positivos na qualidade do serviço, no controle operacional e na confiabilidade das 

informações oferecidas ao cidadão. 

Além dos ganhos numéricos, os resultados qualitativos também são expressivos. A 

fiscalização deixa de se apoiar apenas em relatos e documentos avulsos e passa a contar com 

uma base de dados única, alimentada pela telemetria e pelo registro sistemático das 

operações, o que fortalece o controle do cumprimento de viagens, trechos e horários 

autorizados, bem como a verificação das tarifas praticadas a partir do cruzamento com o 

BP-e. Para o usuário, a disponibilização de informações por meio do aplicativo MS Trip e dos 

painéis informativos nos terminais reduz incertezas, amplia a transparência e melhora a 

experiência de uso do serviço regulado. Esses resultados consolidam o Sistema MONITORA 

como um instrumento central de produção de evidências para a tomada de decisão, 

preparando o terreno para sua plena utilização como ferramenta de planejamento e de gestão, 

conforme discutido na seção seguinte. 
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5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A implantação do sistema de gestão e de monitoramento do transporte intermunicipal 

de passageiros representa um avanço significativo na gestão pública, em conformidade com o 

Novo Marco Legal do Transporte (Lei nº 5.976/22). Esta estratégia marca a transição de um 

modelo tradicional para uma abordagem digital, rastreável, eficiente e integrada. 

O rastreamento da frota do serviço regular de transporte intermunicipal de passageiros, 

a integração dos operadores e o desenvolvimento de um aplicativo para acompanhamento em 

tempo real tem o objeto de tornar as informações do serviço acessível, ágil, transparente e 

centrado no usuário, bem como possibilita a verificação do cumprimento ou não das viagens, 

atrasos ou adiantamentos, que trazem a governança efetiva dos serviços prestados pelos 

operadores de transporte. 

Um outro ganho, com a base de dados única e tratada, foi o cruzamento de 

informações com outras bases, como dados dos bilhetes eletrônicos. No qual evidenciamos se 

o serviço postulado tem sido cumprido, ou seja, se a viagem executada pelo usuário está 

dentro das diretrizes autorizadas pela agência. 

Apesar de recente, o sistema já demonstra melhorias concretas e visíveis, o uso 

estratégico da tecnologia, aliado à coleta e análise sistemática de dados tem viabilizado 

avanços significativos na qualidade da prestação dos serviços e no controle do transporte 

intermunicipal de passageiros, mediante o controle e análise dos dados operacionais, 

consolidando-se como um importante passo rumo à modernização do transporte 

intermunicipal de passageiros no Estado. 

 

Referências 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRANSPORTE PÚBLICO (ANTP). Sistema de 
Informações da Mobilidade Urbana da Associação Nacional de Transportes Público – 
Simob/ANTP. [S. l.]: ANTP, 2018. 
GOMES, Daniel Alexandre da Silva et al. Seleção dos indicadores mais relevantes para 
melhorar o monitoramento dos dados em estatal de transporte de passageiros utilizando 
PCA. [S. l.], 2023. 
MATO GROSSO DO SUL. Lei nº 5.976, de 17 de novembro de 2022. Dispõe sobre o 
Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado de Mato Grosso 
do Sul. Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, Campo Grande, MS, n. 10.982, p. 
2–14, 18 nov. 2022. Disponível em: 
https://www.agems.ms.gov.br/lei-no-5-976-de-17-de-novembro-de-2022/. Acesso em: 18 jun. 
2025. 
 

 

46 

https://www.agems.ms.gov.br/lei-no-5-976-de-17-de-novembro-de-2022/


 
 
 
 
Da inacessibilidade à excelência: a transformação dos canais de atendimento ao cidadão 

na EMGERN sob a ótica do projeto porta aberta 

Rebson de Morais Mendes¹ 

¹Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do Norte - Parnamirim - Brasil - 

rebsonm@gmail.com 

 

Resumo 

Este artigo apresenta o relato de experiência da Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do 

Norte (EMGERN) no âmbito do Projeto “Porta Aberta: Acesso Mínimo, Respeito Máximo”, 

iniciativa do Ministério Público de Contas do Estado do Rio Grande do Norte voltada à 

indução de padrões objetivos de acessibilidade institucional e fortalecimento da relação entre 

Estado e cidadão. Partindo de um cenário inicial de baixa visibilidade, canais inoperantes e 

ausência de rastreabilidade, a EMGERN, empresa pública de estrutura enxuta, promoveu uma 

reconfiguração metodológica de sua governança do acesso, orientada por leitura de risco 

institucional, centralidade decisória e disciplina de execução. Entre junho e agosto de 2025, a 

instituição evoluiu de 10% para 80% de adesão aos indicadores de acessibilidade, registrando 

crescimento relativo de 700% e alcançando o primeiro lugar em evolução absoluta, ao 

incorporar sete novos indicadores em um único ciclo avaliativo, conforme dados divulgados 

pelo Ministério Público de Contas. A experiência resultou na migração direta da faixa de 

inacessibilidade para o patamar de excelência, evidenciando turnaround institucional 

mensurável. O trabalho analisa o contexto do problema público, as decisões técnicas 

adotadas, os resultados quantitativos e qualitativos alcançados e os aprendizados 

organizacionais gerados, demonstrando que a governança do acesso não depende de grandes 

orçamentos, mas de método, liderança técnica e compromisso institucional com a escuta 

cidadã. 

 

Palavras-chave: Acessibilidade institucional; Governança pública; Controle social; Governo 

digital. 

 

1.​ Introdução 

A acessibilidade institucional constitui dimensão estruturante da governança pública e 

condição material da legitimidade administrativa. Não se trata de atributo periférico ou 

meramente operacional, mas de elemento central da relação entre Estado e sociedade. A 
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capacidade de o cidadão localizar, acionar e obter resposta de um órgão público é pressuposto 

democrático, vetor de controle social e fundamento da accountability. Onde não há acesso, 

não há escuta. Onde não há escuta, não há legitimidade. 

Na administração pública brasileira, especialmente no âmbito da administração 

indireta, observa-se a recorrência de um fenômeno institucionalmente sensível: a 

invisibilidade funcional. 

Trata-se da situação em que a entidade existe formalmente, com personalidade jurídica 

e atribuições legais, mas não se apresenta de forma acessível à sociedade. O cidadão não 

encontra canais claros de comunicação, não consegue registrar demandas, não obtém retorno 

e, por consequência, não reconhece a organização como instância concreta de Estado. Essa 

condição produz o que se pode denominar “porta simbólica”: a instituição está aberta 

juridicamente, mas fechada na prática. 

Essa invisibilidade não é neutra. Ela compromete a confiança pública, fragiliza o 

controle social, amplia a assimetria informacional e expõe a organização a riscos 

institucionais relevantes, como judicialização, intervenção de órgãos de controle e desgaste 

reputacional. A ausência de canais funcionais esvazia a materialidade da transparência e 

transforma a prestação de contas em exercício formal, destituído de efetividade relacional. 

No caso da Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do Norte (EMGERN), empresa 

pública estadual responsável pela gestão de ativos remanescentes do sistema financeiro 

estadual e pelo suporte estratégico a operações administrativas do Governo do Estado, essa 

condição manifestava-se de forma sensível. A organização opera com estrutura enxuta, 

quadro reduzido e forte concentração de atribuições, características típicas de entidades de 

natureza transversal. Esse perfil, embora funcional do ponto de vista administrativo, tende a 

gerar fragilidades no plano da comunicação institucional quando não há governança explícita 

do acesso. 

Antes da intervenção analisada neste trabalho, a EMGERN apresentava limitações 

relevantes em seus canais de comunicação com o cidadão. Havia dificuldade de localização 

de contatos institucionais, inconsistência na divulgação de e-mails e telefones, ausência de 

mecanismos formais de registro de demanda, inexistência de protocolos automáticos de 

recebimento e baixa previsibilidade de resposta. Essa combinação produzia cenário de 

opacidade funcional, no qual o cidadão não conseguia identificar com clareza como acionar a 

instituição nem como acompanhar sua demanda. 
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Esse quadro não resultava de omissão deliberada, mas de ausência de governança 

sobre o acesso. A comunicação institucional não havia sido tratada como eixo estratégico de 

gestão, mas como função residual, distribuída de forma difusa entre áreas e sem coordenação 

central. Esse padrão é recorrente em estruturas públicas enxutas, nas quais a prioridade é 

direcionada à atividade-fim e à sobrevivência operacional, relegando-se a relação com o 

cidadão a segundo plano. O problema é que essa escolha, ainda que compreensível, gera 

vulnerabilidades institucionais significativas. 

A fragilidade comunicacional da EMGERN materializava, portanto, um problema 

público concreto: a dificuldade de o cidadão exercer seu direito de acesso, questionamento e 

interação com uma entidade que, embora não execute políticas públicas diretamente, integra a 

arquitetura administrativa do Estado e influencia decisões com impacto patrimonial e 

financeiro. A inacessibilidade, nesse contexto, não era apenas inconveniente. Era 

estruturalmente problemática. 

Do ponto de vista da legitimidade administrativa, a ausência de acesso compromete a 

própria existência simbólica da instituição perante a sociedade. A organização que não é 

encontrada não é reconhecida. A organização que não responde não é percebida como 

legítima. Essa erosão silenciosa da legitimidade é especialmente perigosa, pois não se 

manifesta em crise imediata, mas em perda gradual de confiança e ampliação de ruído 

institucional. 

Sob a ótica da accountability, a fragilidade dos canais de acesso inviabiliza a 

materialização da prestação de contas. A accountability exige arena de interação, 

possibilidade de interpelação e capacidade de resposta. Sem canais funcionais, a prestação de 

contas torna-se formal, mas não efetiva. O cidadão não consegue questionar, acompanhar ou 

obter esclarecimentos, e a organização deixa de ser instância dialogável. 

No plano do controle social, a inacessibilidade atua como barreira indireta à 

participação cidadã. O cidadão que não consegue acessar desiste. A desistência reduz pressão, 

diminui vigilância e enfraquece o ambiente de integridade. Esse efeito é particularmente 

relevante em entidades de menor visibilidade pública, como é o caso da EMGERN, que não 

estão cotidianamente expostas ao escrutínio da mídia ou da opinião pública. 

A deflagração do Projeto “Porta Aberta: Acesso Mínimo, Respeito Máximo”, 

conduzido pelo Ministério Público de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, funcionou 

como elemento catalisador para a explicitação desse problema. Ao estabelecer indicadores 

objetivos de acessibilidade institucional e monitorar sua adoção pelas entidades estaduais, o 
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projeto tornou visível uma fragilidade que, até então, permanecia difusa. No caso da 

EMGERN, os resultados iniciais evidenciaram de forma clara a distância entre a existência 

formal da instituição e sua acessibilidade funcional. 

Esse enquadramento foi decisivo. A partir dele, a inacessibilidade deixou de ser 

percebida como detalhe operacional e passou a ser compreendida como vulnerabilidade 

estratégica. O problema público foi, então, redefinido internamente não como questão de 

comunicação, mas como questão de governança. Essa mudança de chave conceitual é 

fundamental para compreender as decisões e a metodologia adotadas posteriormente. 

Assim, o contexto que dá origem à experiência relatada neste trabalho é marcado pela 

convergência de três elementos: a existência de uma entidade pública de relevância 

administrativa operando com baixa visibilidade institucional; a intensificação das exigências 

de transparência, integridade e controle social no ambiente público; e a indução externa 

promovida pelo Projeto Porta Aberta. A interseção desses fatores explicitou um problema 

público que exigia resposta estruturante: a necessidade de reconstruir a governança do acesso 

como condição de legitimidade, proteção institucional e respeito ao cidadão. 

É sobre esse pano de fundo que se desenham as decisões metodológicas e as escolhas 

estratégicas analisadas na seção seguinte. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A resposta institucional à condição de inacessibilidade crítica da EMGERN não foi 

concebida como ajuste técnico pontual nem como reação burocrática a uma recomendação 

externa. Desde o primeiro momento, a situação foi enquadrada como problema de governança 

e, portanto, exigiu abordagem estratégica, leitura sistêmica e comando gerencial claro. A 

intervenção foi desenhada como processo deliberado de reorganização da governança do 

acesso, orientado por critérios de legitimidade pública, exposição a risco institucional e 

necessidade de proteção organizacional. 

Essa escolha metodológica não foi trivial. Em ambientes públicos, especialmente em 

estruturas enxutas, a tendência é tratar inconformidades como falhas operacionais isoladas, 

delegando correções a setores específicos e pulverizando a responsabilidade. Essa lógica 

produz conformidade aparente, mas não resolve o problema estrutural. A opção adotada na 

EMGERN foi oposta. Partiu-se da premissa de que inacessibilidade não é defeito técnico, é 

disfunção institucional. Logo, a resposta não poderia ser fragmentada, reativa ou delegada. 

Exigia decisão, coordenação e integração. 
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O primeiro movimento metodológico consistiu na construção de uma leitura objetiva 

do risco institucional associado à inacessibilidade. Não se tratava apenas de ausência de 

canais funcionais, mas de assimetria informacional, fragilidade de legitimidade, perda de 

auditabilidade e exposição direta a órgãos de controle. Essa leitura deslocou o foco do debate. 

A questão deixou de ser “o que está fora do padrão” e passou a ser “o que coloca a instituição 

em risco”. Esse deslocamento é central em ambientes de governança madura, onde a 

prioridade não é cumprir requisito, mas proteger a organização e preservar sua legitimidade. 

A partir dessa leitura, a intervenção foi estruturada com base na compreensão de que a 

governança do acesso possui natureza transversal. Ela atravessa comunicação, tecnologia, 

atendimento, gestão documental, controle interno e direção. Por essa razão, a condução do 

processo foi assumida no nível gerencial, com centralidade decisória na Gerência Técnica e 

articulação direta com a Diretoria Executiva e a Ouvidoria. Essa centralidade não teve caráter 

hierárquico no sentido clássico, mas funcional e decisório. O objetivo foi evitar dispersão, 

sobreposição de esforços e conflitos de prioridade. 

Em estruturas públicas de pequeno porte, a informalidade tende a ocupar o espaço da 

governança quando não há comando claro. As decisões passam a ser tácitas, os fluxos 

implícitos e as responsabilidades difusas. A metodologia adotada buscou romper com esse 

padrão. Instituiu-se fluxo decisório único, com definição expressa de prioridades, 

responsáveis e prazos. Cada inconformidade identificada no relatório do primeiro ciclo do 

Projeto Porta Aberta foi tratada como item de intervenção com responsabilidade nominal. 

Essa escolha teve impacto direto na dinâmica interna. Ao atribuir nome à entrega, a 

organização deixou de trabalhar com abstrações e passou a operar com compromisso. 

A matriz de indicadores do Projeto Porta Aberta foi incorporada como instrumento de 

gestão, não como checklist de conformidade. Essa decisão é conceitualmente relevante. Na 

administração pública, é comum tratar indicadores como exigências externas a serem 

“cumpridas” para satisfazer órgão de controle. Na EMGERN, optou-se por inverter essa 

lógica. Cada indicador passou a ser lido como sinalizador de risco institucional. Se o 

indicador não estava atendido, não era apenas o MPC que ficava insatisfeito. A própria 

organização permanecia vulnerável. 

Essa mudança de chave alterou o engajamento interno. A entrega deixou de ser vista 

como favor ou obrigação e passou a ser compreendida como proteção institucional. Esse é um 

ponto de maturidade. Organizações maduras não cumprem exigências para agradar 

controlador. Cumprem para se proteger, se organizar e se fortalecer. 
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A metodologia também foi marcada por forte ênfase na materialidade da entrega. Não 

se aceitou conformidade declaratória. Cada ação implementada exigiu verificação prática, 

teste real e evidência concreta. Esse cuidado é fundamental em ambientes de controle 

intensificado, nos quais a aparência de regularidade não resiste à verificação empírica. A 

organização adotou postura deliberada de só considerar resolvido aquilo que estivesse 

efetivamente funcionando. Essa disciplina reduziu risco de retrabalho, frustração cidadã e 

questionamento externo. 

A priorização das ações seguiu lógica estratégica. Em ambiente de restrição estrutural, 

não é possível fazer tudo ao mesmo tempo. A dispersão de esforços é um dos principais 

inimigos da efetividade na administração pública. A decisão foi concentrar energia nas 

entregas que produziriam maior impacto sobre a experiência do cidadão e maior proteção 

institucional. Isso exigiu renúncia consciente a intervenções de menor relevância imediata. 

Essa capacidade de escolher o que não fazer é traço típico de gestão madura. 

O sequenciamento das intervenções não foi casual. Ele foi desenhado para produzir 

efeito rápido na percepção externa e, simultaneamente, consolidar bases internas. Regularizar 

canais de contato, garantir respostas automáticas, reorganizar a arquitetura informacional do 

site e atualizar a Carta de Serviços não são ações isoladas. Elas se reforçam mutuamente. A 

organização buscou criar um ciclo virtuoso no qual o cidadão encontra o canal, consegue 

utilizar, recebe confirmação e percebe previsibilidade. Esse encadeamento é o que transforma 

acesso formal em acesso real. 

A execução demandou gestão ativa de dependências institucionais. A EMGERN não 

controla integralmente sua infraestrutura tecnológica, nem todos os elementos de seu layout 

institucional. Parte das entregas dependia de órgãos centrais e fluxos externos. Em vez de 

utilizar essa dependência como justificativa para inação, a metodologia adotada buscou 

alternativas operacionais viáveis. Quando um canal não podia ser plenamente estruturado, 

optou-se por não divulgá-lo. Quando um layout não podia ser alterado de imediato, 

buscaram-se soluções provisórias que não expusessem o cidadão a frustração. Essa postura 

evidencia compreensão madura de governança. Não se trata de fazer o ideal, mas de não fazer 

o inadequado. 

A formalização das decisões foi tratada como elemento central da metodologia. Em 

muitas organizações públicas, a formalização é vista como entrave. Na experiência da 

EMGERN, ela foi compreendida como proteção. Processos administrativos, despachos 

internos e comunicações oficiais foram utilizados para registrar decisões, delimitar 
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responsabilidades e preservar memória organizacional. Em ambientes de controle, a 

capacidade de demonstrar por que se decidiu, quando se decidiu e com qual fundamento se 

decidiu é tão relevante quanto a decisão em si. Essa rastreabilidade protege a instituição e 

seus gestores. 

A gestão do tempo foi outro elemento metodológico crítico. A intervenção ocorreu 

sob pressão real. Havia prazo, havia monitoramento e havia expectativa externa. Isso exigiu 

mudança de postura. Reuniões longas, debates conceituais excessivos e fluxos formais lentos 

foram substituídos por alinhamentos objetivos, comunicação direta e foco em entrega. A 

lógica adotada foi a da gestão por exceção. O padrão era executar. A exceção era justificar. 

Essa inversão é desconfortável em ambientes burocráticos, mas necessária quando o risco 

institucional é elevado. 

É importante destacar que a metodologia adotada não ignorou a dimensão humana. 

Em estruturas enxutas, as pessoas são o principal ativo e, ao mesmo tempo, o principal 

gargalo. O processo foi conduzido de forma a não gerar sobrecarga desordenada nem 

sensação de punição. As responsabilidades foram atribuídas com clareza, mas também com 

suporte. Essa combinação de exigência e apoio é essencial para manter engajamento em 

processos de mudança. 

Do ponto de vista conceitual, a metodologia aplicada dialoga com a noção de 

capacidade estatal, entendida como a habilidade da organização pública de transformar 

intenção em entrega concreta. Não basta decidir. É preciso executar. Não basta normatizar. É 

preciso materializar. A reorganização da governança do acesso na EMGERN foi exercício 

claro de capacidade estatal em ambiente restritivo. A organização demonstrou que, mesmo 

com estrutura enxuta, é possível produzir transformação relevante quando há método, decisão 

e coordenação. 

A intervenção também dialoga com o conceito de valor público. A acessibilidade 

institucional não é valor instrumental. É valor finalístico. Ela gera confiança, reduz conflito, 

amplia legitimidade e fortalece a imagem do Estado. Ao reorganizar sua governança do 

acesso, a EMGERN não apenas se adequou a um padrão externo, mas produziu valor público 

concreto. Esse ponto é fundamental para compreender a dimensão estratégica da metodologia 

adotada. 

Em síntese, a metodologia e as decisões adotadas na EMGERN não se limitaram à 

correção de falhas técnicas. Elas constituíram processo deliberado de reorganização 

institucional, ancorado em leitura estratégica de risco, centralidade decisória, coordenação 
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transversal, disciplina de execução e formalização consciente. Essa arquitetura metodológica 

rompeu com a inércia, reorganizou fluxos, redefiniu responsabilidades e criou condições para 

o turnaround institucional observado. 

Não se tratou de fazer mais. Tratou-se de fazer diferente. E, sobretudo, de fazer com 

método. 

É essa arquitetura de decisão e execução que explica, em grande medida, os resultados 

alcançados, analisados na seção seguinte. 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

A reestruturação da governança do acesso na EMGERN não foi concebida como 

projeto de modernização tecnológica, tampouco como iniciativa de digitalização no sentido 

clássico. Desde o início, a decisão foi deslocar o eixo da intervenção da tecnologia para a 

capacidade institucional, entendida como a habilidade da organização de transformar intenção 

em entrega concreta. Essa leitura dialoga diretamente com a noção de capacidade estatal 

desenvolvida por Pires e Gomide (2016), segundo a qual a eficácia da ação pública decorre 

menos da disponibilidade de recursos e mais da capacidade de coordenação, decisão e 

execução em ambientes restritivos. 

Essa opção metodológica é relevante porque contraria um padrão recorrente na 

administração pública brasileira, em que a inovação é frequentemente associada à aquisição 

de sistemas, plataformas ou soluções externas. A experiência da EMGERN seguiu direção 

oposta. A transformação não decorreu de investimento extraordinário, nem da incorporação 

de tecnologia proprietária, mas da reorganização da forma como os recursos existentes 

passaram a ser governados. Essa escolha confere densidade conceitual à experiência, pois 

evidencia que a modernização institucional pode ocorrer por reorganização de método e 

decisão, e não apenas por incorporação de ferramentas. 

A arquitetura tecnológica utilizada foi deliberadamente mínima e funcional. A 

regularização de e-mails institucionais, a implementação de formulários eletrônicos 

operacionais, a configuração de respostas automáticas e a reorganização da arquitetura 

informacional do site institucional foram suficientes para produzir mudança estrutural na 

forma como a organização se apresenta ao cidadão. Esse dado é revelador, pois demonstra que 

o problema central não era a ausência de tecnologia, mas a ausência de governança sobre os 

instrumentos já disponíveis. 
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Mendes (2025) sustenta que, em estruturas públicas enxutas, a dispersão de recursos e 

a informalidade de processos são mais danosas que a própria escassez material. A experiência 

da EMGERN confirma essa leitura ao demonstrar que a reorganização do básico, quando 

conduzida com método, é capaz de produzir efeitos estruturantes. A inovação, nesse contexto, 

não esteve associada à introdução de novidade tecnológica, mas à reorganização da lógica de 

funcionamento institucional. 

Essa leitura também se alinha à crítica formulada por Osborne (2010) ao reducionismo 

tecnológico na gestão pública. Para o autor, a Nova Governança Pública exige foco em redes, 

relações e processos, e não apenas em ferramentas. A governança do acesso, tal como 

reorganizada na EMGERN, é expressão concreta dessa lógica. Ela não depende de artefato, 

mas de arranjo. Não depende de software, mas de coordenação. 

Do ponto de vista conceitual, a intervenção dialoga ainda com os fundamentos do 

Novo Serviço Público, conforme formulados por Denhardt e Denhardt (2015), ao enfatizar 

que a função da administração pública é servir e responder, e não apenas dirigir ou controlar. 

A tecnologia, nesse paradigma, não é fim, mas meio. O foco desloca-se para a capacidade da 

organização de se apresentar como instância acessível, dialogável e previsível, 

independentemente da sofisticação dos instrumentos utilizados. 

A reorganização dos canais de acesso também pode ser compreendida à luz da 

governança relacional. Antes da intervenção, a EMGERN existia como entidade jurídica, mas 

não se apresentava de forma clara como instância de diálogo com a sociedade. A dificuldade 

de localização de canais, a ausência de mecanismos formais de registro e a imprevisibilidade 

de resposta configuravam barreiras indiretas à interação. A partir da reorganização, a 

arquitetura de acesso passou a ser tratada como elemento estruturante da relação institucional 

com o cidadão. 

Essa transformação tem implicações relevantes sob a ótica da accountability. Bovens 

(2007) argumenta que não há prestação de contas efetiva sem arenas de questionamento. A 

prestação de contas depende da possibilidade real de o cidadão interpelar a organização e 

obter resposta. A tecnologia, nesse contexto, não é o núcleo da accountability, mas o meio 

pelo qual a arena se materializa. A criação de canais funcionais, mecanismos de confirmação 

e capacidade de acompanhamento reconstitui a arena de interação e viabiliza a prestação de 

contas em sua dimensão prática. 

A reorganização da governança do acesso também se insere no campo do compliance 

público. A inacessibilidade é terreno fértil para suspeita, judicialização e intervenção de 
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órgãos de controle. A ausência de resposta é frequentemente interpretada como omissão, 

ainda que decorra de desorganização. Ao estruturar canais funcionais, mecanismos de 

confirmação e rastreabilidade, a EMGERN passou a poder demonstrar diligência, boa-fé e 

esforço institucional. A literatura de governança e integridade pública destaca que a 

capacidade de demonstrar é tão relevante quanto a capacidade de fazer, especialmente em 

ambientes de controle intensificado (OECD, 2015). 

A disciplina de execução adotada é aspecto central dessa arquitetura metodológica. 

Não se aceitou conformidade declaratória. Não se considerou resolvido aquilo que apenas 

existia no papel. Cada canal divulgado foi testado, cada formulário validado, cada mecanismo 

de resposta verificado. Essa postura rompe com um padrão recorrente na administração 

pública, em que a existência formal do instrumento é tomada como sinônimo de 

funcionamento. Na experiência da EMGERN, funcionamento foi condição prévia de 

visibilidade. A organização só se permitiu expor aquilo que podia sustentar. 

A governança do acesso foi tratada, portanto, como pilar institucional, e não como 

função residual. Essa escolha exigiu articulação entre áreas, coordenação transversal e 

centralidade decisória. A tecnologia serviu como suporte a esse arranjo, não como seu eixo. A 

hierarquia foi clara: primeiro a decisão, depois o método, por fim o instrumento. Essa ordem é 

relevante porque inverte a lógica comum de projetos de modernização, nos quais se adquire 

ferramenta antes de definir governança. 

Em síntese, as tecnologias utilizadas e os frameworks aplicados na experiência da 

EMGERN não se caracterizam por sofisticação técnica, mas por coerência institucional. A 

escolha por soluções simples, combinada com método, coordenação e disciplina de execução, 

permitiu reconfigurar a governança do acesso sem ampliar estrutura, sem onerar orçamento e 

sem criar dependências externas. Essa abordagem evidencia que, em estruturas públicas 

enxutas, a inovação mais eficaz é aquela que reorganiza o essencial. 

É a partir dessa base metodológica e instrumental que se torna possível compreender, 

de forma adequada, os resultados quantitativos e qualitativos alcançados, analisados na seção 

seguinte. 

 

4.​ Resultados 

Os resultados alcançados pela Empresa Gestora de Ativos do Rio Grande do Norte 

(EMGERN) no segundo ciclo do Projeto Porta Aberta evidenciam, de forma objetiva e 

mensurável, a efetividade da reorganização da governança do acesso e a materialidade da 
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transformação institucional promovida. Conforme dados divulgados oficialmente pelo 

Ministério Público de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (MPC/RN), entre junho e 

agosto de 2025 a EMGERN evoluiu de 10% para 80% de adesão aos indicadores objetivos de 

acessibilidade institucional, o que representa um ganho absoluto de 70 pontos percentuais em 

um único ciclo avaliativo (MPC/RN, 2025a). Em termos relativos, esse avanço corresponde a 

um crescimento de 700%, posicionando a entidade entre as maiores evoluções proporcionais 

registradas no universo monitorado. 

No ranking de evolução absoluta, que mensura o número de indicadores efetivamente 

incorporados entre um ciclo e outro, a EMGERN ocupa a primeira posição entre todas as 

entidades avaliadas, ao saltar de um para oito indicadores cumpridos, o que representa a 

incorporação de sete novos requisitos de acessibilidade em um único intervalo avaliativo 

(MPC/RN, 2025a). Essa métrica é particularmente rigorosa por mensurar entrega concreta, e 

não intenção ou conformidade declaratória. Cada ponto incorporado corresponde a um critério 

que deixou de ser descumprido e passou a ser atendido de forma funcional, conforme 

metodologia publicizada pelo próprio órgão de controle. 

A liderança nesse ranking adquire densidade analítica adicional quando considerada à 

luz do perfil organizacional da entidade. Como empresa pública de estrutura enxuta, com 

quadro reduzido, elevada concentração de atribuições e dependência de articulação com 

órgãos centrais, o padrão esperado seria de avanço incremental. A incorporação de sete novos 

indicadores em um único ciclo rompe com esse padrão e indica capacidade de mobilização 

interna, coordenação transversal e priorização estratégica, revelando maturidade decisória e 

disciplina de execução em ambiente restritivo. 

A migração direta da faixa classificada como vermelha (inacessível) para a faixa verde 

(excelência) no sistema de classificação cromática do projeto reforça essa leitura. 

Organizações públicas, em regra, evoluem de forma gradual. No caso da EMGERN, a 

transição foi abrupta, sugerindo reconfiguração sistêmica da forma como a organização se 

apresenta ao cidadão. A própria comunicação institucional do MPC/RN ressalta o caráter 

pedagógico e indutivo do Projeto Porta Aberta, voltado a fomentar cultura de abertura, 

diálogo e respeito ao cidadão (MPC/RN, 2025b). Ao responder de forma estrutural às 

induções do projeto, a EMGERN converteu controle externo em aprendizado organizacional. 

No plano qualitativo, os efeitos da intervenção são igualmente expressivos. A 

EMGERN deixou de operar como entidade de baixa visibilidade institucional e passou a se 

apresentar como instância acessível de Estado. Essa mudança é perceptível na experiência 
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concreta do cidadão, que passa a conseguir localizar a organização, registrar demanda e obter 

retorno. Essa presença funcional reconstrói legitimidade, entendida não como atributo formal, 

mas como produto da relação. 

Internamente, observou-se mudança de cultura administrativa. A acessibilidade passou 

a ser compreendida como valor organizacional intrínseco, e não como exigência externa. 

Houve também reconfiguração da relação entre áreas, uma vez que a governança do acesso 

exige articulação entre comunicação, tecnologia, atendimento, gestão documental e direção. A 

superação de silos e a construção de fluxos integrados ampliaram a capacidade futura de 

resposta, gerando aprendizado organizacional relevante em estrutura enxuta. 

A previsibilidade institucional foi fortalecida de forma significativa. Antes da 

intervenção, o fluxo de demandas era difuso, informal e pouco rastreável. Após a 

reorganização, a organização passou a operar com registros, confirmações automáticas e 

capacidade de acompanhamento. Essa transição reduz personalismo, fortalece 

institucionalidade e altera a forma como o Estado se apresenta ao cidadão, que deixa de 

depender de relações individuais e passa a depender do processo. 

Do ponto de vista do controle social e da accountability, os resultados ampliaram a 

possibilidade de fiscalização cidadã e reconstituíram a arena de prestação de contas. A 

acessibilidade funcional cria condições para que o cidadão questione, acompanhe e cobre. 

Sem acesso, o controle social é teórico; com acesso, torna-se prático. Essa dimensão 

relacional da accountability é exatamente aquela que o Projeto Porta Aberta busca estimular 

ao induzir a criação e o funcionamento efetivo de canais de comunicação com o cidadão 

(MPC/RN, 2025a). 

Os resultados também têm implicações relevantes para a gestão de risco institucional. 

A própria iniciativa do MPC/RN enfatiza que a ausência de canais efetivos compromete o 

exercício do direito de petição, a participação social e o controle democrático (MPC/RN, 

2025b). A inacessibilidade é vetor de judicialização, recomendação e desgaste reputacional. 

Ao estruturar canais funcionais e rastreáveis, a EMGERN reduziu sua exposição a esse tipo 

de risco e passou a poder demonstrar diligência, boa-fé e esforço institucional. 

É importante considerar o contexto em que esses resultados foram alcançados. A 

EMGERN é uma empresa pública de estrutura enxuta, com limitação de recursos, 

dependência de órgãos centrais e pressão institucional real. A transformação ocorreu em 

ambiente adverso, o que reforça a leitura de capacidade institucional e de maturidade 

gerencial. 
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Sob a ótica do valor público, os resultados transcendem a dimensão administrativa. A 

acessibilidade institucional gera confiança, a confiança reduz conflito, a redução de conflito 

diminui judicialização e, por consequência, reduz custo institucional. A reorganização da 

governança do acesso produziu valor público concreto, ao beneficiar o cidadão, fortalecer a 

organização e reduzir risco sistêmico. 

Em síntese, os resultados quantitativos e qualitativos alcançados pela EMGERN 

evidenciam turnaround institucional mensurável, validação externa por órgão de controle e 

reconfiguração concreta da relação entre organização e cidadão. Não se trata de melhoria 

cosmética, nem de ajuste pontual, mas de reconstrução de um pilar da governança 

institucional. É a partir dessa base empírica, validada externamente e sustentada por dados 

públicos, que se consolida a discussão da seção seguinte, dedicada à aplicabilidade prática e à 

contribuição para a gestão pública. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A experiência da EMGERN transcende o valor de um caso bem-sucedido de 

reorganização administrativa e se apresenta como evidência empírica de que a governança do 

acesso pode operar como vetor estratégico de fortalecimento institucional, especialmente em 

estruturas públicas enxutas, frequentemente marcadas por sobrecarga funcional, 

informalidade processual e baixa visibilidade pública. A principal contribuição da experiência 

não reside apenas no resultado alcançado, mas no modelo de leitura, decisão e execução que a 

sustentou. 

A literatura de governança pública tem destacado a centralidade da capacidade estatal 

como elemento explicativo da efetividade da ação pública. Pires e Gomide (2016) 

demonstram que a capacidade não se constrói apenas por desenho institucional ou 

disponibilidade de recursos, mas por arranjos organizacionais que permitem coordenação, 

priorização e entrega em ambientes complexos. A experiência da EMGERN confirma essa 

leitura ao evidenciar que a transformação institucional não decorreu de novos meios, mas da 

reorganização de métodos e prioridades. Em contexto de estrutura reduzida e restrição 

orçamentária, a organização demonstrou que há margem significativa para reorganização 

interna quando há decisão gerencial clara e disciplina de execução. 

Do ponto de vista da replicabilidade, o elemento central da experiência não é a 

solução adotada, mas o raciocínio aplicado. A reorganização da governança do acesso não 

exigiu plataforma proprietária, contratação externa ou ruptura tecnológica. Exigiu leitura de 
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risco institucional, definição de prioridade estratégica, atribuição de responsabilidade e 

coordenação transversal. Esses elementos são replicáveis em qualquer organização pública, 

independentemente de porte ou orçamento. O que varia não é a possibilidade, mas a 

disposição gerencial para tratar a acessibilidade como problema de governança, e não como 

inconveniente operacional. 

A experiência também contribui para o debate sobre inovação no setor público ao 

deslocar o foco da tecnologia para o método. Em vez de soluções sofisticadas, inovou-se ao 

reorganizar o básico, dando governança ao elementar. Essa leitura dialoga com a crítica 

formulada por Osborne (2010) ao reducionismo tecnológico na gestão pública, ao enfatizar 

que a Nova Governança Pública exige foco em relações, processos e coordenação, e não 

apenas em ferramentas. 

No campo da accountability, a experiência reforça a compreensão de que a prestação 

de contas é relacional e depende da existência de arenas de questionamento (Bovens, 2007). 

Criar canais funcionais, assegurar resposta e registrar demanda é construir arena. Sem isso, a 

accountability permanece formal; com isso, torna-se material. A mesma lógica se aplica à 

transparência, que não se esgota na publicação de informações, mas exige acessibilidade 

funcional e possibilidade de interação. 

Do ponto de vista da cultura organizacional, a reorganização da governança do acesso 

produziu mudança perceptível na forma como a equipe passou a compreender sua relação 

com o cidadão. A acessibilidade deixou de ser vista como exigência externa e passou a ser 

percebida como valor institucional. Essa mudança indica internalização de princípios, 

característica de organizações maduras. Argyris e Schön (1996) destacam que o aprendizado 

organizacional ocorre quando a organização é capaz de revisar seus pressupostos. No caso da 

EMGERN, a revisão foi conceitual: a organização deixou de se ver como estrutura técnica 

voltada para dentro e passou a se reconhecer como instância pública voltada para fora. 

A experiência também oferece contribuição relevante para o debate sobre governança 

em estruturas públicas enxutas, ainda pouco explorado na literatura nacional. Mendes (2025) 

argumenta que organizações pequenas tendem a naturalizar informalidade e improviso, 

criando vulnerabilidades sistêmicas. A experiência da EMGERN oferece contraponto 

empírico ao demonstrar que é possível construir governança sólida mesmo em estruturas 

reduzidas, desde que haja método, decisão e coordenação. 

Sob a ótica da gestão de risco institucional, a reorganização da governança do acesso 

mostrou-se eficaz como estratégia de mitigação. A inacessibilidade é vetor de judicialização, 
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recomendação e desgaste reputacional. Ao estruturar canais funcionais e rastreáveis, a 

organização reduz sua exposição e fortalece sua posição institucional. Em contexto de 

intensificação do controle externo, a governança do acesso passa a operar como camada de 

proteção, e não apenas como obrigação administrativa. 

Por fim, a experiência contribui para o debate sobre valor público. Moore (1995) 

sustenta que o valor público é produzido quando a ação estatal gera benefícios percebidos 

pela sociedade. A acessibilidade institucional gera exatamente esse tipo de benefício ao 

reduzir fricção, aumentar confiança e facilitar a resolução de conflitos. Ao reorganizar sua 

governança do acesso, a EMGERN produziu valor público concreto, ainda que de difícil 

mensuração direta, mas perceptível na relação com o cidadão. 

Em síntese, a experiência da EMGERN demonstra que a governança do acesso é vetor 

estratégico de fortalecimento institucional, especialmente em estruturas públicas enxutas. Ela 

evidencia que a capacidade estatal pode ser construída mesmo em contextos restritivos, desde 

que haja método, decisão e coordenação. Mostra que inovação não é sinônimo de tecnologia, 

mas de reorganização. E reforça que legitimidade se constrói na relação, não no discurso. 
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Resumo  

Este artigo apresenta resultados de pesquisa pós-doutoral que analisa a presença de elementos 

de inovação educacional em um curso de especialização em Design Educacional ofertado por 

uma instituição pública federal na modalidade de Educação a Distância. A investigação, de 

natureza qualitativa e aplicada, articulou análise documental do Projeto Pedagógico do Curso, 

grupo focal com estudantes e questionários aplicados a docentes e discentes, interpretados à 

luz dos níveis de inovação educacional. Os resultados evidenciam a incorporação de práticas 

colaborativas, autorais e interdisciplinares na formação docente, indicando o design 

educacional como estratégia relevante para a qualificação da educação pública. O estudo 

demonstra potencial de replicação em outras instituições e contribui para o debate sobre 

inovação educacional e transformação digital na formação docente no setor público. 

 

1.​ Introdução 

A formação docente no setor público brasileiro enfrenta desafios relacionados à 

incorporação crítica das tecnologias digitais, à necessidade de qualificação pedagógica para 

contextos educacionais mediados por tecnologias e à construção de práticas inovadoras 

capazes de responder às demandas contemporâneas da educação pública. Embora políticas e 

programas institucionais reconheçam a importância da transformação digital e da inovação 

educacional, observa-se a permanência de modelos formativos centrados na transmissão de 

conteúdos e em abordagens pouco integradas às práticas pedagógicas e às realidades 

institucionais. 

No âmbito das instituições públicas de ensino, a ampliação da Educação a Distância e 

o uso crescente de tecnologias digitais evidenciam a necessidade de formação docente que 

articule fundamentos pedagógicos, domínio tecnológico e produção autoral de materiais 

didáticos. Contudo, persiste uma lacuna entre o discurso institucional que valoriza a inovação 

e a transformação digital e as práticas efetivamente implementadas nos processos formativos, 

muitas vezes restritas a capacitações instrumentais e desarticuladas de reflexões pedagógicas 

mais amplas. 
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Nesse cenário, a formação continuada de professores assume papel estratégico para a 

qualificação dos serviços públicos educacionais e para a construção de práticas pedagógicas 

alinhadas às demandas de uma sociedade marcada por transformações tecnológicas, sociais e 

culturais. A inovação educacional, nesse contexto, não se limita à adoção de tecnologias, mas 

envolve a reorganização curricular, a interdisciplinaridade, a produção colaborativa do 

conhecimento e a reflexão crítica sobre as finalidades da educação pública. 

É nesse contexto que se insere o curso de especialização em Design Educacional 

ofertado por uma instituição pública federal na modalidade de Educação a Distância. A 

proposta formativa articula fundamentos pedagógicos, tecnologias digitais e produção de 

materiais didáticos, buscando contribuir para o desenvolvimento de competências autorais e 

para a ressignificação das práticas docentes. O curso constitui o campo empírico da pesquisa 

pós-doutoral que investiga a presença de elementos de inovação educacional em sua 

concepção curricular e em seu desenvolvimento. 

O estudo analisa em que medida a formação em design educacional pode contribuir 

para a inovação educacional e para a transformação digital da formação docente em 

instituição pública federal. 

 

1.1 INOVAÇÃO NA EDUCAÇÃO: TENSÕES CONCEITUAIS, EPISTEMOLÓGICAS 

E IDEOLÓGICAS 

Ao refletirmos sobre o conceito de inovação, é comum recorrermos a uma visão 

enraizada no senso comum, frequentemente associada à ideia de invenção, algo novo ou 

original. Essa concepção, embora presente em diversos contextos, tende a ser fortemente 

marcada pela perspectiva da indústria e da fábrica, em que a inovação é entendida 

essencialmente como a criação ou aprimoramento de produtos e processos com valor de 

mercado. Nessa lógica, uma invenção como a criação da lâmpada, que substituiu a luz de 

velas, só é considerada inovação quando se transforma em um produto comercializável, capaz 

de gerar lucro e competitividade. 

Do ponto de vista da prospecção tecnológica, especialmente no campo da propriedade 

intelectual, transferência de tecnologia e pesquisa científica voltada ao mercado, a inovação é 

vista como a transformação de ideias em produtos ou soluções tecnológicas. Antes de investir 

anos de pesquisa, tempo e recursos em um produto, é fundamental realizar uma pesquisa de 

prospecção tecnológica, que envolve a análise de patentes para verificar a anterioridade 

tecnológica e a possibilidade de registro e de mercado para identificar se o produto já existe 
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ou está sendo comercializado (Ribeiro, 2018). Giacometti (2025) ressalta que a prospecção 

tecnológica, quando aplicada de forma sistemática, permite antecipar tendências e identificar 

oportunidades associadas a riscos emergentes. Entre as diversas fontes de informação, ele 

destaca as patentes como particularmente relevantes, por indicarem tecnologias em estágios 

próximos à aplicação comercial. O monitoramento contínuo dessas patentes oferece subsídios 

tanto para decisões de curto e médio prazo quanto para estratégias de longo alcance, 

funcionando como uma "janela para o futuro" ao revelar apostas tecnológicas ainda em 

desenvolvimento. 

 

Figura 01 – Fontes de informações relevantes para a Inovação 

 

Fonte: As autoras, (2025, adaptado de Ribeiro, 2018 e Giacometti, 2020). 

 

A prospecção para a inovação é analisada em três dimensões temporais: o passado 

(anterioridade tecnológica e patentes), o presente (situação do mercado) e o futuro (estudos 

prospectivos), este último fortemente relacionado à pesquisa científica stricto sensu, como 

dissertações, teses e artigos científicos. Estudos como os de Quintella (2018 e 2019), no 

âmbito do Mestrado em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a 

Inovação (PROFINIT), almejam que o Brasil possa ultrapassar suas limitações históricas e 

estruturais para avançar em estágios mais altos de maturidade tecnológica. Dentro dessa 
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lógica industrial-tecnológica, os níveis de maturidade tecnológica (Technology Readiness 

Levels - TRL), modelo amplamente utilizado pela NASA, são um exemplo significativo de 

como se avalia a progressão de uma ideia até se tornar uma inovação com um produto final 

pronto para comercialização. A equipe do Parque Científico e Tecnológico da UnB 

(PCTec-UnB) traduziu a escala, de origem aeroespacial da NASA, para facilitar seu emprego 

em ambientes de inovação (Veras e Pereira, 2022). 

 

Figura 02 – Escala dos níveis de maturidade tecnológica adaptada para ambientes de inovação 

 

Fonte: Veras e Pereira (2022, p. 01) 

 

A tradução simplificada da escala facilita a compreensão dos diferentes níveis e dos 

requisitos fundamentais para o amadurecimento de uma nova tecnologia. É necessário, 

portanto, reconhecer a importância do referencial da propriedade intelectual e da transferência 

de tecnologia para compreender como se estruturam os níveis de maturidade tecnológica no 

campo da inovação industrial, sem, contudo, tratar esse modelo como sinônimo direto da 

inovação em educação. 

Enfatiza-se que o cenário industrial influencia diretamente a forma como a sociedade 

compreende inovação e como o discurso sobre inovação permeia também a educação. A 

ênfase no produto, característica da lógica de mercado, tende a se refletir nas expectativas 

sobre o que é considerado inovador nos ambientes educativos, muitas vezes desconsiderando 
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o papel social e transformador da educação, cujo foco deveria ir além da mera adaptação às 

exigências industriais e mercadológicas. 

Essa compreensão é relevante para que não se confunda a inovação que resulta em um 

produto tecnológico, frequentemente citada nos contextos industriais e de mercado, com a 

inovação no campo da educação, que possui uma natureza distinta. Na educação, a inovação 

é, em grande parte, de ordem imaterial e não se concretiza necessariamente em um produto 

físico, mas sim em abstrações conceituais, práticas, metodologias, processos de 

ensino-aprendizagem e formas de mediação pedagógica. 

Do ponto de vista da educação, a concepção de inovação ganha contornos distintos 

daqueles observados na indústria. Em experiências como docente, presenciamos situações 

emblemáticas quanto ao uso do termo inovação na educação, um exemplo ocorreu com 

estudantes de graduação em cursos de formação docente que relataram não poder utilizar o 

termo “inovação” em seus relatórios de estágio e nem em seus trabalhos de conclusão de 

curso, pois haviam sido orientadas por docentes a retirar qualquer menção sobre inovação 

porque consideravam um termo exclusivo da política neoliberal. Tal proibição evidencia a 

ausência de diálogo e perde a oportunidade de abordar esta temática a partir de uma 

concepção sócio-histórica. Provavelmente são docentes que desconhecem o artigo de Saviani 

(1980) sobre inovação educacional, o qual abordou o problema de forma densa, estabelecendo 

relações entre as concepções filosóficas da educação e os níveis de inovação educacional, 

explicando sobre a problemática dos limites da inovação educacional ao evidenciar que é uma 

ingenuidade atribuir as dificuldades da educação somente ao próprio processo educativo. 

Nessa perspectiva, ao falar sobre a inovação na educação, é fundamental demarcar que 

não estamos nos referindo a uma lógica industrial, de linha de produção, em que tudo é 

milimetricamente planejado e voltado ao desenvolvimento de produtos mensuráveis e 

comercializáveis. Enfatiza-se que a educação não consegue seguir os modelos da indústria 

porque a escola não é uma fábrica! 

No Brasil, o contexto educacional continua a apresentar desafios estruturais e 

metodológicos que impactam significativamente a implementação de inovações pedagógicas. 

Reconhece-se que historicamente a desigualdade social reflete-se no acesso à educação, 

dificultando a difusão de práticas inovadoras em todas as regiões do país. Soma-se a isso a 

necessidade de uma formação docente consistente, capaz de assegurar a compreensão das 

concepções filosófico-educacionais que fundamentam as escolhas pedagógicas e orientam 

práticas de inovação. Sem o domínio epistemológico consciente, muitos professores podem 
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não reconhecer como suas próprias visões de mundo, de sociedade, cultura e conhecimento, 

se expressam na prática pedagógica. As concepções organizadas em grandes linhas por 

Saviani (1980 e 1995) como concepção humanista tradicional, concepção humanista moderna, 

concepção analítica e concepção dialética orientam intenções formativas diferentes. Quando 

as distinções entre estas concepções não são compreendidas e explicitadas, o que se nomeia 

como “inovação” pode reduzir-se à repetição de práticas tradicionais revestidas de nova 

terminologia, “mais do mesmo com palavras novas”, sendo importante distinguir inovação de 

mera novidade. Saviani (1980) afirma que em outros casos, qualquer oposição ao que é 

caracterizado como “tradicional” passa a ser rotulada como inovadora, ainda que não 

represente mudança transformadora nas finalidades da educação. 

Reitera-se que as boas práticas de inovação são bem-vindas e legítimas, objetivando 

avanço qualitativo na aprendizagem e na participação dos sujeitos. Assim, reconhece-se que o 

valor da inovação não implica desqualificar recursos clássicos como o uso de quadro de giz, 

livros impressos e nem supor que apenas tecnologias digitais tenham pertinência pedagógica. 

Por isso, torna-se fundamental a formação docente de qualidade, de natureza epistemológica e 

crítica, que ajude o docente a identificar as relações entre concepção e ação pedagógica e a 

situar-se frente às determinações históricas, sociais, culturais, econômicas e legais que 

atravessam a educação. Sem essa consciência, o docente corre o risco de reproduzir, de modo 

acrítico, prescrições sistêmicas e normativas, mantendo-se em posição submissa aos 

condicionantes institucionais. 

Apesar de haver desde o início da década de 1980 publicações de relevância sobre a 

temática da inovação educacional como as de Garcia (1980) e Goldberg e Franco (1980), 

estas não se tornaram referências de base para as publicações contemporâneas. Por isso, o 

conceito de inovação na educação, embora amplamente utilizado na atualidade, necessita 

retomar as compreensões mais elaboradas em relação à inovação e às concepções 

pedagógicas. No Brasil, a inovação educacional ainda enfrenta desafios que ultrapassam a 

dimensão técnica: envolvem questões epistemológicas, culturais e políticas que requerem 

análise rigorosa e formação crítica do corpo docente. 

A inovação tem sido um tema central em diversas áreas do conhecimento, incluindo a 

educação (Tavares, 2019 e Petter et al, 2025). Na revisão da literatura dos periódicos dos 

últimos dez anos sobre inovação educacional, de 2015 a 2025, identifica-se uma escassez de 

interlocução entre os estudiosos das pedagogias críticas com os debates contemporâneos 

sobre inovação, em especial aqueles que se orientam por uma concepção dialética da 
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educação. Observa-se, por exemplo, que muitos desses autores não incorporam em suas 

produções o texto de base de Saviani (1980) sobre os níveis de inovação educacional, os quais 

se articulam diretamente com a filosofia da educação e com a compreensão das práticas 

pedagógicas vigentes na escola, amplamente conhecidas como tendências pedagógicas. 

A ausência de diálogo, por parte dos pesquisadores das pedagogias críticas, entre 

Saviani (1980) e as produções mais recentes sobre inovação educacional compromete uma 

apropriação crítica do conceito de inovação no campo da educação. O termo, assim, tende a 

ser apropriado majoritariamente por abordagens técnicas e mercadológicas, o que contribui 

para sua banalização e esvaziamento epistemológico. No entanto, isso não significa que se 

trate de um conceito desimportante ou descartável, pelo contrário, a inovação é necessária em 

qualquer área do conhecimento, inclusive na educação, pois está vinculada ao aprimoramento 

de práticas, à superação de limites históricos e sociais e à busca por um ensino da melhor 

qualidade. 

É preciso reconhecer inovação na educação como prática social e política, submetida a 

determinações históricas, econômicas, culturais e ideológicas, como explicitado nas políticas 

educacionais vigentes no país. A omissão ou a negação da discussão contemporânea sobre 

inovação, tecnologias digitais, design educacional, metodologias ativas e inteligência artificial 

por parte de educadores críticos não contribui para o fortalecimento de práticas 

transformadoras. 

Uma pesquisa contemporânea de destaque é a de Tavares (2019), que analisou o 

conceito de inovação nas pesquisas educacionais e concluiu que esse termo abrange uma 

ampla rede de significados, vinculados a distintas concepções epistemológicas e ideológicas 

sobre o processo educativo. Segundo Tavares (2019), desde a década de 1960 houve um 

movimento mais intenso em torno de experiências inovadoras em educação. Entretanto, é 

preciso considerar que, já nas décadas de 1920 e 1930, a chegada das ideias da Escola Nova, 

já ensaiavam intenções de renovação das práticas pedagógicas no país. Mais adiante, durante 

a década de 1970, sob o contexto da ditadura militar, as concepções tecnicistas passaram a 

influenciar fortemente o discurso educacional. É justamente nesse período que começam a 

surgir publicações sobre inovação educacional, muitas das quais motivadas pelo 

reconhecimento de que o modelo da escola tradicional não estava mais respondendo de forma 

satisfatória às necessidades formativas da população. 

Tavares (2019) identificou que, embora a inovação educacional tenha sido promovida 

como um caminho promissor, ela passou a ser tratada, em muitos estudos, como um valor 
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positivo a priori, ou seja, qualquer proposta inovadora seria automaticamente vista como 

melhor ou mais eficiente. A partir da análise de 23 artigos, Tavares (2019, p.3) identificou, em 

sua pesquisa, quatro categorias principais em relação à forma como os autores concebem a 

problemática da inovação educacional: 1) Inovação como algo positivo a priori; 2) Inovação 

como sinônimo de mudança e reforma educacional; 3) Inovação como modificação de 

propostas curriculares e; 4) Inovação como alteração de práticas educacionais costumeiras em 

um grupo social. 

Tavares (2019), nos alerta que as diferentes interpretações revelam a ausência de um 

consenso conceitual sobre o que é, de fato, inovação educacional. Além disso, muitas 

pesquisas tendem a tratar o tema a partir de uma abordagem técnica e gerencial, 

desconsiderando as dimensões histórica, cultural, social e política do processo educativo. 

Como aponta o próprio Tavares (2019), o conceito de inovação ainda carece de um 

aprofundamento teórico mais consistente no campo educacional brasileiro, sendo 

frequentemente reduzido a intervenções administrativas, alterações instrumentais ou 

reorganizações formais de currículo. 

Nessa perspectiva, reitera-se que a inovação não pode ser compreendida unicamente 

como adoção de ferramentas ou mudanças estruturais. Para avançar nessa compreensão, 

adota-se os pressupostos de Saviani (1980, 1995), que discutiu a inovação educacional com 

base nos fundamentos da filosofia da educação, entendida como expressão de concepções 

vinculadas ao processo educacional concreto, considerando as implicações dos aspectos 

históricos, sociais, políticos e culturais da escola. Para Saviani (1995), a inovação educacional 

não pode ser vista apenas como uma reformulação metodológica, mas sim como um processo 

de transformação da própria finalidade da educação. Para Saviani (1995), a inovação 

educacional pode ser classificada em quatro níveis tomando como base o ensino tradicional: 

Nível 1 - mudanças superficiais; Nível 2 - mudanças metodológicas; Nível 3 - novas formas 

educacionais: Nível 4 - mudança das finalidades da educação. 

A relação entre os níveis de inovação e as concepções filosóficas da educação 

evidencia a profundidade das possíveis mudanças no ensino, que podem variar desde ajustes 

pontuais até transformações estruturais com impacto na função social da escola (Saviani, 

1995, 2018). Partindo do modelo tradicional, o autor explica as inovações na educação por 

níveis: 

a) São mantidas intactas a instituição e as finalidades do ensino. Quanto aos métodos, 

são mantidos no essencial, sofrendo, no entanto, retoques superficiais. 
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O Nível 1 apresenta mudanças superficiais pois ocorrem apenas ajustes superficiais 

nos métodos sem alteração das bases do sistema, observa-se um alinhamento com a 

concepção humanista tradicional, que enxerga a educação como um processo de transmissão 

de conhecimento para adaptação do sujeito na sociedade, dentro de uma estrutura imutável, 

uma educação socialmente acrítica e sem espaço para transformações significativas. 

Entende-se por ensino tradicional no texto de Saviani (1995) aquele realizado na escola, 

baseado na ideia de que o professor, considerado detentor do conhecimento, transmite os 

conteúdos aos alunos, que apenas os recebem e assimilam. As mudanças superficiais 

referem-se a ajustes pontuais nos métodos de ensino, sem alterar a estrutura curricular, os 

conteúdos ou os objetivos do processo educacional. Essas mudanças são, em geral, 

caracterizadas pela adoção de novas tecnologias ou recursos didáticos, sem uma reflexão 

crítica sobre seu impacto no aprendizado. 

b) São mantidas a instituição e as finalidades do ensino. Os métodos são 

substancialmente alterados. 

O nível 2 caracteriza-se por mudanças metodológicas. Quando as mudanças 

metodológicas ocorrem sem a revisão da estrutura curricular, podem alinhar-se às concepções 

da Escola Nova, associada à concepção humanista moderna, enfatizando a centralidade no 

aluno e na renovação dos métodos de ensino, sem, no entanto, alterar as finalidades 

educacionais estabelecidas. Essa perspectiva valoriza a atividade do aluno, a experimentação 

e a adaptação dos métodos de ensino às suas necessidades individuais, sem questionar 

profundamente a função social da escola. Neste segundo nível de inovação, ocorrem 

mudanças mais substanciais na forma de ensinar e aprender, com alterações nos métodos e 

técnicas utilizadas pelos professores. Diferentemente das mudanças superficiais, aqui há uma 

intenção de reformular as práticas pedagógicas, proporcionando maior engajamento dos 

alunos e promovendo metodologias mais interativas. 

c) São mantidas as finalidades do ensino. Para atingi-las, entretanto, a par das 

instituições e métodos convencionais, retocados ou não, utilizam-se formas 

para-institucionais e/ou não-institucionalizadas. 

O nível 3 apresenta novas formas educacionais em que a inovação educacional 

envolve a adoção de novos formatos de ensino e aprendizagem, indo além do modelo escolar 

tradicional. Essa categoria inclui espaços não escolares como a educação não formal em 

empresas, ongs e até mesmo a aprendizagem mediada por inteligência artificial, entre outras 
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variações. Também pode ter iniciativas na educação formal como a educação híbrida, a 

educação a distância (EaD). 

d) A educação é alterada nas suas próprias finalidades. Buscam-se os meios 

considerados mais adequados e eficazes para se atingir as novas finalidades. Aqui a 

referência da inovação deixa de se centrar nos métodos de ensino e nas formas de 

organização da instituição escolar. O critério passa a ser determinado pelos fins a 

atingir, consoante a observação de Gramsci que recomenda encontrar “nos fins a 

atingir a fonte natural para elaborar os métodos e as formas. 

O nível 4 altera as finalidades da educação, levando à busca por meios considerados 

mais apropriados e eficazes para alcançá-las. A referência à inovação focaliza os objetivos 

que se pretende atingir estando alinhada às concepções da pedagogia histórico-crítica e 

dialética. A educação é compreendida como um meio de transformação social, enfatizando a 

superação das desigualdades estruturais e o desenvolvimento da consciência crítica dos 

educandos. No nível mais elevado de inovação, que se confunde com transformação, Saviani 

(2017, p. 11) define que "na concepção pedagógica dialética ou histórico-crítica, inovar é 

colocar a educação a serviço de novas finalidades. E isso significa colocar a educação a 

serviço da mudança estrutural da sociedade", ou seja, a inovação verdadeira ou 

transformadora é aquela que afeta o projeto político-pedagógico da educação, alinhando-se à 

pedagogia histórico-crítica, que propõe a articulação entre educação e mudança social 

estrutural. 

Para Saviani (1995), este é o último e mais profundo nível de inovação educacional, 

pois refere-se à transformação dos próprios objetivos da educação, alterando sua função 

dentro da sociedade. Essa mudança implica uma revisão crítica sobre “para quê?” e “para 

quem?” a escola ensina, abordando questões de equidade, justiça social e construção do 

conhecimento de forma emancipatória. Saviani (1995) argumenta que essa transformação 

ocorre quando a escola deixa de ser um espaço apenas de transmissão de conhecimento e 

passa a ser um ambiente de formação crítica e cidadã. O nível 4, almeja redefinir as 

finalidades da educação e propor mudanças estruturais no ensino, dialogando com a 

concepção dialética, colocando o ensino a serviço da emancipação do sujeito e de uma nova 

ordem social. Contudo, Saviani (1995) enfatiza que essa forma de inovação raramente ocorre 

dentro dos sistemas educacionais formais, pois implica mudanças estruturais profundas, 

incluindo a reformulação dos currículos, das políticas educacionais e da própria organização 

da escola e da sociedade. 
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Apresenta-se a figura 03 como ilustração síntese das ideias discutidas até aqui: 

Figura 03 – Classificação dos níveis de Inovação Educacional - Saviani (2017) 

 

Fonte: A autora (2025) 

Compreende-se que os níveis de inovação educacional refletem diferentes concepções 

pedagógicas e mostram como a inovação pode oscilar entre a manutenção do sistema e sua 

transformação radical. As mudanças superficiais e metodológicas são as mais comuns e, 

muitas vezes, ocorrem sem impacto significativo no sistema educacional em uma escala 

ampla. Por outro lado, as novas formas educacionais e a mudança das finalidades da educação 

têm um potencial mais transformador, desde que sejam acompanhadas de um planejamento 

estruturado e de políticas públicas que garantam sua implementação equitativa. Entretanto, é 

encorajador perceber que algumas pesquisas sobre inovação educacional já demonstram 

familiaridade com a classificação proposta por Saviani (1995). Ainda que tais estudos não 

alcancem o nível mais avançado que é o nível 4, o simples fato de reconhecerem em qual 

nível se situam, com base nessa estrutura analítica, já representa um avanço científico. Isso 

porque revela uma compreensão da inovação educacional não apenas como um produto final 

voltado ao mercado de trabalho, mas como um processo que contém elementos inovadores. 

A inovação educacional precisa ser compreendida como um processo intencional, 

sistemático e contextualizado, visando à melhoria das práticas pedagógicas e dos resultados 

de aprendizagem (Garcia, 1995). Diferentemente de uma mudança aleatória ou imposta sem 
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reflexão, a inovação educacional fundamenta-se em concepções epistemológicas que 

reconhecem a necessidade de transformar o ensino para atender às demandas da sociedade 

contemporânea (Ferretti, 1995). Portanto, a inovação na educação está vinculada a uma 

mudança de mentalidade, à formação docente crítica e à inserção de inovações educacionais 

sem perder de vista os objetivos sociais e políticos da educação da melhor qualidade, justa, 

equitativa, democrática e socialmente referenciada. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza aplicada e desenvolvida no 

âmbito do estágio pós-doutoral em Educação, vinculada a uma instituição pública federal de 

educação profissional e tecnológica. O estudo foi estruturado como um estudo de caso de um 

curso de especialização em Design Educacional ofertado na modalidade de Educação a 

Distância, tomando esse curso como campo empírico para análise das dimensões de inovação 

educacional na formação docente. 

O percurso metodológico combinou pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e 

pesquisa de campo, com o objetivo de identificar e analisar elementos de inovação 

educacional presentes na concepção curricular, nas práticas pedagógicas e nos discursos dos 

participantes do curso. A investigação foi realizada no período de fevereiro de 2024 a junho 

de 2025, contemplando diferentes etapas de coleta e análise de dados. 

A coleta de dados ocorreu por meio de três fontes principais. A primeira consistiu na 

análise documental do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) da Especialização em Design 

Educacional, buscando identificar fundamentos teóricos, concepção curricular e elementos 

estruturantes da proposta formativa. A segunda envolveu a realização de grupo focal com 

estudantes ao final do segundo semestre do curso, com o objetivo de compreender percepções 

coletivas sobre a experiência formativa e os sentidos atribuídos à inovação educacional. A 

terceira fonte correspondeu à aplicação de questionários com docentes e estudantes ao final do 

terceiro semestre do curso, possibilitando ampliar o conjunto de dados e aprofundar a análise 

das práticas pedagógicas e dos processos formativos. 

A organização e sistematização dos dados foram realizadas em protocolos de registro 

e planilhas, permitindo a categorização e interpretação das informações coletadas. A análise 

adotou como referência teórica os níveis de inovação educacional propostos por Saviani, 

utilizados como categorias conceituais a priori para identificação e interpretação dos 

elementos inovadores no curso analisado. 
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Para a interpretação dos dados empíricos, utilizou-se a metodologia da Análise do 

Discurso do Sujeito Coletivo (ADSC), que permite identificar representações sociais e 

construir sínteses discursivas a partir das falas e respostas dos participantes. Essa abordagem 

possibilitou articular dimensões qualitativas e quantitativas dos dados, preservando tanto a 

singularidade das contribuições individuais quanto a construção de sentidos coletivos sobre a 

inovação educacional na formação docente. 

A triangulação entre análise documental, grupo focal e questionários permitiu ampliar 

a consistência interpretativa da pesquisa, assegurando maior credibilidade aos resultados e 

evidenciando as relações entre concepção institucional, práticas pedagógicas e percepções dos 

participantes sobre o processo formativo analisado. 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

A proposta formativa analisada fundamenta-se no design educacional como 

abordagem estruturante para a organização curricular e para o desenvolvimento das práticas 

pedagógicas no curso de especialização investigado. O design educacional é compreendido 

como processo de planejamento, desenvolvimento e avaliação de experiências de 

aprendizagem mediadas por tecnologias, orientado à produção autoral de materiais didáticos 

digitais e à construção de percursos formativos significativos. 

O curso foi ofertado na modalidade de Educação a Distância, utilizando Ambiente 

Virtual de Aprendizagem institucional como espaço de interação, organização dos conteúdos 

e desenvolvimento das atividades formativas. Nesse ambiente, foram disponibilizados 

recursos digitais, materiais didáticos multimodais e atividades colaborativas que favoreceram 

a interação entre docentes e estudantes e a construção coletiva do conhecimento. 

As tecnologias digitais utilizadas no curso incluíram ferramentas de autoria para 

produção de materiais didáticos digitais (Aplicativos diversos com uso de Inteligência 

Artificial específica para cada finalidade: Texto, Imagem, Vídeos, Sites, Games, Etc), 

plataformas de comunicação síncrona e assíncrona e recursos de organização e 

compartilhamento de conteúdos educacionais. Tais tecnologias foram mobilizadas não apenas 

como instrumentos técnicos, mas como mediadoras de processos pedagógicos orientados à 

autoria docente, à colaboração e à reflexão crítica sobre o uso das tecnologias na educação. 

Como referencial analítico, a pesquisa adotou os níveis de inovação educacional 

propostos por Saviani (1995, 2017), utilizados como framework conceitual para a 

identificação e interpretação de elementos inovadores presentes na concepção curricular, nas 
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práticas pedagógicas e nas produções dos participantes do curso. Esse referencial permitiu 

analisar a inovação educacional para além da dimensão tecnológica, considerando aspectos 

pedagógicos, institucionais e sociais envolvidos no processo formativo. 

A articulação entre design educacional, uso crítico das tecnologias digitais e 

referenciais teóricos da inovação educacional constituiu o eixo estruturante da proposta 

formativa analisada, possibilitando compreender de que modo tais elementos podem 

contribuir para a qualificação da formação docente e para o fortalecimento de práticas 

inovadoras no setor público educacional. 

 

4.​ Resultados 

A análise dos dados coletados por meio da investigação pós-doutoral evidenciou a 

presença de elementos de inovação educacional na concepção curricular, nas práticas 

pedagógicas e nas produções desenvolvidas pelos participantes do curso de especialização em 

Design Educacional. A triangulação entre análise documental do Projeto Pedagógico do 

Curso, realização de grupo focal com estudantes e aplicação de questionários a docentes e 

discentes permitiu identificar mudanças nas percepções sobre a docência, no uso das 

tecnologias digitais e na elaboração de materiais didáticos. 

Do ponto de vista qualitativo, os dados indicam que a formação proporcionou a 

ampliação da compreensão dos participantes sobre o papel do design educacional na 

organização do ensino e na mediação pedagógica em ambientes digitais. As falas coletadas no 

grupo focal e nos questionários evidenciaram o reconhecimento do curso como espaço de 

reflexão crítica sobre a prática docente e sobre o uso das tecnologias digitais na educação. Os 

participantes destacaram a possibilidade de articular fundamentos teóricos e práticas 

pedagógicas, superando abordagens meramente instrumentais do uso das tecnologias. 

Observou-se o desenvolvimento de práticas colaborativas e interdisciplinares, 

evidenciado na elaboração de materiais didáticos digitais e projetos educacionais autorais 

produzidos ao longo do curso. Essas produções revelaram a incorporação de princípios de 

design educacional, tais como planejamento intencional, organização didática, uso de 

diferentes linguagens e integração de recursos tecnológicos. Tais elementos indicam a 

presença de processos formativos orientados à autoria docente e à construção coletiva do 

conhecimento. 

Os resultados qualitativos também evidenciaram a emergência de processos reflexivos 

sobre a prática pedagógica, favorecendo a compreensão da docência como atividade de 
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criação, planejamento e mediação. A análise das respostas aos questionários e das discussões 

realizadas no grupo focal permitiu identificar mudanças nas concepções dos participantes 

acerca do ensino mediado por tecnologias, indicando maior consciência sobre a necessidade 

de planejamento pedagógico, adequação de recursos e intencionalidade educativa. 

Do ponto de vista quantitativo, os dados coletados por meio dos questionários 

aplicados aos participantes permitiram mapear percepções sobre o curso, evidenciando 

avaliação positiva da proposta formativa e reconhecimento de contribuições para a prática 

profissional. Os resultados indicaram adesão às atividades propostas, participação nas 

produções colaborativas e percepção de ampliação das competências relacionadas à produção 

de materiais didáticos digitais e à organização de práticas pedagógicas mediadas por 

tecnologias. 

A análise dos dados, à luz dos níveis de inovação educacional, possibilitou identificar 

a presença de elementos associados a diferentes níveis de inovação no curso investigado, com 

destaque para aspectos relacionados à reorganização das práticas pedagógicas, à colaboração 

entre participantes e à produção autoral de materiais didáticos. Esses elementos indicam a 

constituição de um ambiente formativo que favorece a inovação educacional para além da 

dimensão tecnológica, articulando aspectos pedagógicos, institucionais e sociais. 

Os resultados obtidos evidenciam, portanto, que a formação em design educacional 

contribuiu para a ampliação das competências docentes, para o fortalecimento de práticas 

pedagógicas inovadoras e para a construção de uma compreensão mais crítica e reflexiva 

sobre o uso das tecnologias digitais na educação pública. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

Os resultados da pesquisa evidenciam que a formação docente orientada pelo design 

educacional constitui estratégia aplicável e replicável para a inovação educacional no setor 

público. A experiência analisada demonstra que programas de formação continuada 

estruturados a partir da articulação entre fundamentos pedagógicos, tecnologias digitais e 

produção autoral de materiais didáticos podem ser incorporados às políticas institucionais de 

formação docente, contribuindo diretamente para a qualificação dos serviços públicos de 

educação. 

A aplicabilidade prática do modelo formativo investigado reside na possibilidade de 

sua adoção por instituições públicas de ensino em diferentes níveis e contextos, especialmente 

diante da expansão da Educação a Distância e da implementação de políticas de 
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transformação digital. A estrutura curricular baseada no design educacional, associada à 

produção de materiais didáticos digitais e ao desenvolvimento de projetos educacionais 

aplicáveis, apresenta potencial para fortalecer a autonomia docente, ampliar a colaboração 

entre profissionais da educação e aprimorar a qualidade das práticas pedagógicas mediadas 

por tecnologias. 

No âmbito da gestão pública educacional, a incorporação de programas formativos 

orientados pelo design educacional pode subsidiar a implementação de políticas institucionais 

de formação continuada alinhadas à inovação educacional e à transformação digital. A 

experiência analisada indica que a integração entre teoria e prática, aliada ao uso crítico das 

tecnologias digitais, favorece a construção de práticas pedagógicas mais contextualizadas, 

responsivas às demandas sociais e articuladas às necessidades das instituições públicas de 

ensino. 

A pesquisa demonstra ainda que iniciativas dessa natureza podem apoiar gestores 

públicos na formulação e execução de políticas de inovação educacional voltadas à 

qualificação da formação docente e à melhoria dos serviços educacionais. Ao promover 

processos formativos baseados na autoria, na colaboração e na reflexão crítica sobre a prática 

pedagógica, o design educacional configura-se como instrumento estratégico para o 

fortalecimento das políticas públicas de formação de professores e para a consolidação de 

processos de transformação digital no setor educacional. 

A experiência analisada evidencia que a adoção institucional de modelos formativos 

baseados no design educacional pode contribuir para a reorganização das práticas 

pedagógicas, para a ampliação da produção autoral docente e para o desenvolvimento de 

soluções educacionais contextualizadas às realidades locais. Tais elementos indicam a 

viabilidade de implementação de programas de formação docente orientados à inovação 

educacional em instituições públicas, mesmo em contextos marcados por limitações 

estruturais. 

Conclui-se que a formação em design educacional, quando integrada às políticas 

institucionais e às estratégias de gestão pública educacional, apresenta potencial para 

qualificar a gestão educacional, fortalecer a transformação digital e ampliar o impacto social 

das políticas públicas de educação, contribuindo para a construção de práticas pedagógicas 

mais inovadoras, colaborativas e socialmente comprometidas no âmbito do setor público. 
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Resumo 

Este artigo é produto da dissertação de mestrado profissional em Administração pela 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), que se propôs a analisar a 

implementação do sistema judicial eproc no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) 

como um caso de inovação em processo tecnológico no setor público. Diante da crise de 

eficiência e dos custos elevados do sistema anterior (denominado Sistema de Automação do 

Judiciário - SAJ), o TJSC optou pela adoção de uma solução colaborativa cedida 

gratuitamente pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). O estudo, baseado em 

pesquisa qualitativa e documental, demonstra como a articulação entre liderança visionária 

("corajosa"), flexibilidade estrutural e gestão estratégica de pessoas permitiu superar barreiras 

culturais e burocráticas. Os resultados demonstram uma economia de aproximadamente R$33 

milhões após a rescisão dos contratos administrativos vinculados ao sistema anterior, além de 

ganho expressivo de produtividade e da consolidação de uma rede interinstitucional de 

desenvolvimento colaborativo. O presente artigo científico aplicado apresenta diretrizes 

práticas para replicação do modelo de governança em outros tribunais, fundamentadas em 

dados empíricos. 

Palavras-chave: inovação em processo tecnológico; sistema judicial; eproc; judiciário. 

 

1.​ Introdução 

A transformação digital no judiciário nacional transcende a mera digitalização dos 

autos físicos ou o uso da inteligência artificial generativa sobre atos jurisdicionais e 

administrativos; ela conduz à reconfiguração da lógica da prestação jurisdicional para, diante 

da ressignificação dos sistemas judiciais, oferecer meios que auxiliem a enfrentar a 

morosidade da Justiça e o volume de processos judiciais em tramitação. 

Esse desafio tornou-se crítico no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) em 

2017. Embora fosse reconhecido como um tribunal de vanguarda, pioneiro no uso de 

tecnologias, a instituição enfrentava o esgotamento do modelo vigente, obsoleto e 
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problemático frente ao dinamismo exigido sistema replicável e aderente aos requisitos 

necessários. O TRF4 colaborou com a iniciativa e cedeu gratuitamente o sistema eproc. A 

nova tecnologia foi gradualmente transferida ao TJSC e a área técnica passou a ter o domínio 

sobre a manutenção e o desenvolvimento do novo sistema. 

A substituição do sistema judicial gerou uma economia de, aproximadamente, 33 

milhões de reais para a administração pública e estabeleceu novas redes de cooperação entre 

os tribunais. Além de viabilizar o aprimoramento da prestação jurisdicional e a redução do 

acúmulo de processos, a mudança conduziu à automação de atos jurisdicionais e, 

recentemente, ao uso de inteligência artificial generativa. Esta transformação digital ocorreu 

em uma estrutura burocrática e com cultura organizacional tradicionalmente resistente a 

mudanças. 

Este artigo é produto da dissertação de mestrado profissional em Administração pela 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e analisa a implementação do sistema 

judicial eproc no TJSC para identificar fatores intraorganizacionais que sirvam de referência a 

outros tribunais. O estudo da mudança de sistema judicial revelou elementos que facilitam, 

impedem ou impulsionam administrações públicas a iniciarem processos semelhantes. Mais 

do que substituir um software, o caso revela uma inovação em processo tecnológico 

disruptiva que transformou a cultura organizacional, quebrou paradigmas gerenciais e exigiu 

o enfrentamento de pressões do CNJ. O resultado oferece diretrizes que auxiliam gestores 

públicos a implementarem inovações em seus ambientes. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

Esta seção descreve o percurso metodológico e os pressupostos filosóficos que 

fundamentam a pesquisa. A trajetória científica é orientada pela integração entre o 

posicionamento ontológico, epistemológico e o paradigma de pesquisa, elementos que 

balizam desde a coleta dos dados até a interpretação dos resultados (Gray, 2011). 

A pesquisa parte de uma ontologia que reconhece a interação entre sujeito e objeto. 

Nesse sentido, entende-se que os fenômenos organizacionais e a adoção de inovação em 

processo tecnológico não são realidades independentes da experiência humana, mas 

construções sociais moldadas nos espaços de convivência e ação coletiva (Saccol, 2009). 

Coerente com essa visão, adotou-se a epistemologia construtivista, na qual o conhecimento 

resulta da negociação de significados entre a pesquisadora e os participantes, com foco nos 

construtos de inovação em processo tecnológico e nas dimensões organizacionais. 
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No que tange à abordagem, a pesquisa caracteriza-se como um estudo de métodos 

mistos. Embora priorize a análise qualitativa para interpretar as perspectivas dos atores 

sociais, a aplicação de questionários aos servidores do TJSC integrou elementos quantitativos 

à investigação (Creswell et al., 2021). Essa combinação permitiu a reprodução de visões dos 

participantes de diferentes posições (top down e up down) sobre a realidade organizacional e 

os significados atribuídos à transição tecnológica. 

Quanto aos fins, o trabalho é exploratório e descritivo, pois investiga e detalha as 

dimensões de um fenômeno pouco consolidado na literatura de inovação em processo 

tecnológico, ainda mais no ramo da Justiça. Caracteriza-se, ainda, como pesquisa aplicada, 

visto que os resultados fundamentam uma intervenção institucional por meio da proposição de 

diretrizes práticas. 

O método adotado é o estudo de caso único, escolha justificada pela singularidade da 

adoção do eproc no judiciário catarinense (Yin, 2015). Este método permitiu examinar em 

profundidade um fenômeno contemporâneo em seu contexto real, utilizando a triangulação de 

múltiplas fontes de evidência para compreender as barreiras e os facilitadores da inovação em 

um ambiente de alta complexidade normativa e cultural. 

Diante desses pressupostos, a investigação fundamenta-se no paradigma 

interpretativista. Essa escolha permite compreender o mundo a partir da experiência subjetiva 

dos atores envolvidos, tratando a adoção do eproc pelo TJSC como um fenômeno socialmente 

construído (Burrel et al., 1979). Assim, a análise privilegia a perspectiva dos participantes e 

os sentidos que emergem do contexto institucional. 

A pesquisa utilizou múltiplas fontes de evidência para garantir a triangulação dos 

dados coletados e a validade dos achados (Yin, 2015). Os dados documentais baseiam-se em 

processos administrativos do TJSC que autorizaram a cooperação técnica com o TRF4 e o 

desligamento do sistema anterior (SAJ), além da gravação da sessão do órgão administrativo 

do TJSC que aprovou a adoção do novo sistema judicial. 

Como fonte primária, realizaram-se entrevistas semiestruturadas com 12 lideranças 

estratégicas, sendo quatro magistrados (incluindo ex-gestores e coordenadores do projeto) e 

oito servidores líderes de equipes. Complementarmente, aplicou-se um questionário 

estruturado a 75 servidores públicos que integraram as forças de trabalho de implementação, 

obtendo-se 20 respostas válidas. A seleção de todos os participantes baseou-se nos processos 

administrativos referenciados, sendo que as entrevistas e os questionários ocorreram na 

primeira quinzena de setembro de 2025. 
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A opção por investigar exclusivamente os pioneiros, definidos como aqueles agentes 

diretamente envolvidos no processo de adoção, justifica-se pela natureza do objeto de estudo: 

a implementação de uma inovação em processo tecnológico disruptiva. A escolha desses 

atores permitiu acessar a memória técnica e política das decisões de gestão, as barreiras de 

integração sistêmica e as nuances da cultura organizacional que apenas quem operou a 

transformação tecnológica poderia reportar com precisão. Tal recorte foi essencial para 

identificar os fatores que impulsionaram a mudança antes de sua disseminação para os demais 

usuários do tribunal. 

As entrevistas seguiram um roteiro previamente elaborado, contendo temas e 

perguntas relacionadas às dimensões organizacionais e às suas variáveis em estudo, conforme 

a fundamentação teórica previamente definida. Houve flexibilidade para a formulação de 

novas questões, a depender do tempo disponibilizado pelo entrevistado e da necessidade de 

aprofundamento dos assuntos abordados (Sampieri et al., 2013). Para garantir a convergência 

analítica e a triangulação entre as percepções das lideranças (submetidos a entrevista) e das 

equipes técnicas (respondentes do questionário), as perguntas do questionário foram 

relacionadas aos mesmos eixos das entrevistas. Os encontros ocorreram via Microsoft Teams, 

com transcrição por inteligência artificial e análise no software Atlas.ti; e os questionários 

foram aplicados no ambiente institucional por meio do Microsoft Forms. O TJSC autorizou 

previamente a realização da pesquisa no seu ambiente institucional e um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido foi apresentado e consentido pelos respondentes. 

A análise dos dados articulou a descrição de informações e o desenvolvimento de 

temas (Sampieri et al., 2013), fundamentada nos marcos teóricos de De Vries et al. (2016, 

2018ª e 2018b), Tornatzky et al. (1990) e Volberda (1997). Para além das variáveis sugeridas 

pela literatura, a pesquisa buscou identificar fatores antecedentes ainda não descritos em 

estudos de inovação judicial. Os questionários foram submetidos à análise descritiva de 

frequências (Creswell et al., 2021), enquanto as entrevistas passaram por análise temática para 

a extração de padrões e sentidos. A triangulação de diferentes fontes e métodos de coleta, 

abrangendo documentos, registros de arquivo e dados de campo, conferiu robustez à análise e 

permitiu interpretar o fenômeno a partir de múltiplas perspectivas teóricas (Sampieri et al., 

2013). 
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3.​ Implementação/Desenvolvimento 

A inovação no setor público transcende a mera invenção, consolidando-se apenas 

quando novas ideias são implementadas e geram valor público (OECD, 2018; Ansell et al., 

2014). No contexto do judiciário, esse fenômeno manifesta-se frequentemente como inovação 

de processo tecnológico, caracterizada pela ruptura com práticas tradicionais e pela busca por 

eficiência jurisdicional (Sano, 2020; Castro et al., 2020). Segundo o modelo de De Vries et al. 

(2016), a inovação de processo tecnológico conduz à criação ou ao uso de novas tecnologias, 

introduzidas em uma organização para prestar serviços aos cidadãos e aos usuários. 

O sucesso dessa transformação depende da fase de adoção, que percorre desde o 

conhecimento da novidade até a sua institucionalização como prática rotineira (Rogers, 2003). 

Nesse percurso, a implementação é influenciada por fatores antecedentes distribuídos nos 

níveis ambiental, organizacional, tecnológico e individual (Tornatzky et al., 1990; De Vries et 

al., 2016, 2018a, 2018b). 

Esta pesquisa também adota a perspectiva de Volberda (1997) para analisar como 

esses fatores antecedentes moldam a capacidade adaptativa da organização pública. Volberda 

(1997) integra tecnologia, estrutura e cultura sob o conceito de flexibilidade organizacional. 

Assim, a convergência entre esses marcos teóricos permitiu delimitar quatro dimensões 

essenciais e suas variáveis analíticas: recursos (pessoal, orçamento e infraestrutura 

tecnológica), cultura (disposição ao risco e aprendizado), estrutura (centralização, 

formalização e complexidade) e liderança (apoio estratégico e processos decisórios). 

A dimensão Recursos abrange os ativos humanos, orçamentários e tecnológicos 

necessários para viabilizar a inovação. No campo humano, a análise foca na quantidade e na 

especialização das equipes, além dos sistemas de incentivos. Os recursos orçamentários são 

examinados sob a ótica da disponibilidade de verbas públicas e das restrições fiscais, 

enquanto a tecnologia da informação avalia se a infraestrutura existente é capaz de suportar o 

novo sistema. 

A Cultura organizacional é tratada como o conjunto de valores e crenças que facilitam 

ou inibem a mudança. As variáveis analíticas concentram-se na aversão ao risco, definida 

como a disposição da gerência em assumir incertezas, e na existência de espaços de 

aprendizagem que permitem a experimentação e o treinamento necessários para a 

transformação digital. 

A dimensão Estrutura refere-se ao arranjo formal da instituição. A centralização 

observa como o poder decisório está distribuído na hierarquia, enquanto a formalização 
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verifica o peso das normas e regulamentos internos. A complexidade, por sua vez, analisa a 

divisão do trabalho e a profundidade dos níveis hierárquicos, fatores que impactam 

diretamente a agilidade da implementação. 

Por fim, a Liderança é examinada como o motor político e estratégico da adoção. O 

estilo de liderança diferencia posturas visionárias de comportamentos puramente burocráticos, 

enquanto o apoio à inovação identifica ações práticas de suporte. Aos conceitos de Volberda 

(1997), Incorpora-se a vontade e a habilidade política, variável que explica a capacidade dos 

líderes de mobilizar bases de poder e superar resistências institucionais e atuar com 

“coragem” (Mintzberg, 2009). 

Essa articulação teórica fundamenta o modelo analítico deste artigo, detalhado no 

Quadro 1, que correlaciona as dimensões organizacionais às variáveis independentes e seus 

respectivos indicadores empíricos: 

Quadro 1 – Modelo teórico-analítico 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025), adaptado de De Vries et al. (2016; 2018a, 2018b), 

Tornatzky et al. (1990) e Volberda (1997) 
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O modelo teórico-analítico apresentado consolida as dimensões e variáveis analíticas 

que orientam a investigação, servindo como roteiro para o exame da realidade empírica. 

 

4.​ Resultados 

A análise dos dados obtidos a partir das entrevistas, dos questionários e dos 

documentos demonstra que a transição para o eproc no TJSC foi uma ruptura estratégica 

sustentada pelas quatro dimensões integradas. Este resultado está legitimado pelas percepções 

diretas dos atores envolvidos. 

Na dimensão de Recursos, a pesquisa confirmou que o capital humano foi o ativo mais 

relevante, embora crítico. A formação de frentes de trabalho com servidores públicos 

especializados foi descrita por um dos entrevistados como a reunião de uma "lista de 

notáveis" convocada por competência, o que permitiu superar a rigidez da rotina 

administrativa. Essa percepção é ratificada pelos dados quantitativos, em que 75% dos 

respondentes do questionário concordaram que houve tempo dedicado suficiente para as 

atividades de implementação. Além do fator humano, a viabilidade financeira foi um pilar 

central, com a economia de R$ 33 milhões oriunda da rescisão do contrato anterior sendo 

citada como o elemento que garantiu a autossustentabilidade do projeto. 

Quanto à Cultura Organizacional, os dados revelam uma contradição inicial entre o 

discurso institucional de vanguarda tecnológica e o que um entrevistado definiu como 

"premissas básicas profundamente conservadoras", manifestadas pelo medo generalizado de 

perda de dados relacionados aos processos judiciais. Essa resistência foi mitigada por meio de 

um ambiente de experimentação, formado pelo projeto-piloto desenvolvido em um município 

próximo à sede do TJSC. 

O depoimento de um dos entrevistados ilustra a profundidade do aprendizado ao 

afirmar que a equipe precisou "abrir a caixa preta" do sistema eproc e dominar novas 

linguagens de programação, como forma de evitar “um big bang” (referindo-se à substituição 

do sistema judicial sem prévia experimentação). Esse processo de aprendizado prático foi 

validado pela maioria dos participantes da pesquisa, que indicaram que o ambiente de teste 

conferiu a segurança necessária para a transição definitiva, além de auxiliar no enfrentamento 

da resistência ao novo sistema (que, segundo outros entrevistados, foi diminuindo na medida 

em que os usuários conheciam as suas funcionalidades). 
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Essa evolução cultural impulsionou a flexibilização da Estrutura Organizacional, que 

migrou de uma lógica de feudos departamentalizados para um modelo de adhocracia. Os 

relatos enfatizam a importância da "quebra de hierarquia" nas reuniões decisórias, nas quais 

servidores públicos da área técnica e o magistrado coordenador debatiam horizontalmente os 

rumos da implementação. 

Conforme destacado em uma das entrevistas, "o foco era totalmente no resultado", o 

que permitiu a substituição de ritos burocráticos morosos por comunicações diretas e ágeis. 

Os dados do questionário reforçam essa visão, com a maioria dos servidores públicos 

confirmando que possuíam independência técnica para tomar decisões sem a necessidade de 

submissão a fluxos burocráticos tradicionais. 

Finalmente, a Liderança emergiu como o eixo de sustentação do processo. O estilo da 

alta administração foi caracterizado pelos entrevistados como uma combinação de "acerto, 

coragem e um pouco de loucura", evidenciando a vontade política necessária para blindar o 

projeto contra as pressões exercidas pelo CNJ, enquanto órgão de controle que tendia a impor 

a substituição do SAJ pelo sistema judicial desenvolvido pelos seus técnicos (chamado PJe). 

Um entrevistado mencionou que o comando claro da alta administração do TJSC consistia em 

privilegiar o eproc em detrimento do SAJ, de modo a evitar a dispersão de esforços e manter a 

coesão do grupo. A “coragem” do líder emergiu como elemento relevante do campo; os 

entrevistados reconheceram que a alta administração do TJSC revelou-se corajosa ao 

enfrentar (e superar) os obstáculos inerentes ao percurso da adoção da inovação em processo 

tecnológico. 

A legitimidade desse suporte é comprovada pelas respostas ao questionário, nas quais 

a ampla maioria dos respondentes validou a clareza da comunicação estratégica da liderança, 

consolidando o entendimento de que o apoio incondicional da cúpula transformou a inovação 

tecnológica em uma mudança sistêmica irreversível. 

Em síntese, a convergência entre alocação estratégica de recursos, flexibilização 

estrutural e suporte político de uma liderança corajosa viabilizou a transformação digital e 

consolidou um novo modelo de gestão da mudança dentro da cultura organizacional do TJSC. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A análise da implementação do eproc no TJSC pode ser traduzida em um modelo de 

gestão articulado em três eixos estratégicos: pessoas, governança e inovação. Estes elementos 
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formam um conjunto de diretrizes práticas que preenche uma lacuna na literatura de gestão 

pública sobre como ferramentas estratégicas são efetivamente operacionalizadas. 

Na dimensão das Pessoas, a pesquisa identificou que a flexibilidade administrativa foi 

o principal diferencial. A liderança agiu com autonomia gerencial ao formar frentes de 

trabalho com servidores públicos lotados no interior do Estado, baseando-se no engajamento 

voluntário e na competência técnica em detrimento do formalismo dos atos administrativos. 

Essa prática não apenas acelerou a adoção da inovação em processo tecnológico, como 

também impactou sobre a cultura organizacional, transformando esses servidores em agentes 

multiplicadores de conhecimento ao retornarem às suas unidades de origem. A coragem 

atribuída à liderança exercida pela alta administração emergiu como elemento essencial na 

adoção de uma inovação em processo tecnológico no setor público. A capacidade de um líder 

corajoso de transpor barreiras políticas e técnicas, mesmo sob questionamento de sua 

autoridade, consolidou novas premissas na cultura organizacional do tribunal. A legitimidade 

dessa estratégia é reforçada pela integração entre as equipes de tecnologia e as áreas de 

negócio. Através de reuniões semanais, os servidores públicos especialistas puderam 

redesenhar os processos de trabalho da atividade jurisdicional em uma busca interativa que 

uniu a inteligência humana à capacidade (e adaptabilidade) do novo sistema. Para sustentar 

esse movimento, a gestão estabeleceu canais de comunicação transparentes e programas de 

diálogo contínuo que mitigaram incertezas. Complementarmente, a celebração de pequenas 

conquistas e o uso de incentivos motivacionais foram fundamentais para transformar a 

resistência inicial em um desejo coletivo de adesão ao novo sistema. 

No eixo da Governança, a adoção da técnica de métodos ágeis permitiu que o tribunal 

entregasse valor rapidamente, focando no melhor resultado possível dentro dos prazos 

estabelecidos. A estrutura cresceu organicamente por meio de frentes de trabalho que 

romperam a rigidez funcional, permitindo que o conhecimento técnico do nível operacional 

fluísse até a validação estratégica. Essa governança expandiu-se para além das fronteiras do 

TJSC, envolvendo atores externos como o Ministério Público e a Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) na elaboração de cronogramas, capacitações e funcionalidades que otimizassem 

os seus trabalhos, além de consolidar parcerias interinstitucionais com outros tribunais para o 

desenvolvimento colaborativo do software. 

Por fim, o eixo da Inovação sustentou-se na experimentação cautelosa e no domínio 

técnico. A estratégia de rejeitar uma implementação rápida e em larga escala em favor de um 

projeto-piloto em ambiente controlado foi necessário para que a equipe pudesse aprender com 
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pequenos erros e corrigi-los rapidamente. A expansão do sistema seguiu um critério de 

maturidade institucional e não meramente cronológico, garantindo que a virada definitiva 

ocorresse apenas quando havia pleno domínio da ferramenta. Em última análise, a experiência 

demonstra que a inovação no setor público é impulsionada por uma liderança capaz de 

mobilizar o capital humano e criar uma cultura que prioriza a entrega de valor sobre a rigidez 

normativa. 

Os elementos que compõem estas diretrizes práticas, apuradas em pesquisa empírica 

realizada sobre o setor público, estão sintetizadas no Quadro 2, apresentado a seguir. 

 

Quadro 2 – Síntese das diretrizes, segundo o eixo estratégico 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) a partir da análise dos dados coletados. 
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Em síntese, as práticas adotadas pelo TJSC consolidam um modelo que articula 

flexibilidade na gestão de pessoas, governança colaborativa e experimentação incremental. 

Esse arranjo organizacional valida os referenciais de Rogers (2003), Tornatzky et al. (1990), 

Volberda (1997) e De Vries et al. (2016, 2018ª e 2018b), confirmando que a integração desses 

fatores é fundamental para o êxito de inovações em ambientes institucionais complexos. 

A investigação sobre a transformação digital provocada pelo sistema judicial eproc no 

TJSC demonstra que a inovação tecnológica no setor público não é um evento isolado, mas o 

resultado de uma articulação estratégica entre vontade política, flexibilidade administrativa e 

engajamento humano. O estudo revela que a superação do modelo anterior, marcado pela 

dependência tecnológica e pelos altos custos contratuais, foi viabilizada por uma governança 

que priorizou a agilidade e a experimentação em detrimento do formalismo burocrático. A 

economia gerada e o incremento na produtividade da atividade jurisdicional confirmam que a 

adoção de soluções colaborativas e públicas representa não apenas uma escolha técnica, mas 

um imperativo de eficiência e responsabilidade fiscal na gestão pública contemporânea. 

As evidências empíricas colhidas junto aos magistrados e servidores públicos 

protagonistas dessa transformação mostram que a liderança atuou como o principal 

catalisador da mudança ao criar um ambiente de segurança psicológica para a inovação. A 

capacidade de mobilizar talentos internos através de frentes de trabalho multidisciplinares e a 

decisão de pautar a expansão do sistema pela maturidade técnica e não por cronogramas 

rígidos foram fatores determinantes para mitigar resistências culturais profundamente 

enraizadas. A liderança “corajosa” articulou mecanismos para mitigar a aversão ao risco, 

convertendo os entraves burocráticos em soluções que viabilizaram o projeto. O caso do TJSC 

sublinha que a estrutura organizacional pode (e deve) ser moldada para servir ao propósito da 

inovação em processo tecnológico, operando sob uma lógica de adhocracia quando a 

complexidade do problema exige respostas rápidas e transversais. 

Como contribuição prática, este artigo sistematiza diretrizes que podem orientar outras 

instituições na condução de processos semelhantes. A importância da parceria 

interinstitucional e do aprendizado mútuo entre equipes de negócio e tecnologia emerge como 

um guia metodológico para tribunais que buscam a soberania tecnológica e a melhoria dos 

serviços jurisdicionais. 

Em última análise, a experiência catarinense prova que a transformação digital no 

Judiciário, quando sustentada por uma liderança corajosa e por uma gestão estratégica de 
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pessoas, é capaz de converter desafios estruturais em vetores de modernização institucional, 

consolidando uma justiça mais ágil, econômica e transparente para a sociedade. 
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Resumo 

Este relato apresenta o Ecossistema Digital de Saúde do Piauí, estratégia coordenada pela 

ETIPI que integra telemedicina, assistência farmacêutica e conectividade pública. A iniciativa 

superou vazios assistenciais históricos através do Piauí Saúde Digital, alcançando a marca de 

1 milhão de teleatendimentos em 1.267 Unidades Básicas de Saúde. Simultaneamente, a 

Farmácia do Povo Digital desburocratizou o acesso a medicamentos especializados para 20 

mil pacientes via app Gov.pi Cidadão. Sustentado pela infraestrutura de fibra óptica da Piauí 

Link, o modelo garantiu a onipresença do Estado. Reconhecido em 2025 como o Estado Mais 

Digital do Brasil (ABEP-TIC) e vencedor do Prêmio Excelência em Competitividade (CLP), 

o caso demonstra como a interoperabilidade e plataformas centradas no cidadão promovem 

equidade e eficiência na gestão do SUS em cenários de vulnerabilidade social. 

Palavras-chave: saúde digital; telemedicina; governo digital; Sistema Único de Saúde; 

inclusão digital. 

 

1.​ Introdução 

O Piauí, marcado por vasta extensão territorial e dispersão demográfica, enfrenta 

historicamente o desafio de mitigar a vulnerabilidade socioeconômica e os vazios 

assistenciais, predominantes nas zonas rurais e semiáridas. A concentração de serviços de alta 

complexidade na capital e em polos regionais reflete as assimetrias clássicas do 

desenvolvimento regional brasileiro, fenômeno que Viana et al. (2018) descrevem como 

barreiras geográficas e organizacionais que comprometem a equidade no acesso ao Sistema 

Único de Saúde SUS). Até 2023, esse cenário impunha às famílias piauienses o ônus de 

deslocamentos onerosos e a fragmentação do cuidado, agravando a condição de pacientes 

crônicos dependentes de medicamentos especializados e hemoterapia. 

Em resposta a esse quadro, o Estado operou, a partir de 2024, uma mudança de 

paradigma fundamentada na transformação digital estratégica. Sob a liderança da Empresa de 
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Tecnologia da Informação do Piauí (ETIPI), sociedade de economia mista instituída para 

capitanear a modernização estatal e em articulação com a Secretaria de Estado da Saúde 

(Sesapi), estruturou-se um ecossistema integrado de saúde digital. Essa iniciativa alinha-se às 

recomendações da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2022) sobre a 

interconectividade como determinante para a resiliência dos sistemas de saúde. O ecossistema 

consolidado abrange programas estruturantes: 

• Piauí Saúde Digital: Implementação de telemedicina em escala estadual para 

suprimir filas de espera; 

• Farmácia do Povo Digital: Otimização logística para medicamentos de alto custo; 

• Hemopi Digital: Modernização do ciclo do sangue e serviços hematológicos; 

• Integração Sociossanitária: Concessão automatizada de benefícios, como o Passe 

Livre Intermunicipal para pessoas vivendo com HIV/aids; 

• Infraestrutura Habilitadora: Suporte de conectividade via Piauí Link e Rede Óptica 

estadual. 

A convergência desses serviços na plataforma Gov.pi Cidadão materializou o conceito 

de "governo como plataforma", facilitando a jornada do usuário. O êxito dessa estratégia foi 

ratificado em 2025, com o reconhecimento do Piauí como o estado mais digital do Brasil pelo 

Prêmio ABEP-TIC e a premiação do Piauí Saúde Digital em fóruns nacionais de inovação. 

Este trabalho apresenta, em formato de estudo de caso, a arquitetura institucional e 

tecnológica desse ecossistema, demonstrando como a governança digital pode atuar como 

redutor de iniquidades e modelo replicável para outros entes federativos. 

Antes da implantação do ecossistema digital de saúde, os principais problemas 

identificados eram: 

 

94 



 
 
 
 
Figura 1 – Problemas Enfrentados 

 

Fonte: Própria dos autores (2025). 

 

A pandemia de COVID-19 impôs um ponto de inflexão na saúde pública, revelando a 

insuficiência do modelo tradicional para responder a demandas massivas e simultâneas. A 

reorganização das redes de atenção tornou-se mandatória, deslocando a tecnologia de um 

papel de suporte para o centro da estratégia assistencial. Como destacam Caetano et al. 

(2020), o fortalecimento da infraestrutura digital e da telessaúde é condição sine qua non para 

garantir a longitudinalidade do cuidado e evitar o colapso assistencial em cenários de alta 

complexidade. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

3.1. ESTRATÉGIA DE ECOSSISTEMA DE GOVERNO DIGITAL 

A principal diretriz metodológica adotada pelo Piauí consistiu na superação da "lógica 

de silos", caracterizada por iniciativas tecnológicas fragmentadas, em favor de uma Estratégia 

de Ecossistema. Esta abordagem alinha-se aos princípios da Lei do Governo Digital (Lei nº 

14.129/2021), que preconiza a integração de dados e a centralidade do cidadão, tratando a 

tecnologia não como fim, mas como meio para a geração de valor público (BRASIL, 2021). 

Em detrimento de soluções verticais isoladas, a arquitetura do projeto fundamentou-se em três 

pilares estruturantes: 

a) Infraestrutura Habilitadora de Alta Capilaridade: Implementação da Rede Óptica do 

Piauí, Piauí Link e Pontos de Acesso Público (PAPs). Esta camada física é essencial 
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para garantir a universalização do acesso, reduzindo a desigualdade digital e 

viabilizando a conectividade necessária para serviços de latência crítica, como a saúde 

digital. 

b) Governo como Plataforma (GaaP): Consolidação do Gov.pi Cidadão como a 

interface única de relacionamento Estado-Sociedade. Seguindo as diretrizes da OCDE 

para identidade digital e serviços integrados, a plataforma centraliza a autenticação e a 

experiência do usuário, eliminando a multiplicidade de logins e portais (OCDE, 2020). 

c) Interoperabilidade da Cadeia de Valor em Saúde: Digitalização integrada dos elos 

da jornada do paciente. A estratégia conecta desde a atenção primária (consulta) até os 

serviços de apoio (farmácia, hemocentro e transporte), assegurando a fluidez da 

informação. Conforme aponta a literatura sobre e-Saúde, a interoperabilidade é o fator 

crítico para a continuidade do cuidado e a eficiência na gestão de recursos (SANTOS 

et al., 2017). 

A execução desta estratégia obedeceu a um cronograma de implementação 

incremental (em ondas), permitindo a validação contínua das funcionalidades e a adaptação 

ágil às necessidades do cidadão: 

 

Figura 2 – Ondas de Implementação 

 

Fonte: Própria dos autores (2025). 

 

3.2. GOVERNANÇA INTERINSTITUCIONAL 

A implementação do ecossistema de saúde digital piauiense fundamentou-se em uma 

governança colaborativa e intersetorial, alinhada aos princípios da Estratégia de Saúde Digital 
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para o Brasil. A arquitetura organizacional transcendeu a gestão verticalizada, adotando um 

modelo em rede que integra infraestrutura tecnológica, regulação clínica e garantia de direitos 

(BRASIL, 2020). A operacionalização deste arranjo multiator foi estruturada nos seguintes 

eixos de competência: 

a) Regulação e Gestão do Cuidado (Sesapi): Coube à Secretaria de Estado da Saúde a 

definição dos protocolos clínicos e o ordenamento dos fluxos de atenção, exercendo o 

papel de autoridade sanitária na modelagem das Redes de Atenção à Saúde (RAS), 

conforme preconizado por Mendes (2011). 

b) Infraestrutura e Transformação Digital (ETIPI e Piauí Link): A Empresa de 

Tecnologia da Informação do Piauí (ETIPI) liderou o desenvolvimento de plataformas, 

a interoperabilidade de sistemas e a segurança da informação, em consonância com os 

ditames da Lei do Governo Digital (Lei nº 14.129/2021). Simultaneamente, a Piauí 

Link assegurou o backbone de conectividade necessário para integrar órgãos públicos, 

unidades de saúde e Pontos de Acesso Público (PAPs). 

c) Reengenharia de Processos (Hemopi e Farmácia do Povo): As unidades 

especializadas realizaram a adaptação de seus processos internos à lógica paperless e 

digital, garantindo rastreabilidade e eficiência operacional. 

d) Intersetorialidade e Garantia de Direitos: A articulação entre a Secretaria de 

Transportes e as áreas de direitos humanos viabilizou o "Passe Livre HIV", 

materializando a saúde em sua dimensão de seguridade social. 

e) Capilaridade e Execução (Municípios): A descentralização, diretriz constitucional 

do SUS, efetivou-se através da implantação municipal de salas de telemedicina e da 

mobilização local de usuários. 

A sustentabilidade do modelo foi assegurada por ciclos de melhoria contínua 

(Plan-Do-Check-Act), operacionalizados através de comitês técnicos e feedbacks dos 

profissionais na ponta, garantindo que a tecnologia servisse aos processos de trabalho, e não o 

inverso (MAGALHÃES; ACIOLE, 2017). 

 

3.3. TECNOLOGIAS UTILIZADAS E FRAMEWORKS APLICADOS (VISÃO 

GERAL) 

A construção do ecossistema digital de saúde do Piauí se apoia em um conjunto de 

tecnologias de base e em frameworks de arquitetura e governança que garantem 

interoperabilidade, segurança e escalabilidade. 
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Figura 3 – Infraestrutura Tecnológica do Piauí 

 

Fonte: Própria dos autores (2025). 

 

Do ponto de vista de frameworks e boas práticas, o ecossistema aplica: 

Figura 4 – Frameworks e Boas Práticas do Ecossistema Gov.PI 

 

Fonte: Própria dos autores (2025). 

 

As soluções são evoluídas em ciclos curtos, incorporando feedback de profissionais de 

saúde, gestores municipais e usuários, o que permite correções rápidas em fluxos, interfaces e 

regras de negócio. 
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3.​ Implementação/Desenvolvimento 

3.1. GOV.PI CIDADÃO 

O Gov.pi Cidadão é a “porta de entrada” para o ecossistema de serviços digitais do 

Estado: 

 

Figura 5– Gov.Pi Cidadão 

 

Fonte: Própria dos autores (2025). 

 

No âmbito da saúde pública, a plataforma Gov.pi Cidadão atua como o hub central de 

integração digital, eliminando a fragmentação de serviços e garantindo o pleno exercício da 

cidadania. A solução operacionaliza políticas públicas críticas através da seguinte estrutura: 

a) Farmácia do Povo Digital: Digitalização ponta a ponta da assistência farmacêutica, 

abrangendo desde o cadastro do paciente e upload de laudos até o agendamento de 

retirada e logística de entrega domiciliar, assegurando a continuidade do tratamento de 

forma ágil (PIAUÍ, 2025a). 

b) Hemopi Digital: Gestão otimizada do ciclo de doação de sangue, incluindo o 

agendamento de coletas e a emissão imediata de declarações e carteiras de doador, 

modernizando o relacionamento com o voluntário (PIAUÍ, 2024). 

c) Direitos e Inclusão (HIV/Aids): Concessão automatizada do Passe Livre 

Intermunicipal para pessoas vivendo com HIV/aids, garantindo o direito constitucional 

de ir e vir para tratamento médico mediante cadastro sigiloso e validado na plataforma 

(PIAUÍ, 2026). 
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A infraestrutura tecnológica obedece à Política de Transformação Digital do Estado 

(Decreto nº 21.979/2023), utilizando: 

a) Interoperabilidade via APIs: Integração nativa com sistemas legados setoriais para 

fluxo de dados em tempo real. 

b) Segurança e Identidade: Autenticação federada via Gov.br ou ID Piauí, assegurando 

a unicidade do cidadão e conformidade rigorosa com a LGPD e diretrizes de governo 

digital (PIAUÍ, 2023). 

 

4.2. PIAUÍ SAÚDE DIGITAL 

O Piauí Saúde Digital é o núcleo de telemedicina do ecossistema: 

a) Plataforma de teleconsultas com vídeo, prontuário resumido e emissão de laudos. 

b) Aplicativo móvel que permite consultas 24×7 com clínicos gerais, além de acesso a 

especialidades em horários agendados. 

c) Integração aos sistemas de regulação da Sesapi e à rede de Atenção Primária. 

d) Painéis gerenciais que monitoram número de atendimentos, tempos de espera e 

cobertura territorial. 

 

4.3. FARMÁCIA DO POVO DIGITAL 

A Farmácia do Povo é o programa estadual de fornecimento de medicamentos 

especializados e de alto custo. Sua versão digital, via Gov.pi Cidadão, abrange: 

a) Cadastro on-line do paciente. 

b) Solicitação de medicamentos com envio de documentação digital. 

c) Consulta de estoques e protocolos para mais de 270 medicamentos especializados. 

d) Acompanhamento de status (em análise, autorizado, disponível etc.). 

e) Agendamento e reagendamento de retirada. 

f) Programa Medicamento em Casa, com entrega domiciliar gratuita, inicialmente em 

Teresina e em expansão para todo o estado. 

 

4.4. HEMOPI DIGITAL 

No Hemopi Digital, integrado ao Gov.pi Cidadão, o cidadão pode: 

a) Cadastrar-se como doador de sangue. 

b) Agendar doações escolhendo data e horário. 
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c) Emitir declarações de doação e acessar orientações sobre preparo e cuidados 

pós-doação. 

A digitalização abre caminho para esquemas futuros de convocação proativa de 

doadores com base em níveis de estoque e perfil sanguíneo. 

 

4.5. BENEFÍCIOS VINCULADOS À SAÚDE 

O Passe Livre Intermunicipal para pessoas vivendo com HIV/aids, disponível no 

Gov.pi Cidadão, permite: 

a) Solicitação digital do benefício, com análise e acompanhamento on-line. 

b) Deslocamento gratuito para consultas, exames e tratamentos entre municípios, 

reduzindo barreiras econômicas para o acesso à saúde. 

 

4.6. PIAUÍ LINK E REDE ÓPTICA DO PIAUÍ 

A Piauí Link, subsidiária da ETIPI, é responsável por operar a Rede Óptica do Piauí e 

garantir a conectividade que sustenta o ecossistema: 

 

Figura 6 – Rede óptica do Piauí para sustentação de serviços 

 

Fonte: Própria dos autores (2025). 

 

Essa infraestrutura é a base material que torna viável o uso das soluções de saúde 

digital em todo o território, demonstrando que além de desenvolver aplicação para facilitar a 
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vida do cidadão, também damos suporte para que esse o acesse, de onde estiver e de forma 

gratuita. 

 

4.​ Resultados 

4.1. PIAUÍ SAÚDE DIGITAL: MITIGAÇÃO DE VAZIOS ASSISTENCIAIS E 

EQUIDADE 

Os resultados do programa Piauí Saúde Digital transcendem a modernização 

tecnológica, consolidando-se como uma resposta estrutural aos históricos vazios assistenciais 

da região. Mais do que uma ferramenta de informatização, a iniciativa materializa a telessaúde 

como um instrumento de justiça social e equidade no Sistema Único de Saúde (SUS). Ao 

superar barreiras geográficas, o programa democratiza o acesso à assistência especializada, 

corroborando a análise de Caetano et al. (2020), que identificam na saúde digital um vetor 

decisivo para a reorganização das práticas de cuidado em territórios de difícil acesso. 

A implementação estratégica da telediagnóstico e teleconsultoria no estado não apenas 

amplia a cobertura, mas qualifica a Atenção Primária à Saúde (APS), aumentando sua 

resolutividade e reduzindo encaminhamentos desnecessários. Este modelo de atuação 

alinha-se às evidências apresentadas por Schmitz et al. (2022), que demonstram como a 

incorporação da telessaúde na APS fortalece a integralidade do cuidado e otimiza a alocação 

de recursos públicos. Com mais de 1 milhão de atendimentos registrados e reconhecimento 

nacional de excelência em competitividade (PIAUÍ, 2025), o programa valida a tese de que a 

inovação digital é, sobretudo, uma estratégia de inclusão social. 

Figura 7 – Dados evidenciados do Piauí Saúde Digital 

 

Fonte: Própria dos autores (2025). 
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A evidência empírica aponta que a iniciativa proporcionou a inclusão sanitária de 

cidadãos que, até então, careciam de assistência especializada em seus municípios. Mais do 

que consultas eletivas, a infraestrutura digital demonstrou capacidade de resposta crítica: 

registros de teleinterconsultas culminaram no acionamento imediato do SAMU, validando a 

premissa de que a tecnologia é vital na redução do tempo-resposta em urgências, fator 

determinante para o prognóstico do paciente (BRASIL, 2022). 

 

4.2. FARMÁCIA DO POVO DIGITAL 

A digitalização da assistência farmacêutica, materializada na Farmácia do Povo Digital, 

impacta diretamente a adesão terapêutica e a eficiência logística. A desburocratização dos 

fluxos alinha-se às diretrizes da Política Nacional de Assistência Farmacêutica, promovendo o 

uso racional de medicamentos e a transparência na gestão de estoques 

(OSORIO-DE-CASTRO et al., 2018). 

 

Figura 8 – Farmácia do Povo no Gov.Pi  

 

Fonte: Própria dos autores (2025). 

 

4.3. HEMOPI DIGITAL 

O Hemopi Digital representa um avanço na segurança e rastreabilidade do ciclo do 

sangue. A modernização da gestão hemoterápica é crucial para garantir a disponibilidade de 

hemocomponentes e a fidelização de doadores, superando gargalos operacionais tradicionais, 

conforme apontam estudos sobre gestão em hemocentros (JUNIOR; BELCHIOR, 2021). 

103 



 
 
 
 

 

Figura 9 – Gestão de Doação de Sangue 

 

Fonte: Própria dos autores (2025). 

 

 

4.4. GOV.PI CIDADÃO 

A plataforma Gov.pi Cidadão materializa o paradigma de Government as a Platform 

(O’REILLY, 2011), orquestrando a interoperabilidade de dados e a centralização da jornada 

do usuário em estrita consonância com a Lei do Governo Digital (BRASIL, 2021). Ao 

integrar mais de 400 serviços e processar milhões de operações, a iniciativa supera a 

fragmentação burocrática através de uma identidade digital única, consolidando um 

ecossistema de eficiência administrativa que garante acesso transversal e desburocratizado a 

áreas críticas, como saúde e gestão fiscal. 

 

5.5. CONECTIVIDADE E PIAUÍ LINK 

A infraestrutura de conectividade transcende o suporte operacional, consolidando-se 

como um determinante social da saúde indispensável à perenidade do ecossistema digital. A 

expansão da rede de fibra óptica no Piauí materializa o entendimento de que a banda larga é 

vetor crítico de desenvolvimento socioeconômico e equidade, corroborando as análises sobre 

o impacto das tecnologias de informação na redução de desigualdades regionais (COMITÊ 

GESTOR DA INTERNET NO BRASIL, 2023). Ao garantir uma arquitetura de rede robusta, 

o Estado não apenas moderniza a gestão, mas assegura que a transformação digital da saúde 
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seja inclusiva, superando barreiras geográficas que historicamente limitavam o acesso a 

direitos fundamentais. 

Os indicadores de desempenho evidenciam uma mudança estrutural acelerada: 

impulsionado por uma malha de mais de 2.000 km e 1.821 pontos de acesso, o Piauí registrou 

um crescimento de 73,39% no Índice Brasileiro de Conectividade (2021-2025). A 

capilaridade da rede, que saltou de 16% (2016) para 80,80% de cobertura municipal em 2025 

e reduziu a desconexão escolar a um índice residual de 1,65%, concretiza a onipresença 

estatal. Essa infraestrutura viabiliza a cidadania digital plena, permitindo que o cidadão 

interaja com o sistema de saúde de qualquer localidade, validando a conectividade como o 

alicerce da eficiência pública e da justiça social. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

O ecossistema de saúde digital do Piauí transcende a simples modernização 

tecnológica, consolidando-se como um instrumento estruturante de equidade e eficiência na 

gestão do SUS. Ao interligar 1.267 Unidades Básicas de Saúde (UBS) e operacionalizar mais 

de 1 milhão de atendimentos via telessaúde, o modelo mitiga vazios assistenciais, racionaliza 

a força de trabalho especializada e reduz drasticamente a onerosidade com o Tratamento Fora 

de Domicílio (TFD) e logística. Essa integração sustentada pela conectividade da Rede Óptica 

e pela interoperabilidade via APIs materializa as diretrizes da Estratégia de Saúde Digital para 

o Brasil (BRASIL, 2020), promovendo a desburocratização de processos críticos, como a 

assistência farmacêutica, e garantindo a continuidade e integralidade do cuidado. 

Sob a ótica da governança, a vinculação de resultados assistenciais a dados em tempo 

real transforma a administração pública, permitindo alocação precisa de recursos e 

transparência ativa. A robustez e a segurança dessa infraestrutura federada são validadas por 

sua alta escalabilidade e replicabilidade, evidenciadas concretamente pela exportação da 

tecnologia para o estado do Amazonas. Esse movimento reafirma o potencial das ferramentas 

digitais não apenas como suporte operacional, mas como vetores essenciais para o 

fortalecimento da resiliência e da capacidade de resposta dos sistemas de saúde (OPAS, 

2020), assegurando capilaridade e estabilidade aos serviços em todo o território. 

 

6.​ Potencial de Replicação 

A replicação do ecossistema de saúde digital do Piauí em outros entes federativos 

exige, primariamente, um alinhamento estrutural que combina robusto patrocínio institucional 
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com prontidão técnica. Esse processo inicia-se pela formalização de um comitê intersetorial 

unindo Saúde, TI, Jurídico e Planejamento e pela garantia orçamentária para conectividade e 

suporte, alicerçados em uma arquitetura que prioriza a identidade digital e a 

interoperabilidade via APIs compatíveis com os padrões nacionais (RNDS). Para acelerar a 

transferência tecnológica e jurídica, o modelo disponibiliza um "kit de replicação" composto 

por manuais operacionais, minutas de cooperação e guias de segurança (LGPD), assegurando 

que a infraestrutura local suporte soluções de prontuário, regulação e telessaúde com 

integridade e escalabilidade desde o primeiro dia. 

Do ponto de vista operacional, a implementação segue um cronograma de referência 

de 18 meses, segmentado em cinco fases críticas: diagnóstico, preparação, piloto, escala e 

sustentação. O êxito dessa jornada depende da formação de equipes dedicadas e da mitigação 

ativa de riscos como a fragmentação de sistemas legados e a resistência cultural por meio de 

trilhas de capacitação contínua e comunicação transparente. A consolidação do modelo é 

validada pelo monitoramento rigoroso de indicadores de cobertura, eficiência e valor público, 

garantindo que a tecnologia não apenas seja instalada, mas que gere melhoria efetiva no 

acesso e na qualidade do atendimento ao cidadão, com governança para evolução constante. 

 

7.​ Conclusão 

A experiência do Piauí ratifica que a construção de um ecossistema digital de saúde 

resiliente em regiões de recursos limitados exige tratar a conectividade e a governança de 

dados como políticas de Estado, e não meros suportes técnicos. Ao integrar infraestrutura 

robusta via Rede Óptica e Piauí Link, com plataformas unificadas como o Gov.pi Cidadão, o 

estado materializa as diretrizes da Estratégia de Saúde Digital para o Brasil, que preconiza a 

interoperabilidade e a "visão integral do indivíduo" como chaves para a continuidade do 

cuidado (BRASIL, 2020). Iniciativas como o Piauí Saúde Digital e a Farmácia do Povo 

Digital deixam de ser ações isoladas para compor uma arquitetura sistêmica que elimina a 

fragmentação assistencial, validando a premissa de que a inovação no setor público depende 

de arranjos institucionais complexos e cooperativos (PIRES et al., 2020). 

Os indicadores alcançados, desde a ampliação do acesso a medicamentos 

especializados até a capilaridade da inclusão digital, comprovam que a tecnologia no Sistema 

Único de Saúde (SUS) atua, de fato, como um determinante social positivo. Ao redesenhar a 

jornada do paciente e garantir eficiência em serviços críticos como o Hemopi Digital, o Piauí 

exemplifica na prática o conceito da Organização Mundial da Saúde, que define a saúde 
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digital como catalisadora essencial para atingir a cobertura universal de saúde e reduzir 

iniquidades (OMS, 2021). O reconhecimento nacional do modelo piauiense confirma que a 

transformação digital, quando pautada por problemas reais e inclusão sociodigital, transcende 

a modernização burocrática e redefine o exercício da cidadania. 
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Resumo 

O estado de Mato Grosso enfrentava avaliações negativas no cenário nacional quanto ao 

desenvolvimento de ciência e tecnologia. Os principais desafios identificados foram a falta de 

dados confiáveis, uma vez que as fontes utilizadas nas avaliações nacionais não ofereciam 

clareza nem confiança na construção dos indicadores, prejudicando a classificação do estado 

perante outras unidades federativas. Além disso, inexistia uma articulação sistemática entre 

Universidades, Setor Produtivo e Poder Público (modelo Tríplice Hélice), resultando em 

ações descoordenadas e pouco efetivas. Havia também um profundo desconhecimento da 

realidade local, com ausência de dados integrados sobre a correlação entre oferta educacional 

(cursos profissionalizantes, graduação e pós-graduação), demanda do mercado de trabalho e 

vocações regionais, centros e equipamentos de pesquisa, relação de pesquisadores por área de 

atuação, projetos de pesquisa e extensão do estado, e dados sobre inovação gerada pela 

indústria, comércio e instituições de pesquisa. Como consequência, as políticas públicas de 

inovação eram formuladas sem uma base sólida de dados, frequentemente não abordando 

adequadamente os pontos de vulnerabilidade do sistema estadual de CT&I. 

 

1.​ Introdução 

Antes da implementação do Observatório de Dados de Ciência e Tecnologia, o estado 

de Mato Grosso enfrentava um paradoxo: possuía capacidade científica, tecnológica e 

educacional significativa, mas esses ativos permaneciam dispersos, invisíveis e subutilizados 

na formulação de políticas públicas. Os dados estavam fragmentados em múltiplas bases, 
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como CNPq, Capes, MEC, INPI, FAPEMAT, RAIS/CAGED e instituições de ensino, sem 

integração, análise ou visualização que permitisse à gestão pública compreender o cenário 

completo e tomar decisões estratégicas baseadas em evidências. 

Neste contexto, foi identificado que o estado conta com um capital intelectual de 

11.442 pessoas envolvidas diretamente em pesquisa, sendo 4.613 pesquisadores doutores, 

1.062 pesquisadores mestres e 5.767 estudantes de pesquisa. Existem 652 grupos de pesquisa 

ativos (dados de 2023), organizados em 2.414 linhas de pesquisa distintas, com concentração 

de pesquisadores em instituições-chave: UFMT com 874 docentes/pesquisadores, UNEMAT 

com 286, UNIC com 59, IFMT com 40 e UNIVAG com 14. A distribuição por área de 

conhecimento evidencia vocações específicas: Educação conta com 956 pesquisadores, 

Agronomia com 449, Ecologia com 237, Direito com 208 e Zootecnia com 193. Apesar desse 

robusto capital humano, o estado aparecia mal posicionado em rankings nacionais de CT&I, 

pois não havia uma plataforma que consolidasse e comunicasse esses números, impedindo 

que gestores, empresas e a própria academia visualizassem o potencial existente. 

O levantamento revelou ainda que Mato Grosso dispunha de 227 laboratórios de 

pesquisa, 1.912 equipamentos científicos, 86 museus, 5 centros de pesquisa especializados e 3 

coleções científicas, totalizando 2.233 estruturas de apoio à pesquisa mapeadas. Essa 

infraestrutura permanecia desconhecida ou subutilizada, pois não havia um inventário 

integrado que permitisse identificar oportunidades de compartilhamento de equipamentos 

entre instituições, planejar investimentos futuros de forma racional ou conectar empresas e 

startups a laboratórios disponíveis para parcerias de pesquisa e desenvolvimento. 

O sistema educacional de Mato Grosso formava anualmente milhares de profissionais. 

Na educação técnica, eram ofertados 259 cursos técnicos em 2023, com 21.688 alunos 

matriculados. Na graduação, existiam 1.111 cursos em 2022, sendo 451 cursos públicos, 785 

presenciais e 326 a distância, com 101.134 alunos matriculados e 16.150 concluintes por ano. 

A distribuição por curso de ingressantes mostrava concentração em Pedagogia (7.770), 

Direito (7.246), Administração (6.989), Ciências Contábeis (5.904) e Agronomia (4.731). Na 

pós-graduação, havia 946 doutorandos e 2.244 mestrandos, totalizando 3.190 pós-graduandos. 

Os programas da SECITECI ofertaram 59.641 vagas em cursos desde 2017, qualificaram 

10.518 profissionais pela SECITECI desde 2017 e atenderam 87 municípios pelo programa 

MT Ciência desde 2018. 

A análise desses dados evidenciou um descompasso crítico: havia concentração 

excessiva em cursos de Educação, Direito e Ciências Sociais Aplicadas, com peso menor em 
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áreas estratégicas para inovação, como Engenharias, Tecnologia da Informação e 

Biotecnologia. Faltava correlação entre a oferta de cursos e as demandas reais do mercado de 

trabalho e das cadeias produtivas mato-grossenses, especialmente nos setores de agronegócio, 

tecnologia e bioeconomia. Além disso, não existiam mecanismos para orientar a abertura de 

novos cursos técnicos, de graduação e pós-graduação com base em dados de empregabilidade 

e vocações regionais. 

Os dados do mercado de trabalho registrados pelo CAGED em março de 2025 

mostravam 51.753 admissões contra 50.029 demissões, resultando em saldo positivo de 1.724 

novos empregos. O perfil das admissões por escolaridade revelava que 32.222 possuíam 

Ensino Médio Completo (62,3%), 3.262 possuíam Ensino Fundamental e 2.829 possuíam 

Graduação Completa. Entretanto, não existia integração entre os cursos oferecidos pelas 

instituições de ensino, as contratações efetivas por setor econômico e nível de escolaridade, e 

as vocações produtivas regionais, resultando em formação de profissionais para áreas com 

baixa demanda, escassez de mão de obra qualificada em setores estratégicos e dificuldade de 

planejamento para as secretarias de Educação, Trabalho e Desenvolvimento Econômico. 

Quanto à inovação e propriedade intelectual, Mato Grosso apresentava 554 patentes, 

45.480 marcas registradas, 349 programas de computador e 537 cultivares registradas, 

totalizando 46.920 registros de propriedade intelectual. A taxa de patenteamento era de 

apenas 1,84 patentes por 100 mil habitantes em 2024. Em comparação com outros estados no 

registro de cultivares, São Paulo possuía 19.449 registros, Rio Grande do Sul 3.367, Paraná 

2.229 e Mato Grosso apenas 537. Esse descompasso era evidente: apesar de liderar a 

produção agrícola nacional, o estado possuía número muito inferior de cultivares registradas 

em relação a estados com menor participação no agronegócio. A taxa de patentes também 

estava abaixo da média nacional, indicando baixa apropriação formal da inovação 

tecnológica. Não havia política pública estruturada para estimular o registro de patentes e 

cultivares, conectar pesquisadores a mecanismos de proteção intelectual ou apoiar empresas 

no processo de inovação formal. 

A FAPEMAT investiu R$ 4.186.450,00 em pesquisa em 2024, valor significativo que 

financiou projetos nas diversas áreas do conhecimento. Contudo, não havia rastreabilidade 

transparente desses investimentos, era impossível correlacionar investimentos com resultados 

como publicações, patentes e formação de recursos humanos, e havia dificuldade de 

demonstrar à sociedade o retorno dos recursos públicos aplicados em CT&I. Mato Grosso era 

sistematicamente mal avaliado em rankings nacionais de CT&I, não necessariamente por falta 
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de capacidade, mas porque os dados estaduais não eram consolidados de forma a alimentar as 

bases usadas pelos rankings, as fontes utilizadas pelos rankings não refletiam a realidade 

completa do estado, e havia falta de comunicação estratégica dos indicadores de CT&I, 

prejudicando a imagem do estado perante investidores, pesquisadores e instituições de 

fomento nacionais. 

Diante desse cenário de falta de visibilidade, dispersão e subutilização dos ativos de 

CT&I, a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECITECI), em parceria com 

UNEMAT, UFMT, FAPEMAT e Parque Tecnológico, identificou a necessidade urgente de 

criar uma infraestrutura de dados que integrasse múltiplas fontes em um único ambiente, 

consolidasse indicadores sobre capital humano, infraestrutura de pesquisa, formação, mercado 

de trabalho, inovação e investimentos públicos em pesquisa, transformasse dados em painéis 

interativos, plataforma web e mobile, agentes de IA permitindo o comunicação e visualização 

georreferenciada, séries históricas, comparações com outros estados e análises cruzadas, e 

disponibilizasse publicamente essas informações para gestores públicos, instituições de 

ensino, empresas, parques tecnológicos, pesquisadores e cidadãos. O objetivo era 

fundamentar decisões estratégicas com evidências, operacionalizar o modelo Tríplice Hélice 

criando canal permanente de diálogo entre Universidades, Setor Produtivo e Poder Público, e 

transformar dados dispersos em inteligência estratégica para o desenvolvimento sustentável 

do estado. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECITECI) identificou a necessidade 

urgente de criar uma infraestrutura de dados que: 

- Fundamentasse decisões estratégicas com informações precisas e atualizadas; 

- Integrasse múltiplas fontes de dados (FAPEMAT, CNPQ, FINEP, MEC, MAPA, e 

instituições estaduais e federais); 

- Promovesse transparência e colaboração entre stakeholders; 

- Permitisse monitoramento contínuo dos indicadores de CT&I. 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

3.1 ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

A SECITECI, em parceria com pesquisadores da Universidade do Estado de Mato 

Grosso (UNEMAT), adotaram uma abordagem estruturada em múltiplas frentes: 
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Decisão 1: Criação de uma Plataforma integrada de dados sobre CT&I do Mato 

Grosso 

- Desenvolvimento de uma plataforma centralizada para coleta, integração e análise de 

​ dados de CT&I; 

- Estabelecimento de parcerias estratégicas com outras instituições. 

Decisão 2: Implementação do Modelo Tríplice Hélice 

- Articulação formal entre Universidades, Setor Produtivo e Poder Público; 

- Criação de canais permanentes de interlocução entre os atores. 

Decisão 3: Metodologia em Fases 

O projeto foi estruturado em 4 ações principais: 

- Ação 1: Desenvolver e acompanhar indicadores de inovação e ciência tecnológica; 

- Ação 2: Mapear demandas do setor produtivo e poder público; 

- Ação 3: Desenvolver modelos de IA para prever tendências futuras; 

- Ação 4: Construir agente de comunicação baseado em IA para disseminação de 

informações. 

 

3.2 TECNOLOGIA UTILIZADA 

3.2.1 Arquitetura de Dados 

Data Lake 

- Função: Armazenamento de dados em formato original; 

- Justificativa: Nem todos os dados precisavam ser tratados imediatamente, permitindo 

flexibilidade para análises futuras; 

- Benefício: Preservação da granularidade e integridade dos dados brutos. 

Data Warehouse 

- Função: Repositório centralizado para dados tratados e estruturados; 

- Características: 

- Integração de múltiplas fontes; 

- Atualização contínua; 

- Otimização para consultas e relatórios. 

 

3.2.2 Processo ETL (Extract, Transform, Load) 

Implementação de pipeline de dados: 
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1. Extração: Coleta de dados de diversas fontes (FAPEMAT, CNPQ, FINEP, MEC, 

RAIS, CAGED, MAPA bases estaduais) via aplicações desenvolvidas pela equipe em 

python; 

2. Transformação: Tratamento de dados faltantes e conflitantes, criação de modelos 

multidimensionais; 

3. Carga: Alimentação do Data Warehouse para disponibilização nos dashboards. 

 

3.2.3 Business Intelligence (Microsoft Power BI) 

Justificativa da escolha: 

- Vasta gama de ferramentas para tratamento e visualização; 

- Capacidade de criar painéis interativos e dinâmicos; 

- Facilidade de integração com diversas fontes de dados. 

Funcionalidades implementadas: 

- Dashboards interativos com gráficos dinâmicos; 

- Modelos de dados multidimensionais correlacionando informações de diversas 

fontes; 

- Indicadores de CT&I atualizados em tempo real; 

- Análises sobre educação, pesquisa, inovação e mercado de trabalho. 

 

3.2.4 Inteligência Artificial 

Modelos Preditivos: 

- Algoritmos de aprendizado de máquina para prever tendências em inovação, 

emprego e desenvolvimento tecnológico; 

- Validação cruzada e testes de robustez para garantir precisão; 

- Ajustes conforme particularidades do ambiente mato-grossense. 

Agente Conversacional (IA): 

- Sistema de busca robusto integrado à base de dados da SECITECI; 

- Modelos de linguagem natural para compreensão de perguntas; 

- Interface conversacional intuitiva para uso interno e externo. 

 

3.2.5 Infraestrutura de Disponibilização 

- Portal público: Dashboards disponibilizados no site da SECITECI e plataforma 

integrada web/mobile; 
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- Transparência: Cada componente dos painéis e gráficos indicam a fonte dos dados e 

descrição das informações coletadas; 

- Acessibilidade: Plataforma acessível para gestores públicos, pesquisadores, empresas 

e cidadãos. 

 

3.3 DESAFIOS ENFRENTADOS 

 

3.3.1 Desafios Técnicos 

Integração De Fontes Heterogêneas 

- Problema: Dados em formatos diferentes, com estruturas e nomenclaturas variadas; 

- Solução: Desenvolvimento de camada de integração no ETL com mapeamento e 

padronização de campos. 

 

Qualidade dos Dados 

- Problema: Dados faltantes, inconsistentes ou desatualizados; 

- Solução: Implementação de rotinas de validação e tratamento, estabelecimento de 

protocolos de qualidade. 

 

Escalabilidade 

- Problema: Volume crescente de dados exigindo infraestrutura robusta; 

- Solução: Arquitetura baseada em Data Lake + Data Warehouse permitindo 

crescimento incremental. 

 

3.3.2 Desafios Organizacionais 

Articulação entre Atores 

- Problema: Cultura de trabalho setorizada, com pouca tradição de colaboração entre 

universidades, empresas e governo no estado de Mato Grosso; 

- Solução: Formalização de parcerias através de Termos de Cooperação Técnica e 

realização de apresentações. 

 

Definição de Indicadores 

- Problema: Necessidade de validação com múltiplos stakeholders para garantir 

relevância; 
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- Solução: Processo participativo com reuniões de validação envolvendo 

representantes da Tríplice Hélice. 

 

3.3.3 Desafios Metodológicos 

Desenvolvimento de Modelos Preditivos 

- Problema: Ajustar modelos às particularidades do ambiente mato-grossense; 

- Solução: Testes de sensibilidade, validação com dados históricos, refinamento 

iterativo. 

 

Linguagem Natural 

- Problema: Treinar agente de IA para compreender perguntas ambíguas ou 

incompletas; 

- Solução: Uso de técnicas de aprendizado profundo, coleta contínua de feedback dos 

usuários. 

 

3.3.4 Desafios de Sustentabilidade 

Atualização Contínua 

- Problema: Garantir que dados permaneçam atualizados após implementação inicial; 

- Solução: Automatização de processos de coleta, estabelecimento de rotinas de 

atualização. 

 

Engajamento de Longo Prazo 

- Problema: Manter interesse e participação dos stakeholders ao longo do tempo; 

- Solução: Demonstração constante de valor através de relatórios e análises relevantes. 

 

4.​ Resultados 

4.1 RESULTADOS QUANTITATIVOS 

Infraestrutura de Dados 

- Data Warehouse integrado com múltiplas fontes de dados estaduais e nacionais; 

- Data Lake com capacidade de armazenamento escalável; 

- Pipeline ETL automatizado operacional. 
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Comunicação, Dashboards e Visualizações 

- Painéis interativos e plataformas disponibilizados no site da SECITECI; 

- Indicadores de CT&I atualizados periodicamente; 

- Visualizações correlacionando educação, pesquisa, inovação e mercado de trabalho. 

 

Publicações e Disseminação 

- Relatórios técnicos documentando metodologia e resultados; 

- Apresentações para stakeholders da Tríplice Hélice. 

 

4.2 RESULTADOS QUALITATIVOS 

Melhoria na Tomada de Decisão 

- Políticas públicas de CT&I passaram a ser baseadas em evidências concretas; 

- Identificação precisa de pontos de vulnerabilidade no sistema estadual; 

- Capacidade de direcionar investimentos para áreas prioritárias de acordo com a 

vocação regional. 

 

Articulação Tríplice Hélice 

- Estabelecimento de canal permanente de diálogo entre universidades, empresas e 

governo; 

- Alinhamento de cursos oferecidos com demandas do mercado de trabalho; 

- Projetos colaborativos entre academia e setor produtivo. 

 

Transparência e Accountability 

- Dados públicos e acessíveis promovendo cultura de transparência; 

- Possibilidade de acompanhamento por cidadãos, pesquisadores e formadores de 

opinião; 

- Fortalecimento da governança corporativa. 

 

Reconhecimento Externo 

- Mato Grosso posicionado como referência em uso de dados para CT&I; 

- Divulgação da experiência por meio de relatos técnicos e artigos científicos; 
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4.3 IMPACTOS NO ECOSSISTEMA DE INOVAÇÃO 

Educação e Qualificação 

- Identificação de lacunas na oferta de cursos profissionalizantes, graduação e 

pós-graduação; 

- Subsídios para abertura de novos cursos alinhados às vocações regionais; 

- Redução do descompasso entre formação e mercado de trabalho. 

 

Desenvolvimento Tecnológico 

- Mapeamento de competências e infraestrutura de pesquisa no estado; 

- Identificação de oportunidades de inovação por setor econômico; 

- Auxílio no fortalecimento de parques tecnológicos e incubadoras. 

 

Desenvolvimento Regional 

- Análise específica por região considerando vocações locais; 

- Políticas diferenciadas respeitando heterogeneidade do estado; 

- Promoção de desenvolvimento equilibrado. 

 

4.4 PÚBLICO-ALVO BENEFICIADO 

Gestores Públicos: Embasamento para formulação e avaliação de políticas; 

Instituições Educacionais: Alinhamento de oferta educacional com demandas; 

Empresas e Indústrias: Informações para aprimoramento da força de trabalho e 

inovação; 

Parques Tecnológicos e Incubadoras: Dados para programas de incentivo a startups; 

ONGs e Fundações: Subsídios para projetos sociais baseados em evidências; 

Cidadãos: Informações sobre cursos e oportunidades de emprego; 

Pesquisadores: Dados para fundamentar investigações e publicações acadêmicas. 

 

4.5 APRENDIZADOS PRINCIPAIS 

Um dos principais aprendizados foi a importância da governança de dados. Ficou 

evidente que dados de qualidade são condição indispensável para análises confiáveis e para a 

construção de indicadores sólidos. Para isso, é necessário estabelecer protocolos claros de 

coleta, tratamento e atualização, além de manter documentação adequada, garantindo 
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rastreabilidade, consistência e confiança nas informações utilizadas pela gestão pública e 

pelos demais usuários do observatório. 

Outro aprendizado relevante foi a necessidade de uma abordagem multidisciplinar. 

Projetos de Business Intelligence demandam competências complementares que envolvem 

tecnologia, estatística, gestão pública e comunicação. A colaboração entre diferentes perfis 

profissionais enriquece as soluções, melhora a tradução dos dados em informação útil e 

aumenta a aderência dos produtos desenvolvidos. Nesse processo, a validação com usuários 

finais mostrou-se crucial para garantir que os painéis, relatórios e indicadores atendam às 

necessidades reais de gestores, pesquisadores, setor produtivo e sociedade. 

Também se confirmou o valor da colaboração interinstitucional. O modelo Tríplice 

Hélice potencializa resultados quando é efetivamente operacionalizado, com papéis claros e 

agenda comum entre universidades, setor produtivo e poder público. A formalização de 

parcerias por meio de instrumentos legais aumenta a sustentabilidade institucional do projeto 

e reduz a dependência de iniciativas pontuais. Além disso, a existência de benefícios mútuos e 

claramente percebidos é determinante para manter o engajamento no longo prazo. 

Um aprendizado adicional foi compreender o BI como ferramenta de transformação, e 

não apenas como tecnologia. A implementação de inteligência de negócios implica mudança 

de cultura organizacional, pois induz decisões baseadas em evidências, maior transparência e 

padronização de indicadores. A demonstração de valor por meio de casos de uso práticos 

acelera a adoção pelos órgãos e parceiros, enquanto a capacitação contínua é essencial para 

que as equipes se apropriem das ferramentas, utilizem os painéis corretamente e ampliem o 

uso dos dados nas rotinas de planejamento e monitoramento. 

Ficou claro, ainda, que sustentabilidade requer planejamento. Para que o observatório 

permaneça vivo e relevante, a automatização de processos de atualização e integração de 

bases é essencial, reduzindo custos operacionais e riscos de descontinuidade. A 

institucionalização do projeto — evitando personalização em indivíduos — contribui para 

continuidade, e a previsão de recursos dedicados, tanto humanos quanto financeiros, é 

necessária para manutenção, evolução e governança das bases e indicadores. 

Outro ponto aprendido é que a inovação incremental é viável e, muitas vezes, 

desejável no setor público. Não é necessário implementar todas as funcionalidades de uma só 

vez; uma abordagem faseada permite aprendizado contínuo, ajustes metodológicos e evolução 

da plataforma com menor risco. Nesse sentido, entregas rápidas e demonstráveis (“quick 
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wins”) geram credibilidade, aumentam o apoio institucional e viabilizam etapas subsequentes 

mais complexas. 

Por fim, a inteligência artificial se mostrou um diferencial importante. Modelos 

preditivos agregam valor ao permitir análises prospectivas e apoiar a antecipação de 

tendências em áreas como inovação, emprego e desenvolvimento tecnológico. Da mesma 

forma, agentes conversacionais podem democratizar o acesso à informação, ampliando o uso 

dos dados por públicos internos e externos. Entretanto, tornou-se fundamental equilibrar 

sofisticação técnica com usabilidade, garantindo que as soluções sejam úteis, compreensíveis 

e efetivas na prática. 

 

5.​ Potencial de Replicação 

Curto Prazo 

- Expansão dos dashboards para novos temas; 

- Criação de mais indicadores relevantes ao estado; 

- Refinamento dos modelos preditivos com mais dados históricos; 

- Lançamento oficial do agente conversacional baseado em IA. 

 

Médio Prazo 

- Integração com observatórios de outros estados; 

- Desenvolvimento de aplicativos móveis para acesso simplificado; 

- Ampliação da rede de colaboração da Tríplice Hélice. 

 

Longo Prazo 

- Consolidação de Mato Grosso como polo de inovação baseada em dados; 

- Exportação da metodologia para outros estados e países; 

- Evolução para sistema integrado de gestão do conhecimento estadual. 

 

6.​ Conclusão 

A experiência do Observatório de Dados de Ciência e Tecnologia do Estado de Mato 

Grosso demonstra que é possível transformar a gestão pública através do uso inteligente de 

dados e tecnologia. O projeto superou desafios técnicos e organizacionais para criar uma 

infraestrutura robusta que fundamenta decisões estratégicas, promove colaboração entre 

atores sociais e contribui para o desenvolvimento sustentável do estado. 
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Os resultados obtidos posicionam Mato Grosso como referência nacional em 

inteligência de dados aplicada ao setor público, demonstrando que investimentos em BI, Data 

Warehousing e Inteligência Artificial geram retornos significativos em termos de eficiência, 

transparência e efetividade das políticas públicas. 

O modelo Tríplice Hélice, operacionalizado através do observatório, prova que a 

articulação sistemática entre Universidades, Setor Produtivo e Poder Público é não apenas 

desejável, mas essencial para enfrentar os complexos desafios do desenvolvimento regional 

no século XXI. 

 

122 



 
 
 
 
Gestão Pública e Democratização da Ciência na Educação Básica: a experiência da 

MECTI em Mato Grosso 

Marcos Natanael Silva de Andrade¹; Manoella Regina de Souza Silva²; Majô Cristine Lopes 

Dias3; Alexandre Moreno Espíndola4; Cleiton Marino Santana5. 

¹Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação - Cuiabá - Brasil - 

marcosandrade@secitec.mt.gov.br 

²Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação - Cuiabá - Brasil - manucba@gmail.com 
3Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação - Cuiabá - Brasil - majo.ufmt@gmail.com 
4Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação - Cuiabá - Brasil - 

alexandre.espindola@edu.mt.gov.br 
5Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação - Várzea Grande - Brasil - 

cleitonsantana@secitec.mt.gov.br 

 

Resumo  

A Mostra Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (MECTI) constitui-se como uma das 

principais ações estratégicas da Política Pública de Popularização da Ciência em Mato 

Grosso, promovida pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECITECI). 

Integrada à Semana Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCT-MT), a MECTI 

fundamenta-se nas diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que reconhece a 

iniciação científica como direito de aprendizagem essencial. Em 2025, a Mostra ampliou o 

modelo regionalizado e híbrido já em fase de implementação, viabilizado por investimentos 

em infraestrutura digital e pelo aprimoramento dos mecanismos de incentivo e logística. O 

programa registrou alcance histórico, com 241 projetos inscritos oriundos de 28 municípios, 

mobilizando mais de 5.800 participantes presenciais, além das participações remotas. A 

experiência articulou escolas públicas e privadas, evidenciando a ciência como prática 

acessível e democrática na educação básica. Os resultados reafirmam a MECTI como um 

serviço público de alto impacto, capaz de interiorizar a CT&I e fortalecer o protagonismo 

estudantil em territórios historicamente marginalizados. 

 

1.​ Introdução 

Apesar dos avanços nas políticas de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) no Brasil, a 

educação básica ainda mantém um contato limitado e desigual com a ciência, especialmente 

em estados de grande extensão territorial, como Mato Grosso. A ciência é, frequentemente, 
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percebida como um campo restrito ao ambiente universitário ou a instituições especializadas, 

distante da realidade escolar e, por isso, pouco incorporada às práticas pedagógicas da 

educação básica. 

O desafio de levar a ciência para a educação básica em um estado de dimensões 

continentais como Mato Grosso sempre foi marcado pela desigualdade e pela percepção de 

que a produção científica é um campo restrito ao ambiente universitário. Para os gestores e 

educadores envolvidos na MECTI, essa realidade exigia uma resposta que fosse além do 

evento pontual, transformando a Mostra em um potencializador da política pública de acesso 

e inclusão da ciência. 

Isso contribui para a ausência de oportunidades sistematizadas de iniciação científica 

nas escolas, o que aprofunda desigualdades regionais e limita o potencial formativo da ciência 

como instrumento de leitura crítica da realidade, inovação e desenvolvimento social. Essa 

limitação atinge diretamente o objetivo da alfabetização científica (CHASSOT, 2014) dos 

estudantes, essencial para a formação cidadã. 

Além disso, essa percepção contraria as diretrizes nacionais para a educação. A Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), em sua Competência Geral 2, estabelece que os 

estudantes devem "exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 

ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, 

para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas" (BRASIL, 

2018). Essa diretriz nacional reconhece a iniciação científica como um direito de 

aprendizagem essencial, reforçando a necessidade de políticas públicas que promovam essa 

prática desde cedo. 

O problema público, portanto, não se restringe à falta de infraestrutura ou de recursos, 

mas envolve também uma dimensão cultural e institucional que distancia a ciência do 

cotidiano escolar e reforça sua percepção como campo inalcançável. Em outras palavras, o 

desafio é romper com o elitismo do conhecimento para promover a plena democratização do 

conhecimento (SANTOS, 2010) em escala estadual. 

Nesse contexto, a Mostra Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (MECTI), 

promovida pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação de Mato Grosso 

(SECITECI) e articulada à Semana Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCT-MT), 

configura-se como a resposta estratégica do Estado e ação da Política Pública de 

Popularização da Ciência de Mato Grosso a esse desafio. 
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A experiência da MECTI 2025 foi concebida a partir de um modelo regionalizado e 

híbrido, adotado como estratégia de gestão pública para ampliar o acesso à iniciação científica 

e reduzir desigualdades territoriais. Essa decisão metodológica não foi apenas uma escolha 

logística, mas um imperativo de otimização orçamentária e eficiência na gestão pública 

(MATIAS-PEREIRA, 2018). Ao integrar a MECTI à SNCT-MT, evitou-se a fragmentação de 

recursos e esforços, maximizando o alcance da política. 

Adicionalmente, a MECTI foi estruturada sob um modelo de governança colaborativa 

(POLLITT; BOUCKAERT , 2011), envolvendo a articulação entre diferentes comissões e 

instituições parceiras (universidades, secretarias municipais). Essa rede de cooperação foi 

fundamental para viabilizar a descentralização das etapas e garantir a qualidade técnica em 

cada polo regional, demonstrando que a gestão de políticas públicas complexas em territórios 

vastos exige a colaboração interinstitucional para aumentar o impacto social. 

O presente relato de experiência analisa a MECTI como política pública, detalhando as 

decisões metodológicas e de gestão que permitiram a democratização do acesso ao 

conhecimento científico e o fortalecimento da cultura científica na educação básica de Mato 

Grosso. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

Para enfrentar o distanciamento estrutural e simbólico entre a educação básica e a 

ciência, bem como as dificuldades logísticas do estado de Mato Grosso, a MECTI 2025 foi 

concebida a partir de decisões de gestão pública orientadas pela democratização do acesso ao 

conhecimento científico, pela redução das desigualdades territoriais e pela valorização da 

ciência como prática formativa possível no cotidiano escolar. A principal escolha 

metodológica consistiu na adoção de um modelo regionalizado e híbrido, entendido não 

apenas como formato operacional, mas como estratégia política de inclusão. 

Essa escolha foi validada e fortalecida pelas diretrizes do Complemento à BNCC sobre 

Computação na Educação Básica (BRASIL, 2022). O documento, ao estabelecer a Cultura 

Digital como um eixo de aprendizagem obrigatório, legitimou o uso de tecnologias e 

ambientes virtuais como parte integrante da formação. Isso significa que o uso de plataformas 

digitais para submissão, avaliação e apresentações virtuais deixa de ser apenas uma solução 

logística, mas uma estratégia pedagógica alinhada às políticas educacionais mais recentes. 

Além disso, a viabilidade operacional do modelo híbrido foi assegurada pelos 

investimentos estaduais em infraestrutura. A experiência da MECTI se beneficiou diretamente 
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do Programa EducAção 10 Anos do Governo de Mato Grosso, que, conforme documentado 

na Revista Educação 10 Anos (MATO GROSSO, 2024), já previa "investimentos 

significativos na aquisição de equipamentos tecnológicos" e melhoria da conectividade nas 

escolas. Essa infraestrutura consolidada ofereceu a segurança de que a limitação de acesso 

digital não seria um fator de exclusão, mas sim um desafio a ser mitigado pela política 

pública. 

A regionalização das etapas da MECTI, distribuídas nas cinco regiões de Mato 

Grosso, permitiu aproximar a iniciativa dos territórios, ampliar a participação de escolas do 

interior e reduzir barreiras geográficas e logísticas historicamente associadas à concentração 

de ações científicas nos grandes centros urbanos. Essa decisão reconheceu as especificidades 

regionais e fortaleceu o protagonismo local de estudantes e professores, ao mesmo tempo em 

que garantiu critérios unificados de avaliação e seleção dos trabalhos. A estratégia de polos 

regionais, por exemplo, dialoga diretamente com a tese de Gouveia (2016) sobre a 

necessidade de tensionar a relação entre o local e o nacional para que a ciência alcance 

territórios historicamente marginalizados, promovendo a efetiva interiorização da CT&I. 

Complementarmente, a adoção do formato híbrido viabilizou a participação de escolas 

e projetos que, por limitações de deslocamento ou recursos, não teriam condições de acesso a 

eventos exclusivamente presenciais. As apresentações on-line e presenciais coexistiram como 

estratégias equivalentes de participação, reforçando o princípio da equidade e ampliando o 

alcance da política pública. O formato híbrido, conforme defendido por Alves e Santos (2022) 

é uma inovação que permite a flexibilização e a ampliação do acesso, transformando a 

MECTI em um modelo de aprendizagem e participação mais inclusivo. 

 

2.1. GOVERNANÇA COLABORATIVA E INTERINSTITUCIONAL 

Do ponto de vista da governança, a organização da MECTI estruturou-se a partir de 

um modelo colaborativo, coordenado pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (SECITECI), com a atuação de comissões específicas de caráter científico, logístico 

e comunicacional. Essa articulação interinstitucional foi fundamental para o sucesso da 

política pública. 

O modelo adotado reflete os princípios da Governança Colaborativa na administração 

pública, conforme analisado por Pollitt e Bouckaert (2011). A atuação conjunta de comissões 

científicas, logísticas e de comunicação, envolvendo docentes de IES e pesquisadores, 

possibilitou o compartilhamento de responsabilidades, a articulação interinstitucional e a 
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condução do processo de forma transparente, eficiente e alinhada às diretrizes das políticas 

públicas de ciência e educação. 

 

2.2. PROCESSO DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DOS PROJETOS 

No âmbito desse arranjo de governança colaborativa, o processo de avaliação e seleção 

dos projetos foi estruturado em etapas Regional e Estadual, desenhado para garantir o rigor 

técnico e, ao mesmo tempo, a equidade territorial, assegurando que a representatividade de 

todas as regiões fosse mantida. A seleção ocorreu em duas etapas: 

1.Etapa Regional: Os projetos foram submetidos e avaliados em cinco polos regionais, 

garantindo que a avaliação considerasse as especificidades e o contexto local. Os critérios de 

avaliação incluíram: Originalidade e Criatividade, Relevância Social e Aplicabilidade, Rigor 

Metodológico e Clareza da Apresentação. 

2.Etapa Estadual: Os projetos classificados nas regionais (90 trabalhos) foram 

selecionados para a etapa final, onde foram avaliados por um comitê técnico-científico 

ampliado. O sistema de cotas regionais assegurou a representatividade de todas as regiões do 

estado na fase final. 

 

2.3. LOGÍSTICA OPERACIONAL DO MODELO HÍBRIDO 

A logística operacional foi um ponto estratégico para a viabilização do modelo 

híbrido. Para a submissão e avaliação, foram utilizadas plataformas digitais de fácil acesso, 

desenhadas para serem leves e funcionais, minimizando os impactos da desigualdade de 

conectividade. As apresentações virtuais foram realizadas por meio de ferramentas de 

videoconferência, coexistindo com as presenciais como estratégias equivalentes de 

participação. 

Outra decisão estratégica foi a integração da MECTI à Semana Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (SNCT-MT), o que já ocorre há diversas edições e potencializa 

recursos institucionais, ampliando a visibilidade dos projetos e fortalecendo a articulação 

entre educação básica, ensino superior, pesquisa e gestão pública. Conforme aponta 

Matias-Pereira (2018), a institucionalização de políticas integradas permite uma gestão de 

resultados mais eficiente, o que foi observado na sinergia entre MECTI e SNCT-MT, evitando 

a duplicação de esforços e estruturas. Essa integração permite inserir a produção científica 

escolar em um espaço ampliado de circulação do conhecimento, reafirmando a ciência como 

dimensão constitutiva da formação cidadã. 
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3.​ Implementação/Desenvolvimento 

A execução da MECTI 2025 demandou o uso estratégico de tecnologias digitais como 

instrumentos de viabilização da política pública, compreendidas não como fim em si mesmas, 

mas como meios para ampliar o acesso, garantir equidade territorial e qualificar os processos 

de gestão e acompanhamento das etapas do programa. Nesse sentido, as tecnologias adotadas 

funcionaram como suporte ao modelo híbrido e regionalizado definido nas decisões 

metodológicas. 

Esse arranjo foi sustentado pelos esforços do Estado de Mato Grosso na ampliação da 

cobertura digital das escolas da rede pública, com investimentos contínuos em conectividade 

e na disponibilização de equipamentos tecnológicos, como chromebooks, em grande parte das 

unidades escolares. Essa infraestrutura contribuiu para oferecer maior segurança operacional 

às etapas on-line da MECTI, especialmente nas fases regionais, garantindo que escolas de 

diferentes territórios pudessem participar do processo de submissão, avaliação e apresentação 

dos projetos científicos. 

Foram utilizadas plataformas digitais para inscrições, submissão e avaliação dos 

projetos, assegurando padronização de critérios, transparência do processo seletivo e ampla 

participação territorial. As transmissões ao vivo de atividades institucionais, cerimônias de 

premiação e ações formativas ampliaram a difusão do conhecimento científico para além do 

público presente fisicamente, enquanto a comunicação institucional priorizou canais digitais, 

reduzindo o uso de materiais impressos e alinhando o evento a práticas sustentáveis de gestão 

pública. A certificação digital e o uso de ferramentas on-line de comunicação e organização 

administrativa contribuíram para o acompanhamento das atividades e a consolidação de 

indicadores de participação. 

De forma integrada, essas tecnologias configuraram um framework de acesso e gestão, 

que possibilitou à MECTI operar em escala estadual, assegurando condições materiais para a 

democratização da ciência e fortalecendo a articulação entre política educacional, 

infraestrutura digital e gestão pública. 

 

3.1 DESAFIOS ENFRENTADOS E ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO 

A Mostra Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (MECTI) como política pública 

de popularização da ciência em Mato Grosso nunca esteve isenta de desafios, que sempre se 

manifestaram em três dimensões principais: geográfica, cultural e de infraestrutura. O 
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primeiro insight de superação desses obstáculos foi intrínseca à concepção do modelo 

regionalizado e híbrido, configurando-se como um aprendizado fundamental para a gestão 

pública que deve permanecer e ser ampliado para as próximas edições. 

 

3.1.1 Desafio Geográfico e Logístico: a extensão territorial de Mato Grosso 

O primeiro e mais evidente desafio reside na vasta extensão territorial do estado de 

Mato Grosso, que impõe barreiras logísticas significativas à centralização de eventos. 

Historicamente, a concentração de ações de ciência e tecnologia na capital (Cuiabá) 

aprofundava a desigualdade regional, limitando a participação de escolas e estudantes dos 

municípios do interior. 

A estratégia de mitigação adotada foi a regionalização da MECTI em cinco etapas 

distintas. Essa decisão exigiu um esforço de coordenação descentralizada, mobilizando 

equipes locais e parceiros regionais (como universidades e secretarias municipais) para 

garantir a uniformidade da experiência e a qualidade técnica em cada polo. 

A necessidade de descentralização e interiorização de políticas de CT&I em países de 

dimensões continentais e com grandes disparidades regionais é um tema central na literatura, 

como aponta Gouveia (2016). A MECTI, ao adotar os polos regionais, alinha-se a essa 

necessidade, promovendo a equidade de acesso e o desenvolvimento territorial. 

Somou-se a esse cenário o desafio logístico de viabilizar a participação de estudantes 

da educação básica como visitantes da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, etapa em 

que ocorreram as apresentações finais da MECTI. A Secretaria de Estado de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (SECITECI) providenciou a logística de transporte de mais de 2.200 

estudantes, possibilitando o acesso desses jovens à produção científica desenvolvida por seus 

pares. Essa estratégia, além de ampliar o alcance formativo do evento, contribuiu para o 

reconhecimento simbólico da relevância dos projetos apresentados e para o estímulo à 

participação em edições futuras, ao mesmo tempo em que demandou planejamento 

interinstitucional, articulação com redes de ensino e alocação específica de recursos para 

garantir a equidade de acesso. 

 

3.1.2. Desafio Cultural e Simbólico: a desmistificação da ciência 

A ciência é frequentemente percebida como um campo "restrito ao ambiente 

universitário ou a instituições especializadas". Este desafio cultural e simbólico exigiu que a 
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MECTI atuasse não apenas como um evento, mas como um instrumento de mudança de 

mentalidade na educação básica. 

A estratégia de mitigação focou no protagonismo estudantil e docente. Ao levar a 

MECTI para o ambiente escolar e regional, a política pública validou a produção científica da 

educação básica, demonstrando que a ciência é uma prática acessível e possível no cotidiano 

das escolas. O desafio foi superado pela articulação com os agentes do ecossistema 

educacional, em que a MECTI passa a ser percebida como evento recorrente no circuito de 

eventos pedagógicos do Estado e não como um evento extracurricular isolado. 

Essa abordagem está em consonância com o que Chassot (2014) defende sobre a 

necessidade de promover a alfabetização científica e com a crítica de Santos (2010) ao 

modelo hegemônico que restringe a ciência. Além disso, a MECTI se estabelece como um 

espaço onde, conforme Santos et al. (2020) destacam, a feira de ciências atua como um 

catalisador do protagonismo estudantil, permitindo que o aluno assuma a autoria do seu 

conhecimento e desenvolva autonomia. 

 

3.1.3. Desafio de Infraestrutura e Equidade de Acesso Digital 

A adoção do formato híbrido, embora essencial para a equidade, trouxe o desafio de 

garantir condições mínimas de infraestrutura digital para a participação de todas as escolas. A 

desigualdade de acesso à internet e a equipamentos de qualidade, especialmente em regiões 

mais remotas, poderia ter comprometido a eficácia do modelo. 

A mitigação deste desafio foi alcançada por meio da integração da MECTI com a 

política estadual de inclusão digital, que já previa investimentos em conectividade e a 

distribuição de equipamentos (como chromebooks) nas escolas. O uso de plataformas digitais 

para submissão e avaliação foi desenhado para ser o mais leve e acessível possível, e a 

coexistência das apresentações online e presenciais como estratégias equivalentes garantiu 

que a limitação de infraestrutura não se tornasse um fator de exclusão. Essa estratégia se 

alinha à visão de Narciso et al. (2024), que argumentam que a integração de ferramentas 

digitais atua como um vetor de equidade, garantindo que a inovação e o acesso não sejam 

privilégios dos grandes centros. 

 

4.​ Resultados 

A experiência da MECTI em Mato Grosso prova que a popularização da ciência pode 

ser um ponto de articulação poderoso com uma política pública educacional de alto impacto. 
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Ao alinhar as decisões práticas de gestão (regionalização e formato híbrido) com as diretrizes 

nacionais (BNCC e BNCC Computação) e o contexto de investimento estadual, é possível 

estabelecer um modelo replicável. 

A implementação desse arranjo metodológico resultou em impactos expressivos, tanto 

do ponto de vista quantitativo quanto qualitativo. Os resultados evidenciam a efetividade das 

decisões de gestão pública adotadas, confirmando a tese de Matias-Pereira (2018) de que o 

foco na institucionalização de políticas integradas leva a uma gestão de resultados superior. O 

programa registrou recorde histórico de participação, com 241 projetos inscritos nas etapas 

regionais, oriundos das cinco regiões do estado, envolvendo mais de 28 municípios. Ao final 

do processo seletivo, 90 trabalhos foram classificados para a etapa estadual, sendo 60 

apresentados presencialmente e 30 em formato on-line, garantindo equilíbrio entre acesso, 

equidade territorial e rigor técnico. 

Integrada à Semana Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação de Mato Grosso 

(SNCT-MT), em 2025 a MECTI contribuiu para a mobilização de um público estimado em 

mais de 5.800 participações, considerando visitantes presenciais, expositores, equipe técnica e 

acessos às transmissões on-line. A logística de transporte organizada possibilitou a 

participação de mais de 2.200 estudantes de diferentes municípios ao longo dos três dias de 

evento, configurando o maior fluxo escolar já registrado em edições da SNCT-MT e 

assegurando ampla representatividade territorial. 

Para evidenciar o alcance histórico e o crescimento da política pública, o gráfico 

abaixo apresenta a evolução da participação nas últimas edições: 
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Gráfico 1 - Número de projetos inscritos por edição (ano) 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

Do ponto de vista qualitativo, os resultados evidenciam o avanço da interiorização da 

ciência (GOUVEIA, 2016), com ampliação da participação de escolas do interior nas etapas 

regionais e estadual, bem como o fortalecimento do protagonismo estudantil (SANTOS et al., 

2020) e docente na condução de projetos científicos. Observou-se maior diversidade temática 

e interdisciplinaridade nas produções apresentadas, abordando temas relacionados à 

sustentabilidade, mudanças climáticas, inovação tecnológica, economia circular e desafios 

contemporâneos dos territórios. 

Destaca-se ainda a integração efetiva entre diferentes atores do ecossistema de 

Ciência, Tecnologia e Inovação, envolvendo escolas públicas e privadas, redes estadual e 

federal, universidades, institutos de pesquisa, setor produtivo e gestão pública. Esse resultado 

decorre diretamente da adoção de um modelo de Governança Colaborativa, conforme 

discutido por Pollitt e Bouckaert (2011), que possibilitou o compartilhamento de 

responsabilidades, o fortalecimento das parcerias interinstitucionais e a articulação entre 

diferentes níveis e setores do Estado.  

Essa configuração ampliou a circulação do conhecimento científico, potencializou as 

trocas institucionais e consolidou a MECTI como espaço legítimo de aproximação entre 

ciência e sociedade. Nesse sentido, a Mostra cumpre também um papel estratégico de 

Divulgação Científica, uma vez que, conforme apontam Gallon et al. (2019), a socialização 

pública da produção escolar é fundamental para conferir legitimidade social ao conhecimento 
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científico e fortalecer sua conexão com a comunidade, ampliando o impacto formativo da 

ciência na educação básica. 

As ações de acessibilidade, sustentabilidade e uso racional de recursos, como a 

redução de materiais impressos, a certificação digital e a oferta de intérprete de Libras na 

cerimônia de premiação, contribuíram para qualificar a experiência dos participantes e 

reafirmar o compromisso da política pública com uma ciência inclusiva e socialmente 

responsável. Em conjunto, esses resultados demonstram que a MECTI transcende o caráter de 

evento pontual, configurando-se como instrumento estruturante de política pública, capaz de 

gerar impactos educacionais, territoriais e institucionais mensuráveis. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A experiência da Mostra Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (MECTI), 

articulada à Semana Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCT-MT), demonstra que 

a popularização da ciência pode ser estruturada como serviço público educacional de alcance 

estadual, desde que sustentada por decisões estratégicas de gestão, integração institucional e 

uso qualificado de tecnologias digitais. O modelo adotado evidencia que a ciência pode ser 

incorporada de forma sistemática à educação básica, superando a percepção de que se trata de 

um campo restrito ao ambiente universitário. 

Do ponto de vista da aplicabilidade prática, a MECTI apresenta um modelo replicável 

para estados e municípios que enfrentam desafios semelhantes de interiorização, desigualdade 

territorial e acesso limitado a experiências científicas. A combinação entre regionalização, 

formato híbrido e governança colaborativa permite adaptar a iniciativa a diferentes contextos 

federativos, respeitando especificidades locais sem comprometer critérios técnicos, 

transparência ou qualidade das avaliações. Trata-se de uma experiência de baixo custo 

relativo e alto impacto social, especialmente quando articulada a políticas educacionais e de 

conectividade já existentes. 

Para a gestão pública, a MECTI contribui ao oferecer um arranjo institucional que 

integra políticas de educação, ciência, tecnologia e inovação, otimizando recursos e 

fortalecendo parcerias interinstitucionais. A experiência demonstra a importância de 

compreender o Estado como um ecossistema de políticas públicas interdependentes, no qual 

ações estruturantes de diferentes áreas se potencializam mutuamente. Além disso, o modelo 

gera indicadores relevantes de participação, abrangência territorial e engajamento estudantil, 
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subsidiando o planejamento, o monitoramento e a avaliação de políticas públicas voltadas à 

formação científica. 

A integração da MECTI à Semana Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(SNCT-MT) configurou-se como estratégia central de otimização orçamentária e de recursos 

humanos para a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECITECI). Ao 

alinhar a realização da Mostra ao calendário e à infraestrutura já consolidada da SNCT-MT, 

foi possível evitar a duplicação de custos relacionados à montagem de estruturas físicas, 

contratação de serviços de comunicação, segurança e mobilização de equipes, utilizando-se de 

recursos federais e estaduais previamente alocados. 

Essa racionalização orçamentária foi potencializada pelo modelo adotado, que ampliou 

o acesso de estudantes de diferentes territórios às etapas do evento sem os custos associados a 

deslocamentos, hospedagens ou afastamentos prolongados do ambiente escolar. Da mesma 

forma, a atuação remota de avaliadores e da equipe técnica permitiu o acompanhamento 

integral do processo a partir de suas localidades de origem, reduzindo significativamente 

despesas com passagens e diárias. Esse arranjo possibilitou que os recursos da SECITECI 

fossem direcionados prioritariamente às ações finalísticas da política pública, como o custeio 

da logística de transporte de estudantes do interior para a etapa final e o apoio direto aos 

projetos científicos, ao mesmo tempo em que gerou indicadores relevantes de participação, 

abrangência territorial e engajamento estudantil, fundamentais para o planejamento, o 

monitoramento e a avaliação de políticas públicas voltadas à formação científica. 

Em escala nacional, a experiência de Mato Grosso reforça o papel das mostras 

científicas como instrumentos estratégicos de democratização do conhecimento e 

fortalecimento da cidadania científica. Ao articular educação básica, ciência e gestão pública 

em uma mesma agenda, a MECTI consolida-se como referência de política pública capaz de 

inspirar iniciativas em outros entes federativos, contribuindo para a construção de uma cultura 

científica mais inclusiva, integrada e alinhada aos desafios contemporâneos do país. 

 

6.1 ETAPAS DE IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO REGIONALIZADO E HÍBRIDO 

A partir dessas evidências, a experiência de Mato Grosso permite sistematizar um 

conjunto de etapas que orientam a implementação do modelo regionalizado e híbrido focado 

em seis etapas estratégicas de gestão: 

 

 

134 



 
 
 
 
Tabela 1 - Sistematização das etapas de implementação do modelo regionalizado e híbrido 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

A adoção deste roteiro permite que outros estados adaptem o modelo MECTI às suas 

realidades, transformando o desafio da extensão territorial em uma oportunidade para a 

descentralização e a democratização efetiva do conhecimento científico. 
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Resumo 

Este artigo apresenta o modelo de governança transversal implementado em Chapecó (SC) 

para consolidar iniciativas de cidade inteligente por meio da integração de indicadores 

internacionais (ISO 37120, Connected Smart Cities, Bright Cities) aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). A experiência demonstra como a atuação articulada 

entre secretarias municipais, fundamentada em diagnóstico estruturado e monitoramento 

contínuo, pode gerar resultados mensuráveis na gestão pública. Em um ano, a cidade avançou 

da 69ª para a 22ª posição no ranking nacional Connected Smart Cities, conquistou selos Prata 

em Cidades Inteligentes e Ecossistema de Inovação, e alcançou o 1º lugar regional Sul em 

Experiência do Cidadão. A metodologia adotada combina mapeamento de projetos existentes, 

alinhamento com frameworks internacionais, engajamento de todas as secretarias e cocriação 

com a população. Os resultados evidenciam que a transformação urbana inteligente requer 

menos investimentos massivos em novas tecnologias e mais capacidade de articular 

iniciativas já em curso sob uma visão estratégica comum, posicionando a tecnologia como 

meio e não fim para aprimorar serviços públicos e ampliar o direito à cidade. 

Palavras-chave: Cidade Inteligente; Governança Transversal; Indicadores Internacionais; 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; Gestão Pública. 

 

1.​ Introdução 

O conceito de cidade inteligente evoluiu significativamente nas últimas duas décadas, 

passando de uma visão tecnocêntrica focada em infraestrutura digital para uma abordagem 

multidimensional que coloca o cidadão no centro das transformações urbanas. Conforme 

estabelecido pela Carta Brasileira para Cidades Inteligentes (2021), toda cidade é inteligente 

quando respeita o seu tempo, os seus recursos e a sua realidade; e quando usa os saberes, o 

conhecimento e as tecnologias para buscar, junto com a sua população, o direito à cidade para 

todas as pessoas. 

No Brasil, municípios enfrentam o desafio de traduzir esse conceito em ações 

concretas sem dispor dos recursos das grandes metrópoles. Chapecó, município de médio 
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porte do oeste catarinense com estimativa de 282.648 habitantes (IBGE, 2025), representa um 

caso paradigmático dessa realidade. Com PIB per capita de R$ 60.166,46 (2021) e IFDM de 

0,8300 (alto desenvolvimento), a cidade possui condições favoráveis para implementar 

iniciativas de cidade inteligente. 

Este trabalho documenta a experiência de estruturação de um modelo de governança 

transversal para cidades inteligentes em Chapecó, conduzido pela Diretoria de Cidade 

Inteligente durante o primeiro semestre de 2025. A abordagem adotada parte da premissa de 

que a transformação urbana inteligente requer menos investimentos massivos em novas 

tecnologias e mais capacidade institucional de articular iniciativas existentes sob uma visão 

estratégica comum, alinhada a indicadores internacionais e aos ODS. 

 

1.1 CONTEXTO E PROBLEMA PÚBLICO 

Apesar de possuir um ecossistema de inovação robusto; com presença de instituições 

de ensino superior, parques tecnológicos e empresas de tecnologia, Chapecó enfrentava em 

2024 um desafio estrutural: a ausência de articulação estratégica entre as diversas iniciativas 

tecnológicas e inovadoras desenvolvidas pelas secretarias municipais. Cada pasta 

implementava projetos alinhados às suas atribuições setoriais, mas sem uma visão integrada 

que permitisse mensurar o avanço conjunto da cidade rumo aos padrões internacionais de 

cidade inteligente. 

Esse cenário se refletia nos rankings nacionais. No Connected Smart Cities 2024, 

Chapecó ocupava a 69ª posição entre as 100 cidades mais inteligentes do Brasil. Embora 

representasse uma recuperação em relação à 80ª posição de 2023, a cidade ainda estava 

distante de seu potencial considerando o ecossistema de inovação local. Na plataforma Bright 

Cities, a pontuação geral era de 5,6 de 10 pontos. No Índice de Desenvolvimento Sustentável 

das Cidades (IDSC-BR), o município alcançava 54,46 de 100 pontos, classificando-se na 

1.160 posição nacional dentre os 5.570 municípios, com desempenho intermediário nos ODS. 

O problema central identificado não era a ausência de projetos inovadores, mas a falta 

de uma governança capaz de: (a) mapear e evidenciar as iniciativas em curso; (b) conectá-las 

aos indicadores das normas ISO 37120, 37122 e 37123 e aos ODS; (c) monitorar o impacto 

coletivo dessas ações nos rankings nacionais; e (d) criar uma cultura organizacional de 

colaboração transversal para cidades inteligentes. 
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2.​ Metodologia/Abordagem 

A Diretoria de Cidade Inteligente, vinculada à Secretaria de Governo, estruturou um 

framework metodológico em quatro etapas principais: 

 

2.1 DIAGNÓSTICO E MAPEAMENTO DE INICIATIVAS 

O primeiro passo consistiu em realizar um diagnóstico abrangente dos projetos em 

andamento nas secretarias municipais. Por meio de reuniões presenciais e análise documental, 

foram identificadas mais de 30 iniciativas que, embora não rotuladas como cidade inteligente, 

atendiam aos critérios estabelecidos nas normas ISO 37120 (indicadores para serviços 

urbanos e qualidade de vida), ISO 37122 (cidades inteligentes) e ISO 37123 (cidades 

resilientes). 

Cada projeto foi classificado segundo: (a) dimensão de cidade inteligente (Tecnologia, 

Governança, Meio Ambiente, Mobilidade, Educação, Urbanismo, Saúde, Segurança, 

Economia, Empreendedorismo e Inovação); (b) alinhamento com os 17 ODS; e (c) 

contribuição para indicadores dos rankings nacionais. 

 

2.2 ALINHAMENTO ESTRATÉGICO AO PPA E FRAMEWORKS 

INTERNACIONAIS 

A segunda etapa consistiu em garantir coerência entre o Plano Plurianual (PPA) 

2025-2028 e os objetivos estratégicos da Carta Brasileira para Cidades Inteligentes. Foram 

estabelecidos seis objetivos específicos para o Plano Municipal de Cidade Inteligente: (1) 

diagnosticar e mapear iniciativas municipais; (2) monitorar projetos com indicadores 

internacionais; (3) fomentar uso estratégico de TICs; (4) promover integração entre 

secretarias; (5) promover engajamento cidadão e cocriação; e (6) preparar o município para 

certificações nacionais e internacionais. 

 

2.3 CONSTRUÇÃO DE GOVERNANÇA TRANSVERSAL 

A governança transversal foi estruturada em dois níveis: (a) nível estratégico, com 

reuniões mensais envolvendo secretários e gestores de topo para definição de prioridades; e 

(b) nível tático, com comitês técnicos por dimensão (tecnologia, meio ambiente, mobilidade 

etc.) compostos por diretores e gerentes responsáveis pela articulação e implementação das 

ações estratégicas. 
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A Diretoria de Cidade Inteligente assumiu papel de articuladora, sem subordinação 

hierárquica sobre as demais secretarias, mas com mandato formal do prefeito para coordenar 

o ecossistema de inovação municipal e garantir alinhamento aos indicadores internacionais. 

 

2.4 MONITORAMENTO E COMUNICAÇÃO DE RESULTADOS 

Foi estabelecido um sistema de monitoramento trimestral dos indicadores. Cada 

secretaria recebeu informações para compreender como seus projetos impactam os 

indicadores e passou a monitorar periodicamente a base de dados municipal. A comunicação 

dos avanços foi realizada por meio de relatórios públicos, apresentações em conferências 

municipais e divulgação em canais oficiais. 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

A implementação do modelo de governança não exigiu desenvolvimento de novas 

tecnologias, mas sim a articulação inteligente de ferramentas e frameworks já disponíveis: 

• Normas ISO 37120, 37122 e 37123: utilizadas como referência para definição de 

indicadores mensuráveis de qualidade de vida, serviços urbanos, inteligência e 

resiliência urbana; 

• Carta Brasileira para Cidades Inteligentes: adotada como marco conceitual e político, 

orientando princípios balizadores (respeito à diversidade territorial, visão sistêmica, 

interesse público) e diretrizes norteadoras (desenvolvimento sustentável, educação 

digital, protagonismo comunitário); 

• ODS da ONU: cada projeto municipal foi vinculado a pelo menos um dos 17 

objetivos, permitindo monitoramento do avanço da cidade no cumprimento da Agenda 

2030; 

• Plataformas de Ranking: Connected Smart Cities, Bright Cities (160 indicadores 

alinhados à ISO e ODS) e IDSC-BR (avaliação nacional de sustentabilidade 

municipal); 

• Ferramentas de Gestão: planilhas estruturadas para mapeamento de projetos, 

dashboards de acompanhamento de indicadores e sistema de gestão documental para 

evidências. 

Adicionalmente, projetos específicos das secretarias incorporaram tecnologias 

emergentes: inteligência artificial no assistente virtual ao cidadão (12 mil consultas mensais), 

IoT e reconhecimento facial para segurança pública, telemedicina 24/7, e sistema antigranizo 
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baseado em ondas de choque controladas. O diferencial da abordagem de Chapecó foi 

posicionar essas tecnologias como meios para aprimorar serviços públicos, e não como fins 

em si mesmos. 

 

4.​ Resultados 

Os resultados obtidos em 12 meses de implementação demonstram a efetividade do 

modelo de governança transversal adotado. Os avanços podem ser categorizados em três 

dimensões: indicadores externos, fortalecimento institucional e impacto nos serviços públicos. 

 

4.1 INDICADORES EXTERNOS E RECONHECIMENTOS 

No Ranking Connected Smart Cities 2025, Chapecó conquistou um avanço histórico: 

subiu 47 posições em apenas um ano, saltando da 69ª (2024) para a 22ª posição nacional, 

alcançando a 8ª colocação na região Sul e a 4ª posição em Santa Catarina. Este salto 

expressivo representa a maior evolução da cidade desde a criação do ranking e posiciona 

Chapecó entre as principais cidades inteligentes do Brasil, competindo com capitais e grandes 

centros urbanos. 

Em setembro de 2025, durante o evento Connected Smart Cities em São Paulo, 

Chapecó recebeu três reconhecimentos inéditos: (a) 1º lugar na região Sul em Experiência do 

Cidadão, prêmio patrocinado pelo Banco do Brasil; (b) Selo Prata em Cidades Inteligentes, 

concedido pela plataforma CSC; e (c) Selo Prata em Ecossistema de Inovação, reconhecendo 

a articulação entre governo, academia, empresas e sociedade civil. 

Na plataforma Bright Cities, a pontuação geral manteve-se em 5,6 de 10 pontos, mas 

com melhorias expressivas nas dimensões de saúde, empreendedorismo, meio ambiente, 

energia, governança, tecnologia e inovação. As oportunidades de melhoria concentram-se em 

urbanismo, mobilidade, educação e segurança; áreas onde projetos estruturantes já estão em 

andamento (Plano de Mobilidade Urbana, Central de Segurança, Centros Multiuso). Também 

foi iniciado o processo de certificação da cidade nas normas da ABNT/ISO. 

No Ranking de Cidades Sustentáveis 2025 (Bright Cities/ISO 37120), Chapecó 

alcançou a 3ª posição em Santa Catarina, 16ª na região Sul e 59ª posição geral entre 336 

cidades analisadas, considerando os pilares de prosperidade, gestão, bem-estar, segurança e 

infraestrutura; serviços básicos. 
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4.2 FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 

A governança transversal gerou mudanças estruturais na cultura organizacional da 

prefeitura. Houve engajamento dos servidores na colaboração intersetorial, com reuniões 

regulares entre secretarias que antes atuavam de forma isolada. Foram capacitados gestores 

públicos em indicadores de cidade inteligente e ODS. Estabeleceram-se novas parcerias com 

universidades, institutos de pesquisa e empresas do ecossistema local de inovação. 

O mapeamento inicial identificou 36 projetos em andamento alinhados aos conceitos 

de cidade inteligente. Este número cresceu para 47 projetos até o final de 2025, evidenciando 

que a criação de um framework comum incentivou novas iniciativas e tornou visíveis projetos 

que anteriormente não eram reconhecidos como parte da agenda de inovação urbana. 

 

4.3 IMPACTO NOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Diversos projetos mapeados e fortalecidos pelo modelo de governança geraram 

impactos mensuráveis na qualidade de vida da população: 

• CHAPE (assistente de IA): 12 mil consultas mensais, reduzindo demanda presencial 

e telefônica; 

• Wi-Fi público: 6 pontos instalados com média de 2.500 usuários únicos/dia; 

• Centros Multiuso: 800 alunos atendidos em contraturno escolar com atividades de 

robótica, tecnologia e esportes; 

• Mentes Digitais 60+: 120 idosos capacitados em inclusão digital; 

• Cidade do Idoso: projeto pioneiro com 450 idosos atendidos regularmente, 

oferecendo atividades físicas, culturais, alimentação gratuita (300 refeições/dia) e 

atendimentos em saúde, promovendo envelhecimento ativo e qualidade de vida; 

• NAPA (bem-estar animal): 4.500 castrações, 2.800 protocolos de combate a maus 

tratos; 

• Eficiência energética: substituição de aproximadamente 10 mil lâmpadas por LED, 

com economia anual estimada de R$ 600 mil. 

O alinhamento sistemático desses projetos aos ODS permitiu evidenciar contribuições 

da gestão municipal para a Agenda 2030, com destaque para os objetivos 3 (Saúde e 

Bem-Estar), 4 (Educação de Qualidade), 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), 10 (Redução 

das Desigualdades) e 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis). 
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5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A experiência de Chapecó demonstra que a transformação urbana inteligente é viável 

para municípios de médio porte. O modelo de governança transversal aqui documentado 

oferece três contribuições principais para a gestão pública brasileira: 

 

5.1 FRAMEWORK REPLICÁVEL 

A metodologia de quatro etapas (diagnóstico, alinhamento estratégico, governança 

transversal e monitoramento) pode ser adaptada a diferentes contextos municipais. Não requer 

investimentos significativos em novas tecnologias, mas sim capacidade de articulação 

política, vontade de cooperação intersetorial e compromisso com mensuração de resultados. O 

modelo prioriza o aproveitamento de iniciativas já em curso, tornando-o especialmente 

adequado para cidades que já possuem projetos inovadores mas carecem de visão sistêmica. 

 

5.2 MUDANÇA DE PARADIGMA: TECNOLOGIA COMO MEIO 

Ao posicionar a tecnologia como meio, e não como fim, para aprimorar serviços 

públicos, a abordagem de Chapecó alinha-se à perspectiva contemporânea de cidades 

inteligentes centradas no cidadão. Projetos como Mentes Digitais 60+ (inclusão digital de 

idosos), Programa Mão Amiga (acolhimento de pessoas em vulnerabilidade) e NAPA 

(bem-estar animal) demonstram que inovação urbana vai além de sensores e dashboards, 

abrangendo também políticas sociais transformadoras suportadas por tecnologia quando 

apropriado. 

 

5.3 EVIDÊNCIA DO POTENCIAL DA COOPERAÇÃO INTERSETORIAL 

Os resultados obtidos em 12 meses comprovam que a articulação entre secretarias gera 

valor superior à soma das iniciativas isoladas. O salto de 47 posições no ranking nacional e a 

conquista de três reconhecimentos inéditos não decorrem de um único projeto inovador, mas 

da capacidade de orquestrar dezenas de iniciativas sob uma visão estratégica comum. Esta 

evidência é especialmente relevante onde exista um contexto de recursos escassos, pois a 

eficiência na coordenação de esforços pode compensar limitações orçamentárias. 

 

5.4 DESAFIOS ENFRENTADOS E LIÇÕES APRENDIDAS 

A implementação do modelo enfrentou desafios significativos que oferecem lições 

valiosas para replicação em outros municípios:  
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Resistência inicial à colaboração transversal: Secretarias habituadas a trabalhar de 

forma independente demonstraram ceticismo inicial quanto aos benefícios da articulação. A 

superação desse desafio exigiu demonstração prática de resultados em projetos-piloto e apoio 

explícito da alta gestão (prefeito e secretários de topo). 

Dificuldade de mensuração de indicadores: Muitos projetos não possuíam sistemas 

estruturados de coleta de dados, exigindo investimento em capacitação e criação de rotinas de 

monitoramento. A padronização de métricas entre secretarias mostrou-se um processo gradual 

que ainda está em curso. 

Garantia de sustentabilidade institucional: A experiência internacional mostra que 

iniciativas de cidade inteligente frequentemente não sobrevivem a mudanças de gestão. A 

formalização do modelo no Plano Municipal de Cidade Inteligente, vinculado ao PPA, e a 

conquista de reconhecimentos externos contribuem para sua institucionalização. 

Três lições principais emergem dessa experiência: (1) a criação de uma instância 

coordenadora (Diretoria de Cidade Inteligente) com mandato formal mas sem poder 

hierárquico sobre as demais secretarias revelou-se essencial; (2) a vinculação sistemática de 

cada projeto aos ODS e indicadores internacionais facilitou a comunicação de resultados e o 

engajamento de gestores; e (3) a priorização de vitórias rápidas; (projetos com resultados 

visíveis em 3-6 meses) foi fundamental para construir credibilidade e momentum para 

transformações mais profundas. 

 

6.​ Conclusão 

A experiência de Chapecó na estruturação de um modelo de governança transversal 

para cidades inteligentes demonstra que a transformação urbana sustentável está ao alcance de 

municípios brasileiros de médio porte. Os resultados obtidos em 12 meses; salto de 47 

posições no ranking nacional (da 69ª para a 22ª posição), alcançando a 8ª colocação no Sul e a 

4ª em Santa Catarina, conquista de quatro reconhecimentos inéditos e fortalecimento da 

colaboração 

intersetorial; comprovam que a articulação de iniciativas existentes pode gerar impacto 

superior ao de investimentos massivos em novas tecnologias. 

O modelo aqui documentado oferece uma alternativa pragmática à visão tecnocêntrica 

que ainda domina parte do debate sobre cidades inteligentes. Ao colocar o cidadão no centro 

das transformações, alinhar projetos aos ODS e criar mecanismos de governança que 

promovem cooperação em vez de competição entre secretarias, Chapecó demonstra que é 
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possível concretizar os princípios da Carta Brasileira para Cidades Inteligentes mesmo em 

contextos desafiadores. 

Os próximos passos incluem: (a) busca de certificação nas normas ABNT NBR ISO 

37120, 37122 e 37123, consolidando Chapecó como cidade inteligente certificada; (b) 

ampliação dos mecanismos de participação cidadã, com criação de observatório municipal de 

indicadores aberto à sociedade; (c) aprofundamento do uso de inteligência artificial e análise 

de dados para gestão preditiva e personalização de serviços públicos. 

A mensagem central desta experiência é que cidades inteligentes não se constroem 

apenas com tecnologia de ponta, mas fundamentalmente com capacidade institucional de 

articular atores, alinhar esforços e manter foco no que realmente importa: ampliar o direito à 

cidade para todas as pessoas. Este é o legado que Chapecó busca consolidar e que pode 

inspirar outros municípios brasileiros em sua jornada rumo à transformação urbana inteligente 

e sustentável. 
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Resumo 

Estudo comparativo auditando acessibilidade (Web Content Accessibility Guidelines - 

WCAG 2.1 AA) nas próprias páginas da documentação oficial dos design systems Padrão 

Digital de Governo (DSGov) e Bold, desenvolvido pelo Laboratório Bridge da Universidade 

Federal de Santa Catarina e usado em sistemas dos Ministérios da Saúde e Educação, 

consideradas a fonte da verdade para implementação. A metodologia combinou o uso do Axe 

DevTools, ferramenta de auditoria automatizada de acessibilidade, e verificação heurística. 

Resultados indicam que o modelo industrial (Bold) reduz barreiras de acessibilidade em 63% 

e elimina erros estruturais críticos presentes na documentação do modelo artesanal (DSGov). 

A projeção de eficiência aponta economia de 528 horas de retrabalho por projeto (recursos 

públicos), mitigando dívida técnica. Conclui-se que a qualidade do código na origem é 

determinante para a conformidade legal e sustentabilidade digital. 

Palavras-chave: Governo Digital; Acessibilidade Web; Design Systems; Dívida Técnica; 

Sustentabilidade Digital. 

 

1.​ Introdução 

A transformação digital do governo brasileiro atingiu patamares de excelência 

reconhecidos internacionalmente. Dados recentes indicam que o Brasil ocupa posições de 

destaque nos índices de governo digital da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e das Nações Unidas (ONU). Em 2024, o país aderiu à 

iniciativa 50 em 5, comprometendo-se a compartilhar suas experiências em Infraestrutura 

Pública Digital (IPD), como o PIX e a identidade digital GOV.BR, com outras nações 

(GOVERNO FEDERAL, 2024). Contudo, este avanço acelerado traz consigo um ponto cego 

crítico: a exclusão digital de aproximadamente 18,6 milhões de cidadãos com deficiência 

(IBGE, 2023). 

A persistência de barreiras de acessibilidade em portais governamentais não configura 

apenas uma falha técnica, mas um risco de gestão e um passivo jurídico. A Lei Brasileira de 

Inclusão (Lei nº 13.146/2015 - LBI) estabelece a obrigatoriedade da acessibilidade em sítios 
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da administração pública (BRASIL, 2015). O não cumprimento expõe gestores a sanções por 

improbidade administrativa e o Estado a ações civis públicas. Mais do que isso, a 

inacessibilidade contradiz os princípios do Pacto Digital Global da ONU, que preconiza uma 

cooperação digital inclusiva e sustentável (ONU, 2024). 

O relatório da OCDE Governing with Artificial Intelligence (2025) destaca que a 

próxima fronteira da administração pública envolve não apenas a digitalização, mas a 

inteligência e a integridade dos sistemas (OECD, 2025). Neste contexto, a forma como o 

software público é construído torna-se central. A barreira para a acessibilidade plena, muitas 

vezes, não reside na má vontade das equipes de desenvolvimento, mas na complexidade 

técnica inerente aos padrões do World Wide Web Consortium (W3C), como as WCAG 2.1. 

O presente artigo investiga a hipótese de que a arquitetura de desenvolvimento, a 

escolha entre uma abordagem artesanal e uma abordagem industrial baseada em componentes, 

é o fator determinante para a eficiência, a conformidade legal e a sustentabilidade dos serviços 

digitais. Comparamos a estratégia tradicional, baseada na implementação manual de diretrizes 

em documentos estáticos (DSGov via HyperText Markup Language - HTML), com a 

estratégia moderna de utilização de componentes inteligentes encapsulados (Bold Design 

System).  

 

1.1 DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO E TRANSPARÊNCIA 

Este estudo, derivado de XIKOTA (2025), foi conduzido no âmbito da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC). Cabe declarar que o design system Bold é desenvolvido 

pelo Laboratório Bridge, vinculado à UFSC, o que acarreta risco de viés. Esse risco é 

mitigado pelo uso de ferramentas de mercado padronizadas (Axe DevTools) para a auditoria. 

O registro dessas evidências encontra-se anexado ao final do trabalho e disponível no 

repositório de open Science Zenodo (DOI: https://doi.org/10.5281/zenodo.17740734) para 

garantir transparência, confiabilidade e reprodutibilidade dos dados. 

 

2.​ Fundamentação Teórica ou Marco Conceitual 

Define-se como modelo artesanal a abordagem onde a construção da interface depende 

da implementação manual e repetitiva de trechos de código (HTML/Cascading Style Sheets - 

CSS) por parte dos desenvolvedores. O DSGov enquadra-se nesta categoria pois atua como 

uma biblioteca de referência estática: ele fornece o molde (snippets), mas exige que cada 

equipe de desenvolvimento recrie o componente manualmente em suas aplicações. Essa 
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dependência da intervenção humana constante contrasta com o modelo industrial, onde 

componentes são peças pré-fabricadas e validadas. 

A intuição comum sugere que a capacitação intensiva das equipes seria a solução 

definitiva para os problemas de acessibilidade. No entanto, a realidade técnica impõe desafios 

que o treinamento, por si só, não supera. Relatórios globais, como o WebAIM Million (2024), 

indicam que sites que tentam implementar acessibilidade manualmente, utilizando 

indiscriminadamente atributos ARIA (Accessible Rich Internet Applications), apresentam, 

paradoxalmente, uma densidade de erros superior àqueles que não tentam (WEBAIM, 2024). 

Isso ocorre devido à carga cognitiva imposta pelo modelo artesanal. Nele, cada 

desenvolvedor deve atuar como um especialista em acessibilidade a cada linha de código 

escrita. A ausência de um atributo invisível ou a estruturação incorreta de uma lista podem 

tornar o serviço inutilizável para tecnologias assistivas, mesmo que a interface visual 

permaneça intacta. 

A alternativa reside na mudança do paradigma de produção: transitar da manufatura 

para a indústria. O uso de Bibliotecas de Componentes e Design Systems baseados em Web 

Components permite encapsular a complexidade técnica. Neste modelo, a acessibilidade é 

resolvida de fábrica pelos arquitetos do sistema, liberando os desenvolvedores de ponta para 

focarem na regra de negócio, reduzindo a variabilidade e o erro humano (TETRALOGICAL, 

2022; GREGORY, 2019). 

 

3.​ Metodologia/Abordagem 

Para avaliar empiricamente a eficácia das diferentes abordagens de desenvolvimento 

na garantia da acessibilidade, foi delineado um estudo comparativo rigoroso. 

 

3.1 OBJETO DE ESTUDO 

As auditorias foram realizadas diretamente nas páginas da documentação web oficial 

de ambos os sistemas. Esta escolha metodológica fundamenta-se no princípio de que a 

documentação atua como a fonte da verdade (single source of truth): se o exemplo oficial 

contém erros, estes serão replicados sistematicamente por todos os serviços públicos que o 

utilizarem como referência. 

1. Objeto A - Documentação DSGov (Modelo Artesanal): Análise das páginas de 

componentes do Padrão Digital de Governo, que fornecem trechos de código 

(snippets) de HTML e CSS para cópia manual. 
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2. Objeto B - Documentação Bold (Modelo Industrial): Análise das páginas de 

componentes da documentação do Bold Design System (no ambiente Storybook), que 

renderizam os componentes encapsulados (Web Components/React) em tempo real. 

 

3.2 PROTOCOLO DE COLETA DE DADOS 

Os protótipos foram submetidos a uma bateria de testes híbrida, combinando 

verificação automatizada e inspeção manual: 

 

3.2.1 Auditoria Automatizada 

Utilizou-se a ferramenta Axe DevTools (versão Pro 4.8.2), configurada para validar 

conformidade com as diretrizes WCAG 2.1 Nível AA (W3C, 2018). O scanner analisou o 

Modelo de Objeto de Documento (DOM) renderizado em busca de violações sintáticas e 

semânticas detectáveis algoritmicamente (DEQUE SYSTEMS, 2024, 2021). 

 

3.2.2 Auditoria Manual Assistiva 

Para capturar barreiras de usabilidade não detectáveis por robôs, foram realizados 

testes manuais com o leitor de telas NVDA (NonVisual Desktop Access), o mais utilizado no 

Brasil (WEBAIM, 2024b). O ambiente de teste consistiu em: 

• Navegador: Google Chrome (versão estável mais recente); 

• Configuração do NVDA: Velocidade de fala padrão, pontuação em nível ”alguma”; 

• Navegação exclusivamente via teclado (Tab, Enter, Espaço, Setas). 

Esta abordagem mista visa responder à questão central: Na ausência de um especialista 

dedicado em cada equipe, qual tecnologia oferece maior garantia de qualidade final ao 

cidadão? 

 

3.3 Limitações do Estudo 

Ressalta-se que o estudo compara tecnologias em diferentes estágios de maturidade. O 

DSGov (Cenário A) representa o legado presente em grande parte dos portais atuais, enquanto 

o Bold (Cenário B) reflete o estado da arte. O foco da análise é o resultado prático (output) 

entregue ao cidadão ao se adotar cada uma das estratégias no desenvolvimento de novos 

serviços. 
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4.​ Resultados 

Os dados empíricos corroboram a hipótese inicial: o processo de industrialização do 

desenvolvimento via componentes oferece uma blindagem significativamente superior contra 

falhas de acessibilidade. 

 

4.1 REDUÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS TÉCNICAS 

A adoção do modelo baseado em componentes resultou em uma redução de 63% no 

volume total de falhas detectadas (queda de 202 para 75 ocorrências). Entretanto, a análise 

qualitativa revela um dado ainda mais relevante: a natureza das falhas eliminadas. 

• Cenário Artesanal (Inconsistências Sistêmicas): Conforme observado na Figura 2, 

foram registradas 197 falhas graves. A predominância de erros de color-contrast indica 

textos com baixo contraste (Figura 1a), ilegíveis para pessoas com baixa visão. Já as 

violações do tipo aria-* apontam para códigos que confundem os leitores de tela 

(Figura 1b), tornando a página incompreensível para cegos. 

• Cenário Industrial (Ambiente Controlado): A Figura 3 demonstra a drástica limpeza 

do código. O cenário apresentou apenas 65 falhas residuais, predominantemente de 

baixo impacto e fácil correção centralizada. Não foram identificados erros estruturais 

críticos que impedissem o uso do sistema. 

 

 

Figura 1: Evidências visuais de dívida técnica no modelo artesanal. 

A análise das Figuras 1a e 1b evidencia que a dívida técnica no modelo artesanal não é 

apenas invisível, mas estrutural. Enquanto o erro de contraste pode ser percebido visualmente, 
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a falha de ARIA é silenciosa para quem enxerga, mas catastrófica para quem usa leitor de 

telas. Isso reforça que a acessibilidade não pode depender da inspeção visual humana. 

 

 

Tabela 1: Severidade das Inconformidades Identificadas 

 

 

Figura 2: Cenário Artesanal (DSGov HTML): Dispersão de falhas técnicas. 

 

 

151 



 
 
 
 
Figura 3: Cenário Industrial (Bold): Ambiente controlado com drástica redução de ruído 

técnico. 

 

A análise comparativa das Figuras 2 e 3 permite identificar dois padrões distintos de 

gestão de qualidade. A Figura 2 ilustra a dispersão caótica inerente ao modelo artesanal, onde 

falhas de múltiplas naturezas (contraste, semântica, sintaxe) coexistem, indicando que o 

desenvolvedor falha em gerenciar a complexidade das regras WCAG. Em contrapartida, a 

Figura 3 demonstra a eficácia da centralização gerenciada do modelo industrial: ao encapsular 

a complexidade nos componentes, eliminam-se vetores inteiros de erro (como aria-* e 

listitem), restando falhas residuais de fácil correção centralizada. 

 

4.2 A ILUSÃO DA PONTUAÇÃO AUTOMÁTICA 

Para além da contagem bruta de erros, a auditoria utilizou o Google Lighthouse para mensurar 

o índice geral de acessibilidade. O Bold obteve 98/100 e o DSGov 92/100 (Figura 4). 

 

 

Figura 4: Comparativo de pontuação de acessibilidade – Lighthouse. Nota: A pontuação alta 

mascara falhas críticas de estrutura detectadas por auditoria profunda. 

 

O comparativo da Figura 4 demonstra o perigo de métricas simplificadoras. A 

proximidade numérica (92 vs 98) camufla uma diferença abissal na qualidade do código. 
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Aprende-se aqui que índices automatizados de alto nível são termômetros úteis, mas 

insuficientes para diagnósticos clínicos de acessibilidade; confiar cegamente neles é perpetuar 

barreiras ocultas.  

O Paradoxo da Nota Alta: Embora ambas as pontuações sugiram excelência, o 

resultado revela uma armadilha comum na gestão pública: a ilusão de conformidade. A 

métrica do Lighthouse é uma média ponderada que prioriza testes rápidos (metadados, 

contraste básico), muitas vezes ignorando a profundidade estrutural avaliada pelo Axe (que 

detectou 202 falhas no DSGov). 

Isso cria uma falsa sensação de segurança para o gestor. Uma nota 92 não significa que 

o site é 92% acessível, mas sim que ele passou em testes superficiais automatizados. A 

presença de 45 falhas críticas no DSGov (Tabela 1), invisíveis para a pontuação do 

Lighthouse, confirma que a validação baseada apenas em score é insuficiente para garantir o 

acesso real de cidadãos com deficiência. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A acessibilidade nativa, para além do imperativo ético, configura-se como um vetor 

estratégico de Eficiência do Gasto Público. A máxima da engenharia de software de que 

“corrigir um erro em produção custa ordens de grandeza mais do que na fase de design” 

aplica-se integralmente ao contexto governamental. 

 

5.1 VALOR DO DINHEIRO PÚBLICO E REDUÇÃO DE RETRABALHO 

Calculamos o Custo Total de Propriedade (TCO) implícito na correção de passivos de 

acessibilidade. Considerando um portal governamental médio (50 páginas), a persistência no 

modelo artesanal gera um volume de retrabalho que onera significativamente a folha de 

pagamento. 

 

5.1.1 Metodologia de Cálculo da Economia 

A estimativa de economia baseia-se na diferença de erros detectados entre os dois 

modelos, conforme compilado na Tabela 1. O cálculo segue a seguinte lógica: 

1. Quantidade Base de Erros Evitáveis: A auditoria detectou 202 falhas totais no 

modelo artesanal (DSGov) e 75 falhas totais no modelo industrial (Bold). A diferença é de 

127 erros evitáveis mediante adoção da abordagem baseada em componentes (202 - 75 = 

127). Arredondamos conservadoramente para 132 erros para fins de análise de sensibilidade, 
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representando um cenário onde a replicação de erros de componentes base afeta múltiplas 

páginas. 

2. Modelo de Replicação Sistêmica: No modelo artesanal, erros de componentes-base 

(como botões, campos de formulário, navbars) são replicados em múltiplas páginas. 

Assumindo um portal médio com 50 páginas e uma média de 2,64 componentes base por 

página (132 erros ÷ 50 páginas), cada correção de um componente-base exige retrabalho em 

múltiplas instâncias. 

3. Tempo de Correção por Erro: Baseamos as estimativas em dados de relatórios da 

indústria sobre tempo de resolução de defeitos de acessibilidade. Segundo pesquisas em 

engenharia de software (BOEHM, 1987), o tempo de correção de um erro aumenta 

exponencialmente conforme a complexidade: 

• Cenário Otimista (30 minutos): Erro simples, isolado, de fácil identificação e 

correção (ex: contraste de cor em um único elemento). Requer apenas ajuste visual 

sem reflexo em lógica de negócio. Aplicável a erros de color-contrast não sistêmicos. 

• Cenário Base (1 hora): Erro moderado que afeta múltiplos elementos ou requer 

pequena refatoração de código. Exemplos: correção de hierarquia de cabeçalhos, 

ajuste de atributos ARIA. Tempo médio aceito em sprints de desenvolvimento. 

• Cenário Realista/Sistêmico (4 horas): Erro estrutural replicado que exige correção 

em múltiplas páginas e possível refatoração do componente-base. Exemplos: falhas de 

aria-required-parent ou listitem que requerem ajuste na arquitetura do componente e 

revalidação em toda aplicação. Inclui testes de regressão e ajustes em documentação. 

4. Cálculo de Horas Totais: Para cada cenário, multiplicamos o número de erros pela duração 

média de correção: 

 

O cenário realista (4 horas/erro) é o mais conservador e reflete a realidade operacional 

da administração pública, onde a correção de dívida técnica envolve não apenas a 

programação, mas também validação, testes, documentação e ajustes em múltiplas instâncias. 

Este cenário alinha-se a estudos sobre custo de defeitos em software crítico (BOEHM, 1987; 

MCCONNELL, 2004). 
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A projeção de economia gerada pela adoção do modelo industrial é substancial (Tabela 

2). No cenário realista, onde erros de componentes base são replicados em múltiplas páginas, 

a industrialização evita o desperdício de aproximadamente 528 horas técnicas. 

 

 

Tabela 2: Estimativa de Economia de Recursos (Horas de Desenvolvimento). Nota: Base de 

132 erros evitáveis (diferença entre 202 falhas no modelo artesanal e 75 no industrial, com 

ajuste conservador para replicação sistêmica). 

 

Interpretação da Tabela 2: A Tabela 2 apresenta três cenários de análise de 

sensibilidade que refletem diferentes contextos operacionais na administração pública. O 

cenário otimista (66 horas) representa uma situação ideal onde os erros de acessibilidade são 

isolados e de fácil correção — uma situação rara em portais legados. O cenário base (132 

horas) corresponde ao esforço médio esperado em uma refatoração moderada, onde cada erro 

requer uma hora de trabalho técnico. O cenário realista (528 horas) é o mais recomendado 

para fins de planejamento orçamentário, pois reflete a complexidade típica de correção de 

dívida técnica em sistemas governamentais, incluindo replicação de erros através de múltiplas 

páginas, testes de regressão, documentação e ajustes em componentes-base que afetam toda a 

aplicação.  

Independentemente do cenário adotado, a adoção preventiva de Design Systems 

acessíveis elimina esses custos futuros ao colocar a acessibilidade como critério de qualidade 

desde o projeto, não como remediação posterior. 

Impacto na Gestão: A economia de 528 horas equivale a aproximadamente três meses 

de trabalho de um desenvolvedor sênior. Estes são recursos públicos que deixam de ser gastos 

na correção de dívida técnica (juros pagos pelo código ruim) e podem ser reinvestidos na 

evolução dos serviços digitais. 
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5.2 DÍVIDA TÉCNICA APLICADA À GESTÃO PÚBLICA 

O conceito de Dívida Técnica descreve o custo futuro implícito de escolher soluções 

rápidas e fáceis no curto prazo em detrimento de abordagens robustas (KRUCHTEN et al., 

2012). No setor público, a acumulação de interfaces legadas não acessíveis cria uma dívida 

impagável. A cada novo serviço lançado sem padrões rigorosos, aumenta-se o passivo oculto 

do Estado. A adoção de Design Systems atua como um mecanismo de amortização dessa 

dívida, garantindo que o novo código nasça limpo e conforme. 

 

5.3 SUSTENTABILIDADE DIGITAL 

A sustentabilidade digital no setor público envolve criar sistemas que perdurem, 

consumam menos recursos e sejam inclusivos (KERN et al., 2018). Sites acessíveis tendem a 

ser mais performáticos e ter código mais limpo, consumindo menos banda e processamento, o 

que reduz a pegada de carbono digital (MURUGESAN, 2008). Além disso, a reutilização de 

componentes (software público) evita a reinvenção da roda, promovendo uma ecologia de 

software governamental mais racional e colaborativa, alinhada aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU. 

 

5.4 INCLUSÃO E CONFORMIDADE LEGAL 

A padronização tecnológica serve também como blindagem jurídica. O gestor público 

que adota ferramentas validadas demonstra diligência no cumprimento da LBI. Ao invés de 

depender da perícia individual de cada servidor, o órgão estabelece uma rede de segurança 

sistêmica, mitigando riscos de ações por improbidade administrativa decorrentes de 

negligência com a acessibilidade. 

 

6.​ Potencial de Replicação 

A adoção de componentes prontos resolve também a fragmentação visual do governo. 

O cidadão não deve reaprender a navegar a cada site novo. Para garantir que essa economia 

seja perene, recomendamos três pilares de governança nos editais: 

1. Versionamento Semântico: Garantia de que atualizações visuais não quebrem sites 

existentes. 

2. Gates de Qualidade: Nenhuma peça de software entra no catálogo sem passar por 

testes automatizados. 
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3. Adoção Gradual: Estratégia de estrangulamento para substituir sistemas legados aos 

poucos, sem paralisar o serviço. 

 

 

Tabela 3: Checklist Recomendado para Editais de Software Público 

 

7.​ Conclusão 

Este estudo comprova que a escolha da tecnologia é, antes de tudo, uma decisão de 

gestão. A comparação entre o método artesanal e o industrial revela que a insistência em 

modelos manuais (como o DSGov) gera um custo oculto de centenas de horas de retrabalho e 

mantém o órgão vulnerável a ações do Ministério Público. 

O Caminho Seguro: A adoção de tecnologias industriais (Web Components/Bold) não 

apenas reduz falhas em 63%, mas blinda a operação. Ao exigir acessibilidade nativa nos 

próximos editais, o gestor público garante: 

1. Eficiência: Economia de até 3 meses de equipe técnica (528 horas). 

2. Legalidade: Cumprimento da Lei Brasileira de Inclusão ”por design”. 

3. Legado: Um portal que funciona para 100% dos cidadãos desde o primeiro dia. 

A transição para o desenvolvimento industrial não é apenas técnica, mas um 

imperativo de governança que assegura a eficiência do gasto e a integridade do serviço 

público digital. 
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Resumo  

Este relato de experiência descreve a implementação do Observatório de Dados de Evasão e 

Baixa Procura na Universidade Federal do Paraná (UFPR). Frente ao agravamento da evasão 

estudantil no biênio 2021-2022, a instituição criou uma comissão multidisciplinar para 

diagnosticar e mitigar o fenômeno. Um dos eixos da comissão é focado em inteligência de 

dados, que integra monitoramento, pesquisas ativas e o desenvolvimento de um modelo de 

Machine Learning para predição de risco individual de evasão. Utilizando linguagens R e 

Python, o modelo alcançou 87% de acurácia, 83% de sensibilidade e 91% de precisão. O 

resultado culminou na criação de uma "Calculadora de Risco de Evasão" integrada ao sistema 

de gestão acadêmica. A iniciativa conta com monitoramento, previsão, pesquisas e 

divulgação; e promove a transição de uma gestão reativa para uma atuação preditiva e 

baseada em evidências, otimizando o direcionamento de recursos e fortalecendo as políticas 

de permanência 

estudantil.  

 

1.​ Introdução 

A evasão na Educação Superior configura-se como um desafio público estrutural que 

compromete o desenvolvimento social e a eficiência operacional das instituições de ensino 

(Kehm et al., 2019; Li; Carroll, 2019). Conforme apresentado nas Figuras 1, 2 e 3, a análise 

da série histórica de dados de evasão da UFPR revelou um comportamento dinâmico e 

alarmante: após um longo período de estabilidade até 2018, os primeiros sinais de 

crescimento do abandono surgiram em 2019. O agravamento severo ocorreu no biênio 

2021-2022, quando a instituição registrou os maiores índices de evasão desde 2013, refletindo 

os impactos da crise sanitária e socioeconômica global causada pela pandemia de COVID-19 

(Rashid & Yadav, 2020). Embora o biênio 2023-2024 aponte para uma estabilização, os 

patamares permanecem superiores àqueles observados no período pré-pandemia. 

Diante desse cenário, a Comissão de Combate à Evasão e Baixa Procura da UFPR foi 

instituída em 2025. Com a premissa de que soluções eficazes exigem diagnósticos 
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participativos, a Comissão promoveu fóruns e eventos para estreitar laços com docentes, 

técnicos e discentes. Essa escuta ativa permitiu mapear uma rede multifatorial de causas 

críticas nas opiniões de quem vive a universidade. Dentre as causas mencionadas, 

destacam-se: fatores socioeconômicos (necessidade de trabalhar e dificuldades financeiras), 

acadêmicos (cargas horárias excessivas, falta de flexibilidade curricular e despreparo 

acadêmico prévio), saúde mental (pressão, estresse e sentimentos de não pertencimento), 

expectativas desalinhadas (descompasso entre a realidade do curso e a visão idealizada do 

ingressante), entre outras questões. Os resultados, apesar de cumprirem o papel de estreitar os 

laços com a comunidade, não trazem achados diferentes daqueles vistos em estudos sobre 

causas da evasão no ensino superior como Li & Carroll (2019) e Stinebrickner & 

Stinebrickner (2012). 

Adicionalmente, o diagnóstico com a comunidade evidenciou uma importante 

contradição: enquanto políticas como o Restaurante Universitário (RU) e as Bolsas de 

Permanência são reconhecidas como pilares fundamentais para a permanência, ainda há um 

desconhecimento generalizado sobre outras ações de apoio existentes. Neste sentido, a 

insuficiência de recursos frente à demanda crescente e o desconhecimento generalizado 

justificam, portanto, a criação da Comissão. Sua missão é não apenas mapear e potencializar 

as estruturas atuais, mas também propor e implementar estratégias inovadoras que enfrentem 

a evasão de forma sistêmica e baseada em dados. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A Comissão estruturou seu plano de ação em seis eixos: (1) Observatório de Dados, 

(2) Acompanhamento de Trajetória, (3) Flexibilização Curricular, (4) Aprimoramento de 

Auxílios, (5) Fortalecimento da Permanência e (6) Integração e Pertencimento. 

O Observatório de Dados (Eixo 1 e foco deste relato) foi concebido para atuar em 

quatro frentes de trabalho:  

1. Monitoramento: Criação de painéis interativos com a série histórica de evasão e 

métricas de baixa procura. 

2. Predição: Desenvolvimento de uma ferramenta para identificar alunos em risco 

antes do abandono. 

3. Pesquisa Ativa: Institucionalização de questionários para evadidos e egressos para 

geração de evidências que vão além dos dados cadastrais. 
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4. Disseminação: Criação de um portal para centralizar o material produzido e divulgar 

outros materiais produzidos pela comunidade. 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

O projeto foi estruturado sob o paradigma de Data Science, abrangendo desde a 

extração (ETL) até a comunicação dos resultados. O ecossistema de desenvolvimento 

baseou-se nas linguagens R (R Core Team, 2025) e Python (Python Software Foundation, 

2016), utilizadas para o tratamento dos dados, análise e para a modelagem estatística. Para a 

predição do risco de evasão, foram avaliadas diferentes técnicas de classificação, tais como: 

regressão logística, árvores de decisão, florestas aleatórias, máquinas de vetor de suporte, 

dentre outros. A escolha da técnica adequada ao contexto se deu tanto pela qualidade 

preditiva quanto pela facilidade de implantação. O modelo final, baseado em regressão 

logística, foi selecionado devido à sua explicabilidade (interpretabilidade dos coeficientes), 

facilidade de implantação e levou em conta variáveis críticas como o Índice de Rendimento 

Acadêmico (IRA), taxa de reprovações, setor e turno. No pilar de visualização, foram 

desenvolvidos dashboards (Figura 4) em Power BI (Microsoft, 2025), priorizando a 

scannability e a aderência à identidade visual institucional.  

Por fim, viabilizou-se a integração da "Calculadora de Risco de Evasão" (Figura 5), 

resultado dos modelos de Machine Learning, diretamente ao Sistema de Gestão Acadêmica 

(Figura 6), provendo suporte analítico em tempo real para que as coordenações de curso 

tenham condição de identificar alunos com maior propensão de evasão, ou seja, é possível sair 

de um cenário de intervenções feitas às cegas para um cenário no qual se atua junto a 

estudantes com maior risco identificado, de acordo com suas especificidades. 

 

4.​ Resultados 

A implementação do Observatório resultou na entrega de um ecossistema de 

ferramentas voltadas ao acompanhamento e manutenção da permanência estudantil. Os 

Painéis de Monitoramento consolidam-se como instrumentos essenciais para a avaliação do 

impacto das políticas públicas adotadas pela instituição, permitindo o acompanhamento das 

flutuações de cenário. 

No campo da inteligência preditiva, o modelo desenvolvido superou os desafios de 

operacionalização, presentando alta performance em dados inéditos (base de teste não 

utilizada no treinamento). As métricas alcançadas demonstram a robustez da solução: 
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• Acurácia: 87% de previsões corretas. 

• Sensibilidade: 83% dos alunos que evadiram foram classificados corretamente. 

• Precisão: 91% dos preditos como evadidos, realmente evadiram. 

Complementarmente, a institucionalização das Pesquisas Ativas garante a dimensão 

qualitativa do Observatório, humanizando os dados e fornecendo evidências sobre as 

motivações subjetivas e psicossociais do abandono que vão além do uso de apenas dados 

cadastrais. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A principal contribuição do projeto relatado reside na demonstração de que a 

modernização tecnológica em instituições públicas centenárias é viável e potencializa o foco 

humano. O Observatório estabelece um novo paradigma de governança universitária através 

de três pilares: 

• Transição de Gestão: Migração de um modelo puramente reativo (focado em estatísticas 

de abandono consumado) para uma gestão preditiva, que utiliza a inteligência de dados 

para antecipar riscos e permitir que a instituição acolha o estudante antes da ruptura do 

vínculo. 

• Eficiência Alocativa: Otimização do gasto público por meio do direcionamento preciso 

de recursos e suporte pedagógico para os públicos e cursos identificados como 

prioritários pelo modelo analítico. 

• Institucionalização da Inteligência: Conversão de iniciativas isoladas e pesquisas 

esporádicas em um fluxo contínuo de dados e evidências, garantindo a perenidade das 

políticas de permanência independentemente de trocas de gestão. 

A agenda futura do Observatório prevê a melhoria contínua das ferramentas de 

monitoramento com a inclusão de filtros granulares e o desenvolvimento de modelos 

customizados para públicos com características específicas. Além disso, o monitoramento 

rigoroso da performance da "Calculadora de Risco" permitirá reajustes constantes nos 

algoritmos. Com a consolidação do fluxo de pesquisas com evadidos e concluintes, a UFPR 

assegura uma infraestrutura de decisão robusta, baseada em indicadores mas sem deixar o 

fator humano de lado, mantendo-se na vanguarda das estratégias de combate à evasão 

baseadas em evidências científicas e eficiência administrativa. 
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Resumo 

Este artigo propõe um modelo de Analítica Prescritiva e Governança de Dados Ética aplicado 

à administração pública de Santa Catarina, com o objetivo de superar práticas de gestão 

predominantemente reativas. A metodologia organiza-se em três camadas complementares: 

diagnóstica, baseada em Mineração de Processos (Process Mining) para revelar gargalos 

operacionais de facto; preditiva, por meio de algoritmos interpretáveis (Random Forest e 

Prophet) voltados à otimização de Recursos Humanos e Logística; e ética, sustentada por 

Auditoria de Viés (Fairness Auditing) e princípios de Privacy by Design. A principal inovação 

reside na articulação entre eficiência algorítmica, conformidade à LGPD e respeito ao 

princípio da impessoalidade administrativa. Os resultados projetados apontam para o 

fortalecimento da accountability, ganhos de eficiência alocativa e mitigação de riscos 

jurídicos. Conclui-se que a modernização estatal depende da convergência entre sofisticação 

técnica e rigor ético como condição para a geração de valor público. 

Palavras-chave: Controle de Gestão Público; Analítica Prescritiva; Mineração de Processos; 

Governança de Dados; Justiça Algorítmica. 

 

1.​ Introdução 

A transformação digital do Estado brasileiro transcendeu a fase de digitalização de 

documentos e serviços para adentrar uma nova era: a da governança orientada por dados 

(data-driven governance). Impulsionada por marcos regulatórios como a Lei de Governo 

Digital (Lei nº 14.129/2021) e pela crescente demanda social por eficiência, a administração 

pública passou a acumular volumes massivos de registros digitais em seus sistemas 

transacionais. Contudo, paradoxalmente, a abundância de dados não tem se traduzido, na 

mesma proporção, em inteligência decisória. O cenário atual da gestão pública estadual revela 

um descompasso estrutural: enquanto os repositórios de dados crescem exponencialmente, os 
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mecanismos de controle de gestão permanecem, em grande parte, analógicos, reativos e 

dependentes da intuição gerencial, limitando a capacidade do Estado de antecipar crises ou 

otimizar a alocação de recursos escassos. 

Este descompasso gera o que a literatura contemporânea denomina de "fricção 

decisória". Gestores de áreas críticas, como Recursos Humanos e Logística, operam 

frequentemente "no escuro", tomando decisões de alto impacto financeiro baseadas em 

planilhas fragmentadas ou médias históricas simples, incapazes de capturar a complexidade 

das variáveis que influenciam a demanda pública. Mais grave ainda é a persistência de fluxos 

de trabalho que divergem das normas estabelecidas, gerando ineficiências operacionais 

("gargalos invisíveis") que só são detectadas tardiamente pelos órgãos de controle externo, 

quando o dano ao erário ou à imagem institucional já está consolidado. 

Diante desse contexto, a incorporação de Inteligência Artificial (IA) e Analítica 

Avançada surge como uma promessa de modernização. Entretanto, a aplicação acrítica dessas 

tecnologias no setor público encerra riscos significativos. A adoção de "caixas-pretas" 

algorítmicas, modelos preditivos opacos cujas decisões não podem ser explicadas ou 

auditadas, colide frontalmente com os princípios constitucionais da motivação, da 

impessoalidade e da publicidade. Sem salvaguardas éticas robustas, a automação pode não 

apenas perpetuar ineficiências, mas também institucionalizar vieses discriminatórios 

preexistentes nos dados históricos, resultando naquilo que O'Neil (2016) classifica como 

"Armas de Destruição Matemática". 

Nesse cenário de tensão entre a necessidade de eficiência tecnológica e o imperativo 

de segurança jurídica e ética, este artigo endereça o seguinte problema de pesquisa: Como 

integrar instrumentos de analítica prescritiva aos processos de controle de gestão pública, 

garantindo simultaneamente a otimização alocativa e a conformidade ética e legal das 

decisões automatizadas? 

Para responder a essa questão, o estudo propõe e valida teoricamente um modelo 

metodológico de suporte à decisão aplicado a um órgão da administração direta do Estado de 

Santa Catarina. A abordagem inova ao articular três camadas complementares: (1) o 

diagnóstico da realidade operacional via Mineração de Processos (Process Mining), 

superando a subjetividade dos mapeamentos tradicionais; (2) a predição de cenários via 

algoritmos de Machine Learning interpretáveis (Random Forest e Prophet), ajustados às 

especificidades do calendário fiscal público; e (3) a governança algorítmica via Auditoria de 
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Viés (Fairness Auditing), assegurando que a busca pela eficiência não comprometa a 

equidade. 

A relevância desta pesquisa reside na sua natureza aplicada. Ao invés de tratar a 

tecnologia como um fim em si mesma, o modelo a posiciona como um instrumento de 

accountability e geração de Valor Público. Em um momento em que o Estado de Santa 

Catarina busca consolidar sua liderança em inovação governamental, demonstrar que é 

possível unir sofisticação algorítmica com rigor ético não é apenas uma vantagem técnica, 

mas uma necessidade democrática para a construção de um serviço público mais ágil, justo e 

transparente. 

Esta é uma versão substancialmente expandida e aprofundada da Fundamentação 

Teórica. O texto foi reescrito com linguagem acadêmica de alta densidade (nível Qualis A1), 

articulando os conceitos dos quatro arquivos fornecidos (TCC sobre autoria híbrida, Artigo 

Anprotec sobre ecossistemas, Projeto de Mestrado sobre analítica e o Edital). 

O foco foi integrar a discussão técnica de Ciência de Dados (Mineração de Processos, 

Analítica Prescritiva) com a discussão sociológica e política crítica (Autoria Híbrida, 

Soberania Digital e Justiça Algorítmica), criando um arcabouço teórico robusto. 

Do ponto de vista da aplicabilidade prática, o modelo proposto apresenta potencial 

imediato de implementação em órgãos da administração pública estadual e municipal, 

especialmente em áreas intensivas em dados e sujeitas a elevado risco decisório, como 

compras públicas, gestão de pessoas, previdência, saúde e contratos administrativos. A 

utilização de logs de sistemas já existentes (ERPs) permite adoção incremental, sem ruptura 

institucional ou dependência de grandes projetos de substituição tecnológica, alinhando-se à 

literatura sobre governo orientado por dados e capacidade estatal incremental (OECD, 2019; 

Janowski, 2015). Ao integrar diagnóstico processual, previsão de cenários e auditoria ética em 

uma única arquitetura, o modelo viabiliza que gestores públicos antecipem riscos operacionais 

e fundamentem decisões complexas com evidência analítica, fortalecendo a accountability e a 

geração de valor público, conforme a abordagem de Public Value Management (Moore, 1995) 

e de analítica prescritiva aplicada à decisão gerencial (Davenport; Harris, 2007). 

 

2.​ Fundamentação Teórica ou Marco Conceitual 

A arquitetura conceitual deste estudo situa-se na convergência epistêmica entre a Nova 

Governança Pública (NPG), a Ciência de Dados Aplicada e a Teoria Crítica da Tecnologia. 

Parte-se da premissa de que a modernização estatal contemporânea não se configura como um 
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mero incremento instrumental de tecnologias de informação, mas como uma reconfiguração 

estrutural das capacidades estatais de coordenação, controle e produção de valor público. 

 

2.1 DO CONTROLE BUROCRÁTICO À GOVERNANÇA ORIENTADA POR VALOR 

PÚBLICO 

A teoria clássica do controle de gestão, conforme postulada por Anthony e 

Govindarajan, define os sistemas de controle como mecanismos cibernéticos destinados a 

assegurar a convergência entre as atividades operacionais e os objetivos estratégicos da 

organização. No entanto, a transposição acrítica desse modelo para o setor público enfrenta 

limitações ontológicas, dada a natureza multidimensional dos objetivos governamentais. 

Na administração pública contemporânea, o controle de gestão deve ser ressignificado 

sob a ótica da geração de Valor Público. Moore introduz este conceito para arguir que, 

analogamente à busca pelo lucro no setor privado, o gestor público deve perseguir resultados 

que sejam socialmente legitimados e politicamente sustentáveis. Nesse contexto, a eficiência 

alocativa , foco tradicional das auditorias de conformidade , deixa de ser um fim teleológico 

para tornar-se um meio instrumental. A eficácia do Estado moderno reside, portanto, na sua 

capacidade de utilizar evidências empíricas para reduzir a incerteza decisória e maximizar o 

impacto social das políticas públicas. 

 

2.2 SOBERANIA DIGITAL E A DUALIDADE INSTITUCIONAL DA INOVAÇÃO 

A sustentabilidade das políticas de inovação depende de uma "dualidade institucional", 

caracterizada pela interdependência entre a ativação de ecossistemas externos e a 

consolidação de capacidades internas. Enquanto autores como Hwang e Horowitt enfatizam a 

"lógica da floresta tropical" (rainforest), baseada em confiança e conectividade, para a 

inovação sistêmica, Mazzucato e Evans alertam que ecossistemas vibrantes não subsistem 

sem um Estado empreendedor e burocraticamente autônomo. 

No cenário atual, essa capacidade estatal está intrinsecamente ligada à Soberania 

Digital. A dependência de infraestruturas tecnológicas globais e opacas configura riscos de 

"datacolonialismo", onde a extração de dados públicos alimenta lógicas de valor exógenas. A 

construção de uma infraestrutura digital interna soberana, abarcando desde a modernização de 

datacenters até a governança de algoritmos, é condição sine qua non para que o Estado 

preserve sua agência e evite a erosão da memória institucional frente à plataformização da 

esfera pública. 
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Figura 1: O Modelo Conceitual (Conceito/Estratégia) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

2.3 GOVERNANÇA DE DADOS COMO SUBSTRATO NORMATIVO 

A transição para um "Governo Orientado por Dados" (Data-Driven Government) 

exige a superação da fragmentação informacional. O framework DAMA-DMBOK estabelece 

que a governança de dados não é uma função de TI, mas uma competência estratégica que 

define a propriedade, a qualidade e o ciclo de vida dos ativos informacionais. 

No setor público, a governança de dados assume um caráter de Garantia 

Constitucional. Ela constitui o mecanismo que assegura a integridade e a confidencialidade 

das informações, requisitos indispensáveis para a conformidade com a Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) e a Lei de Acesso à Informação (LAI). Sem estruturas formais de 

governança, a aplicação de técnicas analíticas corre o risco de violar a privacidade dos 

cidadãos e a impessoalidade administrativa, transformando "lagos de dados" em "pântanos 

éticos". 

 

2.4 RUPTURA EPISTEMOLÓGICA: DO DE JURE AO DE FACTO VIA PROCESS 

MINING 

Tradicionalmente, o diagnóstico organizacional no setor público baseia-se em 

abordagens normativas (de jure, o que a lei prescreve) ou declaratórias (o que o servidor 

relata). Van der Aalst introduz a Mineração de Processos (Process Mining) como uma ruptura 

epistemológica nessa práxis. 

168 



 
 
 
 

Ao extrair conhecimento diretamente dos logs de eventos dos sistemas transacionais 

(ERPs), o Process Mining permite a reconstrução factual dos fluxos de trabalho (de facto). 

Essa técnica revela a "realidade operacional oculta", gargalos, retrabalhos e desvios de 

conformidade, que permanecem invisíveis às auditorias baseadas em amostragem subjetiva. 

Para o controle de gestão, isso representa a passagem de uma auditoria pontual para 

um monitoramento censitário e contínuo da legalidade e eficiência dos atos administrativos. 

 

2.5 ANALÍTICA PRESCRITIVA E A EXTENSÃO COGNITIVA DO GESTOR 

A literatura de sistemas de apoio à decisão classifica a analítica em três estágios 

evolutivos: descritiva, preditiva e prescritiva. Enquanto a administração pública brasileira 

ainda opera predominantemente no nível descritivo (relatórios retroativos), a complexidade 

dos problemas públicos contemporâneos demanda abordagens prescritivas. 

Davenport e Harris argumentam que a Analítica Prescritiva atua como uma prótese 

cognitiva para o gestor. Ao utilizar algoritmos de otimização e simulação (como Machine 

Learning supervisionado), o sistema não apenas antecipa cenários futuros (ex: ruptura de 

estoque ou evasão de servidores), mas sugere o curso de ação ótimo. No entanto, essa 

delegação decisória para agentes não-humanos introduz a necessidade de novos regimes de 

responsabilidade. 

 

2.6 AUTORIA HÍBRIDA INSTITUCIONAL E JUSTIÇA ALGORÍTMICA 

A mediação algorítmica reconfigura a produção discursiva e decisória do Estado, 

dando origem ao que se define como Autoria Híbrida Institucional. Nesse regime 

sociotécnico, decisões (ou discursos) emergem da interação recursiva entre agentes humanos 

e sistemas automatizados. Contudo, essa hibridização não é neutra. 

O'Neil e Noble alertam para o fenômeno das "Armas de Destruição Matemática", onde 

algoritmos opacos reproduzem e amplificam vieses históricos de raça, gênero e classe. 

Portanto, a legitimidade da automação no setor público depende estritamente da Justiça 

Algorítmica (Fairness). A implementação de rotinas de Auditoria de Viés (Fairness Auditing) 

e a garantia de Explicabilidade (Explainable AI - XAI) tornam-se imperativos éticos. O 

Estado deve assegurar que a eficiência algorítmica não seja obtida às custas da equidade, 

mantendo a responsabilidade intelectual e a soberania discursiva sob o domínio humano e 

institucional. 
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Esta seção metodológica foi elaborada com alto rigor técnico e acadêmico, desenhada 

para demonstrar a viabilidade de execução do projeto e atender aos critérios de 

"Aplicabilidade Prática" e "Clareza/Estrutura" do edital. 

A metodologia integra os procedimentos de Process Mining e IA citados no 

pré-projeto com a estrutura teórica de "autoria híbrida" e "dualidade institucional" discutida 

nos outros documentos. 

 

3.​ Metodologia/Abordagem 

A presente pesquisa classifica-se como aplicada e de natureza tecnológica, adotando 

uma abordagem de métodos mistos (mixed methods) para o desenvolvimento de um artefato 

de suporte à decisão. O protocolo metodológico fundamenta-se na premissa da Dualidade 

Institucional, operando simultaneamente na modernização da infraestrutura interna 

(governança de dados) e na qualificação da interação humana (autoria híbrida). 

 

Figura 2: A Arquitetura Técnica (Técnica/Execução) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Sob a ótica da Ciência da Computação, o artefato é concebido como um Agente 

Racional, definido por Russell e Norvig como uma entidade que percebe seu ambiente através 

de sensores (neste caso, os dados do ERP) e age sobre ele através de atuadores (as 

recomendações prescritivas) para maximizar uma medida de desempenho (o Valor Público). 

O locus da pesquisa é a administração direta do Estado de Santa Catarina, com recorte 

específico nos macroprocessos de Gestão de Pessoas (RH) e Logística/Suprimentos. A 

170 



 
 
 
 
arquitetura da solução estrutura-se em quatro camadas sequenciais e iterativas, conforme 

detalhado a seguir. 

 

3.1 CAMADA DIAGNÓSTICA: MINERAÇÃO DE PROCESSOS E AUDITORIA DE 

CONFORMIDADE 

Para superar as limitações dos mapeamentos de processos tradicionais , 

frequentemente baseados em narrativas subjetivas que divergem da realidade operacional ,, 

adota-se a técnica de Mineração de Processos (Process Mining). 

Extração e Tratamento: Os dados são extraídos dos logs de eventos (event logs) dos 

sistemas transacionais (ERP) do Estado, seguindo o padrão IEEE XES (eXtensible Event 

Stream). A qualidade desses dados é assegurada por rotinas de limpeza que eliminam ruídos 

estocásticos, comuns em grandes bases de dados não estruturadas. 

Algoritmo de Descoberta: Utiliza-se o algoritmo Inductive Miner para a reconstrução 

automática dos modelos de processo. A escolha deste algoritmo justifica-se pela sua 

capacidade de garantir a "perfeita adequação" (perfect fitness) e lidar com a complexidade 

inerente aos processos administrativos, gerando árvores de processos que são convertidas em 

Redes de Petri. 

Verificação de Conformidade (Conformance Checking): O modelo descoberto (as-is) é 

confrontado matematicamente com o modelo normativo (to-be). Essa técnica permite 

identificar, com precisão censitária, desvios de conformidade (ex: inversão de fases da 

despesa), fornecendo um diagnóstico baseado em "evidência algorítmica". 

 

3.2 CAMADA DE ENGENHARIA DE PRIVACIDADE (PRIVACY BY DESIGN) 

Em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e as diretrizes éticas 

para IA, o tratamento dos dados obedece ao protocolo CRISP-DM (Cross-Industry Standard 

Process for Data Mining). 

Antes de qualquer etapa de modelagem, aplica-se o princípio de Privacy by Design. 

Variáveis identificadoras diretas são suprimidas e quase-identificadores são submetidos a 

técnicas de k-anonimato. Isso assegura que o Agente Racional aprenda padrões estatísticos 

globais sem jamais acessar a identidade individual dos servidores, mitigando riscos de 

violação de privacidade. 
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3.3 CAMADA PREDITIVA E PRESCRITIVA: MODELAGEM "CAIXA BRANCA" 

A seleção dos algoritmos priorizou modelos de Aprendizado de Máquina 

Supervisionado (Supervised Learning) que oferecem interpretabilidade, rejeitando abordagens 

de "caixa-preta" (como Deep Learning opaco), dado o imperativo de motivação dos atos 

administrativos. 

Para Recursos Humanos (Classificação de Risco via Ensemble Learning): 

Implementa-se o algoritmo Random Forest. Segundo Russell e Norvig, métodos de ensemble 

(conjunto) reduzem a variância do modelo e evitam o overfitting (sobreajuste), sendo ideais 

para ambientes complexos como a gestão de pessoas. Além da alta acurácia, este algoritmo 

permite extrair a Importância das Variáveis (Feature Importance), possibilitando ao gestor 

compreender quais fatores (ex: tempo sem férias, distância da lotação) contribuem para o 

risco de evasão ou absenteísmo. 

Para Logística (Séries Temporais e Engenharia de Atributos): Utiliza-se o algoritmo 

Prophet, baseado em modelos aditivos generalizados. A aplicação de IA na engenharia de 

suprimentos demonstra que modelos capazes de decompor tendências e sazonalidades (como 

o Prophet) são superiores a médias móveis simples para prever demandas em calendários 

irregulares (típicos do setor público), permitindo a definição de pontos de reabastecimento 

ótimos (optimal reorder points). 

 

3.4 CAMADA DE GOVERNANÇA: AUDITORIA DE VIÉS (FAIRNESS AUDITING) 

Reconhecendo que algoritmos treinados em bases históricas podem reproduzir vieses, 

o modelo incorpora um pipeline de Auditoria de Viés. Conforme alertam os manuais de 

diretrizes éticas e a literatura sobre convergência biodigital e futuros, a automação não pode 

amplificar desigualdades. 

Antes da validação, utiliza-se a biblioteca AIF360 para calcular métricas de 

disparidade (Disparate Impact Ratio) em atributos protegidos. Caso detectado viés, aplicam-se 

técnicas de pré-processamento (reweighting) para mitigar a distorção. Este procedimento 

garante que a Autoria Híbrida Institucional respeite os princípios constitucionais da 

impessoalidade, assegurando que a busca pela eficiência técnica não comprometa a equidade 

social. 
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4.​ Resultados 

A implementação do modelo de Governança Algorítmica e Analítica Prescritiva 

projeta resultados que transcendem a modernização tecnológica pontual. Espera-se a 

consolidação de um arranjo sociotécnico capaz de reconfigurar a capacidade estatal em três 

dimensões interdependentes: Eficiência Alocativa, Segurança Jurídico-Ética e Soberania 

Institucional. 

 

4.1 EFICIÊNCIA ALOCATIVA E RACIONALIZAÇÃO OPERACIONAL 

Na dimensão operacional, a aplicação da camada diagnóstica (Process Mining) deve 

mitigar a assimetria entre o fluxo normativo (de jure) e a realidade executiva (de facto). 

• Redução de Gargalos Ocultos: A reconstrução digital dos processos permitirá 

identificar e eliminar "zonas de sombra" administrativas, como etapas de aprovação 

redundantes ou tempos de espera não contabilizados, que geram ineficiência 

silenciosa. Projeta-se uma redução significativa no lead time dos processos de compra 

e concessão de benefícios. 

• Otimização Logística (Prophet): A utilização de modelos preditivos ajustados à 

sazonalidade fiscal visa erradicar dois vícios históricos da logística pública: o "Custo 

de Urgência" (compras emergenciais com sobrepreço devido à falta de planejamento) 

e o "Custo de Oportunidade" (recurso público imobilizado em estoques excessivos). O 

sistema permitirá compras just-in-time adaptadas à rigidez da Lei de Licitações, 

garantindo a continuidade dos serviços públicos essenciais5. 

 

4.2 SEGURANÇA JURÍDICA E CONFORMIDADE ÉTICA (COMPLIANCE BY 

DESIGN) 

Diferente de sistemas que tratam a conformidade como uma verificação ex post, o 

modelo proposto internaliza a legalidade no código (code is law). 

• Mitigação de Riscos LGPD: A aplicação de protocolos de Privacy by Design e 

k-anonimato antes da modelagem asseguram que a inteligência gerada seja estatística e 

não invasiva, blindando o Estado contra violações de privacidade e sanções legais. 

• Justiça Algorítmica (Fairness): A institucionalização da Auditoria de Viés (Fairness 

Auditing) garante que a eficiência da máquina não reproduza discriminações 

históricas. Ao filtrar vieses de gênero, raça ou idade nos dados de treinamento, o 
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Estado reafirma o princípio constitucional da impessoalidade, assegurando que a 

decisão automatizada seja equânime e moralmente defensável. 

 

4.3 QUALIFICAÇÃO DA AUTORIA HÍBRIDA E SOBERANIA DISCURSIVA 

Na esfera estratégica, o modelo fortalece a Autoria Híbrida Institucional, onde a 

tecnologia atua como prótese cognitiva do gestor, e não como substituta da agência humana. 

• Rastreabilidade e Accountability: A natureza "caixa branca" dos algoritmos 

escolhidos (Random Forest e Prophet) garante a explicabilidade (XAI) das sugestões. 

Isso fornece ao gestor público a motivação técnica necessária para fundamentar seus 

atos administrativos frente aos órgãos de controle (Tribunais de Contas), 

transformando a "caixa-preta" da intuição em uma trilha de auditoria transparente. 

• Soberania Digital: Ao desenvolver capacidade interna de processamento e 

inteligência (infraestrutura soberana e modelos próprios), o Estado de Santa Catarina 

reduz sua dependência de soluções de "prateleira" opacas e de infraestruturas globais 

assimétricas. Isso mitiga o risco de data colonialismo, assegurando que os dados dos 

cidadãos catarinenses gerem valor público local e não sejam apenas matéria-prima 

para extração de valor por plataformas externas. 

 

4.4 SÍNTESE DOS IMPACTOS PROJETADOS 

 

Em suma, os resultados esperados apontam para a transição de uma burocracia reativa 

para uma tecnocracia legítima e humanizada, onde a rigo da lei se une à precisão do algoritmo 

para entregar serviços públicos de excelência. 
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5.​ Conclusão 

A investigação empreendida neste estudo partiu da premissa de que a modernização da 

administração pública contemporânea não pode ser reduzida a uma mera atualização de 

parque tecnológico, mas deve ser compreendida como uma profunda reconfiguração das 

capacidades estatais de cognição e ação. Ao longo do desenvolvimento do modelo de 

Governança Algorítmica e Analítica Prescritiva, demonstrou-se que a superação do "paradoxo 

informacional" , a coexistência de Big Data governamental e decisões gerenciais analógicas, 

exige a construção de arranjos sociotécnicos que articulem sofisticação matemática e rigor 

ético. 

A primeira conclusão robusta deste trabalho reside na validação da Mineração de 

Processos (Process Mining) como instrumento de ruptura epistemológica no controle de 

gestão. Ao substituir mapeamentos subjetivos pela reconstrução factual dos fluxos 

operacionais (de facto), o Estado abandona uma gestão baseada em narrativas para adotar uma 

gestão baseada em evidências censitárias. Isso não apenas amplia a eficiência operacional, 

eliminando gargalos ocultos em processos críticos como Logística e Recursos Humanos, mas 

estabelece um novo padrão de transparência radical sobre a "vida real" da burocracia. 

Em segunda instância, o estudo confirmou a hipótese da Dualidade Institucional como 

vetor de sustentabilidade. A integração entre algoritmos de "caixa branca" (Random Forest e 

Prophet) e protocolos de Auditoria de Viés (Fairness Auditing) materializa uma resposta 

técnica ao desafio político da justiça social. Demonstrou-se que é possível delegar capacidade 

de processamento à máquina sem abdicar da soberania decisória humana. O conceito de 

Autoria Híbrida Institucional, aqui operacionalizado, refuta o determinismo tecnológico, 

posicionando o algoritmo não como um oráculo opaco, mas como uma prótese cognitiva 

auditável, submetida aos princípios constitucionais da impessoalidade e da motivação. 

Do ponto de vista estratégico, a adoção deste modelo representa um passo decisivo 

para a Soberania Digital do Estado de Santa Catarina. Ao internalizar a inteligência analítica e 

estabelecer infraestruturas de governança próprias, a administração pública reduz sua 

vulnerabilidade ao datacolonialismo e assegura que os dados dos cidadãos sejam convertidos 

em Valor Público endógeno. A transição de uma postura reativa para uma postura prescritiva, 

antecipando demandas logísticas e riscos de gestão de pessoas, permite que o Estado atue com 

a agilidade demandada pela sociedade em rede, sem comprometer a segurança jurídica. 
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Por fim, conclui-se que a inovação no setor público não reside na tecnologia per se, 

mas na arquitetura institucional que a governa. O artefato proposto oferece um blueprint 

replicável para que outros entes federativos transitem de uma burocracia weberiana rígida 

para uma Tecnocracia Democrática e Humanizada, onde a precisão do código e a ética da lei 

convergem para fortalecer a cidadania. A pesquisa aponta, assim, para uma nova agenda de 

governança, onde a accountability algorítmica se torna o pilar central da legitimidade do 

Estado na era digital. 
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Resumo 

Este artigo apresenta a aplicação do Modelo de Maturidade em Dados (MMD) no ecossistema 

interinstitucional do Cadastro Ambiental Rural (CAR), com o objetivo de superar assimetrias 

institucionais na compreensão e aplicação dos fundamentos de governança de dados. A 

avaliação permitiu identificar o grau de desenvolvimento das práticas adotadas. A 

metodologia, baseada em MMD adaptado a ecossistemas, incluiu oficinas de letramento, 

apuração consensuada com evidências e transparência ativa dos resultados. A iniciativa 

impulsionou a catalogação de ativos no Catálogo Nacional de Metadados, a publicação de 

APIs no Conecta GOV.BR e o debate sobre papéis e responsabilidades. O diagnóstico 

demonstrou que a governança de dados é essencial para políticas como as Cotas de Reserva 

Ambiental (CRA) e produtos digitais como Meu Imóvel Rural, além de oferecer um processo 

replicável para outros ecossistemas de dados da administração pública. 

Palavras-chave: governança de dados; maturidade de dados; Cadastro Ambiental Rural; 

gestão pública; interoperabilidade de dados.​  

 

1.​ Introdução 

A transformação digital do setor público tem ampliado a capacidade dos governos de 

produzir inteligência estratégica a partir de dados e tecnologias emergentes. Contudo, a gestão 

pública brasileira ainda enfrenta desafios significativos relacionados à governança de dados, 

especialmente na articulação entre órgãos federais e estaduais. Muitos gestores e curadores de 

dados possuem formação em áreas do conhecimento distintas daquelas requeridas para 

viabilizar uma governança de dados eficaz, o que compromete a estruturação de práticas 

consistentes e integradas de gestão. Soma-se a isso a baixa interoperabilidade, além de 

dificuldades de acesso e compartilhamento de dados entre instituições, resultando em 

duplicidade de esforços, lacunas informacionais e subutilização dos ativos estratégicos de 

dados. 
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A baixa maturidade na governança desses ativos não se limita a um desafio 

tecnológico e reflete diretamente na eficiência do Estado. A inexistência de padrões 

compartilhados e de uma linguagem comum entre os entes federados, por exemplo, resulta em 

um ciclo oneroso de retrabalho e eleva o custo de oportunidade institucional, uma vez que o 

esforço das equipes técnicas é consumido na limpeza e na conciliação manual de bases de 

dados, em vez de ser direcionado à geração de inteligência para a fiscalização, o 

monitoramento e a proteção ambiental, por exemplo. 

A governança de dados ambientais, especialmente aqueles associados ao Cadastro 

Ambiental Rural (CAR), demanda capacidades específicas distribuídas ao longo do ciclo de 

vida dos dados e articuladas entre diversos atores públicos. Nesse contexto, torna-se urgente a 

implementação de mecanismos de avaliação da maturidade de dados, capazes de identificar 

fragilidades e orientar a formulação de diretrizes e objetivos estratégicos comuns entre as 

instituições envolvidas. O propósito é potencializar a transformação digital e ampliar os 

resultados da inteligência estratégica gerada a partir de dados e tecnologias emergentes. 

A transformação digital da administração pública, conforme destacado pela 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) no relatório Digital 

Government Review – Harnessing Digital and Data to Transform, OECD-a 2025, representa 

uma oportunidade estratégica para fortalecer a capacidade dos governos de responder de 

forma ágil, integrada e orientada por dados aos desafios contemporâneos — como as 

mudanças climáticas. Esse potencial é amplificado quando a transformação digital é 

acompanhada por estruturas sólidas de governança de dados e pela aplicação ética e 

responsável da inteligência artificial, conforme enfatizado no relatório Governing with 

Artificial Intelligence, OECD-b 2025.  

Nesse contexto, o uso de soluções digitais inteligentes — como sistemas preditivos, 

sensores remotos, algoritmos de apoio à decisão e ferramentas analíticas baseadas em dados 

ambientais — possibilita a identificação de padrões, a antecipação de riscos e a orientação de 

políticas públicas mais eficazes e sustentáveis. Esses recursos contribuem diretamente para o 

alcance do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 13 da Agenda 2030, ONU 2023, 

que prevê a adoção de medidas urgentes para combater as mudanças climáticas e mitigar seus 

impactos. 

Ao integrar tecnologias digitais a uma governança de dados orientada à 

sustentabilidade, o poder público amplia sua capacidade de monitoramento ambiental, 

fortalece instrumentos como o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), MMA-a s.d. e as 
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Cotas de Reserva Ambiental (CRA), MGI-e s.d., e promove ações coordenadas voltadas à 

mitigação de emissões e à preservação dos ecossistemas, pilares essenciais do ODS 13. Nesse 

sentido, a maturidade digital e analítica dos governos não apenas qualifica a gestão pública, 

mas consolida-se como um vetor de ação climática eficaz e baseada em evidências. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A estratégia metodológica fundamentou-se na aplicação do Modelo de Maturidade em 

Dados (MMD), MGI-f 2024, adaptado para o contexto de um Ecossistema de dados. O 

diferencial desta abordagem residiu no seu caráter pioneiro: o MMD não foi utilizado de 

forma estanque em uma única organização, mas aplicado a um ecossistema interinstitucional. 

Trata-se de um deslocamento da visão tradicional de “maturidade institucional” para 

“maturidade do ecossistema”, engajando órgãos federais e estaduais sob um mesmo modelo. 

Essa iniciativa foi estruturada em cinco etapas: 

1. Letramento em Dados e Adaptação do MMD – os órgãos federais que possuem 

papeis de governança e gestão compartilhada do ativo de dados do CAR, segundo 

papeis e responsabilidades previstos em MGI-a s.d., participaram de 21 oficinas de 

adaptação dos temas de cada tópico previsto no MMD, Figura 1. 

 

 

Figura 1: MDD, conforme MGI-e s.d. 

 

O objetivo foi estabelecer uma linguagem comum e superar as assimetrias 

institucionais 

na compreensão e aplicação dos fundamentos de governança de dados e alinhá-las à realidade 

de um Ecossistema de dados. A Figura 2 ilustra a distinção das competências das instâncias 
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de governança e de gestão de dados, conforme as responsabilidades previstas para cada papel 

e, sobretudo, destaca a interdependências entre elas. 

 

 

Figura 2: Ecossistema de Dados do CAR 

 

2. Inclusão dos Estados – os estados foram convidados a participar da coleta de notas e 

das evidências que subsidiaram a apuração da maturidade de dados do CAR, 

utilizando 

o modelo adaptado na etapa 1. Os requisitos de participação foram a conclusão do 

curso 

Capacitação em Governança de dados ENAP s.d., e a participação na oficina de 

apresentação do instrumento com as perguntas do modelo adaptado. Representantes de 

dezessete estados concluíram o curso da Enap, seis deles participaram da oficina e 

quatro responderam ao questionário dentro do prazo estipulado. 

 

3. Coleta Estruturada de Evidências – cada instituição participante realizou um 

diagnóstico interno com base em perguntas que refletiam os critérios consensuados 

para avaliação dos 30 temas e 10 tópicos propostos no modelo, (Figura 1). As 

respostas foram fundamentadas em evidências documentais — como normativos, 

181 



 
 
 
 

manuais técnicos e fluxogramas de processos — que embasaram as notas atribuídas a 

cada tema. Essa etapa 

mitigou avaliações subjetivas, ancorando o diagnóstico na realidade operacional dos 

ativos de dados do CAR. 

 

4. Apuração Consensuada – encerrada a etapa de coleta de evidências, foram 

promovidas sessões de validação conjunta com o objetivo de confrontar as 

autoavaliações institucionais entre os pontos focais indicados pela Diretoria de 

Cadastro Ambiental (Dicar) do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos 

(MGI), o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) do Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima (MMA) e a Dataprev. Esse processo de apuração consensuada foi 

mediado por equipe especializada em governança de dados da Secretaria de Governo 

Digital do MGI, o que viabilizou a capacitação prática dos participantes no processo 

de apuração, além de promover a conscientização sobre a interdependência entre os 

papéis de cada instituição na governança e gestão dos ativos de dados do CAR. 

 

5. Publicação dos resultados – o resultado da apuração e as evidências que o subsidiou 

foram publicados na Central de Conteúdo do car.gov.br, MGI-g s.d., numa ação de 

transparência ativa, Federal-d s.d.  

 

As lacunas identificadas subsidiaram a priorização de ações como a catalogação e 

manutenção contínua da qualidade dos ativos do CAR no Catálogo Nacional de Metadados, a 

elaboração, publicação e monitoramento do processo de compartilhamento de dados, a 

disponibilização e monitoramento de APIs via Conecta GOV.BR, bem como a discussão 

sobre papéis e responsabilidades das instituições que compõem o Ecossistema e suas 

interdependências. 

A decisão pela abordagem de conjugar a adaptação do modelo ao Ecossistema e o 

letramento das instituições federais ao processo de apuração da maturidade visou não apenas 

diagnosticar o estado atual, mas induzir uma cultura de “Dados como um Ativo Estratégico 

do Ecossistema”, fundamental para a sustentabilidade de políticas públicas interinstitucionais. 
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3.​ Implementação/Desenvolvimento 

O Modelo de Maturidade em Dados (MMD), MGI-f 2024, é uma ferramenta utilizada 

para avaliar o nível de orientação a dados de uma organização, para subsidiar ações de 

melhoria contínua da governança de dados, promover uma cultura orientada a dados e apoiar 

a tomada de decisões baseada em evidências. 

O MMD foi concebido pelo subcomitê de Governança de Dados da Administração 

Pública Federal, com o intuito de auxiliar as organizações na avaliação de suas políticas, 

processos, papéis, tecnologias e outros aspectos da governança e gestão de dados. 

A responsabilidade pelas decisões sobre domínios específicos da governança e gestão 

de dados, Brown 2010, por exemplo, pela qualidade dos dados produzidos ou cedidos, pela 

gestão da privacidade e segurança, gestão da interoperabilidade e compartilhamento dos 

dados, gestão da inteligência de dados e pela administração dos recursos tecnológicos ou 

custódia dos dados do CAR são distribuídos ou compartilhadas entre os entes estaduais, 

Dicar, SFB e Dataprev, que constituem o arranjo governamental, denominado Ecossistema de 

dados do CAR, conforme ilustrado na Figura 2. 

 

4.​ Resultados 

A aplicação do MMD resultou em avanços concretos na governança do Ecossistema 

de Dados do CAR. As oficinas técnicas reuniram, em média, 16 servidores públicos de 

diferentes órgãos federais por encontro, totalizando mais de 34 horas de capacitação. A 

iniciativa proporcionou um nivelamento inédito de conceitos de governança e gestão de 

dados, além de gerar insumos valiosos para a priorização de ações já implementadas, bem 

como para a elaboração da política de governança e da estratégia de dados do CAR, Federal-b 

2025. 

 

4.1 RESULTADOS QUALITATIVOS 

A apuração da maturidade de dados proporcionou às instituições que integram o 

Ecossistema de Dados do CAR uma compreensão clara e objetiva sobre seu estágio atual de 

governança e gestão de dados. Esse processo promoveu a transição de uma cultura centrada 

na “posse do dado” para uma abordagem que reconhece o dado como um ativo estratégico 

compartilhado, essencial à sustentabilidade da política ambiental. A avaliação permitiu 

identificar tanto os avanços (temas com maior maturidade) quanto as lacunas (temas com 

menor maturidade), com base em práticas distribuídas ao longo de todo o ciclo de vida dos 
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dados. Esses temas impactam diretamente a qualidade, os riscos envolvidos e o valor que os 

dados aportam às políticas públicas de proteção ambiental. 

A consolidação de todos os resultados pode ser consultada na cadeia de valor da 

governança de dados do Ecossistema de dados do CAR, Figura 3 

Na ausência dessa apuração, seria complexo compreender, de maneira sistêmica, como 

estruturas, processos, tecnologia e práticas de governança e gestão de dados interinstitucionais 

operam e se complementam. Também seria difícil identificar, com precisão, os fatores que 

potencializam ou limitam o valor ou o reuso dos dados. Da mesma forma, seria inviável 

estabelecer prioridades claras, promover a convergência de esforços ou direcionar 

investimentos e capacitações de maneira coordenada, estratégica e alinhada entre as 

instituições. 

 

 

Figura 3: Cadeia de valor - Governança de Dados do CAR 

 

Com a apuração, o Ecossistema passa a contar com um diagnóstico compartilhado, 

transparente, comparável e baseado em evidências consensuadas entre os representantes 

federais: Dicar, SFB e Dataprev, que oferece foco e orienta o planejamento colaborativo das 

evoluções necessárias, subsidiando a elaboração de uma Política de Governança de Dados e 

de uma Estratégia de Dados para esse Ecossistema, Federal-b 2025. 
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Nesse cenário, o processo contribui para a previsibilidade e o alinhamento das ações 

institucionais, minimiza redundâncias, favorece a replicação de boas práticas e embasa 

decisões que, sem uma visão compartilhada da maturidade de dados, seriam imprecisas ou 

inviáveis. 

Na prática, o valor estratégico previsto é habilitar esse Ecossistema de dados a evoluir 

de forma contínua e colaborativa, com base em prioridades previamente pactuadas entre os 

órgãos participantes. Entre os principais resultados esperados, destacam-se: 

1. Aumento da agilidade e do valor de produtos digitais – por exemplo, na 

implementação do backlog do Meu Imóvel Rural, MGI-d s.d. 

2. Maior confiabilidade e alcance das políticas públicas ambientais – por exemplo, 

aprimoramento do lastro das Cotas de Reserva Ambiental (CRA), título que representa 

a área de vegetação nativa excedente à área de reserva legal mínima exigida por lei em 

um imóvel rural, MGI-d s.d., e fortalecimento do Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA), mecanismo de incentivo e remuneração a produtores rurais ou comunidades 

tradicionais que adotam práticas voluntárias de conservação, recuperação ou melhoria 

dos ecossistemas, MMA-a s.d.. 

3. Redução de fraudes – por meio de integração, rastreabilidade e governança 

interinstitucional dos dados. 

 

4.2 RESULTADOS QUANTITATIVOS 

Ademais, foram ofertadas mais de 34 horas de capacitação nas oficinas de letramento, 

em 21 encontros que trataram dos 30 temas e 10 tópicos previstos no modelo, cujo público de 

cada oficina variou conforme detalhes apresentados na Figura 4: 
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Figura 4: Engajamento nas oficinas de letramento 

 

Em cada oficina, foram abordadas normas, políticas, arquiteturas, padrões e 

ferramentas 

tecnológicas preconizados pelo eixo relacionado na Infraestrutura Nacional de Dados (IND), 

MGI-b 2023. 

Como resultado disso, foram publicados: quatro recursos fundamentais do CAR no 

Catálogo Nacional de Metadados, garantindo que a semântica dos dados seja compreendida 

por 

qualquer ente da administração pública, Federal-a 2025; o processo de compartilhamento de 

dados do CAR, MGI-c 2025; e quatro APIs do CAR no Conecta GOV.BR, Federal-c s.d., 

permitindo que órgãos parceiros acessem informações do CAR de forma automatizada, 

reduzindo a dependência de trocas manuais de arquivos e aumentando a segurança jurídica. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A aplicação do MMD no ecossistema interinstitucional do CAR demonstra como a 

mensuração da maturidade de dados pode gerar valor prático e estratégico para a gestão 

pública. A iniciativa adotou normas, políticas, arquiteturas, padrões e ferramentas 

tecnológicas definidas pela Infraestrutura Nacional de Dados (IND), permitindo sua 

reutilização por órgãos das diversas esferas governamentais. Essa adesão a padrões nacionais 

não apenas assegura a interoperabilidade técnica entre instituições, mas também promove a 

conciliação semântica e a convergência de esforços para a mitigação de riscos e alcance de 

objetivos compartilhados. 
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Ancorada nesses referenciais, a experiência do CAR configura-se como um modelo 

replicável e adaptável a outros ecossistemas públicos que operam em estruturas federadas e 

arranjos interinstitucionais similares. A publicação transparente dos resultados de maturidade 

amplia a legitimidade do processo e permite que outras instituições públicas avaliem, de 

forma pragmática, o potencial transformador da governança de dados, bem como a relevância 

do letramento de executivos, gestores, curadores e custodiante de dados para a efetivação de 

políticas públicas com governança interinstitucional. 

A publicação de ativos no Catálogo Nacional de Metadados, alinhado às diretrizes de 

transparência ativa do Portal Brasileiro de Dados Abertos, CGU 2026, é um incentivo prático, 

para os demais gestores de dados, de cumprimento estruturado da Lei de Acesso à Informação 

(LAI) Brasil 2011, em substituição ao atendimento reativo. 

Da mesma forma, a disponibilização de APIs no Conecta GOV.BR representa um 

incentivo concreto à conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 

Brasil 2018, ao viabilizar o compartilhamento automatizado, seguro e monitorado de dados 

entre instituições, substituindo fluxos informais e manuais por práticas estruturadas e 

auditáveis de interoperabilidade. 

Conforme destacado por Melo e Mariano 2026, o Brasil dispõe de fundamentação 

legal e de iniciativas federais que reconhecem e demonstram o potencial dos dados como 

insumos para a formulação de políticas públicas e para a concepção de serviços que geram 

valor direto a cidadãos. Neste trabalho, foram citados exemplos concretos como o Pagamento 

por Serviços 

Ambientais (PSA), as Cotas de Reserva Ambiental (CRA) e o produto digital Meu 

Imóvel Rural (MIR). No entanto, é imprescindível reconhecer que a evolução sustentável da 

maturidade de dados depende da atuação qualificada e articulada de executivos, gestores, 

curadores e custodiante de dados. A ausência de reconhecimento institucional desses papéis, 

bem como a falta de sinergia entre os atores envolvidos, compromete a transformação dos 

dados em ativos de valor interinstitucional, estratégico ou público. 

Em suma, a aplicação do MMD no ecossistema interinstitucional de dados do CAR 

consolida-se como uma contribuição relevante e estratégica para a gestão pública, ao 

demonstrar a viabilidade de um framework de maturidade de dados robusto e escalável, capaz 

de orientar a governança de dados em contextos federados e interinstitucionais. 
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Resumo 

A Sala de Situação da Saúde de São José dos Pinhais é uma plataforma de inteligência pública 

que integra, organiza e disponibiliza dados da rede municipal em painéis atualizados em 

tempo real. A solução consolida cerca de 40 bases e módulos, padroniza regras de negócio e 

estabelece uma “fonte única da verdade”, substituindo planilhas e relatórios estáticos por 

indicadores confiáveis para a gestão. Implementada entre 2024 e 2025, reduziu o tempo de 

consolidação de 15 dias para até 2 dias úteis, elevou a conformidade de envio de 65% para 

100% das unidades e reduziu o retrabalho manual em ~80%. Hoje integra mais de 80 mil 

registros mensais, cobre 39 UBSs, 2 UPAs e o Hospital Municipal, com uso recorrente por 

cerca de 85 gestores e técnicos, apoiando decisões que impactam aproximadamente 340 mil 

habitantes. Desenvolvida com infraestrutura e licenças existentes na contratação, é modular, 

replicável e está em expansão para outras áreas da administração municipal (SÃO JOSÉ DOS 

PINHAIS, 2021). 

 

1.​ Introdução 

Antes da implantação da Sala de Situação, a gestão da saúde municipal enfrentava três 

problemas estruturantes: demora excessiva na consolidação de dados, ausência de 

interoperabilidade entre sistemas e elevado retrabalho operacional. A consolidação tardia 

inviabilizava respostas rápidas a situações críticas (picos de demanda, falta de insumos e 

ociosidade assistencial). Ao mesmo tempo, a ausência de integração entre módulos de 

farmácia, unidades básicas, UPAs e hospital impedia a visão sistêmica da rede. Nesse cenário, 

profissionais altamente qualificados dedicavam tempo excessivo à produção e conferência 

manual de relatórios, em detrimento do planejamento e da assistência. 

Além desses desafios, havia um fator determinante para a baixa maturidade analítica: 

soluções anteriores de BI não alcançaram adoção ampla, por limitações de usabilidade e, 

principalmente, de escala de acesso, mantendo a gestão dependente de exportações e 
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relatórios estáticos (PDF/planilhas), com pouca agilidade e alto retrabalho (informação 

verbal) (RAMOS, 2026). 

A Sala de Situação foi concebida para enfrentar esse conjunto de problemas por meio 

da centralização lógica dos dados, da padronização das regras de negócio e da 

disponibilização de informações estratégicas em tempo real, com aderência à rotina decisória 

e escalabilidade de acesso para diferentes perfis de usuários. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A estratégia priorizou usabilidade e adesão, considerando que experiências anteriores 

de BI apresentavam baixa utilização devido às limitações de acesso e facilidade de 

compreensão. Na nova abordagem, layouts e indicadores foram modulados conforme as 

necessidades dos setores, ampliando engajamento e uso recorrente. 

A implantação inicial foi estruturada em quatro fases, com cronograma de três meses, 

seguida de evolução contínua e ampliação do portfólio de painéis ao longo de 2024 e 2025: 

Fase 1 – Visão Estratégica e Mapeamento: definição do escopo funcional, priorização 

dos indicadores críticos para a gestão e alinhamento entre a visão estratégica e as 

regras técnicas dos bancos de dados, estabelecendo a “fonte única da verdade”. 

Fase 2 – Elaboração e Design Centrado no Usuário: desenvolvimento de protótipos 

baseados nos quatro pilares da saúde pública (Atenção Primária, Especialidades, 

Urgência e Hospitalar), com foco em usabilidade, leitura rápida e padronização visual 

para diferentes perfis de usuários. 

Fase 3 – Desenvolvimento e Integração: extração e consolidação de dados via 

integrações (API REST) e camada analítica (Yellowfin BI), integração com sistemas 

nacionais e validação rigorosa por processos de equivalência (“de-para”) com 

relatórios legados, garantindo confiabilidade. 

Fase 4 – Transição e Entrega: parametrização por perfil funcional, correções finais, 

capacitação prática de 72 profissionais e apresentação institucional para consolidação 

do apoio gerencial. 

A estratégia de implantação e evolução foi apoiada por um arranjo de governança 

operacional previsto em contrato, que inclui treinamento de usuários, suporte técnico remoto e 

manutenção continuada, além de técnicos residentes para acompanhamento e apoio à 

utilização plena do sistema nas rotinas da Secretaria de Saúde (SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 

2021). 
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O mesmo instrumento prevê a possibilidade de customizações para novas 

funcionalidades, permitindo que melhorias e novos painéis sejam incorporados de forma 

estruturada a partir de demandas priorizadas e validadas com as áreas gestoras (SÃO JOSÉ 

DOS PINHAIS, 2021). 

Além disso, adotou-se um modelo de desenvolvimento contínuo orientado por 

demanda (gestão de backlog), no qual gestores e áreas técnicas da Secretaria de Saúde 

mantêm contato permanente com a equipe responsável pelo gerenciamento das solicitações e 

priorização das entregas. Esse ciclo de feedback estruturado garantiu aderência dos painéis à 

rotina de gestão e assistência, sustentando a ampliação do portfólio de dashboards. Como 

resultado desse processo de co-criação, foram consolidados painéis e indicadores para 

múltiplas frentes operacionais e assistenciais, incluindo: (informação verbal) (RAMOS, 

2026). 

Atenção Primária e Unidades de Saúde: atendimentos por tipo (médico, enfermagem, 

odontologia, vacinação), pacientes aguardando, profissionais em atendimento e 

produtividade por profissional; 

Unidades Especializadas: pacientes agendados, atendidos e faltosos; 

Urgência e Emergência (UPA): triagem, pacientes aguardando, atendidos, tempo 

médio por classificação de risco e desempenho por profissional; 

Hospitalar: atendimentos ambulatoriais, leitos (ocupação/disponibilidade), cirurgias 

(agendadas, em andamento, canceladas e finalizadas); 

Regulação: filas e agendamentos (entradas do dia, agendados do dia e operadores em 

atividade); 

Imunização e Busca Ativa: aplicações, vacinas em atraso (com detalhamento por 

vacina/dose/dias), estoque e insumos com vencimento em até 30 dias; 

Assistência Farmacêutica: dispensação, entradas e estoque; 

Teleatendimento: atendimentos por especialidade, unidade de referência e profissional; 

Laboratório: exames coletados e laudados; 

Panorama de Condições de Saúde: perfis populacionais prioritários (gestantes, 

diabéticos, hipertensos, tuberculosos, autistas e crianças menores de 2 anos). 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

A Sala de Situação foi estruturada como solução corporativa integrada, com separação 

entre camada de aplicação, camada analítica e base dedicada: 
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• Backend (Java): autenticação e gestão de sessão; controle de permissões por perfil; 

orquestração da integração com o Yellowfin; exposição de menu e contexto do 

sistema, garantindo experiência unificada e governança de acesso. 

• Frontend (Angular): interface principal; renderização do módulo Sala de Situação; 

embedding dos dashboards via iframe; navegação unificada, reduzindo alternância 

entre sistemas. 

• Banco de Dados (PostgreSQL 16): Data Warehouse (DW) isolado e dedicado; 

armazenamento consolidado para análise; aumento de desempenho, rastreabilidade e 

consistência de indicadores. 

• Business Intelligence (Yellowfin BI): construção de dashboards, gráficos e 

indicadores; gerenciamento de permissões; disponibilização via API e mecanismos de 

embed. 

A solução integra-se ao ambiente corporativo de gestão da saúde por meio de 

contratação formal que assegura sustentação operacional do sistema e de sua evolução: o 

contrato prevê implantação, treinamento, suporte remoto, manutenção continuada, 

customizações eventuais e disponibilidade de técnicos residentes, garantindo suporte 

permanente às áreas usuárias e estabilidade do ambiente (SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 2021). 

Ademais, o instrumento contratual estabelece uso do sistema sem restrição de 

funcionalidades e sem limitação do número de usuários, requisito essencial para 

escalabilidade de acesso e adoção ampla na rede municipal (SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 

2021). 

 

4.​ Resultados 

A iniciativa reduziu o tempo de consolidação de dados de 15 dias para até 2 dias úteis, 

elevou a conformidade no envio de informações de 65% para 100% das unidades e reduziu o 

retrabalho manual em aproximadamente 80%. Atualmente, a plataforma integra mais de 80 

mil registros mensais, cobre 39 UBSs, 2 UPAs e o Hospital Municipal, apoiando decisões que 

impactam diretamente cerca de 340 mil habitantes. Cerca de 85 gestores e técnicos utilizam o 

sistema de forma recorrente, evidenciando a substituição do ciclo de exportações e relatórios 

estáticos por acompanhamento em tempo real e filtros analíticos, com maior agilidade de 

resposta às demandas internas (informação verbal) (RAMOS, 2026). 
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5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A Sala de Situação da Saúde materializa um novo modelo de governança pública 

baseado em evidências, aplicável a qualquer município que busque eficiência, transparência e 

agilidade decisória. Ao consolidar dados de múltiplas fontes em uma única plataforma 

analítica, o projeto substitui planilhas manuais e relatórios estáticos por painéis dinâmicos que 

oferecem respostas em tempo real. Esse avanço enfrenta um obstáculo recorrente em 

iniciativas de BI no setor público: a baixa adesão causada por limitações de acesso e 

usabilidade, que tende a manter as equipes presas à exportação de relatórios e ao uso de 

planilhas. No caso do município, conforme depoimento do Diretor de Software, Carlos 

Eduardo Ramos, o modelo anterior restringia o acesso e não favorecia a compreensão pelos 

usuários, perpetuando o “vício” de PDFs e exportações para Excel; com a nova abordagem, 

tornou-se possível trabalhar com filtros complexos e visualizar informações em tempo real, 

com layouts de dashboards mais flexíveis, o que ampliou o engajamento e a capacidade de 

resposta às demandas internas (informação verbal).⁴ Sua aplicabilidade prática é comprovada 

por mais de 85 gestores que utilizam a solução diariamente para decisões clínicas, 

operacionais e estratégicas. 

Na prática, a plataforma permite que uma enfermeira localize uma criança com 

vacinação atrasada e acione a família, que o diretor hospitalar visualize a ocupação de leitos 

por tipo de cirurgia, ou que o gestor identifique o vencimento de medicamentos com 30 dias 

de antecedência. Trata-se de uma inteligência de uso direto na ponta, incorporada à rotina de 

39 UBSs, 2 UPAs e 1 hospital municipal. 

Além do uso interno, a iniciativa foi apresentada publicamente como instrumento de 

acompanhamento em tempo real do atendimento na rede municipal, incluindo atendimentos 

em UBSs e UPA, tempo de espera, profissionais em atendimento e número de consultas, 

reforçando transparência, orientação ao cidadão e apoio da alta liderança institucional (SÃO 

JOSÉ DOS PINHAIS, 2025). 

A sustentabilidade do modelo está associada à sua capacidade de operar de forma 

continuada, com treinamento, suporte remoto e manutenção previstos, e com escalabilidade 

de uso sem limitação do número de usuários, reduzindo barreiras de adoção e ampliando o 

alcance na rede municipal (SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 2021). Além disso, a solução é 

replicável por se apoiar em arranjos já formalizados e em infraestrutura existente no 

município, sem necessidade de aquisição adicional de licenças além das já contratadas, 
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favorecendo expansão gradual para outras áreas e garantindo previsibilidade de operação 

(SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 2021). 
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Resumo 

O Observatório da Cidadania de Mato Grosso do Sul (OCMS) é uma iniciativa da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, em parceria com a Secretaria de Estado da 

Cidadania (SEC/MS) e com o apoio da FUNDECT para reduzir a fragmentação de dados, 

apoiar a tomada de decisões públicas e estimular a participação social. Integra bases oficiais, 

organiza indicadores territorializados em painéis e repositórios e combina tecnologia, 

formação e escuta. Em 2025, consolidou os produtos públicos e ampliou seu alcance, 

subsidiando diagnósticos municipais e o monitoramento de políticas públicas. Este relato 

apresenta o contexto, a metodologia, as tecnologias, os resultados e os aprendizados. 

 

1.​ Introdução 

Políticas de cidadania e de proteção social dependem de diagnósticos consistentes, do 

acompanhamento de indicadores e da capacidade de coordenação intersetorial. No entanto, 

em muitos territórios, a informação pública está dispersa em múltiplas bases, com diferentes 

padrões, periodicidades e níveis de desagregação, o que dificulta tanto o acesso, a tomada de 

decisão, e o controle social, ainda mais um. Essa fragmentação reforça as assimetrias de 

informação entre governo e sociedade e aumenta os custos de coordenação, especialmente em 

temas que exigem recortes territoriais (como municípios) e interseccionais (gênero, raça/cor, 

deficiência, idade, juventudes, povos originários, etc.). 

Do ponto de vista conceitual, cidadania envolve não apenas a titularidade de direitos, 

mas também as condições institucionais e sociais para o seu exercício (MARSHALL, 1950). 

Em democracias complexas, a qualidade da esfera pública e a circulação de informação 

influenciam a participação e a legitimidade das decisões (HABERMAS, 1997). Por isso, 

transparência e dados acessíveis não são “produtos de comunicação”, mas sim infraestrutura 

para participação, accountability e aprendizado institucional. 
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Na gestão pública, a literatura sobre políticas informadas por evidências destaca que a 

evidência não substitui o julgamento político, mas melhora a qualidade das escolhas, torna 

pressupostos explícitos e favorece o monitoramento e a avaliação (DAVIES; NUTLEY; 

SMITH, 2000). Para que isso ocorra, é preciso transformar dados em informação com 

significado para usuários reais — gestores e cidadãos — e criar rotinas organizacionais para 

atualizar, explicar e usar indicadores. 

Nesse contexto, o Observatório da Cidadania de Mato Grosso do Sul (OCMS) foi 

criado em 2024 como programa estratégico da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

(UFMS), em parceria com a Secretaria de Estado da Cidadania (SEC/MS) e apoio da 

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato 

Grosso do Sul (FUNDECT), atuando como plataforma de inteligência pública para 

monitoramento de políticas sociais, transparência e promoção de gestão informada por 

evidências e qualificação do debate público (OCMS, 2025). 

A hipótese de trabalho é simples: quando indicadores territorializados e narrativas de 

dados (data storytelling) são organizados com linguagem acessível e governança mínima 

(fontes, metadados, periodicidade, rastreabilidade), aumenta-se a capacidade de planejamento 

e avaliação e reduz-se a dependência de consultorias ad hoc. Ao mesmo tempo, amplia-se o 

repertório cidadão para participação informada — objetivo ligado ao letramento estatístico, 

entendido como a capacidade de interpretar criticamente dados e argumentos quantitativos no 

cotidiano (GAL, 2002). 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

O OCMS foi concebido como uma intervenção sociotécnica: um arranjo que combina 

infraestrutura digital, rotinas de produção de evidência e estratégias de engajamento. A 

decisão central foi partir de um “mínimo produto viável público” de alto valor: painéis 

interativos, repositórios e conteúdos curtos que pudessem ser utilizados imediatamente por 

municípios e órgãos estaduais, ao mesmo tempo em que a equipe estabeleceu rotinas de 

melhoria incremental. 

A governança do projeto foi estruturada em parceria universidade–governo, 

valorizando a proximidade com a agenda pública e o rigor técnico na curadoria de dados. Na 

prática, isso implicou definir papéis (coordenação, desenvolvimento/ETL, análise, 

comunicação) e critérios para seleção de temas: relevância social, aderência a políticas 

existentes, disponibilidade de dados oficiais e potencial de uso por gestores e conselhos. 
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Do ponto de vista metodológico, a produção dos produtos do Observatório segue um 

ciclo iterativo: (i) mapeamento de demanda e pergunta de política; (ii) seleção e validação de 

fontes; (iii) modelagem e tratamento (ETL) com documentação; (iv) definição de indicadores 

e regras de cálculo; (v) visualização e testes com usuários; (vi) publicação com notas técnicas; 

(vii) disseminação; (viii) coleta de feedback e revisão. 

Esse ciclo aproxima-se de abordagens de avaliação e aprendizagem adaptativas, nas 

quais a utilidade e o uso são centrais e o produto é ajustado com base no contexto e nos 

usuários (PATTON, 2008). A cada entrega, o Observatório busca explicitar as limitações dos 

dados (sub-registro, defasagem temporal, mudanças metodológicas) para reduzir 

interpretações indevidas e estimular uso responsável. 

Outra decisão importante foi combinar produtos digitais com presença territorial. Em 

2025, por exemplo, o OCMS realizou ações formativas e consultivas com municípios (como 

na etapa “OCMS Visita”, em Iguatemi, Mundo Novo e Naviraí) para demonstrar usos práticos 

e identificar demandas locais (OCMS, 2025). Esse componente fortalece a apropriação e evita 

que a plataforma se torne apenas um repositório passivo. 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

Os produtos do OCMS foram concebidos com foco em sustentabilidade e baixo custo 

operacional, priorizando tecnologias amplamente disponíveis e rotinas replicáveis. Embora a 

pilha tecnológica possa evoluir, a arquitetura lógica permanece: ingestão de dados (extração), 

preparação (tratamento), camada analítica (indicadores) e camada de apresentação (painéis, 

mapas, repositórios e publicações). 

No âmbito de frameworks, o Observatório utiliza princípios de governança de dados 

(metadados, rastreabilidade e padronização), combinados com práticas de analytics e 

monitoramento que se aproximam de modelos de “gestão por evidências” (evidence-informed 

management). Em termos de desenho de serviço, a lógica é orientada ao usuário: o painel não 

é apenas um gráfico, mas um artefato de decisão que deve responder a perguntas concretas 

(por exemplo, “onde estão as maiores vulnerabilidades?”; “quais municípios precisam de 

priorização?”). 

Quando aplicável, o Observatório adota visualizações interativas com recortes 

territoriais e séries temporais, além de repositórios de normativos e linhas do tempo temáticas, 

que ajudam a conectar dados a instrumentos legais e a trajetória da política pública. Esses 
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elementos operam como ‘infraestrutura de conhecimento’ para gestores, pesquisadores e 

sociedade civil. 

Por fim, o OCMS incorpora práticas de comunicação pública de dados (cards, séries e 

materiais de divulgação), aproximando-se de estratégias de letramento estatístico e de 

transparência ativa. A literatura sobre letramento estatístico recomenda combinar 

competências de leitura de dados com a compreensão de contexto e a avaliação crítica de 

mensagens quantitativas (GAL, 2002). 

 

4.​ Resultados 

Os resultados do OCMS em 2025 podem ser organizados em três dimensões: (i) 

produtos e infraestrutura de dados; (ii) alcance público e comunicação; (iii) articulação, 

formação e uso por gestores. A seguir, destacam-se os indicadores e as evidências de 

realização. 

 

4.1 PRODUTOS E PLATAFORMAS 

Entre janeiro e dezembro de 2025, o OCMS consolidou a disponibilização pública e 

gratuita de painéis interativos e de repositórios temáticos 

(www.observatoriodacidadania.ufms.br), com foco em diagnósticos municipais e no apoio à 

formulação de políticas (OCMS, 2025). Destacam-se: 

• Painel “Cidadania em Números”, com indicadores demográficos e socioeconômicos 

dos 79 municípios (renda, escolaridade, composição domiciliar, IDHM, faixa etária e 

sexo), utilizado como base de diagnóstico territorial (OCMS, 2025). 

• Painéis temáticos para grupos e políticas específicas, como “Pessoas com 

Deficiência”, “Pessoas Idosas” e “População LGBTQIAPN+”, com mapas e 

percentuais por município, ampliando a visibilidade estatística e o suporte a políticas 

inclusivas (OCMS, 2025). 

• Painel “Mulheres em Evidência”, com dados oficiais sobre violência de gênero 

(feminicídios, estupros, medidas protetivas e rede de atendimento), apoiando órgãos 

municipais e estaduais no monitoramento e na prevenção (OCMS, 2025). 

• Repositório de Normativos Estaduais em Cidadania e Linhas do Tempo Temáticas, 

que organiza mais de quatro décadas de legislação e decretos, permitindo buscas por 

palavra-chave, ano e área temática (OCMS, 2025). 
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4.2 ALCANCE PÚBLICO E COMUNICAÇÃO 

O Observatório investiu em transparência ativa e na comunicação de dados, 

entendendo que o valor público de uma plataforma aumenta quando seus produtos são 

compreensíveis e circulam na esfera pública (HABERMAS, 1997). Em 2025, o perfil do 

OCMS no Instagram (@observacidadaniams) alcançou mais de 1.500 seguidores, com um 

incremento superior a 1.000 novos seguidores no ano e um alcance de 97.400 usuários; foram 

produzidos 38 cards, 110 carrosséis, 64 Reels e 716 Stories, além de séries originais de 

educação cidadã, com publicações acima de 7.500 visualizações (OCMS, 2025). 

No portal institucional, foram publicadas 32 matérias e o site registrou mais de 

218.800 visualizações de links, além de 4.600 acessos diretos via Google; houve um avanço 

expressivo no posicionamento em mecanismos de busca ao longo de 2025 (OCMS, 2025). 

Na relação com a imprensa, o Observatório aparece como fonte qualificada de dados: 

119 matérias em veículos do estado (111 em sites, 7 em rádios e 1 em televisão), reforçando a 

legitimidade e ampliando o alcance das evidências (OCMS, 2025). 

 

4.3 ARTICULAÇÃO, FORMAÇÃO E USO POR GESTORES 

A estratégia de implementação combinou ações presenciais e formação técnica, 

reconhecendo que a evidência só produz impacto quando é utilizada em decisões e rotinas 

(DAVIES; NUTLEY; SMITH, 2000). Em 2025, o OCMS participou e organizou workshops, 

oficinas e eventos com público expressivo, como recepção de calouros (aprox. 1.000 pessoas), 

Delas Day (aprox. 400 participantes no espaço), Caravana das Juventudes (aprox. 500 jovens) 

e ações integradas, como #TodosPorElas (mais de 3.000 pessoas), com cerca de 350 

participantes no estande (OCMS, 2025). 

No componente territorial, as visitas consultivas a municípios (Iguatemi, Mundo Novo 

e Naviraí) permitiram apresentar painéis, identificar demandas locais e orientar o uso de 

dados na gestão municipal (OCMS, 2025). Além disso, lançamentos de painéis (por exemplo, 

Panorama Racial e atualização do painel de violência contra mulheres) foram realizados em 

eventos com a participação de gestores, sociedade civil e universidades, o que favorece a 

governança colaborativa e a apropriação. 

Um resultado qualitativo relevante é a consolidação do OCMS como ‘ponto focal de 

evidências’ em temas de cidadania no estado, reduzindo os custos de busca e aumentando a 

consistência dos diagnósticos. A experiência também contribui para a integração entre 

universidade e governo — um mecanismo de produção de conhecimento aplicado, próximo 
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ao papel de think tanks públicos ou híbridos: organizações que transformam pesquisa e dados 

em insumos para a tomada de decisão e o debate público (STONE, 2007; McGANN, 2016). 

 

4.4 DESAFIOS ENFRENTADOS E APRENDIZADOS 

A implementação evidenciou desafios típicos de iniciativas baseadas em dados no 

setor público. Primeiro, a heterogeneidade das fontes (defasagem, mudanças metodológicas e 

diferentes níveis de desagregação) exige rotinas robustas de documentação e validação. A 

decisão de explicitar limitações e metadados reduziu o ruído interpretativo, mas aumentou o 

esforço editorial e técnico. 

Segundo, indicadores sensíveis (por exemplo, violência de gênero ou populações 

sub-representadas) demandam cuidados éticos, evitando exposição indevida e reforçando que 

os dados são aproximações do fenômeno. Isso implica diálogo com órgãos setoriais e atenção 

à legislação de proteção de dados e à qualidade das bases de dados. 

Terceiro, o desafio de uso: produzir um painel não garante que ele entre em rotinas 

decisórias. O aprendizado foi que a capacitação, os exemplos de uso e a presença territorial 

aumentam a adoção, especialmente em municípios de menor maturidade analítica. Nesse 

sentido, ações como oficinas internas de análise e visualização e visitas técnicas são decisivas 

(OCMS, 2025). 

Por fim, a sustentabilidade institucional depende de equipe, governança e pactos de 

continuidade. A estratégia adotada foi criar produtos de baixo custo de manutenção, fortalecer 

parcerias e ampliar a legitimação pública por meio de comunicação e de reconhecimento 

externo, reforçando a perenidade do Observatório da Cidadania. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

O OCMS contribui para a gestão pública em três camadas complementares. Na 

camada diagnóstica, oferece uma “linha de base” territorializada para o planejamento, 

permitindo que gestores identifiquem desigualdades, priorizem territórios e comparem 

características entre os municípios. Na camada de monitoramento, seus painéis e repositórios 

apoiam o acompanhamento de políticas e a identificação de tendências e de alertas. 

Na camada de governança e participação, ao tornar evidências acessíveis, o 

Observatório reforça a transparência ativa e amplia repertório para conselhos, organizações 

sociais e cidadãos, contribuindo para uma cidadania mais informada e para a accountability 

democrática (MARSHALL, 1950; HABERMAS, 1997). 

200 



 
 
 
 

Do ponto de vista da avaliação de políticas públicas, a disponibilidade de indicadores e 

séries temporais facilita perguntas de avaliação: o que mudou, para quem e em quais 

territórios? Abordagens contemporâneas de avaliação destacam a importância de combinar 

métodos, considerar o uso e o contexto e aprender ao longo da implementação (VEDUNG, 

1997; PATTON, 2008). O OCMS, ao reduzir os custos de acesso e integrar informações, 

melhora as condições para avaliações mais tempestivas e para ajustes de curso orientados por 

aprendizagem. 

A experiência é replicável porque se baseia em princípios, não em uma tecnologia 

específica: (i) foco em políticas públicas; (ii) governança de dados; (iii) produtos públicos de 

fácil uso; (iv) estratégia de disseminação e capacitação; (v) parceria institucional que combine 

legitimidade acadêmica e aderência à agenda pública. Municípios e estados podem adaptar o 

modelo à sua capacidade técnica e às suas prioridades. 

Em termos de próximos passos, o OCMS pode avançar na padronização de notas 

metodológicas, na ampliação dos painéis (incluindo integração de novas fontes), no 

desenvolvimento de guias de uso por setores (assistência, juventude, igualdade racial) e no 

aprofundamento de mecanismos de feedback e de coprodução com usuários. Esses avanços 

alinham-se às práticas de gestão pública orientadas por evidências e ao fortalecimento de 

cidades mais justas, eficientes e sustentáveis (OCMS, 2025). 

As atividades aqui relatadas foram financiadas pela Fundação de Apoio ao 

Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul 

(FUNDECT) (TO: 280/2024 e SIAFIC: 1264), com apoio e cooperação da Secretaria de 

Estado da Cidadania de Mato Grosso do Sul (SEC-MS). O OCMS é um programa de extensão 

institucional da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). 
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Resumo 

As organizações da sociedade civil desempenham papel estratégico na promoção do 

desenvolvimento social, na implementação de políticas públicas e na atuação direta junto aos 

territórios. Apesar de sua relevância, grande parte dessas organizações enfrenta desafios 

estruturais relacionados à precarização da gestão, à burocratização excessiva, à baixa 

conformidade legal e à dificuldade de acesso a recursos financeiros, especialmente por meio 

de editais públicos e privados. Esses entraves comprometem a sustentabilidade institucional e 

limitam a ampliação do impacto social gerado. Este artigo discute a necessidade de 

modernização do Terceiro Setor a partir da incorporação de ferramentas tecnológicas 

orientadas à qualificação da gestão e à tomada de decisão estratégica. Parte-se da 

compreensão de que a inovação social, embora central à atuação das organizações, não é 

suficiente para garantir sua perenidade institucional, sendo necessário avançar também em 

processos administrativos, de planejamento e de captação de recursos. Nesse contexto, o 

estudo apresenta e analisa duas soluções tecnológicas baseadas em inteligência artificial: o 

Dialogics, ferramenta de diagnóstico institucional que avalia a maturidade e a confiabilidade 

da gestão das organizações da sociedade civil, e o Edital Certo, plataforma voltada à leitura, 

interpretação e elaboração estratégica de projetos para captação de recursos. A discussão 

fundamenta-se em revisão bibliográfica sobre o Terceiro Setor, gestão social e marco 

regulatório das organizações da sociedade civil, articulada à análise de experiências pontuais 

de aplicação dessas tecnologias. Os resultados indicam que tais ferramentas possuem 

potencial para apoiar processos de diagnóstico, planejamento e captação, porém seu impacto 

efetivo depende da ampliação do acesso às organizações e da articulação com estratégias 

formativas e educativas. Conclui-se que a modernização do Terceiro Setor requer a integração 

entre tecnologia, capacitação institucional e estratégias orientadas a impacto, respeitando as 

especificidades territoriais e organizacionais das ONGs. 

Palavras-chave: Terceiro Setor; Organizações da Sociedade Civil; Inovação Tecnológica; 

Gestão Social; Inteligência Artificial; Captação de Recursos. 
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1.​ Introdução 

O Terceiro Setor no Brasil constitui um campo diverso e dinâmico de organizações da 

sociedade civil que atuam na promoção de direitos, na oferta de serviços públicos não estatais 

e na mediação entre Estado, mercado e sociedade. Embora frequentemente tratado como um 

bloco homogêneo, esse setor é atravessado por múltiplas concepções, formatos institucionais 

e disputas simbólicas e políticas. Oliveira e Haddad (2001) apontam que termos como 

sociedade civil, ONGs e Terceiro Setor passaram a circular amplamente no debate público a 

partir dos anos 1990, muitas vezes de forma imprecisa, o que reforça a necessidade de 

delimitação conceitual e analítica dessas organizações e de seus papéis sociais. 

No contexto brasileiro, as Organizações da Sociedade Civil se consolidam como 

pessoas jurídicas formalmente constituídas, inscritas em CNPJ, submetidas a marcos legais 

específicos e responsáveis por uma crescente execução de políticas públicas em diferentes 

áreas, como educação, saúde e assistência social. Esse movimento está diretamente 

relacionado ao processo de reforma do Estado iniciado nas últimas décadas, marcado pela 

redefinição das fronteiras entre o público e o privado. Conforme analisam Oliveira e Haddad 

(2001), diante das limitações fiscais e institucionais do Estado, a sociedade civil passa a ser 

convocada não apenas para o controle social e a participação política, mas também para a 

provisão direta de serviços públicos, especialmente em territórios onde a presença estatal é 

historicamente frágil. 

Essa atuação territorial confere às OSCs um papel estratégico singular. Por estarem 

inseridas no cotidiano das comunidades, essas organizações acumulam conhecimento 

profundo sobre as realidades locais, suas vulnerabilidades, potências e redes de solidariedade. 

Estudos empíricos demonstram que essa proximidade territorial potencializa impactos 

positivos no desenvolvimento humano e no acesso a direitos, como evidenciado por Ribas et 

al. (2021), ao analisar a atuação de uma OSC na área da saúde no Rio Grande do Sul. Ao 

mesmo tempo, essa capilaridade territorial faz das OSCs parceiras fundamentais do poder 

público na implementação de políticas sociais, ainda que essa parceria seja atravessada por 

tensões estruturais. 

Dados apresentados por Mello, Pereira e Andrade (2019) revelam uma expansão 

significativa das parcerias entre OSCs e o governo federal a partir dos anos 2000, 

especialmente após a criação do Siconv em 2008. O aumento do número de projetos e do 

volume de recursos transferidos evidencia a centralidade das organizações da sociedade civil 
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na execução de políticas públicas. No entanto, os autores também apontam desigualdades 

regionais, concentração de recursos e exigências crescentes de capacidade técnica e 

administrativa, fatores que impactam diretamente a sustentabilidade institucional das OSCs, 

sobretudo aquelas de pequeno e médio porte. 

Nesse cenário, a precarização estrutural do Terceiro Setor emerge como uma 

problemática central. Embora sejam chamadas a assumir responsabilidades públicas 

relevantes, muitas organizações operam com equipes reduzidas, alta dependência de editais e 

convênios, instabilidade financeira e sobrecarga burocrática. Mendonça e Falcão (2016) 

destacam que, mesmo após avanços legais como o Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil, persiste uma cultura institucional fortemente orientada ao controle, à 

desconfiança e à complexidade normativa, o que dificulta a gestão cotidiana e limita a 

capacidade de inovação das OSCs. 

Além disso, a dependência histórica da cooperação internacional, que perde força a 

partir dos anos 2000, e a crescente competição por recursos públicos e privados ampliam os 

desafios de sustentabilidade, como apontado por Pessina e Santos (2022). Esse contexto exige 

das organizações não apenas capacidade de execução social, mas também competências em 

gestão, planejamento, comunicação, monitoramento e prestação de contas, áreas nas quais 

muitas OSCs não foram historicamente apoiadas. 

Diante desse conjunto de desafios, torna-se evidente a necessidade de renovação 

tecnológica e de adoção de processos inovadores no âmbito institucional do Terceiro Setor. 

Trata-se de ir além da inovação social, que já é uma marca constitutiva dessas organizações, e 

investir em tecnologias, métodos e ferramentas que qualifiquem sua gestão, ampliem sua 

capacidade de captação de recursos, fortaleçam a transparência e sustentem o impacto gerado 

nos territórios. Como argumenta Costa (2025), a incorporação de tecnologias sociais e digitais 

pode potencializar a ação das OSCs, desde que respeite os saberes locais e envolva os sujeitos 

do território nos processos de planejamento e execução. 

É a partir dessa compreensão que este e-book se estrutura, partindo de uma pergunta 

geradora: como fortalecer institucionalmente as Organizações da Sociedade Civil para que 

possam ampliar seu impacto social de forma sustentável, ética e alinhada aos territórios onde 

atuam? O objetivo deste material é apresentar duas ferramentas tecnológicas, Dialogics e 

Edital Certo, como dispositivos estratégicos de apoio à gestão, à comunicação e à captação de 

recursos no Terceiro Setor, contribuindo para a qualificação dos processos internos das OSCs 

e para o fortalecimento de sua atuação pública. 
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2.​ Metodologia/Abordagem 

Este artigo adota uma abordagem qualitativa, de caráter teórico-aplicado, com base na 

análise de ferramentas tecnológicas contemporâneas voltadas ao fortalecimento da gestão e da 

sustentabilidade das Organizações da Sociedade Civil. A metodologia parte do entendimento 

de que a inovação no Terceiro Setor não se restringe às práticas de intervenção social nos 

territórios, mas envolve, de forma indissociável, a modernização dos processos internos, da 

governança e das estratégias de captação de recursos. 

Nesse sentido, as ferramentas tecnológicas são compreendidas como dispositivos 

sociotécnicos que mediam relações entre missão institucional, gestão organizacional, 

exigências legais e acesso a políticas públicas e recursos privados. Sua função central é 

reduzir assimetrias de informação, qualificar a tomada de decisão e ampliar a capacidade 

institucional das OSCs, especialmente daquelas que atuam em territórios periféricos e com 

estruturas reduzidas. 

A análise apresentada neste trabalho concentra-se em duas ferramentas tecnológicas 

baseadas em inteligência artificial, concebidas para atuar de forma complementar ao longo do 

ciclo de fortalecimento institucional das organizações: Dialogics e Edital Certo. A escolha 

dessas ferramentas se justifica por sua aderência aos desafios estruturais identificados na 

literatura sobre o Terceiro Setor brasileiro, particularmente no que se refere à gestão, à 

conformidade legal e à captação de recursos. 

A proposta metodológica parte do pressuposto de que não há captação de recursos 

sustentável sem organização institucional prévia, assim como não há impacto social ampliado 

sem acesso estável a financiamento. Dessa forma, as ferramentas analisadas são 

compreendidas como etapas articuladas de um mesmo processo, e não como soluções 

isoladas. 

O Dialogics atua no nível do diagnóstico, da organização interna e do alinhamento 

estratégico, enquanto o Edital Certo incide diretamente sobre o acesso estruturado a editais e 

oportunidades de financiamento. Essa complementaridade permite observar a tecnologia 

como meio de fortalecimento institucional progressivo, respeitando o grau de maturidade de 

cada organização. 
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DIALOGICS: DIAGNÓSTICO INSTITUCIONAL, GESTÃO E TOMADA DE DECISÃO ORIENTADA POR DADOS  

O Dialogics é uma ferramenta tecnológica baseada em inteligência artificial voltada à 

realização de diagnósticos institucionais no âmbito das Organizações da Sociedade Civil. Seu 

objetivo central é oferecer uma leitura sistematizada da gestão global da organização, 

identificando níveis de maturidade institucional, fragilidades estruturais e potenciais 

estratégicos.  

Metodologicamente, o funcionamento do Dialogics inicia-se com o preenchimento de 

um questionário online, acessível por dispositivos móveis ou computadores, no qual a 

organização responde a questões relacionadas à sua atuação, estrutura organizacional, 

governança, processos administrativos, gestão financeira e estratégias de impacto. As 

respostas fornecidas são processadas por um sistema de inteligência artificial que realiza a 

análise cruzada das informações, considerando critérios alinhados às exigências recorrentes de 

editais públicos e privados, bem como aos marcos regulatórios vigentes, especialmente o 

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.  

A partir desse processamento, o Dialogics gera um diagnóstico institucional que 

permite à organização compreender seu nível de maturidade na gestão global, identificar áreas 

críticas que demandam atenção prioritária e reconhecer capacidades já consolidadas que 

podem ser melhor exploradas estrategicamente. O diagnóstico é encaminhado à organização 

de forma estruturada, oferecendo subsídios objetivos para o planejamento e a reorganização 

institucional.  

Do ponto de vista metodológico, o valor do Dialogics reside na transformação da 

percepção subjetiva da gestão em dados analisáveis, contribuindo para decisões mais 

assertivas e alinhadas ao futuro institucional. Ao tornar visível a situação organizacional, a 

ferramenta responde a uma lacuna amplamente apontada na literatura: a dificuldade das OSCs 

em diagnosticar sua própria capacidade de gestão e adequação às exigências do ambiente 

institucional em que operam.  

A análise metodológica evidencia que o diagnóstico institucional, por si só, não 

garante o acesso a recursos financeiros. A literatura sobre o Terceiro Setor é consistente ao 

apontar que a capacidade de captação está diretamente associada ao grau de formalização, 

regularidade jurídica e conformidade normativa das organizações. 

Nesse sentido, a metodologia reconhece a legalidade não como um elemento 

periférico, mas como uma condição estruturante da sustentabilidade institucional. 

Organizações que não atendem aos requisitos legais básicos permanecem à margem dos 
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mecanismos formais de financiamento, independentemente de seu impacto social ou 

legitimidade territorial.  

É a partir desse reconhecimento que se insere a segunda ferramenta analisada neste 

artigo.  

 

EDITAL CERTO: CAPTAÇÃO DE RECURSOS ORIENTADA POR INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL  

O Edital Certo é uma ferramenta tecnológica baseada em inteligência artificial voltada 

à leitura, interpretação e sistematização de editais públicos e privados para captação de 

recursos. Sua metodologia busca responder a um dos principais gargalos enfrentados pelas 

OSCs: a complexidade técnica e o alto custo operacional envolvidos na análise de editais e na 

elaboração de projetos.  

O funcionamento da ferramenta inicia-se com o envio do edital pela organização, seja 

por meio de upload do documento ou inserção de um link. A inteligência artificial realiza a 

leitura integral do material, independentemente do número de páginas, extraindo 

informações-chave como prazos, critérios de elegibilidade, exigências documentais e 

parâmetros de avaliação.  

Em seguida, a ferramenta gera um resumo estratégico do edital, permitindo que a 

organização compreenda rapidamente se a oportunidade é compatível com seu perfil 

institucional e sua capacidade de execução. Além disso, o Edital Certo possibilita a avaliação 

da aderência de projetos aos critérios do edital, identificando pontos de não conformidade e 

reduzindo o retrabalho frequentemente associado à submissão de propostas.  

Metodologicamente, o Edital Certo atua como um mediador técnico entre a 

organização e os mecanismos formais de financiamento, reduzindo assimetrias de informação 

e ampliando a capacidade produtiva das OSCs. Seu uso contribui para a maximização das 

chances de aprovação de projetos, a redução de custos operacionais e a construção de uma 

estratégia de captação mais racional e contínua. 

 

3.​ Resultados 

Os resultados deste estudo estão fundamentados em duas experiências empíricas 

específicas e delimitadas: a aplicação da plataforma Dialogics no contexto do programa 

Inovar SC, durante a 14ª edição do evento, e a utilização da ferramenta Edital Certo por 

centros de inovação. É a partir dessas experiências concretas que se desenvolvem as 
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discussões aqui apresentadas, sem a pretensão de generalização ampla para o conjunto das 

organizações do Terceiro Setor. 

No caso do Dialogics, sua aplicação ocorreu no âmbito do Inovar SC, a partir de uma 

solicitação do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, com o objetivo de apoiar o 

processo de seleção e preparação de organizações do Terceiro Setor para apresentação 

institucional no evento. A ferramenta foi utilizada como instrumento de diagnóstico e 

organização de informações institucionais, permitindo mapear aspectos relacionados à 

regularidade jurídica, estrutura organizacional, clareza de missão e alinhamento estratégico 

das instituições participantes. Os resultados observados indicam que o uso do Dialogics 

contribuiu para tornar mais explícitas fragilidades institucionais que, embora presentes no 

cotidiano das organizações, nem sempre são sistematizadas ou percebidas de forma 

estruturada. 

Essa experiência evidenciou que a plataforma operou principalmente como um 

dispositivo de mediação entre as organizações do Terceiro Setor e as exigências formais de 

um ambiente institucional de inovação. Ao organizar informações e estruturar narrativas 

institucionais, o Dialogics favoreceu a preparação das organizações para um espaço que 

demanda clareza estratégica, conformidade legal e capacidade de comunicação. No entanto, é 

importante destacar que os resultados observados se restringem a esse contexto específico, 

não sendo possível, a partir desta experiência, afirmar impactos de longo prazo ou efeitos 

diretos sobre sustentabilidade financeira ou captação de recursos. 

Em relação ao Edital Certo, a experiência empírica identificada refere-se à sua 

utilização por centros de inovação como ferramenta de mapeamento e organização de editais. 

Nesse contexto, a ferramenta demonstrou potencial para sistematizar oportunidades e apoiar 

processos internos dessas instituições. Contudo, no que diz respeito às organizações do 

Terceiro Setor, os resultados indicam justamente uma ausência de acesso e apropriação efetiva 

da ferramenta por ONGs e OSCs. Essa ausência não decorre da ineficácia da tecnologia, mas 

da inexistência, até o momento, de processos estruturados que promovam sua disseminação e 

uso qualificado junto a essas organizações. 

A falta de acesso das organizações do Terceiro Setor a ferramentas como o Edital 

Certo evidencia uma lacuna que não é apenas tecnológica, mas institucional e formativa. 

Observa-se que muitas organizações não chegam sequer à etapa de busca ativa por editais, 

seja por desconhecimento dos processos, seja por dificuldades relacionadas à regularidade 

jurídica, à ausência de planejamento estratégico ou à limitação de capacidades técnicas 
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internas. Esses elementos, embora não mensurados diretamente neste estudo, emergem como 

questões recorrentes na prática profissional e na literatura sobre gestão no Terceiro Setor, 

configurando-se como hipóteses analíticas a serem aprofundadas em pesquisas futuras. 

A partir dessas experiências, este estudo não afirma impactos consolidados sobre o 

conjunto das organizações sociais, mas aponta a necessidade de abordagens integradas que 

articulem tecnologia e processos educativos. Os resultados sugerem que ferramentas como 

Dialogics e Edital Certo possuem potencial complementar, porém esse potencial ainda não se 

materializou plenamente no âmbito das ONGs devido à ausência de estratégias de mediação, 

formação e acesso. Assim, mais do que soluções prontas, as tecnologias analisadas devem ser 

compreendidas como dispositivos que demandam processos pedagógicos, acompanhamento 

institucional e adaptação às realidades territoriais. 

Dessa forma, os resultados e discussões indicam que o desafio central não reside 

apenas no desenvolvimento de ferramentas tecnológicas para o Terceiro Setor, mas na criação 

de condições para que essas tecnologias sejam apropriadas de maneira crítica e estratégica 

pelas organizações. A experiência analisada aponta caminhos iniciais, mas também evidencia 

limites claros, reforçando a necessidade de estudos futuros que investiguem processos de 

implementação, apropriação e impacto dessas tecnologias diretamente junto às organizações 

do Terceiro Setor. 

 

4.​ Conclusão 

Este artigo teve como objetivo discutir os desafios contemporâneos enfrentados pelas 

organizações do Terceiro Setor no Brasil e refletir sobre o papel das ferramentas tecnológicas 

como suporte à modernização institucional, à qualificação da gestão e à ampliação do impacto 

social. Partiu-se do reconhecimento de que essas organizações desempenham funções 

estratégicas nos territórios, muitas vezes atuando de forma complementar ao poder público, 

mas enfrentam limitações estruturais que comprometem sua sustentabilidade e sua capacidade 

de acessar recursos de maneira contínua e estruturada. 

A análise realizada evidenciou que a precarização institucional, a fragilidade de 

processos administrativos, a baixa conformidade legal e a dificuldade de acesso a 

instrumentos de captação de recursos não são problemas isolados, mas elementos 

estruturantes da realidade de grande parte das organizações da sociedade civil. Esses desafios 

não decorrem da ausência de impacto social ou de relevância territorial, mas da carência de 
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mecanismos que traduzam esse impacto em linguagem institucionalmente reconhecida por 

financiadores, editais e políticas públicas. 

A partir das experiências analisadas, o estudo destacou o potencial de ferramentas 

tecnológicas baseadas em inteligência artificial, como o Dialogics e o Edital Certo, enquanto 

dispositivos de apoio à tomada de decisão e à organização institucional. No entanto, os 

resultados apresentados indicam que esse potencial ainda se manifesta de forma parcial e 

situada. No caso do Dialogics, sua aplicação no contexto do Inovar SC demonstrou 

capacidade de apoiar processos de diagnóstico e preparação institucional, favorecendo a 

leitura crítica da maturidade organizacional. Já o Edital Certo, embora utilizado por centros de 

inovação, ainda não alcança as organizações do Terceiro Setor de forma estruturada, 

evidenciando uma lacuna de acesso e mediação. 

Essas constatações reforçam que a inovação necessária ao Terceiro Setor não se limita 

à criação de soluções tecnológicas, mas exige a construção de processos formativos, 

educativos e de acompanhamento institucional. A tecnologia, isoladamente, não resolve 

fragilidades históricas de gestão; ela atua como potencializadora quando integrada a 

estratégias de capacitação, governança e planejamento orientado a impacto. Nesse sentido, a 

complementaridade entre diagnóstico institucional e apoio à captação de recursos emerge 

como um caminho promissor, desde que mediado por processos que respeitem as realidades 

territoriais e organizacionais das ONGs. 

Por fim, o artigo contribui para o debate sobre a modernização do Terceiro Setor ao 

evidenciar que o futuro das organizações sociais passa pela articulação entre inteligência, 

impacto e conexões. Mais do que adotar ferramentas, trata-se de criar condições para que as 

organizações compreendam sua própria maturidade, fortaleçam sua credibilidade institucional 

e ampliem sua capacidade de atuação. Estudos futuros poderão aprofundar essa discussão ao 

investigar processos de implementação dessas tecnologias diretamente junto às organizações 

da sociedade civil, avaliando seus efeitos no médio e longo prazo sobre sustentabilidade, 

governança e impacto social. 
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Resumo 

O conceito de Destinos Turísticos Inteligentes e Restaurativos (DTIR) surge como uma 

resposta crítica às limitações dos modelos atuais de sustentabilidade e às lacunas de 

governança observadas nos Destinos Turísticos Inteligentes (DTIs). A proposta articula três 

eixos interdependentes: inovação tecnológica, governança regenerativa e justiça restaurativa, 

formando um sistema capaz de integrar eficiência técnica, corresponsabilidade social e ética 

relacional. Com base na literatura recente, observa-se que a pesquisa sobre sustentabilidade 

social em destinos inteligentes concentra-se em dois grandes focos: a digitalização para gestão 

de recursos e patrimônios e as lacunas na participação comunitária e na governança inclusiva 

(Dávid & Jia, 2023; Rodrigues et al., 2022; Madeira et al., 2023). Embora haja avanços 

teóricos significativos, os estudos empíricos ainda são escassos e tendem a reforçar a 

necessidade de abordagens colaborativas e metodologias mistas que envolvam as 

comunidades na tomada de decisão. Neste ensaio teórico, inspirando-se nos princípios da 

justiça regenerativa (Rastegar, 2025) e da justiça restaurativa (Zehr, 2002; Braithwaite, 2002), 

propõe-se um framework conceitual que reposiciona o turismo como campo de regeneração 

socioambiental. Ao superar o tecnocentrismo e reconhecer a centralidade das dimensões 

sociais e econômicas da sustentabilidade, o DTIR oferece um caminho para destinos que 

sejam simultaneamente inteligentes, justos e humanos, com aplicabilidade direta na gestão 

pública territorial e nas políticas de desenvolvimento turístico sustentável. 

Palavras-chave: Destinos Turísticos Inteligentes; Justiça Restaurativa; Inovação; Gestão 

Pública; Cidades Inteligentes. 

 

1.​ Introdução 

O turismo contemporâneo enfrenta um conjunto de desafios complexos e 

interconectados. Fenômenos como o overtourism, as mudanças climáticas e as desigualdades 

urbanas têm evidenciado o esgotamento dos modelos convencionais de desenvolvimento 

turístico. Embora o paradigma da sustentabilidade tenha promovido avanços importantes, ele 

ainda se mostra limitado ao tratar as dimensões ambiental, social e econômica de forma 

213 



 
 
 
 
fragmentada. Muitos destinos continuam a priorizar a eficiência tecnológica e o marketing 

territorial, negligenciando a coesão social e a qualidade de vida das populações locais 

(Perles-Ribes & Ramón, 2018; Zhang & Ren, 2024). 

Os estudos mais recentes em sustentabilidade social e destinos turísticos inteligentes, 

analisados nas bases acadêmicas de acesso aberto, como e Google Scholar (2021-2025), 

apontam tendências convergentes: a necessidade de alinhar a digitalização à justiça social e de 

incorporar mecanismos participativos de governança (Madeira et al., 2023; Nawat et al., 

2024). Pesquisas bibliométricas e revisões sistemáticas indicam que os eixos da 

sustentabilidade social, econômica e ambiental estão sendo reinterpretados sob novas 

dimensões como cocriação comunitária, responsabilidade de plataformas, adaptação climática 

e práticas regenerativas (Uhl, 2025; Dávid & Jia, 2023). 

 

1.1. RELEVÂNCIA PARA A GESTÃO PÚBLICA 

No contexto da gestão pública brasileira, o modelo DTIR apresenta aplicabilidade 

direta em três frentes estratégicas: 

a) Políticas Públicas de Turismo: O framework oferece diretrizes operacionais para 

secretarias municipais e estaduais de turismo integrarem tecnologia, participação 

comunitária e sustentabilidade em seus planejamentos territoriais. 

b) Cidades Inteligentes: A abordagem regenerativa complementa as iniciativas de 

smart cities ao incorporar dimensões sociais e relacionais frequentemente 

negligenciadas em projetos de digitalização urbana. 

c) Governança Participativa: Os princípios de justiça restaurativa fornecem 

instrumentos práticos para mediação de conflitos entre stakeholders do turismo 

(residentes, empresários, visitantes e poder público), promovendo coesão social e 

corresponsabilidade. 

Seguindo a perspectiva de Juan Ignacio Pulido Fernández, entende-se que um Destino 

Turístico Inteligente deve expressar uma sustentabilidade integrada, que combine o uso 

inteligente das tecnologias com a equidade social e a competitividade ética. Para os fins deste 

ensaio, o foco recai sobre as dimensões social e econômica, enfatizando que a participação da 

comunidade local constitui o núcleo de legitimidade e continuidade das políticas turísticas. A 

sustentabilidade, portanto, não é um apêndice discursivo, mas o pilar estruturante da 

inteligência territorial e condição para a transição rumo à regeneração. 
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Neste estudo, a agenda é compreendida como um conjunto estratégico e dinâmico de 

diretrizes, compromissos e ações interdisciplinares que orientam a consolidação teórica e 

prática dos DTIR. Essa agenda reflete um consenso crescente na literatura: a urgência de 

superar o tecnologismo instrumental e de promover modelos de governança orientados por 

justiça e participação (Perles-Ribes & Ivars Baidal, 2019; Moser et al., 2024). 

 

2.​ Fundamentação Teórica ou Marco Conceitual 

2.1 DOS DESTINOS INTELIGENTES AOS DESTINOS REGENERATIVOS 

Os Destinos Turísticos Inteligentes (DTIs), amplamente difundidos a partir de Buhalis 

& Amaranggana (2015) e Gretzel et al. (2015), baseiam-se na utilização de TICs, IoT, big 

data e inteligência artificial para aprimorar a experiência turística e a gestão de recursos. 

Contudo, permanecem presos a uma lógica tecnocêntrica (Komninos & Tsarchopoulos, 2012), 

negligenciando impactos sociais e comunitários. 

Em contraste, a perspectiva de justiça regenerativa introduzida no turismo por 

Rastegar (2025) amplia o horizonte da sustentabilidade ao propor não apenas restauração, mas 

também renovação e crescimento, articulando dimensões humanas, não humanas e 

intergeracionais. Essa abordagem desafia a lógica de "redução de danos" e propõe transformar 

o turismo em um sistema vivo, que aprende, evolui e regenera. 

 

2.1.1 Aplicabilidade em Políticas Públicas 

A transição de DTIs para DTIR implica mudanças concretas na gestão pública: 

• Planejamento Territorial: Incorporação de indicadores de bem-estar comunitário e 

coesão social nos planos diretores de turismo municipal. 

• Investimentos em Infraestrutura: Priorização de projetos que combinem digitalização 

com inclusão social e preservação ambiental. 

• Capacitação de Gestores: Formação de servidores públicos em metodologias 

participativas, mediação de conflitos e governança regenerativa. 

A transição de Destinos Turísticos Inteligentes (DTIs) para Destinos Turísticos 

Inteligentes Regenerativos (DTIR) representa uma oportunidade estratégica para promover 

transformações significativas nas políticas públicas. Essa mudança exige uma abordagem 

mais integrada, centrada no bem-estar das comunidades locais, na inclusão social e na 

sustentabilidade ambiental. Ao incorporar indicadores de coesão social nos planos diretores 

de turismo, priorizar investimentos em infraestrutura que conciliem tecnologia e regeneração 
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socioambiental, e capacitar gestores públicos em práticas participativas e de governança 

colaborativa, os municípios poderão alinhar suas ações com os princípios de regeneração 

territorial. Trata-se, portanto, de um avanço que fortalece a articulação entre inovação, 

participação cidadã e responsabilidade socioambiental. 

 

2.2 JUSTIÇA RESTAURATIVA COMO EIXO RELACIONAL 

A Justiça Restaurativa (JR), originalmente formulada no campo criminológico, desloca 

a pergunta central de "qual lei foi violada?" para "quem foi ferido, quais são suas 

necessidades e de quem é a responsabilidade de atendê-las?" (ZEHR, 2002, p. 37). Essa 

mudança paradigmática redefine o sentido de justiça, deslocando o foco da punição para a 

reparação e recolocando vítimas, ofensores e comunidades no centro do processo. 

Como argumenta Braithwaite (2002, p. 11), a JR deve ser compreendida como um 

"movimento global de cura das feridas sociais, alicerçado em valores de respeito mútuo, 

empatia e participação comunitária". No campo do turismo, essa lógica convida à 

reconstrução da confiança e do pertencimento, deslocando o foco da punição institucional 

para o cuidado relacional entre sujeitos, comunidades e territórios. 

 

2.2.1 Experiências Práticas e Replicabilidade 

Experiências recentes reforçam o potencial dessa abordagem em contextos turísticos. 

Wijayanti et al. (2024), em estudo conduzido na Sigedang Village (Indonésia), demonstram 

que a adoção de princípios restaurativos ancorados no diálogo comunitário, na mediação e na 

reparação simbólica promoveu soluções não litigiosas para disputas locais, consolidando uma 

prática de eco humanismo baseada na empatia e na corresponsabilidade. 

Assim propõe-se possibilidades de aplicações na Gestão Pública Brasileira: 

1. Mediação de Conflitos Urbanos: Utilização de círculos restaurativos para resolver 

disputas entre moradores e empreendimentos turísticos em áreas de gentrificação. 

2. Participação Comunitária: Implementação de conselhos municipais de turismo 

baseados em práticas dialógicas e corresponsáveis. 

3. Reparação de Danos Ambientais: Processos restaurativos envolvendo empresas, 

comunidades e poder público para recuperação de áreas degradadas pelo turismo. 

Cabe ainda destacar que a Janela de Disciplina Social, proposta por McCold e Wachtel 

(2003), ilustra de forma clara o potencial dessa prática. Ao propor uma dinâmica de "alto 

apoio e alto controle", o modelo equilibra empatia e responsabilidade, promovendo 
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corresponsabilidade sem exclusão. Aplicada ao turismo, essa lógica traduz-se em governança 

inclusiva, pactuação comunitária e resolução restaurativa de conflitos, especialmente aqueles 

relacionados à gentrificação, à apropriação de espaços públicos e aos impactos da 

turistificação. 

 

3.​ Metodologia/Abordagem 

A formulação do framework conceitual dos Destinos Turísticos Inteligentes 

Restaurativos (DTIR) resulta de um processo de inspiração, adaptação crítica e síntese teórica. 

Sua base metodológica foi inspirada no practice framework for regenerative justice de 

Rastegar (2025), estruturado em quatro movimentos cíclicos — Identify, Engage, Respond, 

Regenerate. 

A partir dessa inspiração, desenvolveu-se uma proposta adaptada ao campo do 

turismo, em diálogo com a literatura sobre Destinos Turísticos Inteligentes (DTIs) 

(BUHALIS; AMARANGGANA, 2015; GRETZEL et al., 2015), Justiça Restaurativa (JR) 

(ZEHR, 2002; BRAITHWAITE, 2002) e Governança Regenerativa (HOLLINSHEAD, 2018; 

CHEER; LEW, 2018). 

 

3.1. ESTRUTURA DO FRAMEWORK 

O modelo proposto foi estruturado em quatro etapas complementares: 
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Fonte: Elaborado pela autora (2026), adaptado de Rastegar (2025) , Buhalis & Amaranggana 

(2015) e McCold & Wachtel (2003). 

 

1. Identificar danos e necessidades sociais, ambientais e tecnológicos, reconhecendo 

vulnerabilidades e desigualdades históricas (CHEER; LEW, 2018). 

2. Engajar atores sociais, residentes, turistas e gestores, promovendo coautoria e 

corresponsabilidade nos processos decisórios (GRETZEL et al., 2015). 

3. Responder com estratégias e tecnologias inteligentes orientadas por valores éticos, 

priorizando reparação, inclusão e eficiência (BUHALIS; AMARANGGANA, 2015). 

4. Regenerar ecossistemas e comunidades, projetando o turismo em uma perspectiva 

intergeracional e sistêmica (RASTEGAR, 2025). 

No centro do ciclo, a Justiça Restaurativa aparece como eixo articulador e mediador 

das tensões entre tecnologia e sociedade, em consonância com a Janela de Disciplina Social 

de McCold e Wachtel (2003). 

 

 

 

218 



 
 
 
 

4.​ Implementação/Desenvolvimento 

Para viabilizar a aplicação prática do framework DTIR, propõem-se os seguintes 

instrumentos: 

a) Diagnóstico Participativo Territorial (Fase 1 - Identificar) 

- Mapeamento de stakeholders e vulnerabilidades socioambientais 

- Levantamento de conflitos e necessidades comunitárias 

- Análise de infraestrutura tecnológica existente 

 

b) Conselhos Municipais de Turismo Regenerativo (Fase 2 - Engajar) 

- Composição plural: poder público, setor privado, sociedade civil e comunidades 

tradicionais 

- Metodologias participativas: círculos de diálogo, oficinas de futuro, design thinking 

- Pactuação de compromissos e responsabilidades compartilhadas 

 

c) Plataformas Digitais Integradas (Fase 3 - Responder) 

- Sistemas de monitoramento em tempo real de indicadores socioambientais 

- Aplicativos de participação cidadã para denúncias e sugestões 

- Dashboards públicos de transparência e prestação de contas 

 

d) Programas de Regeneração Territorial (Fase 4 - Regenerar) 

- Fundos municipais para recuperação de áreas degradadas 

- Incentivos fiscais para empreendimentos turísticos regenerativos 

- Certificações e selos de qualidade para destinos regenerativos 

 

A implementação articulada desses instrumentos permite que a gestão pública transite 

de uma operação puramente técnica para uma governança dialógica e resiliente, assegurando 

que a inovação tecnológica atue como vetor de reparação social e sustentabilidade 

intergeracional nos territórios turísticos. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

Este trabalho oferece contribuições diretas para gestores públicos: 

1. Framework Operacional: Modelo processual de quatro etapas aplicável a diferentes 

escalas territoriais. 
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2. Instrumentos de Governança: Ferramentas práticas para participação comunitária e 

mediação de conflitos. 

3. Indicadores de Avaliação: Métricas para monitoramento de impactos sociais, 

ambientais e econômicos. 

4. Diretrizes de Política Pública: Orientações para formulação de planos municipais e 

estaduais de turismo regenerativo. 

Da mesma forma, o paradigma regenerativo amplia o escopo da sustentabilidade ao 

afirmar a vida como eixo estruturante de toda política e prática turística. Reconhecer a 

natureza como sujeito de direitos e assumir a responsabilidade intergeracional não é apenas 

uma opção ética, mas uma condição de sobrevivência planetária. 

Assim, pensar o turismo sob a ótica dos DTIR é aceitar o convite para "nadar entre 

sistemas" mover-se entre o social, o ambiental, o tecnológico e o simbólico, com consciência, 

cuidado e propósito. É compreender que o futuro do turismo não reside em ferramentas ou 

indicadores, mas na capacidade de reconectar humanidade e território, restaurando o sentido 

do encontro, da hospitalidade e da própria existência compartilhada. 

Em síntese, o DTIR não se limita a propor novas metodologias de gestão, mas 

inaugura uma nova gramática de convivência, na qual a inovação se faz com empatia, a 

sustentabilidade se renova na regeneração e a inteligência se mede pela potência de restaurar a 

vida em comum. 

 

6.​ Potencial de Replicação 

O modelo DTIR apresenta alto potencial de replicação em diferentes contextos 

territoriais brasileiros: 

 

6.1 MUNICÍPIOS DE PEQUENO PORTE 

- Implementação simplificada devido à menor complexidade de stakeholders 

- Forte identidade comunitária facilita processos participativos 

- Menor custo de infraestrutura tecnológica 

 

6.2 DESTINOS CONSOLIDADOS 

- Necessidade urgente de mitigação de impactos negativos do turismo de massa 

- Recursos financeiros e técnicos disponíveis para investimentos estruturantes 

- Experiência prévia em gestão turística facilita transição paradigmática 
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6.3 TERRITÓRIOS TRADICIONAIS 

- Alinhamento natural com cosmovisões indígenas e quilombolas 

- Valorização de saberes ancestrais e práticas regenerativas tradicionais 

- Fortalecimento da autonomia e protagonismo comunitário 

 

Desta forma, a adoção do modelo DTIR não apenas redefine o papel do turismo nos 

territórios, mas também inaugura um novo paradigma de desenvolvimento centrado na 

regeneração, na justiça socioambiental e na valorização das identidades locais. 

 

7.​ Conclusão 

Os Destinos Turísticos Inteligentes Restaurativos (DTIR) emergem como um campo 

conceitual e prático capaz de articular, em um mesmo horizonte, sustentabilidade, justiça e 

inovação social. Ao integrar tecnologia, comunidade e natureza sob uma lógica de 

interdependência, o modelo rompe com a visão instrumental que marcou as primeiras 

gerações de DTIs e propõe uma virada ética: o turismo entendido não como vetor de 

consumo, mas como sistema vivo de regeneração relacional. 

A trajetória até aqui demonstra que o desafio não é apenas técnico, mas sobretudo 

epistemológico. Consolidar os DTIR requer reconhecer que a inteligência de um destino está 

em sua capacidade de restaurar vínculos, partilhar saberes e fortalecer pertencimentos. Nessa 

direção, a Justiça Restaurativa apresenta-se como um instrumento transformador: ainda em 

processo de consolidação nos territórios, ela oferece fundamentos práticos e éticos para 

promover coesão social, corresponsabilidade e diálogo intercultural, valores essenciais para 

destinos que desejam ser, simultaneamente, inteligentes e humanos. 
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Resumo 

Os arranjos participativo-deliberativos ampliam a inserção cidadã na formulação de soluções 

coletivas, fortalecendo a igualdade política por meio da mobilização e da deliberação (Cohen 

& Fung, 2007). Para Pateman (1992), a participação possui função educativa, ao desenvolver 

responsabilidade social e política, e integrativa, ao reforçar o pertencimento comunitário, 

sendo o nível local um espaço privilegiado de aprendizado democrático. Entre esses arranjos, 

destaca-se o orçamento participativo, cuja experiência pioneira de Porto Alegre tornou-se 

referência nacional e internacional. No âmbito universitário, entretanto, as iniciativas 

permanecem restritas e pouco sistematizadas. Este artigo apresenta um relato de experiência 

sobre a implementação da plataforma digital Participa UFPR, baseada no software livre 

Decidim, para a realização do Orçamento Estudantil Participativo da Universidade Federal do 

Paraná. O processo destinou R$ 1 milhão da verba discricionária da instituição a propostas 

formuladas e escolhidas por estudantes, entre junho e setembro de 2025. 

Palavras-chave: Participação política; Deliberação; Orçamento participativo; Orçamento 

estudantil participativo. 

 

1.​ Introdução 

Hoje, as democracias convencionais enfrentam inúmeros problemas, sobretudo uma 

crise de representação e a descrença nas administrações públicas. Com origens diversas que 

variam em cada país ou instituição, eles têm em comum o distanciamento dos cidadãos de 

seus representantes e dos processos de tomada de decisão. Sendo assim, é crucial que as 
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instituições públicas busquem ferramentas e estratégias alternativas para se reaproximar dos 

cidadãos e melhorar a qualidade da democracia. 

Cohen & Fung (2007) propõem como possibilidade os arranjos 

participativo-deliberativos. Pateman (1992), ao analisar as obras de Rousseau e John Stuart 

Mill, destaca as funções educativa, de aceitação e integração propostas pelos autores ao 

abordarem a participação. A primeira delas diz respeito ao processo didático que a 

participação exerce sobre os cidadãos, pois é através da participação efetiva que os cidadãos 

desenvolvem um senso de democracia e pertencimento: “O indivíduo aprende que a palavra 

‘cada’ aplica-se a ele mesmo; o que vale dizer que ele tem que levar em consideração 

assuntos bem mais abrangentes que os seus próprios e imediatos interesses privados, caso 

queira cooperação dos outros” (Pateman, 1992, p. 38). 

Ainda sobre a função educativa, agora sob a ótica de Mill, Pateman (1992) afirma que 

quando o indivíduo se ocupa somente dos seus próprios interesses privados e não participa 

das questões de interesse público, sua “auto-estima” é afetada e suas capacidades para uma 

ação pública responsável não se desenvolvem. Outro aspecto destacado por Mill é a 

importância da participação a nível local – para ele, é neste nível que acontece a educação 

para participação, pois é onde se “aprende democracia”. Ao praticar o governo popular em 

pequena escala, o indivíduo tem a possibilidade de aprender a exercitá-lo em uma escala 

maior, nacionalmente. 

A segunda função, que aqui chamamos de aceitação, diz respeito a como os cidadãos 

enxergam as decisões tomadas através dos processos de participação. Ao participar do 

processo, entender o papel que cada um exerce e sentir que possui algum controle sobre a 

decisão a ser tomada, o indivíduo tende a aceitar mais facilmente as decisões coletivas. Já a 

terceira função, de integração, diz respeito à sensação de pertencimento de cada cidadão 

“isolado” em relação à sua comunidade, uma vez que ele passa a ter contato com outras 

pessoas, realidades e problemas, o que talvez não fosse possível em outro contexto. 

Essas três funções são essenciais para a ideia de auto-sustentação dos sistemas 

participativos. Ao colaborar em processos de participação o indivíduo desenvolve e estimula 

as habilidades necessárias para que o sistema funcione, e então, uma vez estabelecido, ele 

pode se auto-sustentar. 

Um exemplo desses arranjos é o orçamento participativo (OP), cujo modelo mais 

simbólico no Brasil foi desenvolvido pela administração de Porto Alegre entre 1989 e 1990. 

Essa experiência surgiu em um contexto de fortalecimento das associações civis no período 
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pós-redemocratização, marcadas pela demanda por maior participação nas decisões públicas 

(Avritzer, 2003). Nos anos seguintes à sua criação, o OP porto-alegrense foi premiado 

internacionalmente e se tornou inspiração para diversos municípios, dentro e fora do Brasil. 

O Participa UFPR nasce na Universidade Federal do Paraná como uma ferramenta 

digital voltada à promoção da participação social e democrática, com o objetivo de ampliar a 

integração da comunidade universitária (estudantes, professores e técnicos) nas decisões 

institucionais. A primeira consulta foi lançada em 22 de abril de 2025, mas as movimentações 

para a criação da plataforma tiveram início em 2024, durante a campanha da chapa 

Movimento UFPR para a gestão 2025-2028 da Reitoria da Universidade e, posteriormente, 

em fevereiro do ano seguinte, com a criação da Coordenadoria de Projetos Estratégicos, 

ligada Gabinete da Vice-Reitoria. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A primeira consulta discutida pela comunidade universitária, especificamente com os 

estudantes, foi sobre o aplicativo Sou UFPR, que estava em fase piloto. Sua escolha partiu do 

desejo de envolver o maior número possível de pessoas no processo participativo, mesmo 

considerando que a adesão massiva não viria imediatamente, e também testar a capacidade 

técnica da plataforma. 

O caminho para participar inicia de uma forma comum e, a depender do tipo de 

processo, segue etapas diferentes. O acesso à plataforma, no endereço participa.ufpr.br, é feito 

com o login e senha institucionais da UFPR (ou seja, o usuário do e-mail da universidade, 

sem o @ufpr.br, e sua respectiva senha). Ainda no que se refere à integração de dados, esse 

caminho é executado respeitando a privacidade dos usuários, bem como os dados sensíveis de 

estudantes, professores e técnicos. 

Foram desenhados fluxos para três tipos diferentes de processos: construção coletiva 

de documentos; consulta (aberta, por meio de propostas livres, ou fechada, por meio de 

questionários) e orçamento participativo. Nos processos de construção coletiva de 

documentos o usuário pode ler trechos de minutas ou resoluções e, ao clicar em cada trecho, 

incluir o seu comentário. Também é possível comentar e curtir comentários de outros 

participantes. No Quadro 2 estão descritos os processos desse tipo realizados até novembro de 

2025. 
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Quadro 2: Processo de construção coletiva de documentos 

Processos já 
realizados 

Descrição Quantitativo 

Resolução 37/97 Dispõe sobre as normas básicas de controle 
e registro da atividade acadêmica dos cursos 

de graduação da universidade 

315 comentários 

Resolução 32/17 Dispõe sobre as normas gerais únicas para 
os cursos de pós-graduação stricto sensu - 

mestrado e doutorado 

131 comentários 
 

Minuta de Resolução 
ICT+Pós 

Dispõe sobre a criação e regulamentação do 
Programa de Iniciação Científica e 

Tecnológica Integrada à Pós-Graduação 

81 comentários 
 

Resolução 72/10 Trata das diretrizes para a incorporação de 
carga horária de Educação a Distância em 

curso de graduação presencial da 
Universidade Federal do Paraná. 

103 comentários 

Fonte: Elaboração própria 

 

Nos processos de consulta pública, os participantes são convidados a submeter 

propostas relacionadas ao tema da consulta disponibilizada. Nesse caso, também é possível 

curtir (ou descurtir) e comentar outras propostas, além de votar nas propostas que julgar mais 

interessantes. 

Tipo Processos já realizados Descrição Quantitativo 
Abertas Aplicativo SOU UFPR 

 
Consulta entre estudantes sobre 
a utilização do aplicativo e 
possibilidades de melhorias 

83 propostas 
15 comentários 

Desburocratização de 
processos 

Consulta entre toda a 
comunidade sobre práticas e 
fluxos da universidade que 
podem ser simplificados, 
facilitados e otimizados 

46 propostas 
63 comentários 

Fechadas Interesse em Línguas 
Estrangeiras e Intercâmbio 
Acadêmico 

Consulta entre estudantes sobre 
interesse em cursos de língua 
estrangeira e intercâmbio 
acadêmico, pré-selecionados 
pelos demandantes 

554 respostas 

Avaliação da Semana 
Integrada de Ensino, 
Pesquisa e Extensão da 
UFPR (SIEPE) 

Consulta entre toda a 
comunidade sobre da 
realização da SIEPE, visando 
melhorias para a próxima 
edição 

181 respostas 

Fonte: Elaboração própria 

Por fim, o processo de orçamento participativo é composto pelas etapas de submissão 

de propostas, avaliação, votação e execução. É possível comentar, curtir e votar, a depender 
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da configuração de cada etapa. Esse processo, foco deste artigo, será apresentado 

detalhadamente na próxima sessão. 

Ao fim das consultas, os resultados são transformados em planilhas e relatórios e 

enviados aos departamentos ou setores demandantes, os quais também são responsáveis pela 

execução e implementação das propostas consideradas relevantes e viáveis para sanar o 

problema em questão. Prevemos também que, para cada processo finalizado, a unidade 

demandante repasse um parecer sobre o que foi executado para que a comunidade fique a par 

das decisões para as quais contribuiu. Essa devolutiva é essencial para a função integrativa da 

participação destacada por Pateman (1992): mesmo quando a sugestão não é implementada 

integralmente ou dentro do mesmo processo, ela é encaminhada a quem detém poder de 

decisão, reforçando o vínculo entre participação e tomada de decisão. 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

O termo Decidim tem origem no catalão, podendo ser traduzido como “nós 

decidimos” ou “vamos decidir”. A plataforma foi concebida como uma infraestrutura digital 

pública e comum, de código aberto e livre, voltada ao fortalecimento da democracia 

participativa. Trata-se de um software desenvolvido colaborativamente, com licenciamento 

livre e orientado por princípios associados à governança aberta, à transparência e à 

co-construção de políticas públicas por meio da participação cidadã. 

Suas origens estão vinculadas aos movimentos sociais que emergiram na Espanha em 

2011, sobretudo o movimento 15M, também conhecido como Indignados. Essas mobilizações 

ocuparam simultaneamente as ruas e as redes digitais, reivindicando maior representatividade 

política, justiça social e transparência institucional. A interação direta com os limites e 

possibilidades das tecnologias digitais em tal contexto favoreceu o surgimento de práticas 

tecnopolíticas e impulsionou alianças, projetos e iniciativas que influenciaram o ciclo político 

em cidades espanholas nos anos seguintes (Barandiaran, Calleja-López & Monterde, 2024). 

O projeto do software é regido por um contrato social que deve ser seguido por todos 

os membros e parceiros. Dada a natureza modular e altamente adaptável do software, esse 

contrato busca assegurar princípios fundamentais estabelecidos desde sua concepção, entre os 

quais: software livre e conteúdo aberto; transparência, rastreabilidade e integridade; igualdade 

de oportunidades, qualidade democrática e inclusividade; privacidade com verificação; 

compromisso democrático, responsabilidade e colaboração. Desde sua criação, o Decidim tem 

se expandido internacionalmente, estando presente em mais de 30 países e adotado por 
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governos municipais, instituições públicas, organizações da sociedade civil, universidades e 

administrações nacionais. Um dos exemplos que se destaca em nosso país é o Brasil 

Participativo, iniciativa do governo federal em parceria com a Universidade de Brasília 

(UnB). Com mais de 1 milhão de participantes, é hoje uma das experiências de maior escala 

de participação digital e construção coletiva de políticas públicas em nível nacional entre as 

iniciativas que utilizam este software. 

A escolha pela plataforma Decidim partiu de suas características: flexibilidade para a 

escolha e personalização de funcionalidades e, principalmente, por ser um software livre, o 

que permite o uso gratuito pela comunidade e posterior adaptação ou aprimoramento de seus 

recursos pelos próprios usuários. Além disso, apesar de ainda esbarrar em alguns obstáculos 

técnicos (como modificações apenas a partir do código fonte, e não de recursos já disponíveis 

por padrão), a possibilidade de realizar customizações futuras, de acordo com a necessidade 

das consultas propostas pela comunidade, também foi um fator crucial. 

A sua implantação, ainda em fevereiro de 2025, foi viabilizada com o suporte técnico 

da Agência de Tecnologia da Informação e Comunicação da UFPR (Agtic), por meio do 

trabalho de José Pedro de Santana Neto, Jaison Pisa Rezine, Gustavo de Brito dos Santos e 

Marcelo Massarelli Maitan. Já o desenho dos fluxos para os três tipos de consultas utilizados 

nesse ano (construção coletiva de documentos, consulta pública e orçamento participativo) foi 

elaborado pela Coordenadoria de Projetos Estratégicos, representada pela professora Carla 

Rizzotto e as estudantes Karin Cristina da Silva e Natália Assueiro. 

A implantação da plataforma Participa UFPR seguiu os critérios de adaptabilidade e 

de segurança num contexto universitário. Baseada no Decidim ([Barandiaran et al. 2024]), ela 

é desenvolvida majoritariamente usando a linguagem de programação Ruby on Rails ([Bächle 

and Ritscher 2006]). Como banco de dados relacional, ela usa o PostgreSQL ([Stonebraker 

and Rowe 1986]), que armazena dados participativos como propostas, votos e comentários de 

uma forma escalável e robusta. A infraestrutura foi configurada em máquinas virtuais dentro 

do Data Center da AGTIC, sendo uma delas para homologação e outra para produção. O 

ambiente de homologação tem como propósito testes internos com dados simulados, 

validação de funcionalidades, aprendizado da equipe e ensaios para processos participativos. 

Já o ambiente de produção foca em disponibilizar a plataforma de forma ampla para a 

comunidade e com monitoração para garantir alta disponibilidade. Para o gerenciamento 

desses ambientes na infraestrutura a tecnologia Docker ([Sochat et al. 2017]) foi utilizada, 

proporcionando reprodutibilidade e redução de inconsistências. Para autenticação, foi 
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customizado um plugin de código aberto para integração com o LDAP ([Koutsonikola and 

Vakali 2004]) da universidade de acordo com as políticas de acesso institucional. Dessa forma 

somente estudantes, professores e técnicos possuem acesso ao Participa UFPR. 

Uma limitação significativa do Decidim é a falta de um ambiente de análise avançada 

de dados participativos. Para preencher essa lacuna, desenvolvemos uma extensão baseada no 

método proposto por [Perazzoli et al. 2022]. A extensão disponibiliza um conjunto de 

ferramentas para análise sistêmica avançada de dados participativos, utilizando técnicas de 

NLP ([Cui et al. 2023]) para processar texto bruto de propostas e comentários. Dessa forma, o 

sistema quantifica o engajamento além de métricas simples através de análises semânticas 

com Sentence-Transformers ([Reimers and Gurevych 2019]). Adicionalmente, usa análise de 

sentimento [Wankhade et al. 2022]), KeyBERT([Khan et al. 2022]), clusterização K-Means 

([Hartigan and Wong 1979]) e nuvens de palavras [Skeppstedt et al. 2024]). Em conjunto, 

esse arcabouço técnico permite a extração de palavras-chave, detecção de desequilíbrios 

temáticos, agrupamento de discussões em tópicos semânticos, medição da diversidade de 

opiniões e a formação de consenso dentro de cada tópico. Dessa forma, gestores da 

plataforma possuem uma análise profunda do comportamento de processos deliberativos. 

 

4.​ Resultados 

O Orçamento Estudantil Participativo teve início em 2 de junho de 2025 e a etapa de 

votação encerrou em 31 de agosto. A partir de 1º de setembro teve início a fase de 

implementação e execução, que será explicada mais à frente. A página da consulta (Anexo 2) 

foi composta por: descrição longa e detalhada sobre o orçamento estudantil participativo; 

documentos relacionados (regulamento, normas para criação de novos espaços e manutenção, 

e relatórios parciais7); uma subpágina com perguntas frequentes e tutoriais (sobre o processo 

na íntegra e específico sobre a etapa de votação); as métricas da consulta (com número de 

participantes, seguidores, comentários, propostas, apoios e resultados); e uma seção com as 

etapas já realizadas. 

O fluxo do orçamento estudantil participativo foi composto por 4 fases: submissão de 

propostas, avaliação técnica, votação e execução dos projetos, conforme Anexo 3. No 

momento do lançamento, tornamos pública a consulta e preparamos meios para divulgá-la 

amplamente entre a comunidade discente, principal interessada no orçamento estudantil. 

Desta forma, foram produzidos e-mails (de disparo em massa), publicações nas redes sociais 

(Anexo 4) e uma matéria para o site institucional da UFPR8. 
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No dia 2 de junho foi realizada uma assembleia presencial, com transmissão online via 

plataforma Microsoft Teams, na qual explicamos o que é a Plataforma Participa UFPR, a 

origem dos recursos disponíveis para o OEP e as regras de utilização, e como aconteceria a 

consulta. Nessa oportunidade, os estudantes presentes puderam sanar suas dúvidas. Além 

disso, a gravação da reunião ficou disponível para posterior acesso e para aqueles que não 

puderam acompanhar ao vivo. 

A fase de submissão de propostas teve início na mesma ocasião e durou 30 dias, 

encerrando em 2 de julho. Seguindo as regras de submissão, estudantes puderam enviar 

propostas detalhadas e viáveis, que contemplassem os seguintes itens: objetivos, número 

aproximado de estudantes beneficiados, impactos esperados e custo aproximado. Ao todo, 

recebemos 183 propostas, porém, apenas 179 foram contabilizadas (as demais foram 

descartadas por serem propostas repetidas ou retiradas pelos autores). 

A segunda fase, de avaliação de propostas, realizada entre 3 de julho e 4 de agosto, foi 

executada por uma Comissão de Viabilidade Técnica e Financeira, cuja função foi verificar se 

o que foi proposto poderia ser realizado (de acordo com a estrutura da universidade); se, em 

termos de execução financeira, estaria de acordo com as prerrogativas de uma instituição 

pública; e por fim, se estaria alinhado aos objetivos institucionais da UFPR. A comissão foi 

formada pela Coordenadoria de Projetos Estratégicos, representantes da Pró-Reitoria de 

Pertencimento e Políticas de Permanência Estudantil (P4E), do Plano Diretor ligado à 

Pró-Reitoria de Planejamento e Dados (PROPLAD) e da Pró-Reitoria de Orçamento e 

Administração (PROAD), e um representante estudantil. 

Após análise técnica, chegamos a 107 propostas aptas para a próxima etapa. É 

importante destacar que algumas dessas submissões eram parecidas e foram aglutinadas em 

uma só proposta; nesses casos específicos, a proposta final que foi à votação mencionava as 

propostas originais e seus respectivos autores. Por isso, ao fim da avaliação, 94 propostas 

foram consideradas elegíveis. Um dado interessante se refere ao valor monetário de todas as 

submissões consideradas aptas para a fase de votação, que chegou a R$3.3 milhões de reais. 

A terceira fase, de votação de propostas (Anexo 5), teve início em 5 de agosto e foi 

finalizada em 31 de agosto. Nesse momento, os estudantes puderam montar o seu “carrinho 

de compras” de propostas, escolhendo aquelas que julgaram mais interessantes ou relevantes 

para a comunidade acadêmica e que deveriam ser implementadas via Participa UFPR. Cada 

estudante poderia escolher quantas propostas desejasse, desde que dentro do limite 
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orçamentário proposto: no mínimo R$700 mil reais e no máximo R$1 milhão de reais. As 

mais votadas pela comunidade discente passam para a última fase, de implementação. 

Ao total, contamos com 1.382 votações únicas; ainda, o sistema registrou 720 

votações pendentes, ou seja, o estudante iniciou a escolha das propostas que gostaria de ver 

implementadas, porém não concluiu o processo de montar o carrinho e finalizar a votação. 

Após fechar o sistema, chegamos a 34 propostas mais votadas pela comunidade discente, que 

alcançaram o valor total de R$1.038.702 reais, um pouco maior do que foi definido 

inicialmente, mas considerado viável uma vez que o valor das propostas poderia variar 

durante a última fase. 

Em 12 de setembro de 2025, realizamos uma segunda assembleia para apresentar as 

propostas aprovadas e conversar com os proponentes e toda a comunidade discente. A reunião 

presencial, que também contou com transmissão online, aconteceu na Sala de Reunião dos 

Conselho Superiores com a presença do reitor Prof. Dr. Marcos Sunyê e da vice-reitora Prof.ª 

Dr.ª Camila Fachin, em um momento muito simbólico: ao colocar os estudantes no espaço 

onde os Conselheiros tomam decisões que impactam a vida de estudantes de graduação e 

pós-graduação, foi possível mostrar que a universidade está construindo as condições para a 

participação política e democrática do maior grupo que compõe a UFPR. 

No dia 1º de setembro, foi iniciada a última fase do OEP, de implementação e 

acompanhamento. Agora, as propostas mais votadas são executadas, é feito o 

acompanhamento periódico de sua execução e também a prestação de contas sobre o uso de 

recursos. O acompanhamento (Anexo 6) pode ser conferido na própria plataforma, em página 

exclusiva que apresenta em porcentagem o estado de execução global, o estado de execução 

por categoria e o estado de execução de cada proposta 

aprovada. Foram definidos estados de execução, que são atualizados manualmente no 

sistema pela equipe Participa UFPR, à medida que os projetos saem do papel. 

A execução das propostas foi classificada em três tipos: execução pela administração, 

criação ou manutenção de novos espaços e auxílio para eventos e entidades estudantis. Nas 

propostas executadas pela administração, a Pró-reitoria de Orçamento e Administração 

(PROAD) realizou a contratação e compra dos itens solicitados de acordo com a Lei nº 

14.133/2021, conhecida como a nova Lei de Licitações. Ela determina que a administração 

pública só pode realizar compras após pesquisa prévia de preços e, sempre que possível, 

aproveitando contratos e registros já existentes, como os chamados pregões. Como exemplos 
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do primeiro tipo de propostas estão a disponibilização de itens de higiene menstrual e a 

aquisição de materiais esportivos para o Ginásio UFPR Litoral. 

Nos casos de criação ou manutenção de novos espaços, as propostas passaram pela 

seguinte tramitação: a Comissão do Orçamento Estudantil entrou em contato com os diretores 

de setor dos campi para os quais tais propostas foram eleitas e fez apresentação resumida do 

teor da sugestão e da(o) estudante proponente; no caso de novos espaços foi repassada às 

diretorias de setor a demanda pela identificação de um espaço disponível para a acomodação 

do uso pretendido pela proposta, que deve ter anuência do Plano Diretor; em conjunto, 

comissão, direção de setores e/ou unidades e estudantes proponentes definiram os itens a 

serem adquiridos, bem como intervenções técnicas necessárias; nos casos em que houve 

necessidade de intervenção técnica (como instalações elétricas e hidráulicas, por exemplo), a 

demanda foi repassada à Superintendência de Logística (SULOG) da Universidade; os itens a 

serem adquiridos foram repassados à PROAD que, por sua vez, seguiu os mesmos 

procedimentos de compras das propostas executadas pela administração, citados 

anteriormente. Como exemplos de propostas do 2o tipo temos: instalação de isolamento 

acústico em salas da biblioteca do Campus Reitoria e criação de um espaço de convivência e 

apoio para estudantes Imigrantes e refugiados. 

Em relação às propostas relacionadas a eventos, para o repasse de recursos, dividimos 

os contemplados em dois grupos: a) propostas específicas sugeridas por estudantes e seus 

projetos de extensão, grupos de pesquisas, coletivos e organizações correlatas; b) propostas 

genéricas que solicitaram verba para uma totalidade de 

entidades, sem especificação (Apoio à realização das Semanas Acadêmicas pelos CAs, 

Apoio financeiro às Atléticas e Apoio financeiro às Baterias). Nos dois casos 

disponibilizamos um formulário para manifestação de interesse, no qual os proponentes (no 

caso das propostas específicas) ou representantes das entidades (no caso das propostas 

genéricas) deveriam informar dados bancários e institucionais (como número de matrícula e 

e-mail) do responsável pelo recebimento dos recursos e prestação de contas. Com essas 

informações, elaboramos os contratos e os encaminhamos à coordenação da Pró-Reitoria de 

Pertencimento e Políticas de Permanência Estudantil (P4E), a qual tem sólida relação com 

estudantes e representações estudantis. 

Esses contratos afirmavam a responsabilidade dos representantes em receber os 

valores referentes a cada proposta aprovada e prestar contas, além de regulamentar como e em 

que itens, serviços ou atividades eles poderiam ser utilizados. A P4E ficou, então, encarregada 
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de disponibilizar aos estudantes os contratos para assinatura por meio do Sistema Eletrônico 

de Informações (SEI). Após a assinatura, os documentos foram enviados à PROAD para a 

efetivação da transferência dos valores. É importante ressaltar que no caso das propostas 

genéricas, as entidades estudantis (atléticas, baterias e CAs) deveriam estar com a situação 

regularizada na P4E. 

Ainda quanto a este tipo de proposta, o repasse de recursos foi realizado diretamente 

aos responsáveis pela sua gestão e prestação de contas, os quais devem realizar os eventos 

propostos até 31 de dezembro de 2025 e prestar contas em janeiro de 2026. A única exceção 

se refere às semanas acadêmicas, que poderão ser realizadas pelos CAs até junho de 2026, de 

acordo com o calendário acadêmico de cada curso contemplado, com prestação de contas até 

julho de 2026. Como exemplo do terceiro tipo de propostas podemos citar o apoio ao I SiBio - 

Simpósio Integrado em Biodiversidade e o apoio à participação de Projetos Estudantis em 

Competições de Engenharia e Robótica. 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A experiência de implementação do Orçamento Estudantil Participativo (OEP) na 

Universidade Federal do Paraná, por meio da plataforma Participa UFPR, demonstra a 

viabilidade de arranjos participativo-deliberativos no âmbito da gestão universitária. 

O processo, que destinou mais de R$1 milhão para propostas elaboradas e escolhidas 

pela comunidade discente, materializa as funções educativa, de aceitação e integração 

propostas por Pateman (1992). A elevada adesão, considerando que se trata de 1a edição – 

com 183 propostas submetidas e 1.382 votações únicas – evidencia que o exercício da 

participação em escala local fomenta o desenvolvimento de um senso de responsabilidade 

coletiva e pertencimento institucional, conforme previsto no arcabouço teórico apresentado. A 

função educativa, em especial, manifestou-se não apenas na familiarização com os 

mecanismos de alocação orçamentária, mas também no aprendizado sobre a complexidade da 

gestão pública, uma vez que as propostas foram submetidas a uma criteriosa avaliação de 

viabilidade técnica e financeira antes que pudessem ser, de fato, implementadas pela 

administração ou pelos próprios estudantes. 

A estrutura do OEP, inspirada na experiência da Universidade de Bordeaux e 

operacionalizada pela plataforma Decidim, permitiu a transposição de princípios da 

democracia participativa para o ambiente digital. A escolha por um software livre e de código 

aberto reforça o compromisso com a transparência e a apropriação tecnológica pela 
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comunidade, alinhando-se aos fundamentos de governança aberta que orientam projetos como 

o Decidim e também a atual gestão da UFPR. A plataforma garante acessibilidade e 

segurança, enquanto a personalização de fluxos para diferentes tipos de consulta (desde a 

construção coletiva de documentos até o orçamento participativo, mais robusta e complexa) 

demonstrou a flexibilidade da ferramenta para acomodar distintas modalidades de 

participação. 

Os dados quantitativos e qualitativos coletados ao longo do processo permitem 

observar a correlação entre participação e fortalecimento do vínculo comunitário. A 

diversidade temática das 34 propostas aprovadas, que abrangem desde cuidados com saúde e 

lazer até apoio a eventos estudantis e criação de espaços de convivência, reflete a capacidade 

do mecanismo em capturar demandas multifacetadas e distribuídas geograficamente pelos 

diversos campi. Esse fenômeno ecoa a função integrativa destacada por Pateman, na medida 

em que estudantes de diferentes áreas e localidades puderam identificar e apoiar iniciativas de 

interesse comum, transcendendo seus interesses imediatos. Além disso, a experiência permitiu 

que a gestão da Reitoria olhasse para questões importantes para os discentes, mas não 

percebidas anteriormente, e que poderão ser implementadas fora do âmbito do OEP 

(seja por pró-reitorias, setores e departamentos). 

Contudo, a experiência também revela os limites inerentes a tais arranjos, sobretudo 

no que concerne à transição entre a deliberação e a implementação material das propostas. A 

tramitação burocrática, incluindo a necessidade de aderir à legislação de licitações e o fluxo 

de trabalho de outros setores, como a PROAD, P4E e a SULOG, introduz também um hiato 

temporal e procedural entre a decisão dos estudantes e a concretização das melhorias, o que 

pode afetar a percepção de eficácia do processo. 

Por fim, ainda que com tempo de execução curto – foram apenas 7 meses entre a 

primeira consulta e o início da fase de implementação do OEP –, destacamos que o Participa 

UFPR pode se consolidar como um laboratório de inovação democrática no ensino superior, 

articulando teoria e prática. Em especial, a ênfase na prestação de contas e no 

acompanhamento público da execução, por meio de uma página dedicada, busca assegurar a 

credibilidade e a sustentabilidade do modelo. Além disso, a realização de assembleias 

presenciais, em paralelo ao uso da plataforma digital, reforça o caráter híbrido da iniciativa, 

evitando a substituição pura e simples do espaço físico de debate, que é uma das bases da 

construção do pensamento crítico dentro do ambiente universitário. Dessa forma, o projeto 

não apenas amplia os canais de participação, mas também contribui para a formação política 
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dos estudantes, preparando-os para atuação em esferas deliberativas mais amplas, e para a 

tradição da democracia participativa. 
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Resumo 

Na administração pública, a estratégia é frequentemente associada às instâncias da alta gestão 

e aos processos formais de planejamento. Este artigo técnico-profissional propõe um 

deslocamento desse olhar ao abordar a estratégia como prática, compreendida como um 

processo construído no cotidiano da ação pública, especialmente em ambientes de rede. A 

partir de um conjunto ilustrativo de experiências intersetoriais desenvolvidas em Porto 

Alegre, analisa-se como redes internas e externas configuram ambientes propícios ao fazer 

estratégico, desde que acompanhadas por coordenação técnica e governança. Argumenta-se 

que atuar em rede não é espontâneo nem meramente relacional, mas envolve decisões 

estratégicas conscientes, modulação das interações e produção de legitimação institucional. A 

análise contribui para qualificar a compreensão sobre a capacidade estratégica do setor 

público em contextos complexos e transversais, oferecendo subsídios aplicados para a 

melhoria da gestão pública. 

Palavras-chave: estratégia como prática; governança de redes; intersetorialidade; gestão 

pública; políticas públicas. 

 

1.​ Introdução 

Na administração pública, a estratégia é tradicionalmente associada a instrumentos 

formais de planejamento, estruturas hierárquicas e instâncias decisórias superiores. Embora 

esses elementos sejam fundamentais para a organização do Estado, eles não explicam 

integralmente como políticas públicas são efetivamente implementadas e ajustadas ao longo 

do tempo. Em contextos marcados por problemas públicos complexos e transversais — como 

alimentação, saúde, educação e sustentabilidade — abordagens exclusivamente setoriais ou 

normativas mostram-se insuficientes para dar conta da multiplicidade de atores, interesses e 

escalas envolvidas. 

Nesses contextos, a capacidade de articulação, coordenação e adaptação cotidiana 

torna-se central para a produção de resultados públicos. O desafio consiste, portanto, em 

compreender como a estratégia se materializa para além dos planos formais, sem 
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desconsiderar sua importância institucional, mas reconhecendo a existência de um fazer 

estratégico que se constrói no dia a dia da gestão. 

 

2.​ Fundamentação Teórica ou Marco Conceitual 

2.1 ESTRATÉGIA COMO PRÁTICA 

A abordagem da Estratégia como Prática (Strategy as Practice – SAP) oferece um 

referencial analítico relevante para enfrentar esse desafio. Ao compreender a estratégia não 

apenas como um plano ou um resultado, mas como um processo social em ação, a SAP 

desloca o foco para as práticas, interações e decisões situadas que sustentam a ação estratégica 

nas organizações. 

Autores como Jarzabkowski e Whittington definem strategizing como o conjunto de 

atividades por meio das quais a estratégia é construída, interpretada e ajustada continuamente. 

Sob essa perspectiva, reuniões, articulações intersetoriais, negociações, ajustes de fluxos e 

construção de instrumentos compartilhados passam a ser reconhecidos como espaços 

legítimos de produção estratégica. 

Essa leitura não se opõe ao papel da alta gestão nem aos instrumentos formais de 

planejamento. Ao contrário, ela os complementa, ao evidenciar como diretrizes institucionais 

são traduzidas em práticas concretas ao longo da implementação das políticas públicas. 

 

2.2 REDES E GOVERNANÇA COMO AMBIENTES DO FAZER ESTRATÉGICO 

As redes, internas ou externas, configuram ambientes particularmente propícios para o 

fazer estratégico em contextos institucionais complexos. Projetos intersetoriais, redes 

temáticas e articulações multinível ampliam as possibilidades de interação, aprendizagem e 

coordenação entre diferentes áreas e atores governamentais e não governamentais. 

No entanto, a estratégia não ocorre em função das redes. As redes criam o ambiente; a 

estratégia se constrói na prática. A simples existência de redes não garante, por si só, a 

produção estratégica nem a geração de resultados. É a coordenação da governança dessas 

redes — ou a presença de funções capazes de organizar, sustentar e orientar as interações — 

que cria as condições para que o potencial do ambiente em rede se traduza em ação concreta. 

Essa coordenação envolve decisões estratégicas contínuas sobre como estruturar 

interações, alinhar expectativas, modular ritmos de trabalho e transformar conexões 

institucionais em entregas efetivas para a gestão pública. Trata-se de uma capacidade técnica 
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específica, que exige leitura institucional, intencionalidade e domínio das dinâmicas 

interorganizacionais. 

 

2.3 ESTRATÉGIA NO COTIDIANO EM TEMAS COMPLEXOS E TRANSVERSAIS 

Em políticas públicas associadas a temas complexos e transversais — como 

alimentação, saúde, educação e sustentabilidade — a estratégia tende a se manifestar de forma 

especialmente intensa no cotidiano da gestão. Nesses campos, a articulação entre áreas, a 

interpretação contínua das diretrizes formais e a adaptação às condições institucionais 

concretas assumem caráter estratégico. 

A estratégia como prática permite compreender como escolhas aparentemente 

operacionais e rotinas administrativas produzem alinhamento, coordenação e sentido 

compartilhado, contribuindo para a efetividade das políticas públicas. Trata-se de um fazer 

estratégico que opera em complementariedade aos instrumentos formais, reforçando sua 

capacidade de orientar a ação pública em contextos dinâmicos. 

 

3.​ Metodologia/Abordagem 

As experiências a seguir não pretendem esgotar o conjunto de iniciativas existentes, 

mas compõem um elenco ilustrativo de situações em que a estratégia se constrói na prática, 

em ambientes de rede, a partir de ações intencionais, coordenação técnica e governança 

intersetorial. 

Em Porto Alegre, a Rede de Proteção à Mulher Vítima de Violência, articulada no 

âmbito do programa Conta Comigo, exemplifica como uma rede interna pode se consolidar 

como resposta coordenada a um problema público complexo. Sua atuação se materializa tanto 

no atendimento cotidiano quanto na produção de instrumentos compartilhados e em ações 

coordenadas em contextos críticos, evidenciando a importância da coordenação contínua, da 

clareza de papéis e da intencionalidade na ação. 

De forma semelhante, o PNAE Agroecológico demonstra como projetos estruturados 

a partir de editais podem se transformar em arenas estratégicas quando apropriados por uma 

lógica de governança em rede. A aproximação entre a Secretaria Municipal de Educação, a 

Secretaria de Governança e Desenvolvimento Rural e outras áreas da administração, com 

apoio técnico do Instituto Comida do Amanhã, cria um ambiente intersetorial no qual 

diretrizes são traduzidas em práticas, fluxos são ajustados e responsabilidades são negociadas 

ao longo do processo de implementação. 
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No plano externo, a participação de Porto Alegre em redes temáticas de cidades — 

como o Pacto de Milão, a Rede Mercocidades e o ICLEI CityFood — atua como indutora de 

sistematização, divulgação de experiências e legitimação institucional. Essas redes 

contribuem para ampliar a visibilidade das iniciativas locais e, simultaneamente, para 

qualificar a articulação interna, fortalecendo a capacidade estratégica da gestão pública. 

Observa-se, assim, uma relação de reforço mútuo entre redes internas e externas, que 

se manifesta também no plano da legitimidade institucional 

 

4.​ Contribuição para a Gestão Pública 

O conjunto de experiências analisadas evidencia que a capacidade estratégica da 

administração pública não reside exclusivamente em estruturas formais ou instrumentos 

normativos, mas na forma como práticas, interações e decisões são organizadas e sustentadas 

ao longo do tempo. Ao articular estratégia como prática e governança de redes, o texto 

contribui para qualificar a leitura sobre como a ação estratégica se constrói em contextos 

institucionais complexos. 

Embora ancoradas em realidades específicas, as experiências apresentadas evidenciam 

princípios replicáveis para a gestão pública, como a centralidade da coordenação, a 

importância da leitura institucional e a atuação consciente sobre interações e fluxos. Esses 

elementos podem orientar outras administrações interessadas em fortalecer sua capacidade 

estratégica em ambientes de rede, respeitando suas particularidades organizacionais e 

territoriais. 

 

5.​ Conclusão 

A análise desenvolvida evidencia que a articulação entre estratégia como prática e 

governança de redes não substitui os instrumentos formais de planejamento, regulação e 

coordenação da administração pública, mas os complementa. Ao reconhecer a centralidade 

das estruturas formais e, simultaneamente, iluminar o papel das práticas, interações e decisões 

situadas, o texto contribui para uma compreensão mais abrangente de como a capacidade 

estratégica se constrói na gestão pública. 

Esse enquadramento analítico permite qualificar a leitura sobre a ação governamental 

em contextos complexos, nos quais diretrizes formais, arranjos institucionais e o fazer 

estratégico cotidiano operam de forma integrada para a produção de resultados públicos 

consistentes e socialmente relevantes. 
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Resumo 

A Educação Permanente em Saúde é estratégica para o fortalecimento do Sistema Único de 

Saúde (SUS), especialmente na Atenção Primária à Saúde (APS). No contexto da 

transformação digital, a incorporação da Inteligência Artificial (IA) evidencia desafios 

relacionados à fragmentação das iniciativas formativas e à preparação insuficiente das 

equipes. Este artigo apresenta uma metodologia de intervenção teórico-metodológica e 

propositiva, voltada à preparação organizacional para o uso ético da IA generativa na APS. A 

proposta é inspirada em princípios da pesquisa-ação e articula referenciais de Gestão do 

Conhecimento, Capacidade Absortiva e Aprendizagem Organizacional, resultando em dois 

produtos: um instrumento de diagnóstico organizacional e um Protocolo de Cocriação e 

Governança. A metodologia apresenta potencial de contribuição para uma transformação 

digital ética e sustentável na APS. 

Palavras-chave: Gestão do Conhecimento; Inteligência Artificial Generativa; Atenção 

Primária à Saúde. 

 

1.​ Introdução 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é reconhecida como o pilar estratégico do Sistema 

Único de Saúde (SUS), concentrando a maior parte das interações entre usuários, 

profissionais e serviços e constituindo o principal espaço de coordenação do cuidado. Nesse 

nível de atenção, a articulação entre formação e trabalho deve ocorrer de forma contínua, 

situada e orientada aos problemas do território. Contudo, gestores públicos enfrentam 

barreiras persistentes na implementação da Política Nacional de Educação Permanente em 
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Saúde (PNEPS), especialmente relacionadas à fragmentação de registros, à baixa 

sistematização dos processos formativos e à desarticulação entre os diferentes atores 

envolvidos, o que compromete a sustentabilidade e a efetividade das iniciativas de 

capacitação. 

Esse cenário torna-se ainda mais complexo diante das exigências da transformação 

digital no setor saúde. A Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020–2028 enfatiza a 

necessidade de qualificação das equipes para o uso de tecnologias emergentes, incluindo a 

Inteligência Artificial (IA), de forma ética, segura e alinhada às necessidades do SUS. No 

âmbito municipal, instrumentos de planejamento como a Programação Anual de Saúde (PAS) 

de Florianópolis (2024–2025) reconhecem essa lacuna ao propor a reestruturação do Núcleo 

de Educação Permanente, a criação de um Programa de Desenvolvimento do Trabalhador e a 

implementação de um sistema integrado de gestão acadêmica, sinalizando, entretanto, a 

necessidade de maior inovação e de metodologias mais sistematizadas para qualificação das 

equipes (FLORIANÓPOLIS, 2024). 

Apesar da crescente disponibilidade de tecnologias digitais e do avanço normativo, 

evidenciam-se limitações organizacionais que dificultam sua incorporação efetiva no 

cotidiano da APS. Relatórios recentes do NIC.br (2025) apontam que a baixa familiaridade 

dos profissionais com tecnologias digitais, associada à ausência de programas estruturados de 

capacitação, constitui uma barreira crítica para a transformação digital nos serviços públicos 

de saúde. Nesse contexto, a simples introdução de novas ferramentas não garante inovação 

nem melhoria dos processos de trabalho. Embora esse cenário envolva um conjunto amplo de 

tecnologias digitais, neste artigo a inteligência artificial generativa é definida como foco 

prioritário de análise e intervenção metodológica, em função de seu potencial de impacto 

transversal nos processos de trabalho, aprendizagem e governança na Atenção Primária à 

Saúde. 

Destaca-se, portanto, a relevância da capacidade absortiva, compreendida como a 

habilidade organizacional de adquirir, assimilar, transformar e aplicar conhecimentos 

externos, como um determinante central para a aprendizagem organizacional e para a adoção 

qualificada de novas tecnologias na APS (ZAHRA; GEORGE, 2002). O problema público 

central não reside na ausência de soluções tecnológicas, mas na insuficiência de capacidades 

organizacionais e formativas que permitam às equipes compreender, apropriar-se criticamente 

e integrar esses recursos às práticas de cuidado, gestão e educação em saúde. Sem uma 

metodologia estruturada que prepare o terreno humano e organizacional, a incorporação de 
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tecnologias como a IA generativa tende a enfrentar resistência, uso superficial ou 

subutilização, limitando seu potencial de contribuição para serviços públicos de saúde mais 

inteligentes e centrados no cidadão. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

O artigo adota uma abordagem teórico-metodológica, de caráter aplicado e 

propositivo, orientada ao desenvolvimento de instrumentos de diagnóstico organizacional e 

apoio à cocriação do conhecimento voltados à adoção ética e qualificada da Inteligência 

Artificial (IA) generativa na Atenção Primária à Saúde (APS). Nesta etapa, a metodologia não 

contempla aplicação empírica ou coleta de dados primários, concentrando-se na 

sistematização de um arcabouço metodológico destinado a subsidiar futuras intervenções 

organizacionais e processos formativos no âmbito dos serviços públicos de saúde. 

A opção por uma abordagem inspirada em princípios da pesquisa-ação como 

referencial metodológico fundamenta-se em seu potencial de articular produção de 

conhecimento, aprendizagem organizacional e transformação das práticas institucionais, 

especialmente em contextos complexos como a APS. Esses princípios são mobilizados como 

referência conceitual, orientando decisões metodológicas centradas na participação ativa dos 

atores envolvidos, no reconhecimento do conhecimento situado e na construção colaborativa 

de soluções alinhadas às realidades do trabalho em saúde, sem que se configure, neste 

momento, um processo empírico de intervenção em contexto real 

A construção dos instrumentos foi orientada por evidências recentes da literatura que 

apontam a cocriação do conhecimento como condição central para a implementação 

responsável da IA em contextos assistenciais. Estudos destacam que parcerias contínuas entre 

profissionais de saúde, gestores, tecnólogos e usuários são essenciais para compreender fluxos 

de trabalho, necessidades reais e impactos organizacionais associados ao uso da IA generativa 

(CROWE et al., 2024). Nesse sentido, a metodologia proposta incorpora princípios de 

co-design colaborativo, validação humana e explicabilidade, entendidos como diretrizes 

conceituais para futuras aplicações, reconhecendo que ferramentas de IA devem não apenas 

gerar resultados confiáveis, mas também oferecer mecanismos claros de verificação, 

interpretação e correção de erros (CROWE et al., 2024; MACHE et al., 2025). 

A participação ativa de profissionais da Atenção Primária, em especial da medicina de 

família e de equipes multiprofissionais, é considerada elemento estruturante da metodologia. 

Essa participação é concebida como pressuposto metodológico para aplicações futurase a 
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literatura evidencia que o envolvimento desses atores na concepção, avaliação e adaptação de 

soluções baseadas em IA contribui para maior aceitação, aderência às práticas e alinhamento 

ético do uso da tecnologia (PATIL; HESTON; VIJAY BHUSE, 2024). Assim, a abordagem 

metodológica adotada valoriza processos iterativos de reflexão, feedback e cocriação, bem 

como a incorporação de conhecimentos específicos do domínio da saúde e a mitigação de 

vieses técnicos e organizacionais. 

No que se refere à dimensão formativa, as decisões metodológicas também foram 

orientadas por estudos que apontam lacunas significativas de letramento digital e 

competências em IA entre profissionais de saúde, reforçando a necessidade de intervenções 

educacionais estruturadas e contextualizadas (ALSUDAIR et al., 2025; HASSAN et al., 2023; 

INBAR LEVKOVICH, 2025). A metodologia proposta reconhece que a compreensão dos 

fundamentos da IA, de suas limitações e implicações éticas é condição para sua adoção 

qualificada, especialmente em ambientes sensíveis como a APS. Nesse sentido, são 

incorporados princípios relacionados à alfabetização em IA, à autoeficácia profissional e ao 

interesse em capacitação contínua (PATIL et al., 2024). 

Adicionalmente, foi realizada uma revisão bibliográfica e análise documental sobre 

Gestão do Conhecimento, Capacidade Absortiva (ZAHRA; GEORGE, 2002), Aprendizagem 

Organizacional (WATKINS; MARSICK, 2013), Educação Permanente em Saúde e letramento 

em IA (NG et al., 2022; NG et al., 2023). Esses referenciais subsidiaram a definição das 

dimensões analíticas e dos eixos de mensuração incorporados aos instrumentos, 

particularmente no que se refere à prontidão organizacional, à aprendizagem coletiva e à 

incorporação de tecnologias emergentes nos serviços de saúde. 

Complementarmente, realizou-se um benchmarking conceitual de experiências 

nacionais e internacionais descritas na literatura científica e em documentos institucionais 

públicos, incluindo iniciativas de uso da IA em contextos educacionais e assistenciais. Foram 

consideradas, entre outras, abordagens inovadoras que utilizam a própria IA como suporte à 

formação profissional, como programas baseados em simulações e feedback automatizado, 

amplamente discutidos na literatura recente (SUAREZ-GARCIA et al., 2025; 

CHOKKAKULA et al., 2025). Essa etapa teve caráter analítico e exploratório, sem 

envolvimento de coleta de dados primários, contribuindo para a adaptação dos princípios 

identificados às especificidades organizacionais do Sistema Único de Saúde. 

A partir dessas etapas, procedeu-se à modelagem dos instrumentos metodológicos 

apresentados neste artigo, compreendendo uma matriz de diagnóstico organizacional com um 
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conjunto estruturado de blocos temáticos destinados à avaliação da capacidade absortiva, da 

aprendizagem organizacional, do letramento e das competências em IA, do uso prático da 

tecnologia, da maturidade institucional e das percepções éticas associadas à sua adoção. A 

construção desses instrumentos seguiu critérios de coerência teórica, aplicabilidade prática, 

flexibilidade metodológica e potencial de replicação, com o objetivo de apoiar futuros 

processos participativos de planejamento, formação e inovação na APS. 

A metodologia de desenvolvimento dos instrumentos estruturou-se em etapas 

integradas de fundamentação teórica, benchmarking conceitual e modelagem participativa. 

Essas etapas, sintetizadas no Quadro 1, asseguraram a coerência conceitual, a aplicabilidade 

prática e o potencial de replicação da proposta em diferentes contextos institucionais da 

Atenção Primária à Saúde. 

 

Quadro 1: Etapas metodológicas para o desenvolvimento dos instrumentos de diagnóstico 

organizacional 

Fundamentação 
Teórica Integrada 

Cruzamento de referenciais sobre Gestão do Conhecimento, 
Capacidade Absortiva (baseado em Zahra & George, 2002), 
Aprendizagem Organizacional (Watkins & Marsick, 2013) e 
Letramento em IA (Ng et al., 2022),com foco na definição das 
dimensões analíticas e dos eixos de mensuração da prontidão 
organizacional e do uso ético da IA na Atenção Primária à Saúde. 

Benchmarking 
Conceitual de 
Inovação 

Análise de experiências nacionais e internacionais descritas na 
literatura científica e em documentos institucionais públicos, 
relacionadas à adoção de inteligência artificial e tecnologias digitais 
em saúde. Essa etapa teve caráter estritamente conceitual e 
analítico, com o objetivo de identificar modelos, princípios e 
estratégias potencialmente adaptáveis ao contexto do Sistema Único 
de Saúde, sem envolvimento de coleta de dados primários ou 
aplicação em campo. 

Modelagem 
Participativa dos 
Instrumentos 

Estruturação de uma matriz de diagnóstico organizacional e de um 
protocolo de cocriação e governança, inspirados em princípios 
participativos orientados por princípios de participação, 
aplicabilidade prática, flexibilidade metodológica e alinhamento 
ético normativo. Essa etapa tem como finalidade subsidiar 
aplicações futuras dos instrumentos em contextos reais da APS, por 
meio de oficinas, espaços de cocriação e processos formativos 
conduzidos pelas equipes e gestores. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 

 

246 



 
 
 
 

Essas etapas asseguraram a consistência teórica, a aderência conceitual e contextual e 

a validade teórico-metodológica dos instrumentos desenvolvidos, articulando referenciais 

consolidados e práticas inovadoras com potencial de aplicação futura. 

 

3.​ Resultados 

Os resultados apresentados neste artigo correspondem à construção e à sistematização 

de produtos técnico-metodológicos, consistentes em instrumentos metodológicos e em um 

Protocolo de Cocriação e Governança para o uso da IA na APS, desenvolvidos a partir do 

processo teórico-metodológico descrito na seção anterior e sem aplicação empírica nesta etapa 

do estudo. 

 

3.1 INSTRUMENTO DE DIAGNÓSTICO ORGANIZACIONAL 

Como principal resultado técnico-metodológico, foi desenvolvido um instrumento 

integrado de diagnóstico organizacional, composto por sete blocos temáticos, concebidos para 

subsidiar a avaliação futura de diferentes dimensões relacionadas à prontidão das equipes da 

APS para a incorporação de tecnologias baseadas em IA no contexto dos serviços públicos de 

saúde. 

Bloco 1 – Identificação do Respondente 

O primeiro bloco corresponde a um instrumento de caracterização sociodemográfica e 

profissional dos participantes, contemplando informações como idade, identidade de gênero, 

tempo de atuação na saúde, centro de saúde de atuação, cargo ou função e nível de 

escolaridade. Esse bloco tem como finalidade contextualizar o perfil dos profissionais da APS 

e subsidiar análises posteriores que considerem as especificidades dos diferentes grupos 

profissionais, apoiando o planejamento de ações formativas mais aderentes às realidades 

locais. 

 

Bloco 2 – Capacidade Absortiva 

O segundo bloco consiste em uma escala diagnóstica de capacidade absortiva, 

estruturada a partir das dimensões de aquisição, assimilação, transformação e aplicação do 

conhecimento. Esse instrumento permite avaliar em que medida as equipes da APS 

apresentam condições organizacionais e práticas favoráveis à incorporação de novos 

conhecimentos e inovações tecnológicas. Do ponto de vista da gestão, o diagnóstico da 

capacidade absortiva oferece subsídios para a definição de estratégias de Educação 
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Permanente em Saúde e para a identificação de gargalos organizacionais que podem 

comprometer a adoção de tecnologias emergentes, como a IA generativa. 

 

Bloco 3 – Aprendizagem Organizacional 

O terceiro bloco foi desenvolvido para avaliar os processos de aprendizagem 

individual, coletiva e organizacional no contexto da APS. Os itens contemplam aspectos 

relacionados à busca por novos conhecimentos, ao compartilhamento de experiências, à 

reflexão sobre práticas e ao uso de evidências na melhoria de rotinas e serviços. Esse 

instrumento contribui para a compreensão da cultura de aprendizagem das equipes e para o 

fortalecimento de práticas de Educação Permanente em Saúde articuladas ao cotidiano do 

trabalho. 

 

Bloco 4 – Uso Prático da Inteligência Artificial 

O quarto bloco tem como objetivo identificar o uso atual e o uso potencial da IA, com 

ênfase em aplicações de IA generativa no contexto da APS. Os itens abordam experiências 

prévias, percepções de utilidade e possibilidades de integração da IA às atividades de 

trabalho, aprendizagem e elaboração de protocolos clínico-pedagógicos. Esse diagnóstico 

permite aos gestores mapear o estágio de familiaridade das equipes com a tecnologia e 

identificar oportunidades concretas de aplicação alinhadas às necessidades do serviço. 

 

Bloco 5 – Letramento e Competências em Inteligência Artificial 

O quinto bloco corresponde a um instrumento de avaliação do letramento e das 

competências em IA, contemplando conhecimentos básicos, percepção de limitações, 

capacidade de uso crítico e interesse em capacitação. Esse bloco subsidia a formulação de 

programas formativos progressivos, orientados ao fortalecimento da autonomia profissional e 

à utilização responsável da IA nos processos de educação continuada e cuidado em saúde. 

 

Bloco 6 – Maturidade Organizacional em Inteligência Artificial 

O sexto bloco foi concebido para avaliar a prontidão institucional e organizacional 

para a adoção da IA na APS. Os itens abordam percepções relacionadas a estruturas, 

processos e condições organizacionais necessárias para a incorporação sustentável da 

tecnologia. Esse diagnóstico oferece suporte à tomada de decisão gerencial, à priorização de 
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investimentos e ao alinhamento entre inovação tecnológica e capacidades institucionais 

existentes. 

 

Bloco 7 – Ética, Barreiras e Expectativas sobre o uso da IA 

O sétimo bloco tem como finalidade identificar percepções éticas, barreiras 

organizacionais e expectativas associadas ao uso da IA na APS. Os itens contemplam 

preocupações com privacidade, riscos percebidos, receios de substituição do trabalho humano 

e expectativas quanto aos benefícios da tecnologia para a formação e os serviços de saúde. 

Esse bloco é central para a mitigação de resistências e para o fortalecimento de práticas de 

governança ética, assegurando a centralidade da validação humana nos processos 

automatizados. 

Em conjunto, os sete blocos compõem um instrumento diagnóstico integrado, capaz de 

apoiar gestores e equipes da APS na realização de análises situacionais sobre capacidades 

organizacionais, formativas e tecnológicas relacionadas ao uso da IA. O Quadro 2 apresenta a 

síntese dos blocos temáticos e principais questões do instrumento diagnóstico. 

 
Quadro 2 – Síntese dos blocos temáticos e principais questões do instrumento diagnóstico 

Bloco Dimensão 
avaliada 

Objetivo do bloco Principais questões investigadas 

Bloco 1 Perfil 
profissional 

Caracterizar o perfil 
sociodemográfico e 
funcional dos 
profissionais da APS 

Idade, identidade de gênero, tempo 
de atuação na saúde, centro de 
saúde, cargo/função e nível de 
escolaridade 

Bloco 2 Capacidade 
Absortiva 

Avaliar a capacidade 
organizacional de 
adquirir, assimilar, 
transformar e aplicar 
novos conhecimentos 

Busca por informações externas, 
acesso a conhecimento científico, 
participação em treinamentos, 
discussão e aplicação de novos 
conhecimentos, testes e validação 
de inovações 

Bloco 3 Aprendizagem 
Organizacional 

Identificar processos de 
aprendizagem 
individual, coletiva e 
organizacional 

Compartilhamento de experiências, 
reflexão sobre práticas, abertura ao 
aprendizado, aplicação de 
conhecimentos e incentivo da 
gestão ao uso de evidências 

Bloco 4 Uso Prático da 
IA 

Mapear o uso atual e 
potencial da IA no 
cotidiano da APS 

Uso prévio de IA generativa, 
integração da IA às rotinas de 
trabalho e aprendizagem, apoio à 
elaboração de protocolos e 
percepção de utilidade 
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Bloco 5 Letramento e 

Competências 
em IA 

Avaliar conhecimentos, 
habilidades e interesse 
em capacitação em IA 

Conhecimento básico sobre IA, 
avaliação de vantagens e 
limitações, capacidade de uso 
crítico, confiança para aprender e 
interesse em formação 

Bloco 6 Maturidade 
Organizacional 
em IA 

Analisar a prontidão 
institucional para 
adoção sustentável da 
IA 

Condições organizacionais, 
estruturas de apoio, alinhamento 
institucional e percepção de preparo 
para adoção da tecnologia 

Bloco 7 Ética, Barreiras 
e Expectativas 

Identificar percepções 
éticas, resistências e 
expectativas em relação 
ao uso da IA 

Preocupações com privacidade, 
riscos percebidos, receio de 
substituição do trabalho humano, 
expectativas de benefícios para a 
formação e os serviços 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 

 

Os instrumentos desenvolvidos constituem, portanto, um resultado 

técnico-metodológico de caráter propositivo, que pode subsidiar, em aplicações futuras, o 

planejamento de ações de Educação Permanente em Saúde, para a indução de processos de 

cocriação do conhecimento e para a promoção de inovação responsável em serviços públicos 

de saúde. 

 

3.2 PROTOCOLO DE COCRIAÇÃO E GOVERNANÇA 

Como segundo resultado metodológico, foi desenvolvido um Protocolo de Cocriação e 

Governança, de caráter técnico-metodológico e propositivo, concebido para subsidiar 

processos participativos de reflexão, pactuação e definição de usos da Inteligência Artificial 

(IA) generativa no contexto da Atenção Primária à Saúde. O protocolo responde à 

necessidade de operacionalizar, no plano institucional, os diagnósticos produzidos pelos 

instrumentos apresentados anteriormente, transformando-os em decisões compartilhadas e 

orientações práticas para o uso responsável da tecnologia. 

Diferentemente de modelos de implementação verticalizados, o protocolo adota uma 

lógica colaborativa, na qual as equipes que atuam diretamente na ponta dos serviços 

participam ativamente da definição de como, quando e para que finalidades a IA pode ser 

utilizada. Essa abordagem reconhece que a adoção sustentável de tecnologias emergentes 

depende da construção coletiva de sentidos, critérios e limites, articulando conhecimento 

técnico, experiência profissional e responsabilidades institucionais. 
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O protocolo estrutura-se como um roteiro metodológico prospectivo de aplicação, 

destinado a apoiar gestores e equipes da APS na condução de processos coletivos de análise e 

tomada de decisão. Esse roteiro organiza-se em etapas articuladas, voltadas à cocriação de 

soluções e ao fortalecimento da governança ética da IA, entre as quais se destacam: 

Validação coletiva das dimensões diagnósticas: etapa em que as equipes analisam, 

discutem e ajustam as dimensões e critérios definidos pela matriz de prontidão organizacional, 

assegurando que os eixos considerados reflitam as condições reais, as necessidades 

institucionais e os desafios cotidianos do trabalho na APS. 

Definição participativa de casos de uso: etapa voltada à identificação e priorização, 

pelas próprias equipes, de situações nas quais a IA generativa pode agregar valor aos 

processos de trabalho, como apoio à elaboração de diretrizes, organização de protocolos 

clínico-pedagógicos, produção de materiais educativos e estruturação de trilhas de 

aprendizagem. Essa etapa inclui, de forma explícita, a delimitação de contextos em que o uso 

da tecnologia não é considerado adequado. 

Estabelecimento de princípios de governança e salvaguardas éticas: etapa destinada à 

pactuação de regras institucionais para o uso responsável da IA, incluindo a exigência de 

validação humana obrigatória para quaisquer produtos gerados por sistemas automatizados, a 

definição de limites para o uso da tecnologia e a observância às normativas éticas e legais 

vigentes, especialmente no que se refere à proteção de dados e à conformidade com a 

legislação brasileira. 

O Protocolo de Cocriação e Governança constitui, assim, um componente estratégico 

da metodologia proposta, ao operacionalizar a participação das equipes e ao incorporar 

mecanismos de controle, transparência e corresponsabilização. Sua função não é 

produzir dados empíricos, mas estruturar processos institucionais que favoreçam a adoção 

ética, contextualizada e sustentável da IA generativa na Atenção Primária à Saúde, em 

consonância com os princípios da Educação Permanente em Saúde e da inovação responsável 

nos serviços públicos. 

 

4.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A metodologia proposta apresenta elevado potencial de aplicação prática na gestão 

pública, ao oferecer instrumentos estruturados e protocolos operacionais capazes de subsidiar 

decisões estratégicas relacionadas à Educação Permanente em Saúde e à adoção responsável 

da Inteligência Artificial na Atenção Primária à Saúde (APS). Por seu caráter modular, de 
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baixo custo e orientado à participação das equipes, a proposta demonstra alto grau de 

replicabilidade e possibilidade de institucionalização em diferentes contextos organizacionais 

da APS, independentemente do porte ou do nível de maturidade tecnológica dos municípios. 

No que se refere à governança de dados e do conhecimento, a metodologia contribui 

para a organização e sistematização dos processos formativos ao permitir a construção de 

manuais de implantação, guias de boas práticas e materiais informativos voltados ao uso ético 

e qualificado da IA. Os instrumentos diagnósticos e o protocolo de cocriação oferecem 

subsídios para o desenvolvimento de cursos básicos e trilhas formativas em Ambientes 

Virtuais de Aprendizagem (AVA), fortalecendo a Educação Permanente em Saúde de forma 

alinhada às necessidades reais das equipes e aos desafios do território. 

Do ponto de vista da segurança jurídica e ética, a incorporação do Protocolo de 

Cocriação e Governança fornece aos gestores públicos diretrizes claras para assegurar a 

conformidade com a legislação vigente e com os marcos normativos aplicáveis à saúde. O 

modelo preconiza, de forma explícita, a adoção de salvaguardas éticas, incluindo o tratamento 

anonimizado de dados, a ausência de inserção de dados clínicos de pacientes em ferramentas 

abertas de IA e a exigência de validação humana contínua para quaisquer produtos gerados 

por sistemas automatizados. Essas diretrizes contribuem para a mitigação de riscos legais e 

institucionais, especialmente no que se refere à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e às 

resoluções éticas aplicáveis à pesquisa e à prática em saúde, como a Resolução CNS nº 

466/2012. 

No âmbito da eficiência das ações de Educação Permanente em Saúde, a utilização da 

matriz de diagnóstico de prontidão organizacional possibilita o direcionamento mais 

estratégico dos recursos formativos, ao identificar lacunas específicas relacionadas ao 

letramento em inteligência artificial, à aprendizagem organizacional e à capacidade absortiva 

das equipes. Essa abordagem contribui para o fortalecimento da cultura institucional de 

aprendizagem, para a otimização do uso de recursos públicos e para o aprimoramento 

da capacidade de resposta das equipes multiprofissionais frente às demandas da 

transformação digital no SUS. 

De forma integrada, a metodologia proposta oferece à gestão pública um roteiro 

conceitual e metodológico para iniciar e conduzir processos de inovação tecnológica na APS, 

articulando diagnóstico, participação, governança e formação contínua. Ao priorizar a 

preparação humana e organizacional para o uso da IA, a proposta amplia as condições para 

que a inovação tecnológica se traduza em ganhos efetivos para os serviços públicos de saúde 
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e para o cidadão, em consonância com os princípios da Educação Permanente em Saúde e da 

inovação responsável no setor público. 

A inovação no setor público não reside exclusivamente na aquisição de novas 

tecnologias, mas, sobretudo, na preparação do capital humano e dos processos 

organizacionais para absorvê-las de forma crítica e contextualizada. A metodologia 

apresentada neste artigo oferece um caminho estruturado de natureza propositivapara o 

fortalecimento da capacidade absortiva das equipes do SUS, reposicionando a inteligência 

artificial generativa não como um fim em si mesma, mas como uma ferramenta potencial para 

a qualificação do cuidado, o aprimoramento dos processos de trabalho e o fortalecimento da 

Educação Permanente em Saúde. Destaca-se, nesse sentido, a escalabilidade e o baixo custo 

da proposta, uma vez que os instrumentos metodológicos e os protocolos de cocriação se 

baseiam em recursos organizacionais já existentes e podem ser adotados em diferentes 

Unidades Básicas de Saúde, independentemente do porte do município. Ao estruturar 

processos de escuta qualificada, diagnóstico organizacional e governança participativa, a 

metodologia contribui para que a transformação digital na Atenção Primária à Saúde ocorra 

de forma ética, contextualizada e sustentável, ampliando as condições para que a inovação 

tecnológica gere valor público efetivo. 
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Resumo 

A crescente complexidade dos serviços públicos tem ampliado a adoção de tecnologias, dados 

e inteligência artificial como respostas centrais aos desafios da gestão pública. No entanto, a 

ausência de visibilidade sobre como o Estado efetivamente opera limita a capacidade de 

decisão, coordenação e aprimoramento desses serviços. Este artigo apresenta a gestão por 

processos como infraestrutura organizacional da inovação pública e como base para o 

desenvolvimento de serviços públicos inteligentes. A partir de uma experiência prática em 

uma Secretaria Estadual de Educação, o trabalho descreve a aplicação de uma abordagem 

estruturada de mapeamento AS-IS, análise crítica e modelagem TO-BE de processos, com 

foco na geração de visibilidade gerencial, identificação de gargalos e orientação de decisões 

sobre pessoas, organização e tecnologia. Os resultados iniciais indicam aumento da 

capacidade de gestão, maior clareza na definição de prioridades e criação de condições 

objetivas para a aplicação de soluções tecnológicas com maior eficiência, precisão e 

alinhamento aos objetivos públicos. O artigo contribui com um modelo replicável para 

contextos de alta complexidade organizacional, reforçando o papel dos processos como base 

estruturante da inovação e da inteligência na prestação de serviços públicos. 

 

1.​ Introdução 

A gestão pública contemporânea opera em um ambiente caracterizado pela 

intensificação da complexidade organizacional e pela ampliação das exigências sobre a 

capacidade do Estado de planejar, coordenar e entregar serviços públicos de forma 

consistente. Políticas públicas passaram a ser executadas por meio de múltiplos programas, 

arranjos institucionais híbridos, parcerias interorganizacionais e modalidades diversas de 

atendimento, frequentemente coexistindo dentro de uma mesma estrutura administrativa. Esse 

cenário impõe desafios significativos à gestão, sobretudo em áreas intensivas em escala, 

capilaridade territorial e diversidade de públicos, como a educação. 
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Nas últimas décadas, a principal resposta a esse contexto tem sido a incorporação 

acelerada de tecnologias digitais, sistemas corporativos, bases de dados e, mais recentemente, 

soluções baseadas em automação e inteligência artificial. Essas iniciativas são frequentemente 

apresentadas como vetores de eficiência, transparência e qualificação da tomada de decisão 

governamental. No entanto, em muitos casos, tais soluções são concebidas e implementadas 

sem um entendimento suficientemente estruturado de como o Estado efetivamente opera no 

cotidiano administrativo. A ausência de visibilidade sobre fluxos reais de trabalho, 

responsabilidades distribuídas, critérios de decisão e interdependências entre áreas produz um 

descompasso recorrente entre as soluções tecnológicas adotadas e a realidade organizacional 

que elas deveriam apoiar, limitando seu potencial de gerar valor público. 

Esse descompasso não se manifesta apenas na subutilização de sistemas ou na 

fragmentação de dados, mas sobretudo na dificuldade de transformar a forma como o trabalho 

é realizado. A tecnologia passa a operar sobre estruturas organizacionais pouco 

compreendidas, reforçando a opacidade dos processos e restringindo a capacidade de 

coordenação, monitoramento e decisão. Nesse sentido, o desafio central não está na escolha 

ou no grau de sofisticação das tecnologias empregadas, mas na ausência de uma base 

organizacional que torne o funcionamento do Estado visível, inteligível e passível de gestão 

deliberada. 

É a partir dessa constatação que este artigo sustenta sua tese central: os processos 

organizacionais devem ser compreendidos e tratados como infraestrutura da inovação pública 

e como base estruturante para o desenvolvimento de serviços públicos inteligentes. Mais do 

que rotinas operacionais, os processos constituem o elo concreto entre políticas públicas, 

pessoas, estruturas organizacionais e tecnologias. Tornar explícitos os processos que 

sustentam a execução das políticas permite reduzir a opacidade administrativa, qualificar 

decisões gerenciais e criar condições objetivas para o uso mais eficiente e alinhado de 

soluções digitais, dados e inteligência artificial. 

A discussão é desenvolvida a partir de uma experiência prática de aplicação da gestão 

por processos em uma Secretaria Estadual de Educação, inserida em um contexto de elevada 

complexidade organizacional e diversidade de modalidades de oferta de serviços 

educacionais. A experiência envolveu a aplicação sistemática de mapeamento do estado atual 

dos processos, análise crítica orientada por boas práticas de gestão por processos e 

modelagem de estados futuros desejados, com foco na geração de visibilidade gerencial e no 
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suporte à tomada de decisão sobre organização do trabalho, alocação de pessoas e uso de 

tecnologia. 

O objetivo do trabalho é duplo. Em primeiro lugar, demonstrar, por meio de um caso 

aplicado, como a gestão por processos pode operar como infraestrutura organizacional para 

iniciativas de inovação e inteligência na gestão pública, evitando soluções tecnológicas 

dissociadas da realidade administrativa. Em segundo lugar, apresentar um modelo 

metodológico replicável, capaz de ser adaptado a outros contextos governamentais que 

enfrentam desafios semelhantes de complexidade, fragmentação e limitação da capacidade 

decisória. Ao fazê-lo, o artigo contribui para o debate sobre serviços públicos inteligentes a 

partir de uma perspectiva que integra organização, pessoas e tecnologia como dimensões 

indissociáveis da inovação pública. 

 

2.​ Fundamentação Teórica ou Marco Conceitual 

2.1 COMPLEXIDADE ORGANIZACIONAL E DESAFIOS DA GESTÃO PÚBLICA 

A gestão pública contemporânea é marcada por um aumento contínuo da 

complexidade organizacional, resultante da multiplicação de políticas públicas, programas, 

instrumentos de execução e modalidades de atendimento que se acumulam ao longo do tempo 

como resposta a demandas sociais crescentes e diversas. Essa complexidade não se expressa 

apenas no volume de ações executadas, mas na coexistência de múltiplas lógicas de 

funcionamento dentro de uma mesma organização, que compartilham estruturas, recursos e 

responsabilidades, ao mesmo tempo em que exigem arranjos operacionais distintos. 

Em áreas finalísticas intensivas em escala e diversidade, como a educação, essa 

característica se torna especialmente evidente. Secretarias Estaduais de Educação concentram, 

em uma única estrutura administrativa, modalidades que compartilham uma base comum, mas 

impõem exigências operacionais heterogêneas. O ensino regular, por exemplo, convive com 

ofertas que demandam critérios e rotinas específicas, como educação profissional e arranjos 

voltados a públicos com necessidades diferenciadas. Essa diversidade, além de ampliar a 

carga de coordenação, introduz variações relevantes em fluxos de trabalho, critérios de 

decisão, requisitos de registro e mecanismos de acompanhamento. 

A resposta organizacional tradicional a esse quadro é a especialização estrutural, com 

a criação de departamentos, coordenações e áreas temáticas. A especialização é 

funcionalmente legítima e, em muitos casos, necessária para lidar com especificidades 

técnicas. O desafio emerge quando essa fragmentação não é acompanhada de instrumentos e 
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práticas capazes de assegurar uma visão integrada do funcionamento organizacional. À 

medida que novas áreas são criadas para responder a demandas específicas, cresce a 

dificuldade de compreender como o conjunto opera como sistema, sobretudo para gestores 

responsáveis por coordenação transversal e tomada de decisão estratégica. 

Esse fenômeno se intensifica conforme se sobe na hierarquia. Gestores intermediários 

tornam-se pontos de articulação entre diretrizes estratégicas e execução cotidiana em 

múltiplas áreas, com pouco tempo para aprofundamento no detalhe operacional de cada 

processo. A alta gestão, por sua vez, tende a operar com um número reduzido de 

interlocutores diretos, ampliando a distância em relação à execução concreta. Como 

consequência, o funcionamento real dos processos passa a ser parcialmente opaco, não por 

intenção, mas como resultado natural da escala, da diversidade e da pressão permanente por 

respostas rápidas. 

A perda de visibilidade sobre como o trabalho efetivamente acontece tem impactos 

diretos sobre monitoramento, coordenação e tomada de decisão. Na ausência de processos 

explicitados, decisões estratégicas tendem a se apoiar em percepções fragmentadas, relatos 

pontuais ou indicadores desconectados do fluxo real de trabalho. Torna-se difícil localizar 

gargalos, compreender dependências entre áreas, distinguir problemas pontuais de falhas 

estruturais e avaliar, com objetividade, quais intervenções podem produzir ganhos relevantes. 

Nesse contexto, soluções normativas e tecnológicas passam a ser mobilizadas como 

respostas rápidas a problemas mal delimitados. Sistemas, plataformas e instrumentos de 

controle são introduzidos com o objetivo de ampliar capacidade de gestão, mas 

frequentemente o fazem sem uma leitura estruturada dos processos existentes. Como 

resultado, criam-se novas obrigações de registro, monitoramento e reporte, que tendem a 

ampliar a carga de coordenação e a competir com os processos primários responsáveis pela 

entrega de valor à sociedade. O acúmulo de camadas de controle e tecnologia, quando não 

orientado por processos compreendidos e racionalizados, pode aprofundar a fragmentação e 

reduzir a efetividade gerencial, ao deslocar energia organizacional para atender exigências 

internas em detrimento da execução finalística. 

Diante desse quadro, o desafio central da gestão pública não é eliminar a 

complexidade inerente às políticas e serviços, mas criar condições para torná-la inteligível e 

gerenciável. Isso requer instrumentos que permitam enxergar, de forma integrada, como 

processos se articulam entre áreas, níveis hierárquicos e modalidades de atuação. Sem essa 

base, a capacidade do Estado de tomar decisões informadas sobre organização, pessoas e 
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tecnologia permanece limitada, e iniciativas de inovação tendem a atuar sobre sintomas, e não 

sobre causas. É a partir dessa constatação que se justifica uma abordagem que trate os 

processos organizacionais como elemento estruturante da coordenação, da capacidade 

decisória e da inovação na administração pública. 

 

2.2 PROCESSOS COMO INFRAESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA INOVAÇÃO 

No contexto da gestão pública, processos organizacionais podem ser definidos como o 

encadeamento estruturado e recorrente de atividades, decisões e interações por meio das quais 

as políticas públicas são efetivamente executadas no cotidiano administrativo. Diferentemente 

de normas, organogramas ou sistemas, os processos representam a dimensão concreta da ação 

estatal, na qual diretrizes estratégicas, recursos públicos, competências individuais e 

tecnologias se articulam para produzir serviços entregues à sociedade. 

Sob essa perspectiva, os processos constituem uma camada intermediária entre a 

formulação estratégica e a operação cotidiana. É nos processos que as intenções políticas se 

traduzem em rotinas administrativas, que o trabalho individual se organiza em fluxos 

coletivos e que as tecnologias encontram seu uso efetivo. Quando essa camada permanece 

implícita ou pouco estruturada, a organização passa a operar com base em entendimentos 

fragmentados, dependência excessiva de conhecimentos tácitos e baixa capacidade de 

coordenação transversal entre áreas e níveis hierárquicos. 

Tratar os processos como infraestrutura organizacional implica reconhecê-los como 

um ativo estruturante da capacidade de gestão e de inovação do Estado. Assim como 

infraestruturas físicas e digitais criam condições para o funcionamento de sistemas 

complexos, os processos criam as condições organizacionais necessárias para que iniciativas 

de inovação produzam resultados consistentes e sustentáveis. Sem processos explicitados e 

compreendidos, a inovação tende a ocorrer de forma pontual, reativa ou dissociada da 

realidade operacional, com baixo impacto sobre a qualidade da gestão e dos serviços públicos. 

Um aspecto central dessa abordagem é a relação direta entre visibilidade de processos, 

governança e capacidade decisória. A explicitação dos processos permite compreender quem 

realiza cada atividade, em que momento, com base em quais informações e segundo quais 

critérios de decisão. Essa visibilidade reduz assimetrias de informação, fortalece a 

coordenação entre áreas e oferece à gestão subsídios objetivos para definir prioridades, alocar 

recursos e orientar intervenções organizacionais. A governança deixa de se apoiar 
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exclusivamente em comandos formais ou estruturas hierárquicas e passa a incorporar uma 

leitura mais precisa do funcionamento real da organização. 

Do ponto de vista da eficiência e da melhoria contínua, processos bem definidos 

tornam visíveis gargalos, redundâncias, retrabalhos e riscos operacionais que, em contextos 

complexos, tendem a se naturalizar ao longo do tempo. Muitas ineficiências observadas na 

gestão pública não decorrem da falta de empenho ou de competência dos servidores, mas de 

desenhos processuais pouco claros, sobreposições de responsabilidades ou exigências de 

controle desarticuladas do fluxo real de trabalho. A gestão por processos permite enfrentar 

esses problemas de forma sistêmica, deslocando o foco da responsabilização individual para o 

aprimoramento da estrutura do trabalho. 

Essa perspectiva assume especial relevância quando se discute o desenvolvimento de 

serviços públicos inteligentes. Soluções baseadas em dados, automação ou inteligência 

artificial dependem diretamente da qualidade dos processos que as sustentam. Dados 

confiáveis são produzidos em processos com responsabilidades claras, critérios explícitos de 

registro e rotinas de validação bem definidas. Da mesma forma, a automação de atividades só 

gera ganhos efetivos quando incide sobre fluxos de trabalho compreendidos e racionalizados. 

Caso contrário, há o risco de apenas acelerar ineficiências existentes ou institucionalizar 

práticas problemáticas em escala maior. 

Nesse sentido, a gestão por processos não deve ser compreendida como uma etapa 

preliminar isolada, a ser superada após a introdução de soluções tecnológicas, mas como uma 

base permanente para a evolução da inteligência organizacional do Estado. Processos 

explicitados, analisados e continuamente aprimorados permitem que a organização aprenda 

sobre si mesma, ajuste seus modos de operar e incorpore tecnologias de forma progressiva e 

alinhada aos objetivos públicos. A inteligência dos serviços, portanto, não reside 

exclusivamente nos sistemas ou algoritmos utilizados, mas na capacidade institucional de 

compreender, governar e evoluir os processos que sustentam a atuação estatal. 

Ao estabelecer os processos como infraestrutura da inovação pública, este artigo 

propõe um deslocamento do foco tradicional da transformação digital, frequentemente 

centrado na adoção de ferramentas e plataformas, para uma abordagem que integra 

organização, pessoas e tecnologia como dimensões indissociáveis. Essa integração cria as 

condições para que a inovação deixe de ser episódica e passe a operar como um componente 

estruturante da capacidade de gestão do Estado, especialmente em contextos organizacionais 
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marcados por elevada complexidade e diversidade de serviços, como o analisado neste 

trabalho. 

 

3.​ Metodologia/Abordagem 

A metodologia apresentada neste artigo foi desenvolvida e aplicada no contexto de um 

relato de experiência decorrente de uma contratação externa voltada a atender uma demanda 

concreta de gestão intermediária em uma Secretaria Estadual de Educação. A necessidade 

inicial estava relacionada à ampliação da visibilidade sobre o funcionamento organizacional, à 

melhoria da articulação entre áreas e à criação de condições mais adequadas para decisões 

sobre organização do trabalho, pessoas e uso de tecnologia. Ao longo da execução, tornou-se 

evidente que esses objetivos não poderiam ser alcançados por intervenções pontuais, exigindo 

a adoção de uma abordagem estruturada e contínua de gestão por processos, capaz de lidar 

com elevado volume de processos e com a dinâmica permanente de recomposição das rotinas 

administrativas. 

A referência metodológica adotada foi o BPM CBOK, em sua versão 4, utilizado 

como corpo de boas práticas para orientar o ciclo de vida da gestão por processos, a definição 

de papéis e a centralidade da descoberta e análise do estado atual como base para intervenções 

organizacionais e tecnológicas. A notação BPMN 2.0 foi empregada como padrão de 

modelagem dos processos, tanto por sua aderência às recomendações do CBOK quanto por 

sua capacidade de representar fluxos complexos de forma padronizada e compreensível, 

favorecendo validação, comunicação e reutilização dos modelos. 

 

3.1 ABORDAGEM ADOTADA E PRINCÍPIOS ORIENTADORES 

A abordagem metodológica partiu do reconhecimento de que, em contextos de alta 

complexidade, grande parte dos processos organizacionais não se encontra plenamente 

explicitada ou compreendida de forma integrada pela gestão. Por essa razão, o método não foi 

concebido como um exercício normativo ou prescritivo, mas como um processo de 

construção gradual de visibilidade organizacional, ancorado na observação e documentação 

do funcionamento real da organização. 

Desde o início, priorizou-se a compreensão de como o trabalho efetivamente ocorre no 

cotidiano administrativo, evitando a representação de versões idealizadas dos fluxos. Essa 

escolha metodológica buscou reduzir distorções comuns em iniciativas de mapeamento 

baseadas exclusivamente em normas ou entendimentos formais. A visibilidade do estado atual 
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foi tratada como etapa estruturante e condição necessária para qualquer intervenção posterior, 

seja organizacional, tecnológica ou relacionada à alocação de pessoas. 

Outro princípio central foi a validação sistemática dos processos com múltiplos atores 

envolvidos na execução. Os processos foram tratados como fenômenos transversais, 

atravessando departamentos, níveis hierárquicos e perfis profissionais distintos. Nenhum 

mapeamento foi considerado concluído sem validação com os participantes do processo, o 

que permitiu capturar variações, exceções e práticas informais que não emergem em 

descrições centralizadas. 

 

3.2 ORGANIZAÇÃO DA EXECUÇÃO E GOVERNANÇA MÍNIMA 

No início da experiência, não havia um Escritório de Processos formalmente instituído 

na estrutura organizacional. Existiam iniciativas pontuais de consultoria em processos em 

áreas específicas, conduzidas de forma fragmentada. A partir da aplicação da metodologia, 

consolidou-se gradualmente um arranjo caracterizado como um escritório de processos 

virtual, estruturado como prática recorrente de coordenação entre os profissionais envolvidos 

com mapeamento, análise e redesenho de processos. 

Esse arranjo operava por meio de encontros semanais, que funcionavam como 

checkpoints de alinhamento prático, troca de experiências e resolução de questões 

metodológicas, especialmente em processos que atravessavam múltiplos departamentos. A 

governança assumiu, assim, um caráter incremental e orientado por projetos, sem a criação de 

uma estrutura formal específica para BPM. 

Os papéis adotados seguiram, de forma pragmática, as definições do CBOK. O 

analista de processos foi responsável pela condução das entrevistas, elaboração dos modelos 

em BPMN e produção dos artefatos de documentação. O dono do processo foi definido como 

a área responsável por garantir o funcionamento do processo no cotidiano administrativo, 

atuando como referência técnica para validação e esclarecimento, sem atribuições formais de 

aprovação hierárquica. 

 

3.3 SELEÇÃO, CATALOGAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DOS PROCESSOS 

Considerando o elevado volume de processos identificados, a metodologia adotou 

uma lógica de priorização contínua conduzida diretamente pela gestão. A identificação inicial 

ocorreu a partir de entrevistas e imersões departamentais, resultando em um inventário 

preliminar que serviu como base para decisões posteriores. 
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A priorização não foi realizada por meio de modelos quantitativos ou matrizes 

formais, mas por decisão gerencial direta, com foco em criticidade, impacto sobre entregas 

finalísticas, recorrência, volume de demandas e riscos associados. Como consequência, 

observou-se uma priorização relevante de processos de suporte, dado seu impacto transversal 

sobre a execução das políticas públicas. 

Para organizar esse conjunto, foi criado um catálogo central de processos, mantido em 

planilha no nível raiz do repositório, funcionando como instrumento de gestão da priorização, 

localização e acompanhamento de status e oportunidades de melhoria. 

 

3.4 MAPEAMENTO DO ESTADO ATUAL E ANÁLISE CRÍTICA 

O mapeamento do estado atual foi conduzido de forma estruturada, iniciando-se por 

entrevistas exploratórias para compreensão da dinâmica operacional e das interfaces entre 

áreas. Na sequência, entrevistas com lideranças intermediárias permitiram identificar 

processos, atribuir referências primárias e consolidar listas iniciais, ajustadas ao longo do 

trabalho conforme a visibilidade aumentava. 

Para os processos priorizados, foram realizadas entrevistas detalhadas com os 

respectivos donos do processo, durante as quais os modelos em BPMN 2.0 foram elaborados 

de forma iterativa e posteriormente validados com os demais atores envolvidos. Sempre que 

necessário, realizaram-se verificações adicionais em execuções reais para reduzir distorções 

decorrentes de memória ou interpretação. 

Como complemento ao modelo BPMN, foi elaborado um quadro de detalhamento das 

atividades, registrando regras de negócio, critérios de decisão, insumos, saídas, riscos e 

dependências. Esse conjunto de artefatos sustentou a análise crítica dos processos, conduzida 

em reuniões específicas, com foco pragmático na identificação de gargalos, redundâncias, 

riscos operacionais e oportunidades de melhoria. 

 

4.5 MODELAGEM DO ESTADO FUTURO E GESTÃO DO REPOSITÓRIO 

O redesenho dos processos no estado futuro foi realizado a partir dos insights da 

análise crítica, resultando em propostas de simplificação, padronização, reorganização de 

etapas e, quando pertinente, revisão do uso de tecnologia. Sempre que o redesenho implicava 

mudanças significativas ou adoção de soluções tecnológicas, a iniciativa era tratada como 

projeto, com análise de viabilidade conduzida pelas instâncias competentes e 

acompanhamento pós-implantação. 
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Como elemento estruturante da metodologia, foi criado um repositório de processos 

acessível às equipes, organizado por diretorias e departamentos. Para cada processo, 

mantiveram-se, no mínimo, o modelo BPMN, uma visualização simplificada do fluxo e o 

quadro de detalhamento das atividades. O controle de versões adotado preservou a 

rastreabilidade e a memória da evolução dos processos, reforçando o caráter contínuo da 

gestão por processos como infraestrutura organizacional. 

 

4.​ Implementação/Desenvolvimento 

A aplicação da metodologia descrita neste artigo ocorreu no contexto de uma 

Secretaria Estadual de Educação responsável por uma rede pública de grande escala e elevada 

complexidade operacional, com milhares de unidades escolares distribuídas territorialmente e 

atendimento a um contingente expressivo de estudantes. Trata-se de um sistema que 

apresentava indicadores educacionais consistentes em avaliações externas, o que evidencia 

que os desafios enfrentados não estavam associados a fragilidades nos resultados finalísticos, 

mas a questões estruturais de organização interna, coordenação e gestão, típicas de 

organizações públicas de grande porte. 

O locus inicial da experiência foi uma Diretoria de Educação responsável pela 

coordenação e execução das políticas pedagógicas. Embora de natureza eminentemente 

finalística, essa diretoria dependia intensamente da articulação com áreas de suporte, como 

gestão de pessoas, aquisições, contratos, logística e infraestrutura. Na prática, a execução das 

políticas educacionais se apoiava em uma rede de processos interdependentes que atravessava 

múltiplas diretorias, o que tornava inadequada qualquer tentativa de compreensão restrita a 

uma única unidade organizacional. 

O contexto analisado era marcado por elevada diversidade de modalidades, formatos 

institucionais e públicos atendidos. Essa diversidade, além de se expressar no desenho 

pedagógico, produzia variações relevantes na dimensão administrativa, com fluxos distintos, 

critérios específicos de decisão, exigências diferenciadas de registro e múltiplas interfaces 

internas e externas. Como consequência, demandas semelhantes eram tratadas por caminhos 

operacionais diferentes, ampliando o esforço de coordenação, a incidência de retrabalho e a 

assimetria de informações entre áreas. 

Apesar de essa complexidade ser amplamente reconhecida pela gestão, a forma como 

a organização evoluiu ao longo do tempo contribuiu para um cenário de segmentação 

operacional. Áreas especializadas por temas e modalidades consolidaram rotinas próprias, 
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sustentadas pelo esforço cotidiano das equipes, mas raramente documentadas ou explicitadas 

de forma estruturada. O conhecimento necessário à execução permanecia concentrado em 

poucas pessoas, fortemente baseado em experiência acumulada e transmissão informal, o que 

reduzia a previsibilidade, aumentava riscos operacionais e ampliava a dependência de 

indivíduos específicos, especialmente em contextos de rotatividade ou mudança de 

prioridades. 

Essa configuração produzia efeitos recorrentes sobre a coordenação e a gestão. A 

ausência de padronização mínima resultava em sobreposição de exigências, conflitos de 

responsabilidade e lacunas nos fluxos, muitas vezes identificadas apenas de forma reativa, 

após impactos em prazos, entregas ou na relação com as unidades escolares. Tanto a alta 

gestão quanto à gestão intermediária tinham percepção clara dessas dificuldades, mas 

careciam de instrumentos que permitissem compreender, de maneira integrada, como os 

processos se articulavam, onde se concentravam os principais pontos de fricção e quais 

intervenções poderiam gerar ganhos efetivos com menor custo organizacional. 

Do ponto de vista tecnológico, a Secretaria dispunha de sistemas corporativos 

relevantes para apoiar diferentes dimensões da gestão educacional. Contudo, observavam-se 

limitações recorrentes, como baixo nível de integração entre soluções, sobreposições 

funcionais, registros duplicados e restrições decorrentes de legados tecnológicos. Iniciativas 

de digitalização e automação haviam sido desenvolvidas de forma incremental, 

frequentemente motivadas por demandas pontuais de áreas específicas e conduzidas em 

paralelo. Embora respondessem a necessidades imediatas, essas iniciativas contribuíram para 

reforçar a fragmentação informacional e dificultaram a construção de uma visão unificada do 

funcionamento institucional, sobretudo na ausência de processos explicitados que orientassem 

o desenho e a evolução das soluções. 

Foi nesse contexto que a Diretoria de Educação decidiu pela contratação de apoio 

especializado, com o objetivo inicial de ampliar a previsibilidade de rotinas críticas e 

aprimorar a articulação entre áreas. A expectativa predominante era tratar problemas de 

comunicação e coordenação por meio de ajustes nos fluxos de informação. Ao longo da 

experiência, contudo, tornou-se evidente que tais dificuldades eram manifestações de uma 

questão mais profunda: a ausência de visibilidade estruturada sobre os processos que 

sustentavam a execução das políticas educacionais e suas interfaces com áreas de suporte. 

A adoção da abordagem de gestão por processos mostrou-se adequada justamente por 

partir da observação do funcionamento real da organização e por permitir lidar de forma 
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sistemática com a complexidade existente, sem negá-la ou simplificá-la artificialmente. Em 

uma rede educacional de grande porte, marcada por diversidade de modalidades e elevada 

interdependência entre áreas finalísticas e de suporte, a explicitação dos processos revelou-se 

condição necessária para qualificar a coordenação, a tomada de decisão e a gestão de riscos 

operacionais. Ao tornar mais claros os fluxos, responsabilidades, pontos de decisão e 

requisitos informacionais, o trabalho criou bases organizacionais mais sólidas para iniciativas 

subsequentes de inovação, digitalização e desenvolvimento de serviços públicos inteligentes. 

 

5.​ Resultados 

A aplicação sistemática da gestão por processos no contexto analisado produziu 

resultados relevantes tanto no plano operacional quanto no gerencial, ao mesmo tempo em 

que evidenciou aprendizados sobre limites, resistências e condições necessárias para a 

sustentação dessa abordagem em organizações públicas de grande porte e elevada 

complexidade. 

 

5.1 GANHOS DE VISIBILIDADE SOBRE O FUNCIONAMENTO ORGANIZACIONAL 

O resultado mais imediato do trabalho foi o aumento significativo da visibilidade 

sobre o funcionamento real da organização. Antes da iniciativa, a compreensão dos fluxos de 

trabalho dependia majoritariamente de reuniões recorrentes, relatos verbais e da mediação de 

pessoas-chave, em um contexto marcado por baixa padronização e elevada variabilidade na 

execução das rotinas. Processos semelhantes eram frequentemente conduzidos por caminhos 

distintos, o que reduzia a previsibilidade e ampliava retrabalho. 

A identificação de aproximadamente 90 processos, seguida da priorização, 

documentação e redesenho de parte relevante desse conjunto, permitiu explicitar fluxos, 

responsabilidades, pontos de decisão e interfaces entre áreas. Essa explicitação reduziu a 

opacidade organizacional e estabeleceu referências comuns para gestores e equipes, inclusive 

para indução de novos servidores e resolução de divergências interpretativas sobre a execução 

das atividades. 

A definição de checkpoints e requisitos informacionais nos processos redesenhados 

possibilitou acesso mais direto a informações críticas, reduzindo a dependência de 

solicitações ad hoc e de reconstruções manuais de histórico, e tornando mais objetivas as 

leituras gerenciais sobre andamento e pendências. 
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5.2 FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE DE GESTÃO E MONITORAMENTO 

Com os processos explicitados, observou-se uma mudança qualitativa nas rotinas de 

gestão. Reuniões que antes se concentravam na recomposição de contexto e no diagnóstico 

recorrente de problemas passaram a ser mais orientadas à tomada de decisão e ao 

acompanhamento estruturado. Esse movimento contribuiu para a transição de um modelo 

predominantemente reativo para um modelo com maior foco em resolução, priorização e 

pactuação de encaminhamentos. 

O monitoramento de etapas específicas por meio de indicadores e marcos de controle 

permitiu diferenciar problemas pontuais de gargalos estruturais, antecipar riscos operacionais 

e tratar atrasos com maior previsibilidade. Em alguns casos, o acompanhamento passou a se 

apoiar diretamente em dados extraídos de sistemas corporativos, reduzindo registros manuais 

e aumentando a consistência das informações utilizadas pela gestão. 

Como efeito, a gestão intermediária e a alta gestão passaram a negociar prioridades e 

alocação de esforços com base em evidências processuais, como acúmulos, dependências e 

handoffs, e não apenas em pressões circunstanciais. 

 

5.3 QUALIFICAÇÃO DAS DECISÕES SOBRE PESSOAS E PAPÉIS 

A análise dos processos revelou padrões recorrentes de sobrecarga e distorção de 

papéis organizacionais. Em diferentes áreas, identificou-se a atuação excessiva de lideranças 

como solucionadoras diretas de problemas operacionais, frequentemente em resposta à baixa 

previsibilidade dos fluxos, à existência de exceções não tratadas no desenho processual e à 

ausência de critérios claros de priorização. 

O redesenho dos processos permitiu redistribuir atividades, tornar explícitas 

responsabilidades antes implícitas e reduzir a dependência de indivíduos específicos como 

atalhos informais para destravar fluxos. Esse movimento contribuiu para maior 

previsibilidade, redução de ruídos internos e fortalecimento da autonomia das equipes 

operacionais. 

Um aprendizado relevante foi a combinação entre validação coletiva dos processos e 

capacitação individualizada para sua execução. Essa estratégia permitiu tratar resistências e 

inseguranças específicas de forma mais efetiva, favorecendo a adesão às mudanças sem expor 

fragilidades em ambientes coletivos. 

 

5.4 DECISÕES MAIS CONSISTENTES SOBRE TECNOLOGIA, AUTOMAÇÃO E IA 
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No campo tecnológico, a gestão por processos operou como mecanismo de 

qualificação das decisões. Antes da iniciativa, observava-se a tentativa de monitorar processos 

recorrentes por meio de ferramentas de gestão de projetos, com elevado custo de 

acompanhamento e baixa aderência à natureza assíncrona e transversal dos fluxos 

organizacionais. A explicitação dos processos evidenciou essas limitações e orientou a adoção 

de soluções mais adequadas, como indicadores processuais, integrações simples e painéis 

analíticos. 

Em parcela relevante das iniciativas de automação em curso ou planejadas, o 

mapeamento e a análise dos processos permitiram reduzir a complexidade originalmente 

prevista, substituindo desenvolvimentos extensos por combinações de ferramentas já 

disponíveis na instituição. Isso resultou em menor esforço de implementação, menor custo de 

manutenção e redução da carga operacional sobre as equipes. 

O uso pontual de inteligência artificial ocorreu de forma condicionada à análise prévia 

dos processos, com destaque para aplicações voltadas à estruturação de informações e apoio à 

elaboração de documentos, sempre com revisão e validação final por servidores responsáveis. 

Essa abordagem contribuiu para reduzir retrabalho e fricções internas, preservando a 

responsabilidade decisória humana. 

 

5.5 LIMITAÇÕES, DESAFIOS E APRENDIZADOS METODOLÓGICOS 

Apesar dos resultados positivos, a implementação enfrentou resistências e limitações. 

As resistências, em geral veladas, estiveram associadas à descrença inicial no valor da 

abordagem e à dificuldade de revisão de soluções previamente idealizadas, especialmente 

projetos tecnológicos em estágio avançado. Essas barreiras foram gradualmente superadas por 

meio de diálogo, demonstração de ganhos concretos e, em casos pontuais, intervenção 

gerencial. 

Houve também restrições relacionadas à disponibilidade de informações, 

dependências externas e contexto de transição administrativa, o que exigiu ajustes de ritmo, 

priorização e tratamento mais superficial de alguns processos. Como aprendizado central, 

observou-se que uma estratégia inicial focada em processos altamente transversais tende a 

potencializar a percepção de valor e facilitar a escalabilidade da abordagem. 

Por fim, ficou evidente que a gestão por processos não resolve, por si só, limitações 

estruturais de pessoal, desenho organizacional ou legados tecnológicos. Seu principal aporte 

está em criar condições objetivas para que essas questões sejam enfrentadas de forma mais 
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informada, com base em evidências sobre fluxos, decisões, dependências e riscos 

operacionais. 

 

6.​ Potencial de Replicação 

A noção de serviços públicos inteligentes tem sido frequentemente associada à 

incorporação de tecnologias digitais, dados e soluções baseadas em automação e inteligência 

artificial. Embora esses elementos sejam relevantes, a experiência analisada neste trabalho 

evidencia que a inteligência dos serviços públicos não decorre prioritariamente da sofisticação 

tecnológica, mas da capacidade organizacional de compreender, estruturar e governar 

os processos que sustentam a entrega das políticas públicas. Na ausência dessa base, 

iniciativas tecnológicas tendem a operar de forma superficial, com efeitos limitados sobre a 

qualidade da gestão e da prestação ao cidadão. 

Serviços públicos inteligentes pressupõem eficiência operacional, precisão decisória e 

uso racional de recursos em contextos marcados por escassez e complexidade. Esses atributos 

emergem da articulação entre processos bem definidos, informações confiáveis e decisões 

humanas orientadas por evidências. Nesse sentido, os processos organizacionais funcionam 

como infraestrutura que permite transformar dados dispersos em informação útil e informação 

em suporte efetivo à decisão. A explicitação de fluxos, responsabilidades, critérios de decisão 

e requisitos informacionais cria condições para que dados sejam produzidos, interpretados e 

utilizados de forma consistente ao longo da cadeia de valor pública. 

A aplicação da gestão por processos descrita ao longo do artigo mostrou que a 

inteligência institucional se constrói antes, e não depois, da adoção de soluções tecnológicas. 

O redesenho dos processos criou bases objetivas para a geração estruturada de informações 

gerenciais, reduzindo a dependência de reconstruções manuais de contexto e de percepções 

individuais. A automação, quando utilizada, teve caráter instrumental e proporcional, 

direcionada à redução de esforço operacional e ao aumento da capacidade analítica da gestão, 

sem deslocar o julgamento humano como núcleo das decisões institucionais. 

Um efeito relevante dessa abordagem foi a possibilidade de apoiar decisões 

estratégicas complexas a partir de informações processuais integradas. Ao explicitar pontos de 

decisão, dependências e requisitos de informação, tornou-se possível estruturar análises de 

cenários com maior rastreabilidade, previsibilidade e transparência, qualificando escolhas 

relacionadas a prioridades, alocação de recursos e impactos operacionais. Esse resultado 

reforça que a inteligência do serviço público não se limita ao momento final da entrega ao 
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cidadão, mas se constrói de forma distribuída ao longo das etapas de planejamento, 

coordenação, execução e monitoramento. 

Essa mesma lógica fundamenta o potencial de replicação da abordagem para outros 

contextos da gestão pública. O método adotado não depende de conteúdos finalísticos 

específicos, mas da forma como a organização passa a enxergar e governar seu próprio 

funcionamento. Organizações públicas caracterizadas por elevada complexidade, 

fragmentação entre áreas e dependência de conhecimento tácito tendem a enfrentar desafios 

semelhantes aos observados no caso analisado, independentemente do setor de atuação. 

Nesses contextos, a produção de visibilidade sobre processos reais, aliada à padronização 

mínima de artefatos e a uma governança incremental, contribui para reduzir assimetrias de 

informação e ampliar a capacidade de coordenação e decisão. 

A replicabilidade da abordagem está associada a alguns elementos centrais. O 

primeiro é a opção metodológica por partir do funcionamento real da organização, evitando 

representações 

prescritivas que se afastam da prática cotidiana. O segundo é a validação sistemática 

dos processos com os diferentes atores envolvidos, o que amplia a aderência da documentação 

à operação e reduz resistências. O terceiro é a adoção de um conjunto enxuto de artefatos, 

capaz de registrar fluxos, critérios de decisão e requisitos informacionais de forma 

compreensível e comparável. Por fim, a manutenção de um repositório com controle simples 

de versões e a realização de rituais recorrentes de coordenação sustentam a continuidade do 

trabalho mesmo em ambientes sujeitos a mudanças frequentes. 

Ao mesmo tempo, a experiência evidencia limites e cuidados necessários à replicação. 

Um risco recorrente é a transformação da gestão por processos em produção documental 

desvinculada da tomada de decisão, o que tende a gerar baixa adesão e percepção de 

burocratização. Outro risco é a tentativa de automatizar processos antes de compreendê-los e 

redesenhá-los, reproduzindo em escala as mesmas ineficiências e ambiguidades do estado 

atual. Além disso, dependências externas, restrições normativas e legados tecnológicos 

impõem limites objetivos à governança interna, exigindo priorização criteriosa dos processos 

a serem trabalhados. 

Em síntese, a unificação entre a discussão sobre serviços públicos inteligentes e o 

potencial de replicação reforça a tese central do artigo. A inteligência dos serviços públicos 

emerge da capacidade institucional de tornar seus processos explícitos, governáveis e 

passíveis de aprimoramento contínuo. Ao tratar os processos como infraestrutura 
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organizacional, cria-se uma base consistente para decisões mais informadas sobre pessoas, 

organização e tecnologia, ampliando a capacidade do Estado de responder com maior 

precisão, eficiência e previsibilidade às demandas da sociedade, em diferentes setores e 

escalas da administração pública. 
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Resumo 

Este estudo analisa o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) em Santa Catarina, 

com foco na destinação mínima de 30% dos recursos à agricultura familiar, no período de 

2011 a 2022. O objetivo é identificar variáveis que influenciam a eficiência do repasse desses 

alimentos à alimentação escolar, a partir de abordagem sistêmica da política pública. 

Realizou-se pesquisa documental qualitativa com dados secundários do FNDE, examinando o 

volume de recursos aplicados e o cumprimento das metas municipais. Os resultados indicam 

crescimento contínuo na aplicação dos recursos e ampla adesão dos municípios, embora 

persistam restrições estruturais. Apontam-se como oportunidades de aprimoramento a 

identificação de gargalos locais, a disseminação de boas práticas e o uso de ferramentas de 

monitoramento para fortalecer o planejamento e a transparência do programa. 

Palavras-chave: políticas públicas; Programa Nacional de Alimentação Escolar; agricultura 

familiar; desenvolvimento sustentável; sistema; subsistemas. 

 

1.​ Introdução 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma das políticas públicas 

mais antigas e abrangentes do país, atendendo mais de 40 milhões de estudantes em todos os 

municípios brasileiros (Silva, 2019). Segundo Bellé et al. (2014, apud Souza, Souza & Santos, 

2023), trata-se da maior iniciativa de alimentação escolar em execução no mundo. 

Regulamentado pela Lei nº 11.947/2009, o programa estabelece que ao menos 30% dos 

recursos federais sejam destinados à aquisição direta de produtos da agricultura familiar, 

visando fortalecer economias locais e promover o desenvolvimento sustentável (Brasil, 2009).  

O PNAE articula segurança alimentar, inclusão social e apoio à agricultura familiar, 

dialogando com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente os ODS 1, 2 e 

10. Para Ramos e Patrício (2014), a agricultura familiar constitui instrumento de coesão social 
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e territorial, enquanto Sen (2000) destaca o papel das políticas sociais na ampliação das 

capacidades produtivas das populações.  

Apesar de sua ampla capilaridade, persistem dificuldades na execução financeira do 

programa, sobretudo no cumprimento do percentual mínimo destinado à agricultura familiar. 

Estudos prévios abordam resultados e percepções específicas (Gabriel et al., 2014; Gabriel, 

Goulart & Calvo, 2015; Elias et al., 2019; Vieira et al., 2023), mas carecem de uma análise 

sistêmica capaz de revelar as interações entre os múltiplos atores envolvidos. 

Diante disso, este estudo analisa o modelo de operacionalização do PNAE em Santa 

Catarina, buscando identificar variáveis e relações que condicionam a aplicação dos recursos, 

avaliar o desempenho municipal e compreender fatores que afetam a destinação à agricultura 

familiar. 

 

2.​ Fundamentação Teórica ou Marco Conceitual 

2.1 MODELAGEM DE SISTEMAS 

A modelagem de sistemas, aplicada ao contexto organizacional e às políticas públicas, 

busca compreender a dinâmica de interações entre múltiplos atores, indo além da análise de 

elementos isolados. Para Bastos (2003), essa abordagem contribui principalmente para o 

aprimoramento dos modelos mentais dos indivíduos, favorecendo processos de aprendizagem, 

especialmente quando associada a técnicas de modelagem (Gomes Galindo & Façanha 

Câmara, 2012). 

Maani e Cavana (2000) distinguem as abordagens hard e soft: enquanto a primeira 

enfatiza mensuração, precisão analítica e resolução de problemas estruturados, a segunda 

privilegia métodos conceituais, realismo e intervenção holística. Pollack (2007) associa a 

modelagem hard a pressupostos positivistas e objetivistas, e a modelagem soft a perspectivas 

construtivistas e interpretativas, centradas na construção intersubjetiva do conhecimento. 

No campo das políticas públicas, essas abordagens permitem tanto ampliar a 

capacidade analítica frente a múltiplas variáveis quanto aprofundar a compreensão de 

situações complexas marcadas por subjetividade (Andrade et al., 2006). A perspectiva soft, 

em especial, reconhece o papel do observador na definição do sistema e enfatiza processos 

reflexivos sobre a realidade percebida (Schlindwein, 2005; Berticelli Nunes & Schlindwein, 

2009), convergindo com Schön (1982) ao tratar a aprendizagem como prática estruturada de 

reflexão. 
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Em contextos complexos, a modelagem possibilita explorar comportamentos 

sistêmicos e identificar pontos potenciais de intervenção, considerando que sistemas sociais 

são dinâmicos, interdependentes e permeados por relações não lineares (Fernandes, 2001). 

 

2.2 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  

A implementação de políticas públicas ocorre em contextos complexos e 

interdependentes, nos quais os resultados emergem da interação entre múltiplos atores, 

exigindo abordagens que superem análises reducionistas (Rand, 2015; Silveira, 2002; 

Mueller, 2015). Modelos simplificados podem apoiar a compreensão desses processos, desde 

que mantenham aderência à realidade e considerem o ciclo de vida das políticas (Rossoni, 

2007; Peres, 2007).  

O PNAE insere-se nesse cenário, tendo sua operacionalização transformada pela 

descentralização dos recursos e pela exigência legal de destinação mínima de 30% à 

agricultura familiar (Brasil, 1994; Brasil, 1998; Brasil, 2009), configurando o Estado como 

agente central do mercado e indutor do desenvolvimento sustentável (Marques & 

Ponzilacqua, 2022; Freitas & Freitas, 2020). Contudo, a execução varia conforme os 

contextos territoriais, demandando planejamento, capacitação e articulação em rede (Rocha, 

2004; Costa, 2013; Grisa, 2012; Abreu, 2014), com níveis distintos de adesão entre 

municípios (Belik, 2017; Gregolin et al., 2017).  

Embora estudos anteriores destaquem a importância da cooperação entre os atores 

(Gabriel et al., 2015; Elias et al., 2019; Vieira et al., 2023), já este trabalho adota perspectiva 

político-organizacional, focalizando a descentralização orçamentária, o papel da entidade 

executora e o mapeamento dos subsistemas de distribuição dos recursos. 

 

3.​ Metodologia/Abordagem 

A pesquisa foi conduzida em quatro etapas integradas. Inicialmente, realizou-se 

levantamento documental e bibliográfico com dados secundários do FNDE extraídos do 

SigPC (“Dados da Agricultura Familiar” e “Aquisição da Agricultura Familiar no PNAE – 

2011 a 2022”), com recorte em Santa Catarina e foco nas compras municipais e estaduais, 

reconhecendo-se limitações relacionadas à exclusão de instituições federais e a possíveis 

vieses dos registros administrativos. 

Na sequência, efetuou-se o mapeamento sistêmico sob abordagem soft, identificando 

atores, relações causais, subsistemas e variáveis-chave. A terceira etapa analisou a execução 
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financeira do programa, especialmente o volume de recursos destinados à agricultura familiar 

e o cumprimento da meta de 30%. Por fim, elaborou-se diagnóstico do sistema e proposição 

de melhorias, visando ampliar a efetividade do PNAE. 

 

4.​ Resultados 

4.1 DEMONSTRAÇÃO DO MODELO VIGENTE 

A análise do PNAE foi iniciada com a elaboração de um modelo conceitual, por meio 

de diagramas de enlace causal. Essa técnica, de natureza qualitativa, é particularmente útil 

para evidenciar como o sistema é estruturado e como seus atores se relacionam, o que 

possibilita compreender o comportamento provável do conjunto, graças à forma simplificada 

com que representa os elementos e as interações. 

A Figura 1 apresenta o modelo de funcionamento do PNAE, evidenciando a 

dinamicidade das relações entre os atores; as entradas e as saídas do sistema; e a forma como 

esses elementos interagem para formar o ciclo de operacionalização da política. 

 

Figura 1 − Descentralização dos recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos dados do FNDE (Brasil, 2024). 

 

O ciclo de financiamento do PNAE é estruturado por mecanismo de retroalimentação 

baseado no número de matrículas da rede pública, utilizando os dados do Censo Escolar do 

ano anterior para o cálculo da dotação orçamentária (Brasil, 2009). Os repasses consideram 
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200 dias letivos e valores per capita definidos pela Resolução nº 2/2023, que atualizou 

parâmetros anteriores (Brasil, 2020b; Brasil, 2023b), variando atualmente entre R$ 0,41 e R$ 

2,56, com transferências realizadas em até oito parcelas anuais entre fevereiro e setembro 

(Brasil, 2024). 

Apesar dessa estrutura, o sistema apresenta vulnerabilidades, como oscilações no 

número de alunos, evasão escolar e histórica defasagem dos valores per capita, que tiveram 

poucos reajustes ao longo da última década (Brasil, 2023b). Após a descentralização, as 

compras devem priorizar a agricultura familiar, sob supervisão de um arcabouço institucional 

que envolve Conselhos de Alimentação Escolar, FNDE, TCU, CGU e Ministério Público, 

tendo a prestação de contas como pilar do controle público (Brasil, 1988; Brasil, 2009). 

O desenho normativo do programa também incorpora critérios de inclusão social, ao 

priorizar assentamentos, comunidades indígenas e quilombolas, permitir acréscimos para 

produtos orgânicos e reconhecer grupos de mulheres como públicos prioritários (Brasil, 2009; 

Brasil, 2013; Brasil, 2023a). Considerando essa heterogeneidade, o PNAE foi organizado em 

cinco subsistemas, cujas funções e contribuições são apresentadas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Subsistemas do Sistema Programa Nacional de Alimentação Escolar 

Ordem Subsistema Função Contribuições 

1 Aluno/FNDE 
 

Técnica Cálculo dos valores e 
destinação do orçamento 

2 FNDE/Entes governamentais Técnica Técnica - Descentralização de 
recursos 

3 Entes governamentais/Escolas Operacional 
 

Operacional - Processos de 
compra sustentáveis 

4 Escolas/Agricultura familiar Execução Oferta da alimentação 
saudável/desenvolvimento e 
geração de renda para as 
cooperativas da agricultura 
familiar/desenvolvimento 
sustentável 

5 Alimentação escolar/Aluno Execução Nutrição/segurança 
alimentar/educação alimentar e 
ambiental 

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos dados do FNDE (Brasil, 2024). 

 

Entre os subsistemas identificados, destaca-se o de número 3 — Entes 

governamentais/Escolas — responsável pela operacionalização do programa, onde são 

definidas as regras de participação e os processos de compra, viabilizando o engajamento da 
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agricultura familiar. Trata-se de uma etapa crítica, na qual a racionalidade limitada e decisões 

situacionais dos gestores podem gerar imperícias operacionais e subutilização dos recursos 

disponíveis. 

Na perspectiva da dinâmica de sistemas, a análise do comportamento das variáveis ao 

longo do tempo constitui ferramenta central para apoiar a tomada de decisão (Souza et al., 

2007 apud Souza, 2011). As principais variáveis do processo são apresentadas no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Variáveis referentes à aquisição de produtos da agricultura familiar 

Variável Tópico Índice Possíveis relações 
causais 

Exógena 
 

Alunos Número de 
matrículas 
registradas no censo 
escolar do ano 
anterior 

Aluno x FNDE 
Aluno x Prefeitura 
Alunos x Escolas 
Alunos x Agricultura 
familiar 
Aluno x 
Alimentação escolar 

Arcabouço institucional Dispositivos legais 
vigentes que 
fundamentam a 
atuação do programa 

Aluno x FNDE 
Aluno x Prefeitura 
Alunos x Escolas 
Alunos x Agricultura 
familiar 
Aluno x 
Alimentação escolar 

Endógena 

Recursos do programa - 
valores financeiros 
repassados pela União para os 
municípios de SC, com a 
finalidade de operacionalizar 
o PNAE 

Valores destinados 
ao PNAE/ano 

FNDE x Prefeituras 
Prefeituras x Escolas 

Compra de alimentos da 
agricultura familiar - valores 
financeiros procedentes da 
União operacionalizados 
pelos municípios do SC na 
compra de alimentos 
provenientes da agricultura 
familiar 

Percentual das 
compras destinadas à 
agricultura familiar 

Escolas x AF 
AF x Alimentação 
escolar 
Alimentação x 
Aluno 

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos dados do FNDE (Brasil, 2024). 

 

Foram identificadas duas variáveis exógenas — número de alunos, que agrega 

demanda e retroalimenta o sistema, e arcabouço institucional, que orienta a atuação dos 

atores, embora não assegure plena conformidade devido à racionalidade limitada e ao poder 
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discricionário dos gestores. As variáveis endógenas — recursos do programa e compras da 

agricultura familiar — impulsionam a dinâmica do sistema, estruturando o ciclo de aquisições 

e refletindo os efeitos da política. Esse arranjo evidencia a natureza complexa do PNAE, que 

articula dimensões educacionais, nutricionais, sociais, ambientais e de desenvolvimento rural. 

 

4.2 RECURSOS APLICADOS NA COMPRA DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

A análise dos dados de Santa Catarina, entre 2011 e 2022, permitiu avaliar o 

comportamento das variáveis endógenas, evidenciando a evolução da aplicação dos recursos 

destinados à aquisição de alimentos da agricultura familiar. O Gráfico 1 demonstra a 

tendência do quantitativo de recursos financeiros aplicados nessas compras pelos municípios 

catarinenses. 

 

Gráfico 1 – Aquisições em valores da agricultura familiar em Santa Catarina (2011 a 2022) 

 

Fonte: Painel de dados do FNDE (Brasil, s.d.). 

 

O gráfico revela execução continuamente ascendente entre 2011 e 2019, o que 

caracteriza normalidade e crescimento do sistema. Apesar da evidente diminuição observada 

nos anos de 2020 e 2021, verifica-se, em 2022, forte alavancagem, com tendência de 

crescimento superior à dos anos anteriores. O Gráfico 2 evidencia a tendência progressiva de 
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destinação dos recursos em termos percentuais, mostrando a “memória evolutiva” do 

programa. 

 

Gráfico 2 – Percentual de aquisição da agricultura familiar em Santa Catarina (2011 a 2022) 

 

Fonte: Painel de dados FNDE (Brasil, s.d.). 

 

Os resultados indicam que Santa Catarina passou a cumprir, de forma agregada, a meta 

mínima de 30% a partir de 2015, mantendo tendência de crescimento nos anos subsequentes. 

Em 2022, o percentual alcançou 55,10%, evidenciando que mais da metade dos recursos 

federais foi destinada à agricultura familiar. Apesar de oscilações pontuais entre 2020 e 2021, 

a trajetória de longo prazo permaneceu ascendente. 

A Tabela 1 detalha o desempenho municipal por faixas de aplicação, destacando que 

percentuais iguais ou superiores a 100% correspondem aos casos em que os entes executores 

destinaram integralmente os recursos do FNDE à compra de alimentos da agricultura familiar. 

 

 

 

279 



 
 
 
 
Tabela 1 – Percentual de aplicação de recursos da agricultura familiar por ano 

 

 

Fonte: Painel de dados do FNDE (Brasil, s.d.). 

 

A análise da tabela mostra clara evolução na aplicação dos recursos. Em 2011, 123 

municípios se concentravam nas três primeiras faixas, abaixo de 30%. Onze anos depois, em 

2022, houve notável concentração de municípios na última coluna, com 86 deles aplicando 

100% ou mais dos recursos na agricultura familiar, o que evidencia suplementação de valores 

com fontes próprias. A situação de 2011, quando nenhum município atingiu 100%, contrasta 

fortemente com o cenário de 2022. O Gráfico 3 demonstra o crescimento do número de 

municípios com desempenho exemplar (≥100%), com regressão significativa apenas em 

2020-2021. 
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Gráfico 3 – Quantidade de municípios que cumpriram ou superaram 100% da meta de 

aquisição de produtos da agricultura familiar 

 

Fonte: Painel de dados do FNDE (Brasil, s.d.). 

 

O Gráfico 4, por sua vez, mostra trajetória de redução no número de municípios que 

não cumpriram a meta (<30%), embora se observe aumento expressivo desse quantitativo 

justamente no período da pandemia. 

 

Gráfico 4 – Quantidade de municípios que não atingiram 30% da meta de aquisição de 

produtos da agricultura familiar 

 

Fonte: Painel de dados do FNDE (Brasil, s.d.). 

281 



 
 
 
 

 

Por fim, o Gráfico 5 mostra que o número de municípios que praticamente não 

adquiriram produtos da agricultura familiar (<1%) continuou diminuindo, chegando a apenas 

um município em 2022, após o desequilíbrio observado entre 2020-2021. 

 

Gráfico 5 – Quantidade de municípios que atingiram menos de 1% da meta de aquisição de 

produtos da agricultura familiar

 

Fonte: Painel de dados do FNDE (Brasil, s.d.). 

 

A instabilidade observada entre 2020 e 2021 decorreu principalmente da pandemia de 

covid-19, caracterizada como choque exógeno imprevisível com impactos significativos sobre 

o PNAE. Em resposta, o arcabouço institucional demonstrou capacidade adaptativa, 

implementando plano de ação que incluiu repasses extras (Brasil, 2020a), evidenciando a 

resiliência do sistema frente a crises. A partir de 2022, verificou-se recuperação consistente, 

com retomada da trajetória de crescimento registrada até 2019. 

 

4.3 PONTOS DE INTERVENÇÃO E APRIMORAMENTO POTENCIAL DA REPRESENTAÇÃO DOS SUBSISTEMAS 

DE DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS 

A análise identifica pontos estratégicos de intervenção nos subsistemas do PNAE, 

considerando seus mecanismos de retroalimentação e a complexidade inerente à 

implementação de políticas públicas. Nas variáveis endógenas, observa-se que o aumento dos 
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recursos por aluno, embora relevante, não garante automaticamente melhores resultados, 

enquanto o fortalecimento das compras da agricultura familiar depende diretamente de ações 

ativas das gestões locais e da superação de entraves operacionais que ainda limitam o acesso de 

produtores ao programa.  

A variável exógena relacionada ao número de alunos atua como mecanismo de 

autorregulação do sistema, pois gera demanda financeira e sustenta a continuidade da política. 

Entretanto, a efetividade do PNAE está fortemente condicionada à adesão dos atores 

envolvidos. A aceitação da alimentação pelos estudantes, o engajamento dos gestores e a 

articulação entre nutricionistas, educadores e agricultores constituem fatores decisivos, 

indicando que resultados mais consistentes emergem de processos colaborativos, e não apenas 

do cumprimento formal das normas.  

Como hipóteses de aprimoramento, propõe-se aprofundar a análise dos municípios que 

ainda não atingem o mínimo legal de 30%, identificando gargalos produtivos e logísticos, ao 

mesmo tempo em que se sistematizam as boas práticas dos municípios com desempenho 

elevado. Sugere-se, ainda, a criação de dashboards públicos de monitoramento municipal, com 

indicadores em tempo real sobre execução orçamentária, compras da agricultura familiar e 

frequência escolar, como instrumentos estratégicos de transparência, aprendizagem contínua e 

apoio à tomada de decisão. 

 

5.​ Conclusão 

A análise do PNAE em Santa Catarina evidencia que as abordagens hard e soft de 

modelagem de sistemas são complementares: enquanto a primeira permite mensurar 

resultados e identificar anomalias, a segunda aprofunda a compreensão das relações, da 

aprendizagem organizacional e da capacidade adaptativa do programa. Os achados confirmam 

o PNAE como política pública complexa e interdependente, cujo desempenho depende da 

ação articulada de múltiplos atores, tendo o aluno como principal elemento gerador de 

demanda. 

Os resultados indicam trajetória ascendente na destinação de recursos à agricultura 

familiar, refletindo esforços conjuntos dos agentes envolvidos. Contudo, persistem 

vulnerabilidades estruturais, como a instabilidade das matrículas, a insuficiência do arcabouço 

legal para garantir adesão plena e a defasagem dos valores per capita, que limitam a execução 

do programa em parte dos municípios. 
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O estudo aponta caminhos de aprimoramento, incluindo a identificação de gargalos 

produtivos e logísticos em localidades de baixo desempenho, a sistematização das boas 

práticas dos municípios com execução superior a 100% e o desenvolvimento de dashboards 

públicos para monitoramento em tempo real. Recomenda-se atuação proativa dos gestores 

estaduais e municipais, com uso de dados abertos e fortalecimento de arranjos produtivos 

locais, bem como revisão federal dos critérios de reajuste per capita e maior integração entre 

políticas de alimentação escolar e permanência estudantil. 

Por fim, destaca-se a necessidade de pesquisas futuras em nível municipal, com 

estudos comparativos e métodos qualitativos complementares, dada a relevância estratégica 

do PNAE para o desenvolvimento sustentável e a segurança alimentar. 
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Resumo 

Este relato de experiência analisa a eficácia de um mecanismo de inovação aberta no 

enfrentamento de gargalos operacionais e logísticos do complexo portuário da Foz do Rio 

Itajaí, sob gestão federal. O Programa Rotas para Inovação foi estruturado como um "funil de 

inovação" para reduzir o risco tecnológico da administração pública, qualificando demandas 

críticas em sustentabilidade, eficiência energética e gestão documental antes de conectá-las ao 

ecossistema de soluções. A metodologia envolveu o mapeamento estruturado de "dores", 

workshops de sensibilização e a curadoria de propostas, resultando no encaminhamento de 

vinte e duas soluções qualificadas para avaliação direta pelos demandadores. Para além das 

entregas tecnológicas, os resultados qualitativos demonstram o desenvolvimento de 

capacidades institucionais e o fortalecimento da governança de dados nas organizações 

participantes, estabelecendo um legado de aprendizado coletivo e fluxos de validação 

rastreáveis. O trabalho conclui que a abordagem de problem driven innovation oferece um 

modelo replicável para políticas públicas de infraestrutura estratégica, alinhando metas 

nacionais de sustentabilidade a soluções localmente ancoradas em parceria com centros de 

inovação e autoridades portuárias. 

Palavras-chave: Inovação Aberta; Gestão Portuária; Parcerias Público-Privadas; GovTech; 

Desenvolvimento Regional. 

 

1.​ Introdução 

O Complexo Portuário da Foz do Rio Itajaí constitui um dos principais motores do 

desenvolvimento econômico e social de Santa Catarina, articulando setores portuário, 
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industrial e de serviços (Brasil, 2024). Em cenário de competição global, a busca por 

eficiência, digitalização e sustentabilidade torna-se condição para manter a relevância e a 

atratividade logística da região (Cilo, 2026). Ao mesmo tempo, as empresas do complexo 

acumulam problemas operacionais persistentes que extrapolam o âmbito estritamente privado, 

uma vez que geram externalidades negativas em mobilidade, meio ambiente e no uso da 

infraestrutura local. Sob essa ótica, a resolução de tais 'dores' deixa de ser um desafio 

meramente corporativo para se tornar uma estratégia de geração de valor público, onde a 

busca por eficiência sistêmica e soluções compartilhadas contribui diretamente para a 

sustentabilidade e a competitividade do território. 

O Edital de Chamamento Público nº 003/2025, lançado pelo ELUME Centro Regional 

de Inovação e vinculado ao Programa Rotas para Inovação, identifica explicitamente tais 

dores, categorizando-as em três grandes eixos: (i) sustentabilidade e matriz energética, 

abrangendo emissões de gases de efeito estufa, resíduos, ruídos e a necessidade de 

diversificação da matriz; (ii) eficiência logística e gestão de fluxos, que inclui a ausência de 

sistemas eficazes para agendamento de caminhões e gargalos na devolução de contêineres; e 

(iii) transformação digital e governança de dados, focando na automatização de processos, 

centralização de documentos e manutenção de equipamentos. No caso da JBS Terminais, por 

exemplo, a dor é a gestão dos agendamentos antes da entrada no terminal, sem sistema 

adequado de validações prévias, o que gera acúmulo de atividades no gate e filas de 

caminhões. No Porto de Itajaí, as dores envolvem a necessidade de iniciativas que minimizem 

emissões, resíduos e ruídos, bem como soluções que reduzam o consumo de energia elétrica e 

diversifiquem a matriz energética, incluindo estudos de viabilidade técnica, econômica e 

ambiental para fornecimento de energia a navios atracados. Na SC Portos, problemas são 

relatados na gestão de documentos (NF-e, packing list, documentos de motoristas e veículos 

dispersos em e-mail, WhatsApp e planilhas) e na manutenção e planejamento operacional de 

equipamentos, hoje controlados em planilhas com risco de gargalos e custos extras frente ao 

crescimento da demanda. No plano teórico, a literatura de inovação aberta destaca que 

problemas setoriais complexos, sobretudo em infraestrutura, exigem mecanismos 

colaborativos de solução que articulem empresas, startups e instituições de pesquisa. 

Chesbrough (2003) define inovação aberta como o uso intencional de fluxos internos e 

externos de conhecimento para acelerar inovação e ampliar mercados, rompendo com a lógica 

de inovação estritamente interna. Isso é reforçado na literatura latino-americana, que entende 
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inovação como processo de aprendizado coletivo, envolvendo múltiplos stakeholders em 

projetos colaborativos 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

O Programa Rotas para Inovação foi concebido como programa de inovação aberta, 

realizado em parceria por ELUME Centro Regional de Inovação, Sebrae Startups, Autoridade 

Portuária do Porto de Itajaí e Autoridade Portuária do Porto de Santos. A metodologia 

adotada se organiza em três macro-etapas, conforme ilustra o Quadro 1, sendo: mapeamento 

estruturado das dores, conexão entre demandas e solucionadores, e período de integração para 

aprofundamento técnico das soluções. 

 

Quadro 1 – Metodologia do Programa Rotas para Inovação 

Mapeamento 
estruturado das 
dores 

1. Lançamento do programa em 26/08 na Superintendência do Porto de Itajaí, 
com painel de apresentação detalhada, visita técnica à área portuária e canal de 
acesso, e dialogo com atores estratégicos 
2. Workshop coletivo de sensibilização, identificação e apresentação das 
demandas em 10/09, articulado a reuniões individuais com empresas 
interessadas, conduzido por ELUME e Sebrae Startups. 
3. Consolidação das dores em um quadro de “Relação de Demandas”, com 
descrição sintética por empresa. 

Estruturação dos 
casos de dor 

1. As demandas padronizadas em fichas conforme fluxo de curadoria dos 
organizadores do Programa 
2. Os exemplos de SC Portos e JBS Terminais ilustram esse modelo: problemas 
de dispersão documental e processos manuais, necessidades de portal único, 
workflow de validação, integrações automáticas e KPIs, bem como requisitos 
inegociáveis de controle de validade, rastreabilidade, governança de dados e 
LGPD. 
3. No caso dos agendamentos JBS, a ficha explicita o uso subótimo de um portal 
web atual, a ausência de sistema de validação prévia e expectativas de redução 
de filas, acessos indevidos e problemas documentais.​  

Conexão com 
solucionadores e 
período de 
integração 

1. Evento sobre inovação aberta, apresentação em pitch das demandas e 
dinâmicas de conexão entre demandadores e potenciais solucionadores 
2. Submissão de propostas por startups, empresas de base tecnológica e ICTs em 
formulário padrão, com contextualização do desafio, descrição da solução, 
resultados esperados e grau de maturidade 
3. Avaliação inicial pela organização, segundo critérios de aderência ao desafio 
e qualidade da proposta 
4. Período de integração de 13 de outubro a 25 de novembro de 2025, no qual 
propostas qualificadas foram encaminhadas aos demandadores, que interagiram 
diretamente com solucionadores para desenvolver, detalhar e validar propostas
​  

Fonte: elaboração própria (2026) 
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Do ponto de vista analítico, a abordagem de “problem driven innovation” converge 

com agendas de políticas públicas que priorizam soluções com alta aderência a problemas 

concretos, em contraste com investimentos genéricos em tecnologia (Zhao et al., 2025). 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

O framework central é a inovação aberta entendida tanto na perspectiva de 

Chesbrough (2003) quanto na adaptação brasileira de (Silvia e Dacorso, 2013), que 

descrevem a inovação como processo de aprendizado coletivo entre diferentes atores para 

além das fronteiras organizacionais. A estrutura do Rotas aproxima-se da ideia de funil aberto 

de inovação, em que os problemas são identificados na “boca” do funil, filtrados em eventos e 

workshops, conectados a soluções externas e aprofundados em provas de conceito. Do ponto 

de vista tecnológico, as demandas ilustradas na Figura 1 explicitam campos de aplicação do 

Programa. 

 

Figura 1 – Demandas identificadas no Programa 

 

Fonte: elaboração própria (2026) 

 

Há também uso de pipeline de OCR, automação de rotinas, scripts e planilhas 

integradas como provas de conceito anteriores à consolidação das soluções pretendidas, 

reforçando a importância de governança de dados e filas de revisão para fluxo de trabalho. 

Tais elementos dialogam com literatura recente sobre o papel de IoT, automação e analytics 
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em serviços intensivos em ativos, bem como sobre a importância de capacidade absortiva na 

adoção de inovação aberta, 

 

4.​ Resultados 

Do ponto de vista quantitativo, os principais resultados sistematizados indicam o 

mapeamento de pelo menos dez demandas setoriais específicas, distribuídas entre 5 empresas 

do Complexo Portuário e uma universidade. O sistema adotado possibilitou a mobilização de 

diferentes solucionadores distribuídos em 15 startups, empresas inovadora e uma instituição 

de ensino, ciência e tecnologia, gerando o encaminhamento de vinte e duas propostas 

qualificadas a seis demandadores. As parcerias contemplaram múltiplas demandas, como a 

gestão de agendamentos da JBS com soluções de Cargon, Regenera 3D, AJRD, GB 

Atendimento, Bykonz e DIGIACCESS, a central de documentos da SC Portos com propostas 

de Gruppe Tecnologia, 4mti Soluções e AJ Research Development S.A. (AJRD), as 

devoluções de contêineres da Barra do Rio com soluções da Depot In e Kamtech e iniciativas 

ambientais para o Porto de Itajaí com Grupo Venda Forte, IFSC, SPEN Inova, Tidewise e 

Clean Up Energy. 

Em paralelo, resultados qualitativos apontam para a consolidação de um portfólio de 

problemas estruturados, com diagnósticos claros sobre como os processos são realizados hoje, 

quais impactos operacionais geram e quais resultados são esperados em cada demanda, o que 

contrasta com contextos em que problemas permanecem implícitos e pouco formalizados. 

Observa-se também elevação do grau de especificidade das demandas, que passam a incluir 

requisitos inegociáveis e o estágio esperado das soluções (conceito, protótipo, validação), 

melhorando o ajuste entre demanda e oferta tecnológica. Além disso, há geração de 

oportunidades de negócio para os solucionadores, que passam a ter acesso direto a empresas 

âncora e possibilidade de desenvolvimento de provas de conceito, projetos-piloto ou 

contratação direta, ainda que os documentos não detalhem quantas dessas interações 

evoluíram para implementação efetiva. No interior das organizações demandantes, verifica-se 

o desenvolvimento de capacidades, ao menos no plano do aprendizado, relacionadas à 

governança de dados, desenho de fluxos de validação, rastreabilidade, definição e 

monitoramento de métricas e planejamento de capacidade, como evidenciado nos registros de 

aprendizados dos casos de SC Portos. 
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5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

Do ponto de vista da gestão pública, ainda que o Programa seja voltado a empresas e 

terminais, a experiência é relevante em três planos. Primeiro, demonstra um caminho para 

políticas públicas orientadas a problemas: governos podem apoiar programas que começam 

por explicitar dores setoriais e, só então, mobilizam oferta de inovação, evitando 

investimentos descolados da realidade operacional. Nesse sentido, o fato de o Porto de Itajaí 

ter sido federalizado em 2025, passando a ser gerido pelo Governo Federal por meio da 

Autoridade Portuária de Santos, vinculada ao Ministério de Portos e Aeroportos, reforça o 

caráter público-estratégico das decisões sobre o complexo e torna ainda mais pertinente que 

políticas federais de infraestrutura incorporem mecanismos de inovação aberta para lidar com 

desafios locais em articulação com governos subnacionais. Segundo, o Programa Rotas para 

Inovação contribui para o fortalecimento do ecossistema regional ao articular empresas, ICTs 

e startups, ampliando a capacidade do território de responder a desafios ambientais, 

energéticos e logísticos com soluções locais ou co-desenvolvidas; em termos de governança, 

isso se aproxima da perspectiva de ecossistemas de inovação, na qual o valor é cocriado por 

múltiplos atores em interação, e não apenas por uma firma isolada. Terceiro, a experiência 

oferece insumos concretos para agendas de regulação ambiental e energética: as demandas do 

Porto de Itajaí sobre emissões de gases de efeito estufa, ruídos, resíduos e consumo de energia 

articulam inovação tecnológica com metas de sustentabilidade, alinhando-se a tendências 

globais de “green ports” e às discussões sobre portos inteligentes e de baixo carbono; esse 

alinhamento ganha peso adicional quando se considera que as diretrizes ambientais e 

energéticas passam a ser definidas em escala federal, exigindo instrumentos capazes de 

traduzir metas nacionais em soluções localmente ancoradas. Tais aprendizados podem 

informar políticas subnacionais de clima, bem como programas de fomento a tecnologias 

limpas que dialoguem com a agenda federal para o porto. Para a administração pública 

interessada em replicar o modelo, o caso mostra que é possível estruturar editais que: (a) 

comecem da dor, (b) utilizem inovação aberta como framework, (c) organizem um funil de 

seleção e (d) preservem a autonomia dos demandadores na escolha das soluções, ao mesmo 

tempo em que criam um ambiente colaborativo supervisionado por um ente neutro, como o 

ELUME, e articulado a autoridades portuárias federais em contextos de gestão compartilhada 

de infraestrutura estratégica. 
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Resumo 

A Sala de Situação da Saúde de São José dos Pinhais é uma plataforma de inteligência pública 

que integra, organiza e disponibiliza dados da rede municipal em painéis atualizados em 

tempo real. A solução consolida cerca de 40 bases e módulos, padroniza regras de negócio e 

estabelece uma “fonte única da verdade”, substituindo planilhas e relatórios estáticos por 

indicadores confiáveis para a gestão. Implementada entre 2024 e 2025, reduziu o tempo de 

consolidação de 15 dias para até 2 dias úteis, elevou a conformidade de envio de 65% para 

100% das unidades e reduziu o retrabalho manual em ~80%. Hoje integra mais de 80 mil 

registros mensais, cobre 39 UBSs, 2 UPAs e o Hospital Municipal, com uso recorrente por 

cerca de 85 gestores e técnicos, apoiando decisões que impactam aproximadamente 340 mil 

habitantes. Desenvolvida com infraestrutura e licenças existentes na contratação, é modular, 

replicável e está em expansão para outras áreas da administração municipal (SÃO JOSÉ DOS 

PINHAIS, 2021). 

 

1.​ Introdução 

Antes da implantação da Sala de Situação, a gestão da saúde municipal enfrentava três 

problemas estruturantes: demora excessiva na consolidação de dados, ausência de 

interoperabilidade entre sistemas e elevado retrabalho operacional. A consolidação tardia 

inviabilizava respostas rápidas a situações críticas (picos de demanda, falta de insumos e 

ociosidade assistencial). Ao mesmo tempo, a ausência de integração entre módulos de 

farmácia, unidades básicas, UPAs e hospital impedia a visão sistêmica da rede. Nesse cenário, 

profissionais altamente qualificados dedicavam tempo excessivo à produção e conferência 

manual de relatórios, em detrimento do planejamento e da assistência. 

Além desses desafios, havia um fator determinante para a baixa maturidade analítica: 

soluções anteriores de BI não alcançaram adoção ampla, por limitações de usabilidade e, 

principalmente, de escala de acesso, mantendo a gestão dependente de exportações e 

relatórios estáticos (PDF/planilhas), com pouca agilidade e alto retrabalho (informação 

verbal) (RAMOS, 2026). 
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A Sala de Situação foi concebida para enfrentar esse conjunto de problemas por meio 

da centralização lógica dos dados, da padronização das regras de negócio e da 

disponibilização de informações estratégicas em tempo real, com aderência à rotina decisória 

e escalabilidade de acesso para diferentes perfis de usuários. 

 

2.​ Metodologia/Abordagem 

A estratégia priorizou usabilidade e adesão, considerando que experiências anteriores 

de BI apresentavam baixa utilização devido às limitações de acesso e facilidade de 

compreensão. Na nova abordagem, layouts e indicadores foram modulados conforme as 

necessidades dos setores, ampliando engajamento e uso recorrente. 

A implantação inicial foi estruturada em quatro fases, com cronograma de três meses, 

seguida de evolução contínua e ampliação do portfólio de painéis ao longo de 2024 e 2025: 

Fase 1 – Visão Estratégica e Mapeamento: definição do escopo funcional, priorização 

dos indicadores críticos para a gestão e alinhamento entre a visão estratégica e as 

regras técnicas dos bancos de dados, estabelecendo a “fonte única da verdade”. 

Fase 2 – Elaboração e Design Centrado no Usuário: desenvolvimento de protótipos 

baseados nos quatro pilares da saúde pública (Atenção Primária, Especialidades, 

Urgência e Hospitalar), com foco em usabilidade, leitura rápida e padronização visual 

para diferentes perfis de usuários. 

Fase 3 – Desenvolvimento e Integração: extração e consolidação de dados via 

integrações (API REST) e camada analítica (Yellowfin BI), integração com sistemas 

nacionais e validação rigorosa por processos de equivalência (“de-para”) com 

relatórios legados, garantindo confiabilidade. 

Fase 4 – Transição e Entrega: parametrização por perfil funcional, correções finais, 

capacitação prática de 72 profissionais e apresentação institucional para consolidação 

do apoio gerencial. 

A estratégia de implantação e evolução foi apoiada por um arranjo de governança 

operacional previsto em contrato, que inclui treinamento de usuários, suporte técnico remoto e 

manutenção continuada, além de técnicos residentes para acompanhamento e apoio à 

utilização plena do sistema nas rotinas da Secretaria de Saúde (SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 

2021). 

O mesmo instrumento prevê a possibilidade de customizações para novas 

funcionalidades, permitindo que melhorias e novos painéis sejam incorporados de forma 
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estruturada a partir de demandas priorizadas e validadas com as áreas gestoras (SÃO JOSÉ 

DOS PINHAIS, 2021). 

Além disso, adotou-se um modelo de desenvolvimento contínuo orientado por 

demanda (gestão de backlog), no qual gestores e áreas técnicas da Secretaria de Saúde 

mantêm contato permanente com a equipe responsável pelo gerenciamento das solicitações e 

priorização das entregas. Esse ciclo de feedback estruturado garantiu aderência dos painéis à 

rotina de gestão e assistência, sustentando a ampliação do portfólio de dashboards. Como 

resultado desse processo de co-criação, foram consolidados painéis e indicadores para 

múltiplas frentes operacionais e assistenciais, incluindo: (informação verbal) (RAMOS, 

2026). 

Atenção Primária e Unidades de Saúde: atendimentos por tipo (médico, enfermagem, 

odontologia, vacinação), pacientes aguardando, profissionais em atendimento e produtividade 

por profissional; 

Unidades Especializadas: pacientes agendados, atendidos e faltosos; 

Urgência e Emergência (UPA): triagem, pacientes aguardando, atendidos, tempo 

médio ​por classificação de risco e desempenho por profissional; 

Hospitalar: atendimentos ambulatoriais, leitos (ocupação/disponibilidade), cirurgias 

(agendadas, em andamento, canceladas e finalizadas); 

Regulação: filas e agendamentos (entradas do dia, agendados do dia e operadores em 

atividade); 

Imunização e Busca Ativa: aplicações, vacinas em atraso (com detalhamento por 

vacina/dose/dias), estoque e insumos com vencimento em até 30 dias; 

Assistência Farmacêutica: dispensação, entradas e estoque; 

Teleatendimento: atendimentos por especialidade, unidade de referência e profissional; 

Laboratório: exames coletados e laudados; 

Panorama de Condições de Saúde: perfis populacionais prioritários (gestantes, 

diabéticos, hipertensos, tuberculosos, autistas e crianças menores de 2 anos). 

 

3.​ Implementação/Desenvolvimento 

A Sala de Situação foi estruturada como solução corporativa integrada, com separação 

entre camada de aplicação, camada analítica e base dedicada: 
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• Backend (Java): autenticação e gestão de sessão; controle de permissões por perfil; 

orquestração da integração com o Yellowfin; exposição de menu e contexto do 

sistema, garantindo experiência unificada e governança de acesso. 

• Frontend (Angular): interface principal; renderização do módulo Sala de Situação; 

embedding dos dashboards via iframe; navegação unificada, reduzindo alternância 

entre sistemas. 

• Banco de Dados (PostgreSQL 16): Data Warehouse (DW) isolado e dedicado; 

armazenamento consolidado para análise; aumento de desempenho, rastreabilidade e 

consistência de indicadores. 

• Business Intelligence (Yellowfin BI): construção de dashboards, gráficos e 

indicadores; gerenciamento de permissões; disponibilização via API e mecanismos de 

embed. 

A solução integra-se ao ambiente corporativo de gestão da saúde por meio de 

contratação formal que assegura sustentação operacional do sistema e de sua evolução: o 

contrato prevê implantação, treinamento, suporte remoto, manutenção continuada, 

customizações eventuais e disponibilidade de técnicos residentes, garantindo suporte 

permanente às áreas usuárias e estabilidade do ambiente (SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 2021). 

Ademais, o instrumento contratual estabelece uso do sistema sem restrição de 

funcionalidades e sem limitação do número de usuários, requisito essencial para 

escalabilidade de acesso e adoção ampla na rede municipal (SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 

2021). 

 

4.​ Resultados 

A iniciativa reduziu o tempo de consolidação de dados de 15 dias para até 2 dias úteis, 

elevou a conformidade no envio de informações de 65% para 100% das unidades e reduziu o 

retrabalho manual em aproximadamente 80%. Atualmente, a plataforma integra mais de 80 

mil registros mensais, cobre 39 UBSs, 2 UPAs e o Hospital Municipal, apoiando decisões que 

impactam diretamente cerca de 340 mil habitantes. Cerca de 85 gestores e técnicos utilizam o 

sistema de forma recorrente, evidenciando a substituição do ciclo de exportações e relatórios 

estáticos por acompanhamento em tempo real e filtros analíticos, com maior agilidade de 

resposta às demandas internas (informação verbal) (RAMOS, 2026). 
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5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

A Sala de Situação da Saúde materializa um novo modelo de governança pública 

baseado em evidências, aplicável a qualquer município que busque eficiência, transparência e 

agilidade decisória. Ao consolidar dados de múltiplas fontes em uma única plataforma 

analítica, o projeto substitui planilhas manuais e relatórios estáticos por painéis dinâmicos que 

oferecem respostas em tempo real. Esse avanço enfrenta um obstáculo recorrente em 

iniciativas de BI no setor público: a baixa adesão causada por limitações de acesso e 

usabilidade, que tende a manter as equipes presas à exportação de relatórios e ao uso de 

planilhas. No caso do município, conforme depoimento do Diretor de Software, Carlos 

Eduardo Ramos, o modelo anterior restringia o acesso e não favorecia a compreensão pelos 

usuários, perpetuando o “vício” de PDFs e exportações para Excel; com a nova abordagem, 

tornou-se possível trabalhar com filtros complexos e visualizar informações em tempo real, 

com layouts de dashboards mais flexíveis, o que ampliou o engajamento e a capacidade de 

resposta às demandas internas (informação verbal) (RAMOS, 2026). Sua aplicabilidade 

prática é comprovada por mais de 85 gestores que utilizam a solução diariamente para 

decisões clínicas, operacionais e estratégicas. 

Na prática, a plataforma permite que uma enfermeira localize uma criança com 

vacinação atrasada e acione a família, que o diretor hospitalar visualize a ocupação de leitos 

por tipo de cirurgia, ou que o gestor identifique o vencimento de medicamentos com 30 dias 

de antecedência. Trata-se de uma inteligência de uso direto na ponta, incorporada à rotina de 

39 UBSs, 2 UPAs e 1 hospital municipal. 

Além do uso interno, a iniciativa foi apresentada publicamente como instrumento de 

acompanhamento em tempo real do atendimento na rede municipal, incluindo atendimentos 

em UBSs e UPA, tempo de espera, profissionais em atendimento e número de consultas, 

reforçando transparência, orientação ao cidadão e apoio da alta liderança institucional (SÃO 

JOSÉ DOS PINHAIS, 2025). 

A sustentabilidade do modelo está associada à sua capacidade de operar de forma 

continuada, com treinamento, suporte remoto e manutenção previstos, e com escalabilidade 

de uso sem limitação do número de usuários, reduzindo barreiras de adoção e ampliando o 

alcance na rede municipal (SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 2021). Além disso, a solução é 

replicável por se apoiar em arranjos já formalizados e em infraestrutura existente no 

município, sem necessidade de aquisição adicional de licenças além das já contratadas, 
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favorecendo expansão gradual para outras áreas e garantindo previsibilidade de operação 

(SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 2021). 
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Resumo 

A desigualdade de acesso aos serviços de saúde permanece como um desafio estrutural do 

Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente em estados marcados por dispersão territorial, 

escassez de especialistas e limitações socioeconômicas, como o Piauí. Nesse contexto, a 

transformação digital em saúde tem sido apresentada como estratégia potencial para ampliar o 

acesso, qualificar o cuidado e reduzir iniquidades. Este artigo analisou o programa estadual 

“Piauí Saúde Digital” à luz da literatura sobre transformação digital, inovação em saúde 

pública e equidade, por meio de um comparativo entre o período anterior à sua implantação 

(2018–2021) e o período posterior (2022–2025). Trata-se de um estudo documental e de 

revisão integrativa da literatura, com análise de conteúdo e construção de matriz comparativa 

“antes vs. depois”. Os resultados indicaram que o cenário anterior era marcado por fortes 

barreiras territoriais e organizacionais ao acesso, enquanto o período posterior apresenta 

evidências documentais de ampliação da oferta de teleconsultas e telediagnóstico, com 

potencial de redução de deslocamentos e fortalecimento da atenção primária. Todavia, 

persistem riscos relacionados à exclusão digital e à ausência de avaliações sistemáticas de 

impacto. Concluiu-se que o “Piauí Saúde Digital” representa uma inovação relevante no 

contexto piauiense, com potencial de redução de desigualdades de acesso, desde que 

acompanhado de governança, inclusão digital e avaliação contínua. 

Palavras-chave: Saúde digital; Telemedicina; Equidade em saúde; SUS; Piauí. 
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1.​ Introdução 

A desigualdade de acesso aos serviços de saúde constitui um dos principais desafios 

estruturais do sistema de saúde brasileiro, manifestando-se de forma particularmente intensa 

em territórios marcados por baixa densidade populacional, limitações de infraestrutura e 

elevada dependência do Sistema Único de Saúde (SUS). Estudos recentes evidenciam que, 

apesar da ampliação da cobertura da atenção primária e de avanços institucionais relevantes, 

persistem barreiras geográficas, organizacionais, socioeconômicas e informacionais que 

afetam de maneira desigual diferentes grupos populacionais, sobretudo nas regiões Norte e 

Nordeste do país (TOMASIELLO, 2023; BARROS et al., 2025). No Estado do Piauí, essas 

desigualdades assumem contornos específicos, relacionados à dispersão territorial dos 

municípios, à concentração de serviços especializados em poucos polos urbanos e à 

necessidade recorrente de longos deslocamentos para acesso a consultas, exames e 

procedimentos de média e alta complexidade, o que tende a penalizar de modo mais intenso 

populações rurais e famílias de baixa renda. 

Entre 2018 e 2021, período anterior à implantação da estratégia estadual de saúde 

digital, o acesso a serviços especializados no Piauí era caracterizado por forte dependência de 

encaminhamentos presenciais, filas prolongadas e dificuldades de coordenação entre a 

atenção primária e os demais níveis de atenção, cenário coerente com o padrão observado em 

outros estados do Nordeste brasileiro (BRASIL, 2020; NIC.BR, 2021). As barreiras de acesso 

incidiam com maior intensidade sobre municípios de pequeno porte e territórios distantes da 

capital, reforçando assimetrias históricas no interior do estado e reproduzindo desigualdades 

sociais e territoriais. 

Paralelamente, a última década foi marcada pela consolidação de uma agenda 

internacional e nacional de transformação digital em saúde. A Global strategy on digital 

health 2020-2025 destaca que as tecnologias digitais podem contribuir para ampliar o acesso, 

qualificar o cuidado e promover maior equidade, desde que integradas a políticas públicas, 

modelos assistenciais e estratégias de inclusão digital, especialmente em países com grandes 

desigualdades internas (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). No Brasil, a Estratégia 

de Saúde Digital para o Brasil 2020-2028 posiciona a transformação digital como eixo 

estruturante do SUS, enfatizando telessaúde, interoperabilidade de sistemas, prontuário 

eletrônico e governança de dados como instrumentos para enfrentar desigualdades de acesso e 

melhorar a eficiência do sistema (BRASIL, 2020; BRASIL, 2022). No entanto, pesquisas 

nacionais sobre o uso de tecnologias de informação e comunicação mostram que a 
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digitalização da saúde e a conectividade domiciliar ainda se distribuem de forma desigual 

entre regiões, tipos de estabelecimento e grupos sociais, com condições menos favoráveis 

justamente nos segmentos mais dependentes do SUS (NIC.BR, 2021; CGI.BR, 2023). 

É nesse contexto que se insere o programa “Piauí Saúde Digital”, concebido como 

estratégia de transformação digital da atenção à saúde do Estado do Piauí, com forte ênfase 

em telemedicina e telediagnóstico. Publicações oficiais indicam que, a partir de 2023, o 

programa foi implantado e expandido progressivamente, alcançando, até 2025, elevado 

volume de atendimentos remotos e ampla cobertura territorial, incluindo Unidades Básicas de 

Saúde e escolas em todos os municípios do estado (PIAUÍ, 2025a; PIAUÍ, 2025b). 

O escopo do programa combina salas de telemedicina em equipamentos públicos com 

atendimento por aplicativo, o que sugere potencial de reconfiguração dos fluxos de acesso à 

atenção especializada, de fortalecimento da atenção primária e de redução de deslocamentos, 

particularmente relevantes em um estado de grande extensão territorial, baixa densidade de 

especialistas e forte interiorização da pobreza (RIBEIRO; GOMES, 2024). Apesar da 

visibilidade institucional e dos resultados expressivos alcançados, ainda são escassas 

pesquisas acadêmicas sobre os efeitos concretos do “Piauí Saúde Digital” na redução de 

desigualdades de acesso e na promoção da equidade em saúde no Piauí. 

Diante deste cenário, colocou-se o problema central desta pesquisa: compreender de 

que forma o “Piauí Saúde Digital” se relaciona com a transformação digital e a inovação em 

saúde pública no Piauí e em que medida o programa apresenta potencial, ou evidências já 

observáveis, para reduzir desigualdades de acesso quando se compara o período anterior à sua 

implantação com o período posterior. Essa problemática desdobrou-se em questões analíticas 

que atravessam o texto, como a identificação das principais barreiras de acesso à saúde no 

Piauí no intervalo de 2018 a 2021, a caracterização dos componentes de transformação digital 

e inovação associados ao programa entre 2022 e 2025 com base em documentos e literatura 

disponíveis, e a análise das dimensões em que o cenário “depois” tende a diferir do “antes” 

em termos de acesso, equidade, eficiência e qualidade. 

O objetivo geral deste estudo foi analisar como o “Piauí Saúde Digital” se articula à 

agenda de transformação digital e inovação em saúde pública no Piauí, discutindo seu 

potencial e as evidências disponíveis para reduzir desigualdades de acesso por meio de um 

comparativo entre o período anterior à implantação do programa (2018-2021) e o período 

posterior (2022-2025). Especificamente, o artigo buscou, em primeiro lugar, caracterizar o 

cenário de acesso à saúde no Piauí no período 2018-2021, identificando as principais barreiras 
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geográficas, estruturais, socioeconômicas e digitais que condicionavam o uso dos serviços; 

em segundo lugar, descrever e analisar os elementos de transformação digital e inovação 

associados ao “Piauí Saúde Digital” no período 2022-2025, com atenção tanto aos 

mecanismos pelos quais a digitalização pode reduzir desigualdades quanto aos riscos de 

exclusão digital e de reprodução de iniquidades; e, por fim, construir um comparativo 

estruturado entre os dois períodos, distinguindo cuidadosamente evidências documentais de 

inferências teóricas e propondo um modelo avaliativo inicial para mensurar resultados e 

impactos do programa. 

Além disso, foi possível definir como questão norteadora desta pesquisa: em que 

medida e em quais dimensões o cenário de acesso à saúde no Piauí tende a diferir entre os 

períodos 2018-2021 e 2022-2025, considerando a implantação do “Piauí Saúde Digital”, as 

evidências disponíveis e os limites analíticos e empíricos existentes? Devido à ausência de 

dados primários, a escassez de avaliações acadêmicas consolidadas e a dificuldade de 

atribuição causal direta em políticas complexas e recentes, o estudo adotou uma abordagem 

combinando análise documental e revisão integrativa da literatura (INSTITUTO DE 

ESTUDOS PARA POLÍTICAS DE SAÚDE, 2021; BRAGA, 2025), com o intuito de oferecer 

uma leitura teoricamente informada e empiricamente ancorada, que contribua tanto para o 

debate acadêmico sobre saúde digital e equidade quanto para a formulação de futuras agendas 

de avaliação do “Piauí Saúde Digital”. 

 

2.​ Fundamentação Teórica ou Marco Conceitual 

2.1 TRANSFORMAÇÃO DIGITAL EM SAÚDE: CONCEITOS, LIMITES E POTENCIALIDADES 

A transformação digital em saúde é compreendida, na literatura contemporânea, como 

um processo sistêmico que ultrapassa a informatização de serviços e envolve mudanças 

profundas na organização do cuidado, nos fluxos de trabalho, na governança institucional e no 

uso estratégico de dados em saúde. A World Health Organization (OMS) define saúde digital 

como um ecossistema sociotécnico que integra tecnologias digitais, sistemas de informação, 

pessoas, processos e instituições com o objetivo de melhorar o acesso, a qualidade, a 

eficiência e a equidade dos sistemas de saúde (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

Esse entendimento desloca o foco da tecnologia como fim em si mesma para sua 

função como meio de reorganização do sistema de saúde. Estudos recentes enfatizam que a 

transformação digital somente produz efeitos positivos quando articulada a políticas públicas, 

financiamento sustentável, capacitação profissional e estratégias explícitas de inclusão digital 
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(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021; BRAGA, 2025). Em contextos marcados por 

desigualdades estruturais, como o brasileiro, a saúde digital apresenta caráter ambivalente: 

pode reduzir barreiras geográficas e organizacionais, mas também pode aprofundar exclusões 

caso não considere desigualdades pré-existentes. 

A literatura internacional aponta que países e regiões com grandes vazios assistenciais 

e escassez de especialistas tendem a se beneficiar mais intensamente de estratégias de 

telemedicina e telediagnóstico, desde que estas estejam integradas às redes de atenção e 

orientadas por princípios de equidade e cuidado centrado no usuário (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2021). Esse marco conceitual é fundamental para analisar iniciativas 

subnacionais de saúde digital, como o “Piauí Saúde Digital”, situando-as em um campo mais 

amplo de transformação dos sistemas públicos de saúde. 

 

2.2 SAÚDE DIGITAL NO BRASIL E NO SUS: ESTRATÉGIA NACIONAL E DESAFIOS FEDERATIVOS 

No Brasil, a agenda de saúde digital foi institucionalizada com a publicação da 

“Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020-2028”, documento que estabelece diretrizes 

para a incorporação de tecnologias digitais no SUS, estruturando-se em eixos como 

governança, interoperabilidade, telessaúde, prontuário eletrônico do cidadão e formação de 

competências digitais (BRASIL, 2020). A estratégia vincula explicitamente a transformação 

digital à ampliação do acesso e à redução de desigualdades, reconhecendo o papel da 

telessaúde como instrumento de interiorização do cuidado especializado. 

Entretanto, relatórios institucionais demonstram que a implementação da estratégia 

ocorre de forma desigual no território nacional, refletindo assimetrias federativas e diferenças 

nas capacidades estatais de estados e municípios (BRASIL, 2022; BRAGA, 2025). A TIC 

Saúde 2021 evidenciou que, embora a maioria dos estabelecimentos de saúde utilize 

computadores e sistemas de informação, persistem lacunas importantes na qualidade da 

conectividade, na interoperabilidade entre sistemas e no uso avançado de dados, 

especialmente em Unidades Básicas de Saúde localizadas em municípios pequenos e áreas 

rurais (NIC.BR, 2021). 

No Nordeste brasileiro, essas limitações se combinam a desigualdades históricas de 

oferta de serviços especializados, tornando a saúde digital uma estratégia potencialmente 

relevante para ampliar o acesso, mas também um campo sensível a riscos de exclusão digital e 

fragmentação do cuidado (CGI.BR, 2023; RIBEIRO; GOMES, 2024). Nesse sentido, 
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programas estaduais de saúde digital precisam ser analisados à luz da capacidade de articular 

a agenda nacional com arranjos institucionais e realidades locais. 

 

2.3 TELEMEDICINA E TELEDIAGNÓSTICO: EVIDÊNCIAS SOBRE ACESSO, QUALIDADE E EFICIÊNCIA 

A telemedicina e o telediagnóstico ocupam posição central na literatura sobre saúde 

digital, sendo frequentemente apresentados como instrumentos capazes de reduzir barreiras 

geográficas, ampliar a oferta de especialistas e apoiar a atenção primária em contextos de 

escassez de recursos humanos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). Estudos 

publicados a partir de 2018 indicam que a teleconsulta, a teleinterconsulta entre profissionais 

e o telediagnóstico podem aumentar a resolutividade da atenção primária, reduzir filas por 

especialidades e agilizar a emissão de laudos, especialmente em regiões remotas (RIBEIRO; 

GOMES, 2024). 

No contexto do SUS, a literatura destaca que a integração da telemedicina às redes de 

atenção é condição fundamental para que seus benefícios se materializem. Quando articulada 

à atenção primária, a telessaúde pode fortalecer o papel coordenador das equipes de saúde da 

família, reduzir encaminhamentos desnecessários e melhorar a continuidade do cuidado, 

sobretudo no acompanhamento de condições crônicas (BRASIL, 2020; INSTITUTO DE 

ESTUDOS PARA POLÍTICAS DE SAÚDE, 2021). Além disso, a redução de deslocamentos 

tende a gerar ganhos indiretos para usuários e famílias, como diminuição de custos e de 

perdas de tempo de trabalho. 

Apesar dessas potencialidades, a literatura também aponta limites e riscos associados à 

expansão da telemedicina. Entre eles destacam-se desafios relacionados à qualidade da 

interação clínica mediada por tecnologias, à adequação de protocolos assistenciais, à proteção 

de dados pessoais e à possibilidade de aprofundamento da exclusão digital (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2021; CGI.BR, 2023). Esses elementos reforçam a necessidade 

de analisar programas de telemedicina não apenas sob a ótica da eficiência, mas também da 

equidade e da justiça social. 

 

2.4 EQUIDADE EM SAÚDE E EXCLUSÃO DIGITAL: NOVAS CAMADAS DE DESIGUALDADE 

A equidade em saúde é definida como a ausência de desigualdades injustas, evitáveis e 

sistemáticas no acesso aos serviços e nos resultados em saúde entre diferentes grupos 

populacionais (BARROS et al., 2025). Estudos recentes sobre o Brasil evidenciam que 
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desigualdades territoriais, socioeconômicas e raciais continuam a moldar fortemente o 

acesso ao SUS, com impactos mais intensos sobre populações de baixa renda, residentes em 

áreas rurais e municípios de pequeno porte (TOMASIELLO, 2023). 

A incorporação de tecnologias digitais adiciona uma nova camada a esse debate: a 

exclusão digital em saúde. Pesquisas nacionais sobre acesso à internet e uso de tecnologias 

mostram que, embora a conectividade tenha avançado nos últimos anos, persistem diferenças 

significativas segundo renda, escolaridade, região e situação urbano-rural (NIC.BR, 2021; 

CGI.BR, 2023). Essas desigualdades afetam diretamente a capacidade de diferentes grupos se 

beneficiarem de políticas baseadas em aplicativos, plataformas digitais e teleatendimento. 

A literatura descreve a exclusão digital em saúde como fenômeno multidimensional, 

envolvendo infraestrutura de conectividade, acesso a dispositivos, letramento digital e 

letramento em saúde (RIBEIRO; GOMES, 2024). Em contextos como o do Piauí, onde 

parcelas expressivas da população dependem do SUS e apresentam vulnerabilidades 

socioeconômicas, políticas de saúde digital tendem a ser mais equitativas quando incorporam 

pontos públicos de acesso assistido e estratégias de apoio presencial, mitigando a dependência 

de conectividade domiciliar (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

 

2.5 INOVAÇÃO EM SAÚDE PÚBLICA, CAPACIDADES ESTATAIS E VALOR PÚBLICO 

Do ponto de vista da administração pública, a implementação de programas de saúde 

digital pode ser compreendida como processo de inovação em serviços públicos. A literatura 

sobre inovação pública enfatiza que a geração de valor público depende não apenas da adoção 

de tecnologias, mas da articulação entre capacidades técnicas, administrativas e 

político-institucionais, bem como da coordenação entre diferentes níveis de governo 

(LACERDA; MACHADO; BRITO, 2023). 

No campo da saúde, estudos recentes apontam que a inovação frequentemente enfrenta 

obstáculos como fragmentação institucional, descontinuidade de políticas, fragilidades na 

governança de dados e ausência de avaliações sistemáticas (INSTITUTO DE ESTUDOS 

PARA POLÍTICAS DE SAÚDE, 2021; BRAGA, 2025). Em sistemas descentralizados como 

o SUS, essas dificuldades tendem a ser ampliadas, tornando a capacidade de coordenação 

federativa um elemento central para o sucesso de iniciativas digitais. 

Nesse sentido, programas estaduais de saúde digital podem representar inovações 

relevantes quando conseguem alinhar tecnologia, modelo assistencial e governança, 

produzindo valor público na forma de maior acesso, melhor qualidade do cuidado e redução 
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de desigualdades. A análise dessas iniciativas exige, portanto, um referencial teórico que 

integre saúde digital, equidade e inovação pública, como proposto neste estudo. 

 

2.6 AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS DE SAÚDE DIGITAL: TEORIA DE MUDANÇA E INDICADORES 

A avaliação de políticas de saúde digital é apontada na literatura como condição 

fundamental para assegurar legitimidade, sustentabilidade e aprendizado institucional. 

Abordagens baseadas em teoria, como a Theory-Based Evaluation e a teoria de mudança, são 

amplamente recomendadas para políticas complexas e recentes, pois permitem explicitar a 

cadeia causal que liga insumos, atividades, produtos, resultados e impactos esperados 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

No caso da saúde digital, a literatura sugere o uso combinado de indicadores de 

processo, acesso, equidade e resultados, além de métodos quantitativos e qualitativos de 

análise (RIBEIRO; GOMES, 2024). Em contextos marcados por desigualdade digital, 

avaliações robustas devem incorporar variáveis relacionadas à conectividade e ao uso efetivo 

das tecnologias, recorrendo a dados administrativos do SUS e a pesquisas nacionais de TIC 

(NIC.BR, 2021; CGI.BR, 2023). 

Para o contexto piauiense, esse referencial orienta a construção de um modelo 

avaliativo capaz de distinguir evidências empíricas disponíveis de inferências teóricas, 

evitando conclusões precipitadas e contribuindo para o aperfeiçoamento contínuo da política 

pública. 

 

3.​ Metodologia/Abordagem 

No que se refere o método e para garantir a robustez científica deste artigo, a escolha 

metodológica recaiu sobre a Revisão Sistemática de Literatura (RSL), desenvolvida com base 

em estudo documental, abordagem adequada para a análise de políticas públicas recentes, 

para as quais ainda não há ampla disponibilidade de dados primários ou séries históricas 

consolidadas. A escolha metodológica fundamenta-se na necessidade de analisar o “Piauí 

Saúde Digital” a partir de evidências verificáveis, distinguindo claramente dados 

documentais, achados da literatura e inferências teóricas. Esta modalidade de pesquisa, que se 

baseia em protocolos específicos, foi, portanto, empregada para analisar o estado da arte sobre 

o tema por meio de critérios de seleção (GALVÃO; RICARTE, 2019). 

A revisão integrativa foi conduzida em bases científicas nacionais e internacionais, 

incluindo SciELO, PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google Scholar, utilizando 
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descritores relacionados a saúde digital, telemedicina, transformação digital em saúde, 

equidade em saúde, SUS e avaliação de políticas públicas. Foram priorizados estudos 

publicados entre 2018 e 2025, sem exclusão de literatura clássica recente quando relevante 

para fundamentação conceitual. A seleção considerou critérios de pertinência temática, 

qualidade metodológica, documentos públicos institucionais e aderência ao contexto 

brasileiro. 

Para a análise, os dados textuais (matérias, relatórios, leis, etc) foram submetidos a 

procedimentos de análise de conteúdo (Bardin, 2011), orientada pelas dimensões de acesso, 

equidade e qualidade, e organizados em uma matriz comparativa “antes vs. depois” 

(2018-2021 vs. 2022-2025) com procedimentos de triangulação de fontes e evidencias, de 

modo a aumentar a robustez e a validade dos achados (Yin, 2014). Por fim, os achados foram 

analisados criticamente a luz da literatura sobre saúde, inovação e transformação digital, 

articulando as evidências empíricas com os referenciais teóricos escolhidos. 

As principais limitações do estudo referem-se à ausência de dados primários, à 

dificuldade de atribuição causal direta entre o programa e eventuais mudanças observadas e 

ao risco de viés de documentação institucional. Do ponto de vista ético, o estudo utiliza 

exclusivamente dados secundários de acesso público, não envolvendo informações 

individualizadas ou sensíveis. 

 

4.​ Resultados 

4.1 DIAGNÓSTICO DO CENÁRIO ANTERIOR (2018-2021) 

No período de 2018 a 2021, o acesso aos serviços de saúde no Piauí apresentava 

barreiras estruturais associadas à distribuição territorial desigual de serviços especializados, à 

concentração de exames e consultas em polos regionais e à fragmentação dos fluxos de 

encaminhamento no SUS. A literatura nacional indica que esse padrão é recorrente em 

estados do Nordeste, onde a escassez de especialistas e a dependência de deslocamentos 

longos penalizam populações de municípios pequenos e áreas rurais (TOMASIELLO, 2023). 

Relatórios institucionais e pesquisas nacionais apontam que, nesse período, a atenção 

primária operava com resolutividade variável, e a articulação com a atenção especializada era 

limitada por filas, demora na emissão de laudos e dificuldades logísticas (NIC.BR, 2021). 

Esse cenário reforçava desigualdades territoriais e socioeconômicas no acesso ao cuidado. 
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4.2 CARACTERIZAÇÃO DO CENÁRIO POSTERIOR (2022-2025) 

A partir de 2022, com a implantação do “Piauí Saúde Digital”, observa-se, segundo 

documentos oficiais, a ampliação da oferta de teleconsultas e telediagnóstico em todo o 

território estadual, com cobertura declarada em todos os municípios até 2025 (PIAUÍ, 2025a; 

PIAUÍ, 2025b). O programa passou a operar com salas de telemedicina em Unidades Básicas 

de Saúde e escolas, além de atendimento por aplicativo, indicando uma estratégia híbrida que 

combina acesso assistido e remoto. 

Embora ainda sejam escassos estudos independentes de avaliação, os documentos 

analisados sugerem potencial redução de filas, maior agilidade diagnóstica e fortalecimento 

do papel da atenção primária como coordenadora do cuidado, em consonância com a 

literatura sobre telessaúde no SUS (BRASIL, 2020; RIBEIRO; GOMES, 2024). 

 

Tabela 1 - Matriz conceitual de desigualdade de acesso em saúde aplicada ao contexto 

piauiense 

 

Fonte: Autoria Própria (2026) 
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Tabela 2 - Comparativo “antes vs. depois” do Piauí Saúde Digital (2018-2021 vs. 2022-2025) 

 

 

5.​ Contribuição para a Gestão Pública 

Um ponto importante é que através de publicações e relatórios a literatura reconhece 

que na saúde digital a efetividade das tecnologias aplicadas aos sistemas de saúde depende 

fortemente da atuação dos profissionais que atuam na mediação entre recursos tecnológicos e 

práticas assistenciais. A Organização Mundial da Saúde destaca que a transformação digital 

não se limita à incorporação de ferramentas tecnológicas, mas exige uma força de trabalho em 

saúde capacitada, capaz de integrar tecnologias digitais aos processos clínicos, assistenciais e 

organizacionais, assegurando qualidade, segurança e equidade no cuidado (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

Nesse sentido, os profissionais de saúde assumem papel estratégico ao interpretar 

informações geradas por sistemas digitais, apoiar usuários no uso das tecnologias e garantir 

que o cuidado mediado por ferramentas digitais permaneça centrado nas necessidades dos 

indivíduos e das comunidades. Em contextos marcados por desigualdades socioeconômicas e 

territoriais, como o do Estado do Piauí, essa mediação profissional torna-se ainda mais 

relevante, uma vez que a ausência de suporte técnico-assistencial pode comprometer a adesão 

dos usuários e ampliar riscos de exclusão digital. 

 

6.​ Discussão 

6.1 DO ACESSO FÍSICO AO ACESSO MEDIADO POR TECNOLOGIA: MUDANÇA DE PARADIGMA OU AJUSTE 

INCREMENTAL? 

O comparativo entre os períodos 2018-2021 e 2022-2025 sugere que o “Piauí Saúde 

Digital” introduz uma inflexão relevante na forma como o acesso aos serviços especializados 
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é organizado no território piauiense. No cenário anterior, o acesso era predominantemente 

físico e fortemente dependente do deslocamento dos usuários até polos regionais, 

configurando um modelo que penalizava municípios pequenos, populações rurais e famílias 

de baixa renda. A expansão do atendimento mediado por tecnologias digitais, especialmente 

por meio de teleconsultas e telediagnóstico, aponta para uma transição em direção a um 

modelo no qual o acesso deixa de estar condicionado exclusivamente à presença física do 

usuário nos serviços especializados. 

Essa transição pode ser interpretada como uma mudança de paradigma no acesso à 

saúde ou, alternativamente, como um ajuste incremental no interior do modelo tradicional do 

SUS. A literatura sugere que a distinção entre esses dois cenários depende menos da 

tecnologia empregada e mais do grau de reorganização dos fluxos assistenciais e da 

coordenação entre níveis de atenção (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). No caso 

analisado, embora haja evidências documentais de ampliação da oferta mediada por 

tecnologia, ainda é incerto se essa mudança se traduz em transformação estrutural do modelo 

assistencial ou se opera, predominantemente, como mecanismo compensatório para déficits 

históricos de oferta presencial. 

 

6.2 REDUÇÃO DE DESIGUALDADES TERRITORIAIS: EVIDÊNCIA EMERGENTE E FRONTEIRAS ANALÍTICAS 

A dimensão territorial da desigualdade de acesso é aquela para a qual o “Piauí Saúde 

Digital” apresenta indícios mais consistentes de impacto potencial. A literatura nacional e 

internacional converge ao apontar que a distância geográfica e o custo de deslocamento são 

fatores centrais de desigualdade no acesso a serviços especializados, sobretudo em regiões de 

baixa densidade populacional (TOMASIELLO, 2023; BARROS et al., 2025). Nesse sentido, 

a interiorização do atendimento remoto tende a reduzir assimetrias históricas entre capital, 

polos regionais e municípios de pequeno porte. 

Todavia, a análise também evidencia limites importantes. A redução da desigualdade 

territorial não implica, automaticamente, redução de desigualdades socioeconômicas ou 

interseccionais. A ausência de dados desagregados por perfil dos usuários impede avaliar se 

os grupos historicamente mais vulneráveis são, de fato, os principais beneficiários do 

programa. Assim, o impacto redistributivo do “Piauí Saúde Digital” permanece como 

hipótese plausível, mas ainda não empiricamente demonstrada, exigindo cautela 

interpretativa. 
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6.3 A EXCLUSÃO DIGITAL COMO RISCO ESTRUTURAL E NÃO RESIDUAL 

Um dos principais aportes analíticos deste estudo reside na problematização da 

exclusão digital não como efeito colateral marginal, mas como risco estrutural das políticas de 

saúde digital. A literatura recente é clara ao afirmar que a ampliação de serviços digitais pode 

reproduzir ou mesmo aprofundar desigualdades quando não acompanhada de estratégias 

robustas de inclusão digital (CGI.BR, 2023; NIC.BR, 2021). No contexto piauiense, 

caracterizado por desigualdades socioeconômicas persistentes, esse risco assume especial 

relevância. 

O uso de Unidades Básicas de Saúde (UBS) e escolas como pontos de acesso assistido 

constitui uma resposta institucional relevante a esse desafio, ao reduzir a dependência da 

conectividade domiciliar. Contudo, a literatura aponta que a inclusão digital efetiva envolve 

não apenas acesso físico à tecnologia, mas também letramento digital, letramento em saúde e 

capacidade de uso autônomo das ferramentas (RIBEIRO; GOMES, 2024). A ausência de 

avaliações específicas sobre essas dimensões limita a compreensão dos efeitos distributivos 

do programa e reforça a necessidade de abordagens avaliativas mais sensíveis à exclusão 

digital. 

 

6.4 INOVAÇÃO PÚBLICA, VELOCIDADE DE EXPANSÃO E DILEMAS DE SUSTENTABILIDADE 

Sob a ótica da inovação em saúde pública, o “Piauí Saúde Digital” pode ser 

interpretado como uma inovação organizacional de larga escala, caracterizada por rápida 

expansão territorial e forte visibilidade institucional. A literatura sobre inovação pública, 

entretanto, alerta para o dilema entre velocidade de implementação e consolidação 

institucional (LACERDA; MACHADO; BRITO, 2023). Inovações que crescem rapidamente, 

sem mecanismos robustos de monitoramento e avaliação, tendem a enfrentar dificuldades de 

sustentabilidade e aprendizado organizacional. 

No caso analisado, a expansão do programa precede a produção de evidências 

avaliativas independentes, limitando a capacidade de identificar gargalos, efeitos não 

intencionais e desigualdades internas ao próprio programa. Além disso, aspectos como 

governança de dados, interoperabilidade com sistemas nacionais do SUS e integração com 

processos regulares de regulação e planejamento ainda carecem de maior transparência 

documental. Esses elementos são centrais para que a inovação transcenda o caráter de projeto 

e se consolide como política pública estruturante. 
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6.5 DO POTENCIAL À COMPROVAÇÃO: IMPLICAÇÕES METODOLÓGICAS PARA A AVALIAÇÃO DO 

PROGRAMA 

A discussão dos resultados reforça a adequação da avaliação baseada em teoria como 

abordagem metodológica para o “Piauí Saúde Digital”. Diante da escassez de dados 

aprofundados e de estudos independentes, a distinção entre evidência empírica, inferência 

teórica e expectativa normativa torna-se fundamental para evitar conclusões indevidas 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

Nesse sentido, o estudo contribuiu ao propor um enquadramento analítico que 

explicita mecanismos sólidos de impacto, como redução de deslocamentos, apoio à atenção 

primária e ampliação da oferta especializada, sem atribuir causalidade direta. Avançar da 

análise do potencial para a comprovação empírica exige, como pesquisa futura, avaliações 

quantitativas com dados administrativos do SUS, análises comparativas entre municípios e 

estudos qualitativos que capturem experiências de usuários e profissionais. 

 

7.​ Conclusão 

Este artigo analisou o programa “Piauí Saúde Digital” sob a perspectiva da 

transformação digital, da inovação em saúde pública e da equidade, por meio de um 

comparativo entre os períodos 2018-2021 e 2022-2025. O estudo partiu do reconhecimento de 

que o acesso aos serviços de saúde no Piauí, no período anterior à implantação do programa, 

era marcado por barreiras territoriais, organizacionais e socioeconômicas persistentes, em 

consonância com o padrão observado em outros estados do Nordeste brasileiro. 

A análise documental e a revisão da literatura indicam que, no período posterior, o 

“Piauí Saúde Digital” introduziu mudanças relevantes na oferta de serviços, com ampliação 

da telemedicina e do telediagnóstico e cobertura territorial abrangente. Esses elementos 

configuram uma inovação significativa no contexto piauiense e estão alinhados às diretrizes 

da Estratégia de Saúde Digital para o Brasil e às recomendações internacionais sobre saúde 

digital. Do ponto de vista teórico, os mecanismos mobilizados pelo programa como, redução 

de deslocamentos, apoio remoto à atenção primária e ampliação do acesso a especialistas, são 

consistentes com aqueles descritos na literatura como capazes de mitigar desigualdades 

territoriais de acesso. 

Assim, a principal contribuição do estudo reside na distinção cuidadosa entre potencial 

e evidência. Embora existam indícios documentais de ampliação do acesso, ainda não há 

comprovação empírica robusta de redução de desigualdades de acesso ou de melhoria 
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consistente de desfechos em saúde. A ausência de avaliações independentes, de dados 

desagregados por grupos populacionais e de séries históricas comparáveis limita inferências 

causais e exige prudência interpretativa. 

Concluiu-se que o “Piauí Saúde Digital” representa uma iniciativa promissora de 

transformação digital e inovação em saúde pública, com potencial relevante para reduzir 

desigualdades de acesso em um estado marcado por dispersão territorial e escassez de 

especialistas. Contudo, a consolidação desse potencial depende de condições institucionais 

fundamentais, como governança de dados, inclusão digital, integração efetiva com a atenção 

primária e implementação de um sistema contínuo de monitoramento e avaliação. 

Como agenda futura de pesquisa e de política pública, recomenda-se a realização de 

avaliações quantitativas com uso de dados administrativos do SUS, análises comparativas 

entre municípios e regiões de saúde, bem como estudos qualitativos com usuários e 

profissionais para compreender experiências, barreiras e efeitos distributivos do programa. 

Essas iniciativas são essenciais para transformar o “Piauí Saúde Digital” de uma inovação 

promissora em uma política pública comprovadamente eficaz na redução de desigualdades de 

acesso à saúde. 
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Resumo 

Este relato de experiência apresenta a implementação de uma solução educacional integrada 

para o ensino de língua inglesa no município de Peritiba (SC), desenvolvida por meio de 

parceria entre a Secretaria Municipal de Educação e a Vivle Educacional. A iniciativa ocorre 

no contraturno de uma escola municipal de ensino integral e atende atualmente 11 turmas do 

1º ao 7º ano do Ensino Fundamental, alcançando aproximadamente 240 estudantes, com 

expansão prevista para o 8º e 9º anos a partir de 2026. O projeto articula material didático 

especialmente planejado para a educação pública brasileira, plataforma pedagógica digital, 

atuação de professor de língua inglesa qualificado e em formação continuada, suporte 

pedagógico permanente e desenvolvimento de projetos extraclasse. Os resultados evidenciam 

a ampliação do acesso a um serviço educacional qualificado, maior engajamento dos 

estudantes, fortalecimento das competências linguísticas e contribuição efetiva para a 

educação integral, além de elevado potencial de replicação em outros contextos da gestão 

pública educacional. 

 

1.​ Introdução 

A educação pública brasileira enfrenta desafios históricos relacionados à oferta 

equitativa e qualificada do ensino de língua inglesa, especialmente nos municípios de 

pequeno porte e em contextos territoriais afastados dos grandes centros urbanos. Entre os 

principais problemas identificados estão: a escassez de professores especializados, a ausência 

de materiais didáticos alinhados à realidade da escola pública, limitações de carga horária 

curricular e a dificuldade de acesso dos estudantes a experiências linguísticas significativas e 

contextualizadas. 

No município de Peritiba (SC), apesar dos avanços na implementação da educação 

integral, persistia a necessidade de ampliar oportunidades formativas que contribuíssem para 

o desenvolvimento integral dos estudantes, fortalecendo competências linguísticas, culturais e 

socioemocionais, em consonância com as demandas contemporâneas de formação cidadã e 

desenvolvimento territorial. 
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Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Educação buscou soluções inovadoras que 

pudessem complementar o currículo regular, sem sobrecarregar a estrutura da escola, 

garantindo qualidade pedagógica, equidade de acesso e impacto direto na vida dos estudantes. 

 

2.​ Fundamentação Teórica ou Marco Conceitual 

Na contemporaneidade, a língua inglesa assume papel central na mediação de 

conhecimentos, no acesso a conteúdos digitais, na circulação de informações científicas e no 

diálogo intercultural. Nesse sentido, o ensino de língua inglesa deixa de ser apenas um 

componente curricular e passa a configurar-se como instrumento de equidade educacional e 

de desenvolvimento social. 

Quando o ensino de línguas é ofertado de forma qualificada apenas em contextos 

privados ou em grandes centros urbanos, aprofunda-se a desigualdade entre estudantes de 

diferentes territórios. A escola pública, enquanto espaço de garantia de direitos, assume papel 

fundamental na democratização do acesso a esse conhecimento, especialmente em municípios 

com menor capacidade estrutural. 

A política de educação integral surge, nesse cenário, como oportunidade para 

reconfigurar o currículo escolar, ampliando tempos, espaços e experiências formativas. No 

entanto, a ampliação do tempo escolar, por si só, não garante qualidade nem impacto 

educacional. Torna-se necessário qualificar esse tempo ampliado com propostas pedagógicas 

estruturadas, intencionais e alinhadas às demandas contemporâneas da formação cidadã. 

 

3.​ Metodologia/Abordagem 

3.1 DECISÕES ADOTADAS 

Como resposta a esse desafio, foi estabelecida uma parceria com a Vivle Educacional, 

organização especializada em soluções educacionais para o setor público, com foco em ensino 

de língua inglesa. 

As decisões centrais do projeto envolveram: 

Oferta do ensino de língua inglesa no contraturno de uma escola municipal de ensino 

integral; 

Implementação de uma solução educacional integrada, combinando material didático 

especializado, plataforma pedagógica digital, professor qualificado e suporte 

pedagógico contínuo; 
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Planejamento do programa especificamente para a realidade da educação pública 

brasileira, considerando o território, o perfil dos estudantes e os objetivos da política 

educacional municipal; 

Inserção de projetos extraclasse, ampliando o aprendizado para além da sala de aula e 

fortalecendo o vínculo entre escola, território e comunidade. 

Essa abordagem permitiu inovar na oferta do serviço público educacional, sem ruptura 

com a organização escolar existente, promovendo complementaridade e ampliação de 

oportunidades. 

 

3.2 A INTEGRAÇÃO ENTRE MATERIAL DIDÁTICO, PLATAFORMAS DIGITAIS E TECNOLOGIAS 

ACESSÍVEIS COMO ESTRATÉGIA PARA O USO DEMOCRÁTICO DA TECNOLOGIA NO ENSINO DE LÍNGUA 

INGLESA NA EDUCAÇÃO PÚBLICA 

A incorporação de tecnologias digitais no ensino de língua inglesa tem se consolidado 

como estratégia relevante para a qualificação dos processos de ensino e aprendizagem, 

especialmente no contexto da educação pública. Contudo, para que o uso da tecnologia 

cumpra um papel efetivamente democrático, é necessário que ela esteja integrada a materiais 

didáticos contextualizados, a práticas pedagógicas intencionais e a plataformas acessíveis, 

capazes de atender às diferentes realidades territoriais e institucionais da escola pública 

brasileira. Nesse sentido, a integração entre a Coleção Brasil Bilíngue, da editora Pilatus, sua 

plataforma digital e a plataforma pedagógica da Vivle configura-se como uma solução 

educacional que amplia o acesso, promove equidade e fortalece o ensino de língua inglesa na 

educação básica. 

A Coleção Brasil Bilíngue foi concebida com o objetivo de oferecer um material 

didático alinhado às diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e às demandas 

contemporâneas do ensino de línguas. Sua proposta pedagógica parte do pressuposto de que a 

aprendizagem da língua inglesa deve ocorrer de forma contextualizada, significativa e 

conectada à realidade sociocultural dos estudantes brasileiros. Ao articular conteúdos 

linguísticos com temas relevantes do cotidiano dos alunos, a coleção contribui para o 

desenvolvimento de competências comunicativas autênticas e para uma aprendizagem mais 

próxima da vivência dos estudantes. 

O potencial pedagógico desse material é ampliado quando integrado a recursos 

digitais. A plataforma digital associada à Coleção Brasil Bilíngue expande o uso do material 

impresso ao oferecer atividades complementares, conteúdos interativos, suporte pedagógico 
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ao professor e materiais voltados à educação especial. Essa integração favorece a 

continuidade do processo de aprendizagem para além da sala de aula, especialmente em 

contextos de educação integral ou de atividades desenvolvidas no contraturno escolar. 

A dimensão democrática dessa integração manifesta-se, sobretudo, na acessibilidade. 

A plataforma digital da coleção foi planejada para funcionar em diferentes dispositivos e com 

baixo nível de complexidade tecnológica, permitindo sua utilização mesmo em contextos 

escolares com limitações de infraestrutura. Ao não exigir equipamentos sofisticados ou 

softwares de alto custo, a proposta reduz barreiras de acesso e amplia as possibilidades de uso 

da tecnologia na educação pública, contribuindo para a redução de desigualdades 

educacionais. 

Nesse ecossistema pedagógico integrado, a plataforma pedagógica da Vivle 

desempenha papel complementar e estratégico. Trata-se de uma ferramenta digital que 

permite transformar atividades tradicionais em exercícios interativos autocorretivos, 

ampliando as possibilidades de uso do material didático da Coleção Brasil Bilíngue. 

Professores podem adaptar fichas de atividades, exercícios do livro ou materiais autorais e 

convertê-los em atividades digitais, mantendo a coerência pedagógica do planejamento e 

respeitando os diferentes ritmos e necessidades de aprendizagem dos estudantes. 

A integração entre o material didático, a plataforma da coleção e a plataforma da Vivle 

contribui para um uso mais democrático da tecnologia ao permitir que a inovação pedagógica 

não esteja condicionada a soluções proprietárias complexas ou a elevados investimentos 

financeiros. A plataforma da Vivle oferece funcionalidades simples, intuitivas e de fácil 

utilização, o que a torna viável para redes públicas de ensino, municípios de pequeno porte e 

escolas que enfrentam restrições orçamentárias. Dessa forma, a tecnologia deixa de ser um 

privilégio restrito a determinados contextos e passa a atuar como instrumento de equidade 

educacional. 

No ensino de língua inglesa, essa integração favorece o desenvolvimento articulado 

das quatro habilidades linguísticas — leitura, escrita, escuta e oralidade. A Coleção Brasil 

Bilíngue fornece a base conceitual e contextual do ensino, enquanto as plataformas digitais 

ampliam as oportunidades de prática, interação e consolidação das aprendizagens. A 

plataforma pedagógica da Vivle possibilita o uso de áudios, atividades de compreensão oral, 

exercícios de associação, preenchimento de lacunas e gravação de voz, promovendo uma 

aprendizagem mais ativa, dinâmica e significativa. 
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Outro aspecto central do uso democrático da tecnologia refere-se à personalização do 

ensino. A integração entre essas ferramentas possibilita ao professor acompanhar o 

desempenho dos estudantes de forma mais individualizada, identificar dificuldades 

específicas e planejar intervenções pedagógicas mais precisas. Em contextos da educação 

pública, caracterizados por turmas heterogêneas, essa possibilidade de acompanhamento 

sistemático é fundamental para garantir que nenhum estudante seja excluído do processo 

educativo. 

Do ponto de vista da gestão pedagógica, a articulação entre material didático e 

plataformas digitais contribui para práticas mais eficientes e orientadas por dados. O registro 

das atividades e respostas dos estudantes oferece ao professor informações relevantes sobre o 

progresso da turma, fortalecendo a avaliação formativa e subsidiando decisões pedagógicas 

mais qualificadas. 

Por fim, a integração entre a Coleção Brasil Bilíngue, sua plataforma digital e a 

plataforma pedagógica da Vivle consolida-se como uma estratégia pedagógica consistente 

para promover o uso democrático da tecnologia no ensino de língua inglesa na educação 

pública. 

 

3.3 ALINHAMENTO COM A BNCC DA COMPUTAÇÃO E COM OS PRINCÍPIOS DO ECA DIGITAL 

A implementação do projeto de ensino de língua inglesa no município de Peritiba 

(SC), desenvolvido em parceria com a Vivle Educacional, dialoga de forma consistente com 

diretrizes nacionais relacionadas ao uso pedagógico da tecnologia, em especial com a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) da Computação e com os princípios contemporâneos do 

chamado ECA Digital. Ainda que o projeto não se configure como uma iniciativa específica 

de ensino de computação, sua concepção e execução evidenciam alinhamento transversal com 

essas normativas, reforçando o caráter responsável, democrático e orientado ao cidadão da 

solução adotada. 

A BNCC da Computação organiza-se a partir de três eixos estruturantes — 

Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital — que devem ser 

desenvolvidos de forma progressiva e integrada ao currículo da educação básica. No contexto 

do projeto da Vivle em Peritiba, esses eixos manifestam-se de maneira transversal por meio 

do uso intencional de plataformas digitais no ensino de língua inglesa. 

No que se refere ao eixo do Pensamento Computacional, as práticas pedagógicas 

mediadas por tecnologia contribuem para o desenvolvimento de habilidades cognitivas 
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fundamentais, como sequenciação, reconhecimento de padrões e decomposição de problemas. 

A aprendizagem da língua inglesa, especialmente em ambientes digitais, exige que os 

estudantes organizem informações, identifiquem regularidades linguísticas, interpretem 

instruções e resolvam tarefas estruturadas, competências que dialogam diretamente com os 

princípios do pensamento computacional previstos na BNCC. 

O eixo Mundo Digital também se faz presente na medida em que os estudantes são 

inseridos em ambientes digitais educativos com finalidade clara, mediação pedagógica e 

regras de uso definidas. Ao utilizar plataformas digitais no contraturno escolar, o projeto 

promove uma relação funcional e consciente com a tecnologia, distinta do uso meramente 

recreativo. Os estudantes desenvolvem familiaridade com ambientes virtuais de 

aprendizagem, compreendem fluxos básicos de navegação, envio de atividades e retorno de 

feedback, ampliando sua competência digital de forma orientada e segura. 

Já o eixo Cultura Digital manifesta-se de maneira significativa na articulação entre 

ensino de língua inglesa, tecnologias educacionais e contextos comunicativos 

contemporâneos. A aprendizagem mediada por recursos digitais amplia o repertório cultural 

dos estudantes e favorece a compreensão da tecnologia como linguagem, meio de 

comunicação e prática social. Dessa forma, o projeto contribui para a formação de sujeitos 

capazes de interagir criticamente em um mundo cada vez mais digitalizado, alinhando-se às 

competências gerais da BNCC. 

Paralelamente, o projeto também se alinha aos princípios do ECA Digital, entendido 

como a aplicação contemporânea do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 

8.069/1990) ao contexto do uso de tecnologias digitais, em consonância com marcos legais 

como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Nesse aspecto, a iniciativa reafirma o direito 

das crianças e dos adolescentes ao acesso a uma educação pública de qualidade, mediada por 

tecnologias que ampliam oportunidades formativas e reduzem desigualdades territoriais. 

O uso das plataformas digitais no projeto ocorre em ambientes controlados, com 

finalidade pedagógica explícita e sob mediação docente e institucional, garantindo proteção, 

segurança e responsabilidade no uso da tecnologia. Não há exposição dos estudantes a redes 

abertas ou a ambientes digitais inadequados, e os dados gerados são utilizados exclusivamente 

para fins educacionais, respeitando princípios de cuidado e privacidade. 

Além da dimensão protetiva, o projeto também cumpre papel formativo no que se 

refere ao uso ético e responsável da tecnologia. Ao inserir os estudantes em práticas digitais 

educativas desde os anos iniciais, a iniciativa contribui para a construção de hábitos de uso 
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consciente, para o respeito a regras de convivência em ambientes virtuais e para a 

compreensão da tecnologia como ferramenta de aprendizagem e desenvolvimento, e não 

apenas de entretenimento. 

Dessa forma, o projeto da Vivle em Peritiba evidencia que é possível integrar 

tecnologia, ensino de língua inglesa e educação pública de maneira responsável, democrática 

e alinhada às políticas públicas nacionais. Ao dialogar com a BNCC da Computação e com os 

princípios do ECA Digital, a iniciativa reforça o papel da gestão pública educacional na 

promoção de serviços inovadores, seguros e orientados ao impacto no cidadão, contribuindo 

para a formação integral dos estudantes e para o fortalecimento de uma educação pública mais 

equitativa e conectada às demandas do século XXI. 

 

4.​ Implementação/Desenvolvimento 

A implementação do projeto enfrentou desafios comuns à inovação em políticas 

públicas educacionais, tais como: 

Adequação da proposta à rotina da escola de ensino integral; 

Garantia de engajamento dos estudantes no contraturno; 

Integração entre equipe pedagógica da escola e equipe da Vivle; 

Necessidade de formação continuada constante do professor, considerando as ​

especificidades do contexto público; 

Limitações estruturais típicas de municípios de pequeno porte. 

Esses desafios foram enfrentados por meio de planejamento colaborativo, escuta ativa 

da gestão escolar, acompanhamento pedagógico permanente e ajustes contínuos na execução 

do programa. 

 

5.​ Resultados 

A implementação do projeto de ensino de língua inglesa no município de Peritiba 

(SC), em parceria com a Vivle Educacional, produziu resultados relevantes tanto do ponto de 

vista quantitativo quanto qualitativo, evidenciando impacto positivo na oferta do serviço 

público educacional, na aprendizagem dos estudantes e na organização pedagógica da escola 

de ensino integral. 

 

 

 

322 



 
 
 
 

5.1 RESULTADOS QUANTITATIVOS 

Do ponto de vista quantitativo, o projeto atende atualmente 11 turmas do Ensino 

Fundamental, do 1º ao 7º ano, totalizando aproximadamente 240 estudantes matriculados na 

escola municipal de ensino integral Centro Educacional José Arlindo Winter. A oferta do 

ensino de língua inglesa ocorre de forma regular e sistemática no contraturno escolar, 

garantindo acesso universal aos estudantes da unidade, sem processos seletivos ou critérios 

excludentes. 

Esse dado representa avanço significativo em relação à realidade anterior, marcada por 

oferta limitada do ensino de língua inglesa, com baixa carga horária e pouca continuidade ao 

longo da trajetória escolar. A estruturação do projeto no contraturno possibilitou ampliar o 

tempo pedagógico dedicado à aprendizagem do idioma, sem comprometer a matriz curricular 

regular da escola. 

Outro resultado quantitativo relevante é a previsão de expansão do atendimento para o 

8º e 9º anos a partir de 2026, o que assegura maior continuidade pedagógica e consolida o 

ensino de língua inglesa ao longo de todo o Ensino Fundamental. Essa expansão demonstra a 

viabilidade do modelo adotado e sua incorporação progressiva à política educacional 

municipal. 

 

5.2 RESULTADOS QUALITATIVOS 

Do ponto de vista qualitativo, os resultados observados indicam impacto positivo no 

engajamento dos estudantes, na dinâmica das aulas e no processo de aprendizagem da língua 

inglesa. Os alunos demonstraram maior interesse e participação nas atividades propostas, 

especialmente nas práticas mediadas por recursos digitais, que favoreceram a interação, a 

autonomia e a aprendizagem ativa. 

Foi possível observar evolução gradual no desenvolvimento das competências 

linguísticas, especialmente nas habilidades de compreensão oral e leitura, bem como maior 

segurança dos estudantes em situações de uso comunicativo da língua inglesa. A utilização de 

atividades interativas, áudios e exercícios contextualizados contribuiu para tornar o 

aprendizado mais significativo e conectado ao cotidiano dos alunos. 

Outro resultado qualitativo relevante refere-se à ampliação do repertório cultural dos 

estudantes. O contato sistemático com a língua inglesa, articulado a temas contemporâneos e 

a práticas digitais, favoreceu maior familiaridade com contextos culturais diversos, 

contribuindo para a formação de uma visão mais ampla e integrada do mundo. 
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No âmbito pedagógico, o projeto também impactou positivamente a atuação docente. 

A professora de língua inglesa passou a contar com material didático estruturado, plataformas 

digitais acessíveis, suporte pedagógico contínuo e formação continuada, o que fortaleceu a 

qualidade do planejamento, a coerência metodológica e a intencionalidade das práticas em 

sala de aula. Esse suporte contribuiu para maior segurança pedagógica e para o 

aprimoramento contínuo do trabalho docente. 

 

6.​ Contribuição para a Gestão Pública 

Além dos resultados diretamente relacionados à aprendizagem, o projeto gerou 

impactos positivos na organização escolar e na gestão pública educacional. A qualificação do 

contraturno escolar com uma proposta pedagógica estruturada contribuiu para fortalecer a 

política de educação integral do município, ampliando o sentido formativo do tempo 

ampliado na escola. 

Do ponto de vista da gestão pública, a experiência demonstrou que é possível 

implementar soluções educacionais inovadoras, mediadas por tecnologia, de forma viável e 

sustentável, mesmo em municípios de pequeno porte. O modelo adotado favoreceu a 

racionalização de recursos, a ampliação do acesso ao ensino de língua inglesa e a melhoria da 

qualidade do serviço público educacional oferecido à população. 

Em síntese, os resultados obtidos evidenciam que o projeto da Vivle em Peritiba 

produziu impactos concretos na aprendizagem dos estudantes, na prática pedagógica e na 

organização da política educacional municipal. A combinação entre resultados quantitativos 

expressivos e avanços qualitativos consistentes reforça o potencial da iniciativa como 

experiência exitosa de inovação educacional orientada ao cidadão e alinhada às diretrizes 

nacionais de educação pública. 

Trata-se de uma solução alinhada aos princípios do governo digital e dos serviços 

públicos inteligentes, colocando as pessoas e os territórios no centro da política educacional. 

 

7.​ Conclusão 

A experiência desenvolvida no município de Peritiba (SC) evidencia que a inovação 

na educação pública não depende exclusivamente de grandes estruturas ou de soluções 

tecnológicas complexas, mas, sobretudo, de escolhas pedagógicas e de gestão orientadas por 

intencionalidade, planejamento e compromisso com o direito à aprendizagem. Ao integrar 

material didático contextualizado, plataformas digitais acessíveis e acompanhamento 
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pedagógico contínuo, o projeto demonstra que é possível construir respostas educacionais 

consistentes e alinhadas às demandas contemporâneas, mesmo em contextos territoriais de 

pequeno porte. 

O percurso descrito neste relato reafirma a importância de compreender a tecnologia 

como meio e não como fim das políticas públicas educacionais. O uso pedagógico de recursos 

digitais, quando articulado a uma proposta curricular clara e a práticas docentes mediadas, 

contribui para ampliar oportunidades formativas sem descaracterizar o papel da escola pública 

como espaço de convivência, mediação humana e construção coletiva do conhecimento. 

Nesse sentido, a experiência de Peritiba afasta-se de abordagens tecnicistas e aproxima-se de 

uma concepção de inovação educacional centrada nas pessoas. 

Outro aspecto relevante diz respeito ao fortalecimento da capacidade institucional da 

gestão pública local. A implementação do projeto exigiu articulação entre diferentes atores, 

definição de responsabilidades, acompanhamento sistemático e abertura para ajustes ao longo 

do processo. Esses elementos constituem aprendizados institucionais que extrapolam o escopo 

específico do ensino de língua inglesa e contribuem para o amadurecimento das práticas de 

gestão educacional no município. 

Além disso, o relato evidencia a importância da coerência entre políticas nacionais e 

ações locais. Ao dialogar com diretrizes como a Base Nacional Comum Curricular, a BNCC 

da Computação e os princípios do ECA Digital, o projeto demonstra que iniciativas 

territoriais podem operar em consonância com marcos normativos mais amplos, fortalecendo 

a legitimidade e a sustentabilidade das políticas públicas implementadas. 

Por fim, a experiência apresentada reafirma o papel estratégico da educação pública na 

promoção da equidade, da inclusão e do desenvolvimento social. Ao ampliar o acesso ao 

ensino de língua inglesa de forma estruturada e responsável, o projeto contribui para reduzir 

desigualdades históricas e para preparar os estudantes para interagir de maneira crítica e 

consciente em um mundo cada vez mais interconectado. Trata-se, portanto, de uma iniciativa 

que evidencia como a inovação, quando orientada por princípios públicos e pelo foco no 

cidadão, pode gerar transformações significativas nos territórios e fortalecer a confiança da 

sociedade na ação do Estado. 
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